
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

DEAGOSTODE DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 132• SESSÃO, EM 26 DE AGOSTO DE 
1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Secrelário·Geral da Presidência da 
Repúb6ca 

-,Ni> 879/91, encaminhando esclarecimentos p~esta­
dos pelo Ministério da Ação Social sobre quesitos .constan­
tes do Requerimento n9 335/91, de autoria do Senador 
Moisés Abrão. 

1.2.2- Oficios do Sr. 1• Secretário-da Cliroara dos 
Deputados encaminhando à revisão do Senado aut6grafos 
dos seguintes projetos: 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 105/91 (n' 9/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o- ato que renova 
a concessão outorgada à Televisão Çiuãíba Ltda., para ex­
plorar serviços de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. _ _ _ 

Projeto -de Decreto_Legislativo n' 106/91 (n' 11!91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio A Voz do Sertão Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Afogados _da 
Ingazeira, Estado de Perna-mbuco. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 107/91 (n' 382/91, 
na Câmara ·dos Deputados), que aprova· o ato-que renova 
a concessão- outorgada às Emissoras Reunidas Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, 
na cidade de Poconé, Estado de Mato Grosso. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 108/91 (n' 393/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato de renoVação 
da concessão outorgada à Rede Sul Matogrossense de 
Emissoras Ltda., para explorar serviços de radio4ifusão 

'sonora, em onda média, na cidade de Aparecida do Taboa­
do, Estado de Mato Grosso do Sul. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 109/91 (n' 394/90, 
na Câmara do_.s Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Sociedade Tríndadénse de Comunicação Lt­
da., para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cidade 
de Trindade, Estado de Góias. 

-::-Projeto de Decreto Legislativo n' 110/91 (n' 395/90, 
na C:amara. dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Liberal Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, na cidade de Belém, Estado 
do Pará . 

.,-Projeto de Lei da Câmara n' 61/91 (n' 5.'885/90, 
na origem), que dispõe sobre a estruturação das Categorias 
Funcionais de Agente de Segurança Judíciáfia, Atendente 
Judiciário e Agente de Telecomunicações e Eletricidade 
dos Quadros de P-essoal Permanente do Conselho da Justiça 
Federal e da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• (í2/91 (n' 4.592190., 
na origem), que dispõe sobre a criação da Universidade 
Aberta do Brasil e dá outras providências. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

-Prazo para apresentação de emendas aos Projetos 
de Decreto Legislativo n~ 105 a 110, de 1991, lidos anterior­
mente. 

1.2.4- Requerünentos 

N' 483/91, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a retirada do Projeto de-Lei do Senado n9 20, 
de 1991. 

-~ Ni 484191,-de autoria do Senador Coutmho Jorge, 
solicitando autorização do Senado para representar o Brasil 
na lU Sessáo do Comitê Preparatório da Conferência das 
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CBIITRO ORÁFIOO DO SENADO PBDBRAL 
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Dfletor.Goral do Seudo Pcdcnl 
AGACIEI. DA SILVA MAIA 
Diretor E:lcctttivo 
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CARLOS HOMERO VllliRA NINA ASiiiNATURAS -­WIZ~ DE IIASOOS Scmc:Wal-------------·-·-- Ct$ 3.519,65 
DàoiOr!H-
I'IDIUAN AUGUSTO COUilNHO MADRUGA . 
DiloiDr Aoiu.lo 

Nações Unidas sobre o Meio-Anibléllú~ é_ i:iese-riyolViiTieil~ 
to, no período de 26 de agosto a 9 de setembro de 1991. . 

1.2-5 - Comunicação da Presidência 
-Recebimento de relatório da_ viagem do Senador 

Irapuan Costa .Júnior, à Estação Antártica "Comandante 
Ferraz", a convite do _Ministro da Marinha. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR NELSON CARNEIRO- Acontecimen-

tos históricos-ocorridos no mês de agosto._ o _____ _ 

SENADOR EDUARPO SUPLICY.-c- Projetoáe leí 
oriundo dó Poder Executjvo que trata d~_ improbida_d~_ ~d­
miriístrativa. -Reportagem públicada no Jornal do Brasil, 
sobre denúncias de irregularidades que estariam ocorrendo­
na LBA, no Estada de Alagoas. 

1-2.7- Leitura de Projetos 
-Projetode Lei do Senad() n• 293/91,de autoria 

do Senador J\Ílio Campos, que institui á Política Nacional 
de Energia - PNE e dá outraS providências. -_ . 

-Projeto de Lei do Senado n• .294~1, de autona 
do Senador Francisco Rollemberg, que estabelece normas 
para o transporte coletivo _de tr~balh~dQ~~s rur~~ e da 
construção civil.~ 

1-2.8 - Requerimentos 
- N"485/91, de autoria do Senador Esperidião Amin, 

solicitando _autorização do _S~nado Federal, paras~_ ausen~ 
ta r do País, no período de 24 de agosto a' 6 de set~mbro 
de 1991. Aprovado. 

- N' 486/91, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução n"55/91, que autoriza 
a Prefeífuia dó Município- de São Paulo a emitir -e- COlocar 
no mercado Letras Financeiras 'dO Tesouro do Município 
de São Paulo (LFTM-SP), destinados ao giro de 82% dos 
23.235580 (LFIM-SP) e 100% dos 1. 707.478.921 Bónus 
do Tesouro do Município de São Paulo (BTM-SP-E), com 
vencimento no 2~' semestre ds:_ 1921, a fim de que fique 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

-N• 487/91, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
solicitando dispensa de interstício e prévia distn"buição de 

avulsoS para o PrOjeto âe Resolução n9 56/91, que autoriza 
o Goveino do Estado do Rio de J.anE:iro a elevar, tempora­
riamente, o limite de sua dívida Mobiliária pela emissão 
de Bônus do Testmro_ -do Estado do Rio de Janeiro Série 
Especial (BTRJ-E) para substituir 379.838.897 Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado (LFT-RJ), vencidas çlesde 
1~-4-90 e vincendas até 1"-12-91 e a promover o girO corres­
pende a 84% destes mesmos BTRJ-E que vieiem a ser 
emitidos em prazos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
Aprovado-

1.3 ~ORDEM DO DIA 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 377, 

de 1989, de autoria do Senador Fernando Henrique Cardo­
so, que altera dispositivos do Decreto-Lei n~' 4.657, de 
4 de setembro de_l942, e da_ __ Lei n9 3.071, de 1" de janeiro 
de 1916, e dá outras providências. Aprovada. A Câmara 
dos Deputados. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

~Requerimento n' 484/91,lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado após parecer favorável da comissão 
competente. 

1-3:2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENAI)OR JÚLIO CAMPOS - Considerações so­

bre o Projeto de Lei do Senado n9 293, de 1991, de autoria 
de S~ Ex•, lido no Expediente da presente sessão. 

SENADOR GARffiALDI ALVES FILHO -Com­
promisso com o Entendimento Nacional no Brasil, tendo 
como lição o_ episódio de grande relevância política na 
URSS. Críticas ao ~~mendão" proposto pelo Presidente 
Fernando Collor. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Solidarie­
dade de S. Ex• ao povo da União Soviética. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Documen­
to recebido de agropecuaristas que compõem a região da 
Bacia do Corrente e Médio São Francisco. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI- Convocação do 
Sr. Ministro da Aeronáutica para expor a política brasileira 
de tfansporte aéreo internacional e critérios para a com~es­
são de linhas aéreas internacionais. 
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1.3.3- Comunicação 

----:Do Senador Coutinho Jorge, que se ausentará do 
País no período de 26 de agosto a 9 de setembro de 1991. 

1.3.4- Comunicações da Presidência 

-ConvoCação de sessão conjunta, s_olene~ a realizar­
se amanhã, às 10 horas e 30 minUtos, destinada a homena­
gear Sua Excelência o Senhor Andrés Rodriguez, Presi-
dente da República do Para.guai. -· 

Término do prazo para interposição de recurso no 
sentido de inclusão em Ordem do Dia dos seguintes proje­
tos de lei apreciados conclusivamente pelas ComissOes âe 
Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos Sociais, 
respectivamente: 

-Projeto de Lei do Senado n' 50/91, que torna obriga­
tório a publicação mensal, pelo Denatram, nO DOU,da 

relação de veículos furtados e de veículos apreendidos. 
Á Câmara dos Deputados. ~ 

-Projeto de Lei do Senado n' 138/91, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da manutenção de programa de 
controle de infecções hospitalares pelos hospitais do País. 
Á Câmara dos Deputados. 

-1.3.5 ~ Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são. 

~ 1.4-ENCERRAMENTO ~ 

~ 2- ATOS DO PRESIDENTE 
N" 649 e 650, de 1991. 

3- MESA D1R,ETORA 
4--LiDERES EYICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES __ PERMA· 
NENTES 

.. 

Ata da 132~ Sessão, em 26 de agosto de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Al~xandre Costa, Beni V eras e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: ~ ~ 

Affonso Camargo :..:..... Alexandre Costa - B_et_1~ V eras 
- cartas Patrocínio - Chagas Rodrigues - Coutinho Jorge 
- Dirceu Carneiro ~ Elcio Álvares - Epitãcio Cafe_t~ira · 
-Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves- Irapuan Costa 
Júnior -João Rocha - Josaphat Marinho -José Fogaça 
- José Paulo Bisol - José Richa - José Sarney - Júlio· 
Campos --'~ Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Lourivai 
Baptista -Magno Bacelar- Marco Maciel- Mauro B~ne­
vídes -Meira Filho -Moisés Abrão - Nabor Júnior -
Nelson Carneiro --Ney Maranhão - Odacir Soares --:- Oziel 
Carneiro ,.-., Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão -,­
Ruy Bacelar- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
-presença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos ilossos- trabalhos. 
O Sr. 1'~'-Secretário pJOCederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: ~ 

EXPEDIENTE 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N9 879/91, de 23 do corrente, encaminhando esclareci­
mentos do Ministério da Ação Social sobre os quesitos cons­
tantes do Requerimento de Informações n9 335, de 1991, de 
autoria do Senador Moisés Abrão. 

(Encaminhe-se cópia ao requerente.) 

OFÍCIOS DO SR. 1• SECRETÁRIO 
DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

~_Ença,m~hando ã t:eyisãç_ d<?_ Se11ado autógrafos dos se-
guinte~ projetos: - -

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 105, DE 1991 

(N• 9/91, oa Casa de origem) 

Aproyâ- õ atO que renOVa a cODCessão- Outorgada 
à Televisão -GUaíba Ltda~, Para_eXplOrar- ServiÇo dera­
diodft:!J.~S~~ d~ s~ns e image!15 n_a ~idade de Porto Alegre, 
Estado dQ Rio Grande do Sul. 

=-O Con~~sso· Nacional decreta: 

Art. P Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto _ 
n' 98.919, de I' de fevereiro de 1990, que renova por 15 

-{quinze) ail6s'ã -concessão outo-rgada à Televisão Guaíba Lt­
da., -para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens ·na cidade de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 29 -"Este decreto legislativo entra em vigor i:ta data 
de sua publicação. - -

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETÓ N' 98.919, DE 1' DJ:i ~ 
FEVEREIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Televisão Guàíba 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão), na cldade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe conferem o art. 84, ítem IV, da Constituição, e o art. 
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· 6"', item I, do Decreto n"' 88.066, de 26 de janeiro de l983, 4. Esclareço que o ato de renovação somente Virá a 
·e tendo em vista o que consta do Processo n~>29.102.001562/88, produzir seus efeitos legais após deliberação do Congresso 
•decreta: Nacional, na forma do§ 3"', do art. 223, da Constituição. 

Art. 1~' Fica,-de acordo com o art. 33, § 3~> da Lei n~' Renovo a Vossa Excelência meus proteStos do mais pro-
, 4.117, de 27 de agosto de 1962, renovada por 15 (quinze) fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. 
:anos, a partir de 19 de abril de 1989, a concessão da Televisãà\ 
'Guaíba Ltda., outorgada através do Decreto n~" 73.796, de · 
' 11 de março de 1974, para explorar, na cidade de Porto Alegre, 
' Estado do Rio Grande cJo Sul, sem direito de esclusividade, 
, serviço de radiodifusão de s_ons e_im_ag_ens (televisão). 

Parágrafo único. A-execução do serviço de radiodifu­
são, cuja outorga é renovada pOr este decreto, reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 

' seus regulamentos e cumulativamente, pelas cláusulas apro­
' vadas através do Decreto n9 88.066;de 26 de janeir9 tle 1983, 

às quais a entidade aderiu previarriente. 
Art. 2~ A concessão ora renovada somente produzirá 

efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 3', do art. 223, da Constituição. 

Art. 3v Este decreto entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Brasília, 1~ de feverefro- de 1990; 169~ da Independência 
e 102' da República - JOSÉ SARNEY - Antônio Carlos 
Magalhães. 

MENSAGEM N' !OS, DE 1990 

Excelentfssimos Seilhores Mew.bros do Congresso Nacio- :· 
na!: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado coro o 
§ 1' do art. 223, da Constiluição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor MinistrO de Estadq das 
Comunicações, o ato constante do Decreto n9 98.919, de 1v 
de fevereiro de 1990, publicado no Diário Oficlal da União, 
do dia 2 pe fevereiro de 1990, que "renova por 15 (quinze) 
anos, a partir de 19 de abril de 1989, a concessão da televisão 
Guaíba Ltda., outorgada através do Decreto n' 73.796, de 
11 de março de 1974, para explorar, na cidade de Porto Alegre, 
Estado do Rio Gtatide_ do Sul, s~m direito de_ exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão). 

Brasiliã, 20 de fevere_iro de 1990.- José Sarney._ 

EXPOSIÇÃODEMOTIVOSN'37/9Ú,QEaclDEJANEIRO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÓES. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o· processo de renovação de outorga reque­
rida pelà Televisão Guaíba Ltda., executante do serviço -de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cidade de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifesta­
·ram-se sobre o pedido, achando-o regularmente instruído, 
obedeçidos os requisitoS legais e técnicos atinentes ao procedi-
mento renovatóriO. - -

3. Diante do exposto, tenho a honra de submeter a 
· Vossa Excelência o anexo-projeto de decreto consubstancian-
1 _d~a~fl!.editl3'1" ·-:-

DECRETO N' 98.919, DE 1• DE 
FEVEREIRO DE 1990 . 

Renqva a concessão outorgada à Televisão Guaíba 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão), na cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe conferem o art. 84, ítem IV, da Constituição, e o art. 
6Y, ítem I, do Decreto n~ 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
e tendo em vista o que consta do Processo n10 29.102.001562/88, 
decreta: 

Art. 1' Fica, de acordo com o art. 33, da Lei n' 4.117, 
de 27 .de agosto de 1962, renovada por 15 (quinze) anos, 
a partir de 19 de abril de 1989, a concessão da Televisão 
Guaiba Ltda., outorgada através do Decreto n9 73.796, de 
11 de março de 1974, para explorar, na cidade de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão). 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifu­
sã~, cuja outorga é renovada por este decreto, reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de TelecomuniCações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos e cumulativamente, pelas cláusulas apro­
vadas através do Decreto n• 88.066, de 26 de janeirode 1983, 
às quais a entidade aderiu previamente. 
· Art. 2~ A concessão ora renovada somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma de§ 39, do art. 223, da Constituição. 

Art. 3~ __ Esté decreto entra em Vigor na data de sua publi­
cação._ 

Brasília, I' de fevereiro de 1990; 169' da Independência 
e 102' da República. - JOSÉ SARNEY - Antônl~ Carle>s 
Magalhã~ 

d abai~o 'i!Ssinado lliN-tOr Pri!S!dPntP d11 

T!!li<visiio Gua!ba Ltda, Pie-1tuontl! da pPrmisSão, outorgada a1:-av.;~--ilo 
~crl!to nl 989ÚI-; pubÜe;odo no oOll i;I~--Ólffl2/ÚI90,- para a el<lao;l., d(. • 

Porto All!gre - RS, obJeto da m~nsar('~. rit 105/9('1, d<'~lara quP: "~. ~o­

. e1Pdade I! seus cotistas n;;o 1nf'r1n~f"~. o dispono no par.áE:rA!~_;.r _do:>' 

artigo 220 da Const1tu1ç:io r .. d•.ral", 
,' 

DF>. RJJ;;.:rO BASTOS RIBEIRC· 

DIRE'!'OP PRESltl!:li'!'E 
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MC - DEN'l'I::I. 

OIRETOHI.7'. m:CIONJ\.I, DO DEN'l'iU, m1 POI~TO _I'.LJ::Gnr· 

SEÇ'iiO·Dr.: Hl\.DIODIFUS.l\0 

SE'fOR JUR!DICO 

PROCESSO N':' 29102.001562/88 

ENTID!,m:;: Televisão Guaíba Ltda. 

Terça-feira 2:7 5129 

ASSUNTO: I'edido de rcnovaçiJo de outorg~ do radiodifusão sonora. 

PARECER !~R'\D Nç• 233/88 

A TEI,F,VISÃO Gllà!RA L'J'DJ', LTDA. 1 execut.:lnte do servi­

ço de ·,r:<;l:di;C\difusão de Sons e Imager.s em Porto Alegre, Estado do 

Rio GranJc do Sul, requereu tempestivar!lente a renovação da ot)tor­

ga que lhe foi deferida. 

A re;~uerente tem seus quadros societário e diretivo 

aprovados. pel<~ Exposição de Hot.i.vos n'?· 195, publicado no Diário O 

ficial da Uniãv de 22.03.86., com as sequintes-Ç.omposições: 

CO'I'ISTI>S- -

RENATO BASTOS RIBEIRO 

CLEONICE AUGUSTA-HERL:.CN RIBEIRO 

SELVINO M.ARIANO ZIJ~I0'.t'O 

S~RGIO J>.10RAES 

TO~CAL -· 

CARGOS 

C01'/\S 

2.134 

22 

22 

2.20C 

.DIRETOR PHES:LDENTE: _ _ HENA'l'O BASTOS RIBEIRO .. 

V[>.LOR CZS 

2.134,00 

22,00 

22,00 
_ _2_2,00 

2.200,00 

DIRETOR VICE-PHESIDENTÉ: CJ.EONICE AUGUSTA MEELIN RIBEIHO 

DIRETOR l'.Dl-ENISTR;'\.TIVO E F.INANCEI:RO: SELVINO HhRIANO ZILIO'I'O 

A ent.j.dade apresentou seu pedido no local próprio . , 

no prazc_-f.<stipulado, na forma devida e com a documentação_hãbil,o 

que lhe daria direito a beneficiar-se com o deferimento previsto 

no artigo 4'?, do Decret.o n!: 88.066, não fos_pe b §19 do artigo 223 
. . o :a;; 

dà nova Consti tui~,ão que aetermina _seja V submetido ao Congresso N~ 

cional. 
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Cumpre ressal t.ar que a postulante, durante o Ú.l ti mo 

periodo de vigência de sua outorga, ·sofreu as p:nas e adv&rtêrichs 

mencionadas na Informação SFIS n9 169/88. 

A vista do exposto, opinamos pelo encaminhamento des 

tes autos a Divisão de Radiodifusão, po.ra prosseguimento. 

A consldcraçíio do Sr. Diretor Regional. 

Porto Alegre, l~ de Dczemb·.o de 1988 

Jü\~~L~7 
MARIA TEREZJ\ FER.'ll\NDES 

Chefe da SRhD 

DE ACORDO. 

Ao Sr. Diretor da Divisão de Radiodifusão para prosseguimento. 

3E::ê\JIC;i:· ;:.·;_;E:LJ:C•:; FEDl:::::<t:fL­
h C ·- r~E í•!'':"i~:L 

~RGC~SSG N9. 29102.001562/88 

Porto Aleg·e,29 de DeZembro de "1988 

A 

iretor Regional 

Trata o Dresente processo, do oediao formu­
},ado peJ.,~ TE:t.EVISRO GUP.fi::~\ I. TDR, \.1<\l'é\ l'&l>ovacao do pp,uo t1e V<'1·· 
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.i. i.d .. 3.de d.Ez. su.;t. o·xtcr·q-a. P.I:U ... ~ exe~c:ut,al"" SePYfc-o dt-.:- R<:-tcliod.:Lf·us_ac) cte 
Son~. E\ Imifi.:-,!~l1S:o- í1a c:i.da(l,(0 cl.~o;. F-'ct't·:t·.o ~11E·~Tr'-Er -- RS .. 

Nac~c~. t.e~~Jcto '* àlJfYt ... <:1 Inf'ri~ ... m~:tcao SFIS nr ... 168; 
86tf.ls~ 12'r enc~~i~1õ-c~ nrocesso ~o-~ctvopádc{-~R[)r p2ra -~ross&­
qu:i.•rlS•ntr_f, 

!~ETC.: • 

MC - DEN'I'EL 

DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO 

SEÇÃO DE ASSi.Jm'OS JURÍDICOS/SOU 

PROCESSO Nº 29102.001562/88 

ENTIDADE: Televisio Guaiba Ltda. 

CESSÃO pleiteada 

PARECER SRAD Nº 057/89 

EMENTA: "Renovaç;io de Outorga.·Formalid.!!: 

des processuais exigidas e cumpri 

das. Pelo prosseguimento até deli 

beraç;io final". 

EXC\)'TÜI)'<l.!ll estes autos a RENOVAÇÃO DO PRAZO DE. CON 
-r~vv.<>A 

pela .13~~-G_t.:a..~l:>~ _Ltda, detentora da outorga de ser 

viço de radiodif'usio de sons e imagens, na cidade de Porto Alegre 

Estado do.Rio Grande do Sul, consoante sacramenta o Decreto nº 73.79~ 

de 11 de· março· dé 1974, publicado no Diário Of'i~Jc:.al da Uniio no dia 

12 de março de 1974. 

Mediante à publicaçio no Diário Oficial aa Uniio 

- no dia 19 de abril de 1974 - do Contrato de Concessio, começou a 
.• 

vigorar o·prazo da outorga conferida a Concessionária em ep:Í:graf'e.E, 

de acordo com o artigo 4 º ga Le.i nº 5. 785, de 23 de junho. de 1972 

o pedido ora submetido à apreciaç;io foi protocolizado na Diretoria 

Regional de origem - DR/PAE - no dia 06 de dezembro de 1988, portárf"' 
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to, tempestivo, na medida ~em que se identifica a apresentação no- p~ 

r:Í.odo compreendido entre O" Q61seisj , os 03 (t.rês)-meses ante:dores 

ao término do respectivo prazo. 

E conforme E.M. nº 195/86-GM de 19 de agosto de 

1986 , publicada no biár:to Oficial da União no dia 22 de agosto de 
~ A 

1986, a qual autoriza a Transferencia Indiréta da mencionada conces-

sao, seus quadros social e diretivo estão consfitu:Í.dos na forma oue 

se segue: 

COTISTAS 

Renato Bastos Ribeiro 

Cleonice Augusta MerU~n 

Ribeiro 

Selvino Marim1o Zilioto 

Sérgj.o Moraes 

TOTAL .................. . 

COTAS 

2.134 

~ ~-- 22 

-22 

22 

2. 2cr 

I a 
tt N I ' I i' .. ~{ 

I 

VALOH CZ$ 

2.134;00 

22.00 

22,00 

22,00 

2.200,00 

Dirctor-Pres5dentc 

Diretor Vice-Presidente 

Diretor Administrnt5vo 

Financeiro 

R~nato Basto~ Rib0iro 

Cleonice Augusto Mcrlin Ribeiro 

Selvino Mariano Zilioto 

Por outro lado, salientamos que à concessionária, 

durante o per:Í.odo de vigência de sua outorga, foram cominadas sanções 

por inobservância de dispositivos normativos, 

na Informação SFIS nº 169/88 acostada às fls. 

Face à Inform~ção SFIS nº 

consoante se verifica· 

13. 

168/88 de fls. 12 e 

sendo reiterada pelos termos inseridos à~ fls. 18, cumpre, ainda 

salientar que a Concessiol)ária se encontra operando regularmente e 

dentr9 das caracter:Í.sticas técnicas que lhe foram atribu:Í.das pelo 

Órgão Co'mpetente do Ministério das Comunicações. 

Salientamos, finalmente, que o prazo de vigência 

da outorga renovar-se-á a partir de 19 de abril de 1989. 

Em razão do exposto, e considerando tudo que nes 

tes a\ltos consta, inclusive o Parecer SRAD nº 233/88 de fls. 17 neste 
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ato ratificado, submetemos a matéria em pauta à c'cihsideração superi~r, 

com a proposta de encaminhamento à analise do Exm2. Sr. Presidente da 

RepÚblica a quem compete a decisão. 

É o Parecer, 

À superior consideração do Sr. Diretor-Géral do 

DENTEL. ' ~l t-Br=nlUMiiJLt':' 
Diretor da Di.VJ.sao de Radiodif'usao • 

. --~-~ 

MC - DENTEL 

PROCESSO Nº 29102.001562/88 

INTERESSADA: Televisão Guafb<:J Ltda 

ASSUNTO: 

Senhor Sec1•ctÓrio-Geral, 

-Trata o .presente processo do pedido de 

Renovação de Outorga formulado pela Televisão 

Guaiba Ltda, executante do serviço de radiodif~­

são de sons e imagens, na. cidade de Porto A.: egr-e, 

Estado do Rio Grande do Sul. 
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ESTUDO 

SINTÉTICO: A Seção de Radiodifusão da Diretoria Re 

gional deste Departrunento emitiu, nos termos do 

artigo 52 do Decreto nP 88.066/83, o Parecer nº 
233/88, ratificado pela Divisão de Radiodifusão, 

Parecer nº D57/89,concluindo que o processo enco~ 

tra-se devidamente instruido e que a renovaçao. da 

outorga se.rá a partir de 19 de abril de 1989. 

CONCLUSÃO: Pelo ·encaminhamento dos autos à conside 

raçao do ExmP Sr. Presidente da RepÚblica. 

Brasilia, r!$' de<fl.-R....jl""~I.-C de 1989 
( 

...;r<>v<-. ~, 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 106, DE 1991 

(N• 11/91, na Casa de origem) 
Aprova o ato que outorga permissão à Rádio A 

Voz do Sertão Ltda, para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na cidade de Afogados da lngazeira, Estado 
de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica -aprOvado o ato a que se refere a Portaria 

n• 198, de 20 de outubro de 1989, do Ministro de Estado 
das Comunicações, que outorga permissão à Rádio A Voz 
do Sertão Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Afogados da Ingazeira, 
Estado de Pernambuco. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigoi' na- dâta 
de sua pubíl.cação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N• 198, DE 20 DE OUTUBRO DE 1989 
O Ministro de Estado d-3s ComUnicações, usando das. 

atribuições que lhe conferem o art. 1 '? do Decreto n"' 70.568, 

ROBERTO B IS MO~ES DE SOUZA CY1 Dir t r-Geral do DENTEL 

)\. COP:ISSÃO DR EDUCAÇÃO 

de 18 de maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n• 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que 
consta do Prooesso MC n' 29000.003124189, (Edital n• 34/89), 
resolve: 

I - Outorgar pennissão à Rádio A Voz do Sertão Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 

__ e_x~lusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Afogados da Ingazeira, Estado de 
Pernambuco. 

11- A permissão orr outorgáda reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outorgada em sua pro­
posta. 

IH- Esta permissão _somente produzirá efeitos legais 
após deliberação- do_ Congresso Nacional, na forma do art. 
223, par~grafo ten~ei~o, da Constituição. 

- - N-Esta portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, · 

Antônio Carlos Magalhães. 
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MENSAGEM N• 748, DE 1989 

a·~b"'o:l• .;, c·.m~ ~o.o~uoçia do ecoTu~r•a 10 o r•••·~on•l o at'o que o~· 

tOf,'JIA S'O:Crl~s~C' i l!.lUHI A WO! Oç, "1.11.1'1.0 LTOol- 1 5>•t• 'I'"PlC'~•r, 
P"'lo pr.:.zo do: 11' (d .... ~) ano•• "~~'"' Oir«'a~o <!co o:"ch•aavid.,cloto 

.... ,VIÇO d., \•Jlc•d'ltuSiO !IGO<:><a C!OI rr.•c;O.Iot:ho «".:O:olul•d<lo >11 <:!• 
dold• d• H o ,a do,.. <111 I n~••" H a, ~-~a do do P<'"C"nollft.uc", 

(.lS c;'q'll.!o!Or.ll CF. Clt:<:CIA !: TE•'SOLO:OCII!, C•\.'lfi:'IICAÇJiO E. l~FOit• 

fiATIC4; t. 1,.1\ CUN..,Tl':'UIÇlll'> E: JU~U<;A E Jl,l;.llt..;l<'ll. 

lllos ten~~oa do a:rtiqO 4t, inei•o Xll, e011binad'o 

- s 1.0 do •rtago :r:n, da Con•tlt.ui.çio Fed.,ral, t•nho a ho­
:r• de sub'\')'toii'T l &prcea,.ç:io do Cc>nqres:to tlacaon•l, aeompanha­

ol!o,de E:o:posicio Cht Motivos do S~nhoz: MU1.111tro de Est•uio d.lla 

COM\ln~cacõcs, o atfll c:onstante da Po:rt•r:a.A no 191, da ::tO 4e 

out.ab.rÔ dot l'"JS), "pubUe.aCIA no D~.ir~o Oheial dA C'ru.io do Clia 

2t Cla outubro de 191,, que-. •outorqa pc-t"'lltuiio 1 ~~:Aoro 11. voz 

DO SUTAo t.TDA, p<lr& &>o:plOf&ro.P"'lO FI"&ZO der 10 (daz) &nos, 

- d~reito d.t <e:.c.:olusividade, s.-rv~e~- d• rAdioch[usio :~onOl'& 
·- freqOênc:i& rnodul.aJa, na 0:1do1de dR ll.f~o'ldos d.a lno;.a:r.~tra,. 
Estado" de Parnambueo• 

~-/ 
' . --·· 

-~.:.~ --

l:'I:POSfçl• DE :onVCS 1!7/'59,DE 24 :OP: CTrtf!'IC I:" 191!'9, 
DO :SCf'!Ob U:n:o;:-to- tl'E ~!'J.OO ::AS ·XI"'':'l"C.l~ES 

t» c-onfondd&&! e0111 ai at.r1bu.I,Ç"3otS lll'glloiS e rr. 
•al.....ente.res C:O(IIç'tldAft A critll' tHn1stêrlo, d .. l.,rrtinei a po.U>Uc:"i 
ç.io do J:41t.&l n9 14/4'• ='"' vl5t."'s lo 11'11:>1/llo~"'í:io de •~• &l'tã 

~Ar~!:!!o:~ !~~=::=~~:·E:~ .. ~~..,~~i~~~.=~~0~doll, n~ cidaGi; 

!•IIAJ)IO A vo: rijo sH;~~ t;~""l•ddo pela ld, ac:oereu . .apenas 

J, • • sua...,..,tido o &::.s·uru.o .110 ex.or.>o~ d(•• 6r~:ios c:olllpC 
tont.cs dr!Jt<.• rr.lnit:Wdo, •• cot'lclul'Ões for.11ftl no ••:nt.1do <b quE>"; 
-.ob..,. .~~sp .. eto~ to~c:nlc-n 11 jurfdl=, .a c:nU4...J., proponente • .., 
Usfez, ll' e>:i9•~nda!J do !;jU·•l • •os tt!qulsltua d& .leqJ.shyiõ 
••podUea d<1 r .. .J~ocHluft.IIU. 
4, N<u:s .. a enndiçt'>ea, A vh•ta d., cmttd..t& q.,., •o 
babllitou (<:Jua<lto =.::o.ol • c:<<'<."'-~iiio .;to setY;lço Ql)joto_ db •4! 
t;o,l~ tenho a ht>Ut-' cJ,. .. nc.JIIIiRlh•r o assunto l elev•d• con•ldo:~a 
çiiio Cle \OO.s .. l:)lc-,li:nd&, !'111<'.t.r.:rc-c-nào. sv 41<JT>• de el<YJ:&~ .ao Co!t_ 
'JI:f'.•so Naelcm~l '"' .nao:a port•1".La de· pe.r"llh·•:iõo. O ·•t.o IJ.e ou to!. 

~ 20 .,. outubTo .,. "'0' 

_O Minhtro de Estado d4a 
Colcltllc.ações, usando d"'s .atl:ibulyoe:o que lhe contvrcm o .;u~•'P !? do 
Deereto n~ 70,$68, ele 18 de t:i!iO de 1972, e t' .1.rt190 32 du 1'1\''l'-'1.1.11\Cn 
to dos Scrv1y011 do> ~dlod•tus.lO, cor:o_.a_ rc::d•ç,.o d.1._d.ll p<!'lO_ J;lPerc~u nl1 

:!õ:!;o d~c 2!9 di~a~~:ti.rlâ~;~;~ 3 h::d,~~9 "j4"ji;)~ ~~~~~nsu do 

J - 0\ltO'"'i,U pen:üss.i.o 1. R!DIO A VO:Z: DO SCRTXO t.r.tA. • P"l'.A 
eleplOJ:lll'o ~lO-~oll.aO Qe 10 (d<>Z) iloROIIo; SRIII direitO dCI C:JC<;lUUitid.lldO, 

~~!~s .S:. r~~;~~;f~!~oE=~~~act!t<l'!;~i.~!~~;~ moduladA, na cld.locic de, 

U: - A pcrn~ln:O.o Ot.1..outor:-qada Te!fCr:-~se-.li. pelo CiSdi<r-> ~r:-.IIS_! 
.1!1~0 de ~le<:o"'..u>lc:.roções, leis subseq!konti>S, regula11101\tos a .obtig_!; 
çoes •ssu011d"'s pc:l.a o\.\toro;•d.o. .,. suA propo,.t•. 

I! I - Cst.a p~1ssio somente prod:udrii e[eil.OI< le9.o.is • após 
delit>e-raç .. o do Congr.,sso Naci.on•l, na !or- 4o .azti90 223, parMJr.;o.fo 
hrodr:-o, d.a Con~<tHulçio. : 

IV w Est.._ 'l'ort.ar1.a entr:-a ca. "ll'igor na clat.a do: sua F>~l.icaÇ'iO. 

. 
Aviso n.9 Sll ~. 

.. itt;;rlf5:) 
Í'"(!/~--i 

ICII 
1
01 4c nove~:ro d• n•t· 

Z:o:cs-lantissi.o,Senhor J'ri"'a&ro Sacrel;Íiriol 

- ~•ilhO s, b~!'"• ~e a_n<!'UIJ.IIh.a:' • "esSa S..::r•t&ru. 
Mae .. 9""' elo Eo:ec:lentissi..a :Senhor !'reSidente da. Jlepi;bi:~.e.a, 

· .eOOOpanl'l.ada de :&xposicio doe Motivos do Senhor K:a.a:ut.ro d!e t:s­

i.CIO 4u Cc:-cuucacões. n .. qo,~~~ol ..v~te i · .. p:"eeia;lo ..to COl\w 
'fZ'a&so Nacional o ato constante da l'ortsrla no 1'•• 1111 20 Clc 
outubro de 1,.~. q~<1 .. 0\lto:qa per•usio 1 ~IO A 't<)Z tiO 5t:M­

Tl0 1/tDA, par:-& axplor&r, ~lo prazo de lO (dez) .anos, '"""' dt­
Qita de axclu:nvrd!ade, servlCO da; •I.l.dl.odl.fu~~oi.o SODOra .. ,. 

fraqÍinoaa Slodula~.a, na cidade da Atoq•do• 4a lngauira, r: ... 
lado de Pe~.·n•"'t.tlc:o"'. 

A :lua bc:el&ncu o Siitnho'C" 
DePutado Ltlll: llf:Nl'UQIJ"E 
oo. J'u ..... ir:-o s .. c.-ctil"io d!a C.itMr• doa Oeputa<!o U.IIZ ue: 
•~U~Stt.U· I DF) 'I : +-·-
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I:OTTAt N!,> 03~ /8 ... -CM 

fl.-c .. t•••.-••1<> d" t-rot"'"'"'" •·~•·· f!••···U~lco • •~rltor<l~.ll<• dP •••v•~" t1• 
I.OCII"Jtl"~l"'.""ll"r• "" [lf'IU"ro<U '"'tl•tl•ol•, no> t'IIJ,odP I;S• Afo~te,Jc•~ <'.l 
Jni!IOIC'II.,, tll•dt> do Pcru.:u•l·u~o. 

O l'llN\S.T\IP ltl r:;u.r-..1) f'>A~ rt'l'll11'!J,"'ACM::. l'!'ndo ,. .. Vtrl.o 
chnN.o:'l" ll<" •rll<;J•' I" d•• l•~tr~ll'l n" ~<'-~(~. d<" ~~-"",.,.,O df' l'olll.,.. ••· 
•~c-ode• n>P' •11 ,,.,, .. ,.~ fi'Uo>l>lhttd,u• ''" n .. uut ....... ,,, d'A ~~n"~"" •l• 
11"-:lle>tltfu.,;.<> "'"' "'""'• t,.,.,_, pul•lr~n qu.,, tr•r>p••tt.<h-S 'I~• lq••.u••nl.• 
C:ll><<>l dto>~. c.ont•dv:7 "" c'lr.o b•o•nntl' •o d• p,rt•l!.;:"'="" dc-,.1• lllrr,, 
tll.lt I<' O(t~t•l d• Uuo .. n, t':ll"'" r<:•<'t-<'r:olo> l>t'h• '''•"" <l•• ~~ :<!""'''·" 
dool~. N~l'<""l,u I'•"• • ,,..,,.,~,\"'-"' ,. .. rto••••lo tlc ""'"''-'' .:1, rad>Q,Iolu~ .•• , 
•unor•, c:""' •• o:•r•(l<:rt•t~e•ll • ~on<tl~(l"'" CIU'> "" "''"'"~"' 

l. l~rrvaço 
2. Loc•l 
l. C•noll 
4,, Cl.o.Dt' 

-~- tl'lr~utN("l .... I'I.:>IiULAD ... 
llfoo;<o>oto .. <l" Jn~ .. z•••.a-P[ 
227 I 93,J Mil~) ' 

' S. Cav>to~l .. tno.,o ""'LQod<.o 
&, NDT4fl0 dr tun•,IOI"I.OJM'IHO 

1011 (<"rlll I'IVR 
111111 to>.Jo 

Ali dC'IOalb ~ondi~Of'll dt'rll<' Ed,lt•l f.oU•'" r>o:HI<' <lo pfO<"C'~M <lU~ 
lt>" cl<'u or•o""' • <'~"~'""'''""' :lt' l ;lao;.~n~L~..I;, ''"~ llll~rt-r,.~d·)·. :.• 
Dar•too>a RtQion•l do> [lF!IIEL, •• llf'<"I(C'·P!., ••t~,a.,J,. n.o Rua Ou.oi,nl.o .:: 
Oito, 1~9 EIIIPitol•<'lfO, or.dC' IOCU/0, ltJ'fÇIItl"lt•nfrll le11.a1• d~vo:::.u 
... nltt'~M au&a PIOP011t .. OI. 

de 1989. 

~ 00 st:RVIÇ:O IX MO!COIIvsllo 

A~ •ntldadPI lntt'tenada• n• C'•eruçlo • ,...!!plor•çlo 

-o ••rvlço dor r•dlod•fvslo d~ .. nlo, por seu re;.ren·tltante hq.at, 

aprc-•entar ~~~•• propollils dyrant• o roorlr1o,8e .,;ptdoenu·, "• Oo 

r•Lotll Rc9iona1 do OENtCl,._em RECI!'E; i R\111 nu~rent.a • Ntn, 1~9 
E•p1nlu>iro. 

2.1.1 - N<> roqYC"rl"""ntco dc~t•rl ronstar o •ndereço para 

r: o r r; tpondfnr: la. 

2.2. Ato ~onsloltJtlvo t' altt'raçOI!s tu!:os~q::Íinll!l, ram 

r11'pçcti,..a1 campravaçOcs de ret;Jistro ou arqtJI,.. ... nto 

upartí.;lo IGtrf>eltnt,.., 

2.2.1 • OD 110 conHitutivo ou dt' tuat 11tera~Ot'1 d•v! 

rlo.o;ono.tu dospooitl•oo·dDflar•ndo I!Mõl"''.,...~ 

ti q .... 

:t.l.1.1,,• A lnt.•,dd• teo'" eomo obj•t Ivo a tUC,!:! 

çlo do ''"'"l'"o de radlodlfuslo, 

z.2.1.2 - Tratando·U dl! ~o~o•d•du .~_,,.;,...,, 
que: 

. . 
:t.z.1.2.1 as IçOu UPt,•UOUih-a,l 

do capital soda! s5o i!: 
caucionivln a IUII<'IIJ".!. 

rOl D\1 pCSIOII jtJr!dical 

• ln.a'!IC'nh•is • ;,Uio~ 
qairoo. 

n1nh- alterl~lo 

''"'' pod••' •u 

..~ 
, .... Íl_! 

ode 1im 1 pr1hla autorll_! 

çlo do MoniUfrlo d11 C:p: 
monle•çD••· 

,_,_,.,- '~·l ........... 11• ··~••rt•d•• ~ ... ~b··· 

11• r••ro.,uol.>lltll•d~ llmtl•dJt, ""'"' 

J,2,1,),1 • 11 tOtal rfp110"1•1~11•101 

!lo ctpotiOt 101111 I lu 

..... 1 ............ ''""'''!! 
"niY•Io a alttln<;tl'ofO~ :>u 

• pa ...... ''"'d"~·~ 
:t.2.1.) 1. n•ntl....,. altrr•çl" tnro:r.!' 

ttJ•l podar• ser rr•l• ''"" 
trn'l a prf~u autn• otl~~u 

•file Monl•tfrlo "'' COII"''.!. 

..... u ... ; 

!.2,1,4 Tantr:o no ...... d• IOCII!Gidr lt>Cnorr •• , cu 

"""no <le por cota. dt' rroponoob•l•~·~­

llmlt•da, (lur: 

~.}".t.•.t . os • .,..,.,,.traduru dr•: 

rio ••r bralllt'~rot r>~!oo 

OtJ n•t..r•l ozacloo hl 

d• .10 anos r a oua '"'"" 
I \dull r>OS CUIJOS Sli>~I'H 

podrri-o~OIIC'< drpo•• d.,­

Jer..,. ao do apro•adot pP!o 

Monlstil!rio das C"''""'~! 

Çll<!'l. 

2.2.2 • No asiUYI" .r• rundaçl" daY•r• .:.or>otu dospc:•.! 

c\woo relalo .. os, apenas, aos subilrno 2.2.1.1, 

:r.:r.t.:t~.? -·-~-2.1. •. 1. 

2.2.' -AI toci•d"ad"~• an6nlm:n ainda nloo e~acut•"'"'' do 

,.,,,..;~., d• r;fdoodofuo~o dewerlo apr•oC'tltar, I"!! 

to com a•u etUtuto, o qy:adro soclc-tirlo ltu:a­

lizado contundo~ número, o YIIO; c o tipo ~•• 
açlles de c•da sócio. 

2,). Rt'llçJo Anyol\ dt lnforon~ç~e~ Soei•.'• CRAISJ, corno prow• 

de co,rnp<Jmento da l•lilllçJo tr.ab•fhilla rC'Ierente à 

el>scr~JnC'II da prof!orc-ional\dade dC' br&siiC'iros na cn· 

cidodt. 

2.1. Certid:lo de qtJit-~dt' Ui?:'~t_os hd•ui.s, escuo <qL,In• 

4 .. lt' tr•t•• de rnicrotnlj:frcs&. 

2.1,1 • O. dec:,.....ntos en..-nt-radol nos Itens :t.) e 2".(1 

-., • ., ,Pi c i: i tlir ilo se f ··.:prnciua-de>i · Pc lU .,;, t id.adci • 

QtJC n:lo tenh.am aind& ;nicudo suas at ividadC't. 

_2'.). tleclaraç:l_o tlrn>~~da pC'Ioo •dminlnrador••• conlorlflo:o Ane-

1<0 I. 

) • llOO..fo.ENTQS RELATIVOS A CIID'I CDTIS"I'A ClJ ACJOoiiSTA 

.•c. I Pro•a da t'ondiçlo. dco brasileiro, l<!'ita rnedianu• apre­

aent.a~.to de qullquer ....., doa lt'l'"''"tt'l doc'-nto~= .:cr· 

tidlo d~ naJci...,nto ou cau-noo, certilicado do: '"'""''" 

Yísta, thulo t;IC' el<!'ito,r, cartt'l<l profissional ou dt' 

ld;ntld•dc, . c•rtifi.c•d~ de ~.,,.,-~r.afinç.io up~~ido ,.-.. 

-•• dt' 10 anos ·f:, p;,ra ·ôs.portUIUt"$C'I, re,onhecirnc-nto 

de i1Yald1d~ de dlreotos ciwâs oo pro~ta "dco resi~~IICo.a 
Perl"tlllhentt' no Paio. 

), 1 •. 1 - l"lea di sp~nsado d"' •P•~'oc-nt:aç.to d;o prowa de "lUt' 

tlll.;l o item·•~*""'• qu= P~<tcnct• •o q""'""' 

sococ-tlirio de cntoda:fc ••ecutanre de a~rYo~o dc­

radoodl fui.lo. 

•.t ·· Pro~a il• cond•_ç.:!lo dC' br&~iiC'iro, """:fi:ontt" •Prt'SI!'n: .. ~3o 

dt' 'l"alqocr..., dot doc: ....... nros indic.odos .,.o ltotu,• ).I. 
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&,1,1 • f,.,. thlptntaolo do ""'''"''~lo.,, •'""' tlt'-• 
trat1 1 ''""' tntrroor, ,. ... ,...,,prol r"~"' 10 'llutdro 

tllll\o•o ~~~ O'"lr.lodt' I. UICU\Ih\1 llfo III~IÇD 

til tldlcur. luollo, 

•. ! • Cu~odlo ilfDI C'UICHI,oo IIIUiobuod<HPI ehf'll, Cromontol 

1 llllo dr Prolt-110~ .,,. llt.,lot, doi local o dr rroodl"~,. 

fiOI tiiUmn ) (C"I<'O) anos, b...., ao um dao IIO~IIIda'!CI 

ar>d• •••rça ou t>a)a '"'"'"'""• no "'''OITU p"rlodo, '''".!..­
<lltdro ltonM.,cat, .,...,.., a<l'•uno•tra..Sor, 

,,) • Pro•• do <:....-c><•""'"''' <fH Dl>rtQ,.çll~• t-lt'olorooo, row-d•l!! 

te o;rrlloUo ,.,,,, .. ,..,, l>f'la Jtulo'>• ll•otor•l. 

"·" • O.cl•r•çl<> '"''"'"' por todo a o o oh r UOjcnt••• conforro>r 
AnUII ll. 

•• 5- ·Todos 111 o!oc...,..,too, cem eH•ç•o <1111 qur lcnh.,.. ~alui! 

dl prer;la ''""' "'"' ' do• """""' o~ant•• de n•~ o on•l o d•!l•, 
de~erlo •er lornoouloo, ••PididDI ou; ••~•lo-t•c!o• ~ dH• 
nlo 1uperoer • lD (oeuent•) do•• de •u• epreoc-nloç~o. 

A ....,..,nstraçlo oloo rec.ur..oo·tfenlc-ol • que •• r• 
f•r• o"' 1 do item I do •rtoo;~o"'1• d,o Requl.,....nto 'do• !.f'rviçol ,;; 

Redlodl fl.ulo, com • r•d•çlo d•d• p•le ~~reto no ,1,8H/I~, de"! 

r• IIO'r felt• .,..doerua H•df.:•ç•o d•• car•ctethlle•• do trlnSino.!. 
mi••or • do IÍU.,.. orrado•nu: (Ano~o I li) que a enti<l•d~ prorle!:! 
lle ullllr.ar'n•• lu•• iftot•l•çoe•, .,~r•endandoo febrocent•, topo 
e -d•lo deat•• equlp.,...ntoo. 

C.1 "O c•piUI mrnl- IOM!Qido p•r• o -nendlrnenlo •de 'gu• 
~ru• • •lrn.ea "c", i 1• do •nlQo 11 .do-n~gul6;,;,;;.to 
dOI S•r"lçol de R•dlodifo,ulo, 'IO'am • ud•~IO d•d• P•ID 
O.cuto na 9t.U7/U, I c•h:ul•do C<'fO funçlo d• pounell 

ou, no e_••o d,e n..,_d~_~l•n_c- da ••t•çlo_, o:_onforme tlb!., 

h •b•ho, 'tlud• p•l• Pbrur la ...C "" '"• .de 1t •• ".!!.· 
w....t.;o d• tfl~. _________ _ 

E5TIÇCCS CE: RJIOICDIF\.1'"..10 $CN:RA EM OOIIt. t.t:DIA, ~ 

O..RTA C O"'o't lR:PICAL 

'·~·1 • E•t•çlln de- pou.,ts n• 500 w. ••cluli"e 100 
(.;'JJm)".,n•• o .,.lor V•lor •h Rllfartn.:l•l 

~.1.2. E•t•;llon d• p~ttnO:Ia c"""rcendlda cntu"soo W, 

_u;rlusl""• • 1 k\'10 Inclusive - :oo (duren.tll) 
••z•• o melor Yalet, ele Rorarfncl•; 

•• 1.] - Estaçllet de pot•ncl• c-"""reendid• enH• 1 kW, 
ei.C:IU,Joh·•, a S kW1 lnelu1h~ • 500 (q"J.,harotn) 

YII"Zel e mo~lor Y•tor de Rllf•rtncl•; 

~.1.t • Eneçll~~ de !"O~~nrh e"""reendl~• efttn 'S kW, 
••elu•lva, 10 lcW, lncluiiY• • 1000 {mil) .. nel 

11 .,.lof V• lar da R..hrlneh; 

6.1.1- E•t•çDn 4• ~otlncl• e....,roren~ida entr• 1b loW, 

••ch••ha, • ZS -wt In~:: tu• i"• - UOO (du•• Mil • 
~ .. tnhont••) 'vu•t• • .,.,or Yal11r da' 'R•hrlncl•l 

torluone, • 'O t.w, "~'""'"". SOOD (r"'"" 
mil) .... , •• o ...... , ..... -· do• n .. rr•l'nrl•• 

tSTN;t:l.S tt. RN>I{Jlll~ SCN:Jt.o\ lM IHIUTN'IA MlUII/~ .... 
•·•·• tsteç~ ... el•n• •c•. IDO (r"") ... , .. e ..,.lo:' 

Velor de R•Fa1tn_r1•; 

-- -.,.,.,, E•laçDf'o cl•••r •e•. 2110 (douc-nt••l ""''"'' " 

.,.lor lo'elot d• R~lertr.c-i•; 

,,1,10 • t:n•~Dcl cleslll •A• • )00 (quonhtnt•l) ""''"' "o 
.,.;or Valor d• Rl'fetll'lcial 

,.1.11"· [.uscfles cluu •t:op•t"ltl• .·HIOO {<nll) .,.,,., u 

-lor Valor "" Refarlnc:lel 

UTH;Q:.S a: RJ'OICD!rusllo O: 5L.NS E IM>a'NS (TEL.CVI::.Jcl 

C.I,U • Ett•~llcl dr potlnc:i• •to! 21 IM', ekclushc 1500 

(tnll • q~Jnn•ntu) ..,., •• o iNior Yalor dé fbl!:, 
,,,. .. , .. 

C.I.U • t.u•çlle• de_ pot,tnC"oe ""'""ncnd1dw entt• 2 Wt, 

ll'lcluliYIO' e 10 kW, ••c-lusn• • 2500 (duas""' e 
qulnhen,al) vezes " .... lar. Valor d• Rltfcrlftcil; 

•.t.U • E11teçD•• d• pottnc:h ç....,_re•ndodl •ntr• 10 kW, 
ln.:hnl"e.: ZS kW, ·•~.:Jua,;.,,.- ~(100 (elneo mil) 

••u·s o ,..ior Yator de Rcdertnri'a; 

,.1.111 Eltoi~fl-a.O-d• ppttn"i:f• toua·r ou •uperior a t~ kW 

JSoO {.cote mt i-. quin·t;entli.) ~un o rn~~oor 

v. to~ da R.elertncoe. 

C.2 ·Co Y•lor•s alllblllccido• na -.n.nclonada PDit•rie M:: 

Ht./1~, rertrem·•• ! told• nov1 o;onco:sola, o-:_. PO::'""hn~u 

ll'r•t•ndld•, r;:onsidet•d• llolld.vnentc-, • o~i.:,:./d• ""'! 
fcrjm:la, • ••r ~•r•do 'par• u c•tc.,lo, e o .. tg•nt• 

na d•t• d~ publlcaç.t.o do·Cdhat. 

• A aM:NS_tR.N;.Jb CC 015PO<l181L.IDPCE CE HaJ...RS05 f"IN"N:EIROS fiO. 

(ERA SER Fl:trA M SE.Cl.JINIE ~~· 

.1.1 • Na. caso de e.\tldada e inda nlo ••ecutenta do '"'"Iço o!!fc 
ndlodiluslo• 

7.1.1 ~"''"""o c•plt~l.•ocl•_l.da entidade for ..::t!!!l 
... auperiDr ao ••l!)r'od_~ to•pltsl tnTf!l,... e•lçido 

pera o .,..raa.f'dimento e ••ti"'' totalmente 1.!!. 
t•o;~rellzado eurpr•.,l•t•, nos atol r;:onULtut.!. 
Yo•, a integratlza~lo att • lfaU ~a •ntrad• ... 
fuftclo.,.,...,to da ••nçlo: 

7.t.t.1 • Pto"• de Hpohito, ... b•ft.:D ou outra 
htttllul~lo finln~elr•. de. "no mfni 

mo, SD'IIo.(c-lnqü•~'"··• por .o1'entol do .,; 
lor r;:arrelpond•nu· •o çapltel ••lgido 

pu• a ~~econdl,...f\tO. 

mseftvAÇlfoo, 51!' 1 o:ntid1d• P"t!C"iper de ft\111 d• 

l.lfl Edl t1l Oe"•''• p•r• e•d• ..,.. d•l••• •pr•se!! 
tar 0 si ... do 4•p61lto d'\ 51N. (clnqucnt• por 

Ô:•nto) do capital. deelara;~io_'de camprerni110 de 

f ... llnçlo d• IW'Nn!o do capiotal social doa- '"'h 

• ••ler do çaplt•l "!In Imo ':' lgido P"• cad• ,... 

•o• s:uwlços pretendido• (~n~~• •19 IV); 

'J,t.Z • Quando e c•pltal,soeiel fer .!!!!.!..!..!!.!. ao Clplt•1_ 
mhi'Joro·e.t,ldo p•n o .,..,.,_endinwnto .ou for 
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.!9.!!":' .!.!:.'1'0:!.'.':'• _, .. , ... .,.;,~.,. , .. ,.,,.."'" 

'"''9'•'•••do, ,.,,.,,,. ... .,,. '"" '"'"'l'"'''? 
•• 1 et~ 1 11~1• dn onh ID ~~~ f,,,,.,~.,,. .. ,.,., Ól• . , -~~ ... 
1.1,},1 Pou•• dr <lrpOIIIo, .. ., ''""'"OU e>uttl 

l•nlllu~~•n fi"'""~"•· d.-, no "''".! 
IT1Q 0 '0:."'- (c"'""""''"''' """'"' lfo ~!: 
)OO COUPOPNHfr<ll .. e<• t1;>1t•l ••tO<If'> 

...... o ... ,.,., .... ,,., ... ..a .. , 

J,1,l.2 0to....,,IIUÇ50 dr diti'O"Iboiil:hrlr dt 

rrfdotco bent~rlo ou (Ir 1'''"' ,,. <lf' 

flnii\Ci.....,.,.~e, r .. tt• ltr~~•• ll<r duc~ 

.... nloo IOI""ftllno prl•• lft~IIIUI~C·!O 

prllpr••• ""<Ir lon•nr•='·"'"'" """~"".!. 

d<> pf'lo hLr ~~~"''" ""~ equlp,..,....ntn·., 

llr forn-o:~ • CO"'l>iortu o ••lnr <In c•r>.• 

tal tntl'>tiOI'Idn no onbll"'" 1ntrr•or, 

aot• etlno;pr, no ml""""• o to•al do 

cepilal ••lq,do para o e<l"f>'•~"""'""'~ ... 
'1.'1 ·No ç~~o dr ""'1! .... '1.~..!.:!.~-!f..!L•..rvltG"_!!,f r~dlndolu-

!..!!.:. 

l'.':r.l • Ouando o ~;~~pita I •ol:nl U>taJ..-.ntet IM•'!!•• I IZ,!! 

tio lo r !9..!:!.• .... 1. """ .!..!!!!.':...'.~ _t """"' do o ~:o. tu .. _f.!. 
:o:adoo .,,. F>onuoa •·'C nV )16/8~, pBrH cada"" d~ 

a~u• '"'n oço, atrRH td• da qu•nt •• ç~io;pd• P~>r~ 

• "~'"o ~'"'"'""'"'"'"lo, a Rntl<la<:le loca ioenta 

llla demonsl1açSo d• dllpDt>lbilíd•de dot rrcuroo< 

flna,.,ceiroa. 

7.2.2 • Q.Jand~t o u"IUI nela! fi>r ~~ 10 ~~potal 

mfnim;~ '~"l•do p:ua o ctnpr~endu,.,.nlo {cocoih4'r, 

·~ da o opçtun ab•• "" lndlcadas)t · 

f'R.IM"IAA• •J prov• de droOtoto,_ ..,.,_ba!"CO ou em 

eutra lnotltult;lo fonanceora, d~, 

no.mlnlrno·SD"• (eonqi:ie-nta por corn 

to) do valur corro1pondrnu: d11 C,!!. 

·,plt~l ~'_'_'lido para r>o~o ~'"":"".!. 

m~~nto; 

b) mlnvta d• a'rtouo;•o do~· atos eofli 

tltutl""' Pl!!~ clrv'içlo do capital 
.. oclal, a ~ltr • ._.~ntado de mats t1 

••lor Alt<;ltSI,tio para o Ao~o "!!:' 
pru:Adorno:,nto, na qual conat!-.II'IJ• a 

IUI lni.,'Jrll ilaçlo total ur& C f.!_ 

thrada ati a data previota para a 

entrada am funcionamento da au.!. 

ç•o1 

SIXl..J.OII.• a) pu111a d<' dep6stto, .,.,. bar.<:o ou 

tra ltutlt"oçlo fanaAcclra, da, no 

OfiiAimo, 50'1\o (~;inqi.ianu Por c:aMo) 

do'""'''" eorreapoAC:ente 10 capital 

••l9ldo para o no11o ~raandime~ .. , 
•b) demonouaçlo de dooponobllo.,ade d10 

C't,dlto banehio "" de quaAtta ,da 

flnancl....,nto, h:ita atravfo d• 

llloeurrcntoo lo{ne<:ld<:oa Pelas lA•tl 

tulçOeo prOpr la o ou de· fi nanei,! 

..,.nlo conc•l:ltdo. pelo flbf'l<:antc 

do• aq.,ip.....,.ntoo, de fomw 1 ""':!! 
pllttll o valor do capital n~nc:io".! 
do no tublt...,.. l":ffrior, atf ali~ 

glr, no norrdmq, ., tc.t.al d" c:avltal. 

e~l';!ldo pua'o ~ncnl:lunento; 

7., • Send., a pr;,~oncnte......., ftmdaçl<>, """""tan~a do ll'lviço 

da 1adlodifu1S0 ou 1\IO, I '"'''"'ICVIÇIO doU tc~;urlol P.!!, 

de•t ac~ feita da ....,. da• aequloÚe1 ..,.,.,,,,., 

~M lfCI'ol a) prev_l_ 111_ "'llpllano, ..., ~ • .,.,. "" avo •• '"' 

tttut~lo fln•nc•lr• u~, na ""'"'P"' ~tr. 
(c;lnqv•n•• r<•t t"•nt<>l dn ••lot roorrop~_': 

•~nt• af' t"ar>~l•l loi<,Jldo pua o .,.~,,.,.,.,1,• . 
""'"'"· .. 

b) d...,..,,,.,,,,açtn d• d-ilrnn•bolldad• de• tr#LIJ'too 

~lntlrlo ou d~ ••••nlil da l!nln~o_..,,Uo, 

h Ir• 1111vft ~~ dur....,..nroo for_.,uldno r!. 

1111 lnllo\ul;llro pt<rrro .. ou <I• frn••" I!' 

""'"'" con~rdodn prlo ~~~tlfl"l• !!no .,.,,.! 
,.....,,,.,,, ov atll••f• de outroo ""''"" q"" 
d...,...,notr...,, 1 e~lenlf<f>l•çlo Go "'''"' to til 

do t"lpital ••I<,Jido P"'' o ln'fttlrnduncnto • 

WLJ.,[lA, p'o•• d• d .. prhlto, ,.., t>anc:o ou out•• rn.• 
Ut.,lr;lo, fona,.,<e~r•, do tot•l d<> ••lu• 

~;?r•••P"'·drnre ao cat,it•l •••o;~•do p••• o 

~r•endln,..O'Ito. 

7.1 • Ot lln~nco...,..nll>t C""' Ot labrictnlel_ duo_ a_qulp.,....ntl>t 

ou "'""' ••••~ .. t•c:u•'l:'ntol de c:r~d1to nacional• nlo p<>dr 

rio ur c:L>ntoatodno pof pl&lO auparior • 10 (dl'l) ln<>ti 

8.1. A antodade d•••r4 apreocntlr, ~ t'O'T'91...,.nt•i;;lo I tUa 

propo•t•, o qu~dto ·(Anc•D V), pua ao fino <111 alfAra~ 

.!• !!• .E.• .!!:~ !• .,. ! do ~ 1~ do •n t<J<> H, do fVquti'T'Cnt_o 

dot Ser•tr;oo dr Radoo~ofuo,o, c..-n • rrdtçllo qu,. lhe f<> L 

<11d1 pl!ii>Oo.'"trto n!! "''•1)1, de :l:O li<' outubro d• 178~. 

' . """""'""" 
'·! !>ara ehilo dr prcenchi<T"C"nto do$ lt•n• 7 a- I do Anr•o 

v, eDouuntr dn lt.,. .,.,tertor, a proponentr d~ .. er.l 11!, 

br:or•r s:uo p,ogr.,..• a-ducatovoo, arthtl~;oo, rulturaia 

e lnlormativoo, ~;orn obocrvi.O'Icoa aos prlnclpoos "'""""'! 
dot no arUo;Jo 221 da C<>Astituio;lo. 

10 - PISPOSIQ:{.S ICIN'\IS 

10.1 -·0• do~;..,..ntOI lfcverlo •cr opreuntadoa, pta-fa-ra-ncia~ 

..,.nle, Ct'l'l orl~c _legtv•l• f•c<~lt•da • reprodvçlo 

·tor•llt~flciÍ deãde q;.,. u- c(lpÚ• aa-Jain- 1utc-nt litÕd .. c 

h~lwall1 

10.2 - A a~;eHaçlo da• propoallt nlo itr'911c•r.f. ,na obrlg•to 

rlodad• do o"toro;Ja,. podando o [oH tal ••• C"onC:eltdCI 

por intctct~or d• Artnonlstrlç-1~, ,...di anta ato do Moni.!. 

tro rd•• Comuni~;açl!l"' nos tcrrnus do orUqo 12 do Re9.!!_ 

tul .... _Mo deu S•rvlo;~• de Ra<fiodlh1110, acm qua •• 

propon•ntct te'lh.,. direito o quelquar rccl.,.911o ou 

lf\do.,iuçllo. 

'10.) • ,Conatatada falta ou 11'\CDrra-ç.•" na lfDc.....,ntaçlo qur 

OC'..-panl>a 1 propoua, o DCN'I'll. poderl eonca-der um~'.! 

.rodo atf- 1:0 dlaa & pfoponcnte pua auprl-h. 

10,,.1 • Not Ettadot do' Amazof\al, AÍ::rc, Pu f, Rt>o.d,! 

tlla, lcnoop~ 1 Ror• I.,.., 11 iuceçlo de au'os C,! 

pllale, o pr•r'o-~odc-r.l 1cr 11111 ou!')o dh•, a 

~rltohlo do IXNTO.... 

10 ... • 0 Mlnhtro da t.tt'ldO daa C ........ niçaçOea pD<Iar.f. lutar.!, 

11r • ; .. ntada da .,,..,...,.,.,ntos ao proe•••o dat proponc.!!; 

111 e dete...,.,IO'Iar •eu rceat.,do. 

10.S • O M,nrttr<l d<' !:tt•tfo dat CD<n.Jnic:ao;Oes r•:ierva·u • f~ 

euld1do oe, 'wrrítica<l.a • con·•onltn~la •• t>a~e.,4u P•>.!. 

atbilld•d• tfrnoca, "'"'"''1•t lle•m••slo • """'" doo 

' proponente tla-!'lte •• qua- atcn<l•rem 11• Pra-sa-ntcs """'".!.. 
-ç, .... 
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RADIO -
A VOZ DO SERTAO 

Serra Talhada, em 
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AHA ELISA rmC:Ul:tRA Ol.JV1:Hio\ 

·. fHr•·te>r.~o 

de março de 1991:. ,._ 
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,·.:to· ...... ~f(;.~ 
.; _.......:c."t .• • .• ~ ... 

/ "'-~"""''e~.-~ <~·~:{ 
O abaixo assinado, representante legal daF\\. 

"RÃDIO A VOZ DO SERTÃO LTDA.", pleiteante da permissão outor-' 
gada através da portaria , publicada no nou 
de para a cidade de Afogados da lngazeira(PE), 
objeto da Mensagem n9 748/89, declara que: "A Sociedade e 

seus cotistas não infringem o disposto no parágrafo 59 do ar­
tigo 220 da Constituição Federal". 

Diretora 

------~-- ·--- --:- -~ ; --;-------
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!' ••• 
~ é. • ·:.: · : ... ~ .. r ::::r. r.-. i r;_ 

'_-.:?é/._-... , Ct..: -~c-Ire 
. /:.'• 

. ~... -•. 1;. ; i. I~/-. 
0:-c . .si i e i r L, cã-. . 

, .·: ~. õ.:o h!SSO", 1145, •• : - • , ... , C' • 

·I~ i~ lndent_i_~e~ 
( 

-. -., t.:-"é-!:' 1 i { : · .·· .. --~ :-.~:.:i c.! i stc;::, re . . ... . ' . -.. . -
! IC..~r.·..:e:- e L:.,~~. : .. r,;~r. -: -=:·~-:.:---- !;tJ ~ec1 fe 

~. -:- ..... - ... -- ·----·- ••• 1 ·--r:-~· S1 · ·,' :··. : ........ - -· .. --.. --··. ~- noc... .. , .... ._.._._.,. •·~---~. ,_._,,,, _,,--·c.;; I e1 r O,C~ 
saCe:r ·~nç·~-~ne·ir·o =:iv;t ~ ;nc'"...!s-:.:ric..r, ·;c: 

~U! ... êi de neci-~~~--- .· rhStCen~~ ~ h~a ~au-
' . 

l'ic<:'-ic, 1;.7!:., i~os:cife/?E, CPi'" n!"'004927014, 
- . - ' ' ' .. - ' . " 348 O I O SSP ~Er~etr~ ce tnoen~Jaaoe n- • , -
P::., resoiverr:., por este 1"'Tlstrurnento, alte 
N· ~ c Contrõ:to C: e Se c i edaàe F:Í.r I O A VOZ 
"O S~""T1 n r~o· ' 'R 1- -u ~- nv -1 n., com seoe a ua nocen-
cio .Gom.;,, de Andrade,· 615', Serra Talhada 
PE,- e- "i·ê9-i s·C.rac!'a ne Jun-::-=:. Cn~!.:--ci ai ào 
Es·:;?.do c' :o Pc.~nambl!co sob nt i ~OS', en, O l 
' b - l . I o 7 r i. b . ae a r1 G~ ~ Jr cc~ oPn~ segue a ~1xo: 

A cl.;usula \'I f!.. ter.;; a ·:Seguinte redaç~o: 

"O Cap i t~ I Se-.: a l ,-,:,~-~ ~e Cr,S 150. 000; 00 (Cento e c i nquen·.:a · mi-( 
cruze i r os~ , s~e:~r-r ~--~_-:::.·~c:lo per ! 50 .. OÓO (Cento e· c i nquenta m i I j _ co­
tas no v a I c r c<: er.: l,. (,0 ( ii:Jm cruze i r: o) cada, sul>scr i tas e inte-r 
gra I i zada!:.. nest-:;·~~c~::c .. , er:'f mo::q:ia corrente à o par s, e com. a seguI n­

te di str'i ou i ç·;:c: 

ANA'"'C:li.S:'. NC;C::U:IF!;. f;LlVEIRA com 8.5.000 (Oitenta e cinco)r.1i l)c~ 
tas n'o Vélor de C.-t t.:S.OOO,'OO (Oitenta. e cinc() mi I cruze.iros); 

INOCtNCtfJ Go;.u::s o: OLI\'E!Rh i:::om·ÚO.OOO,(Sessenta mi·l )cotas no 
v a l·or d!. r.:<; 60. OOú, CO (Sessenta mfl cruz-:: i ;..o~); 
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_ RUBEf.l S. :_:..!.!·"• c·<:>:;! 5.0CO __ (C i n_r.o mi 1) co-cas no 
' '1 . ~, 5.QQQ,0:J ;\~"_inCO r.:: C!'"'-:-!ZeJrO_~:J• 

A8 demais -· c ') 

-- . . - -·- -·· --~--
.. ,.,:-,ri!(lt ~:).: 

' , lo k 1 0 "' "' ~ 0 ~ ... • ~ . I 

•• 
, .. 
' ' , "'\....,:' 

"' 

vcilor 

stsurwr. ALTERAÇAO DE CONTf<,ATO ,S,Q~IJ\L,;t)A,';~~D}Q.~ VQZ DO S..'RTI\0 
L TOA" - REGISTRO NA Mtl,. JU~nl\ c'9r~ERC'JAL' DO ES1l'.OO Dt PEW ,I·WliCO 

N9 1369 EM Dl DE ABRIL· DE 197:>. 

Cr$ 

Pelo presente instrumento particular de Alteraçi~ de 
Contrato Social, que fazem entre si, INOC[NCIO GOMES DE OLIVEI­
RA, brasileiro, casado, medico e parlamentar, residente e domi 
ciliado na Rua Dep. Afrânio Gocjoy, n9 1145- nesta cidade de·Se~ 

ra Talhada- PE, CIC 001.776.014-34- portador da cédula de 
identidade n9 418.5~9 - expedida pela SSP - PE; RUBEM SALZANO , 
brasileiro, casado, Engenheiro Civil e Industrial, residente a 
Rua Alvaro Pinto Carvalheira, n9 126, Piedade - Jaboatão - p[ , 
CIÇ 004.927.014-15, carteira de identi~ade n9 348.010, expedida 
pela SSP - PE, e ANA ELISA NOGUE1RA OLIVEIRA, brasileira, casa 
da, getente de empresa, carteira de identidaa~ n9 225.025, for 
necida pela SSP - CE, Cit l45.0D8.681-00, residente ã Rua Dep. 
Afrânio Godoy n9 1145, na cidade de Serra Talhada - Estado de 
Pernambuc~, resolveram de comum acordo alterar seu Contrato So 
cial que doravante passarã a ter a seguinte redação: 

PRIMEIRA- O Capital Social que era de Cr$ 150.0DO,OO (cento e 
cinquenta mil cruzeiros). fica elevado, por força da 

presente alteração contratual, para Cr$ 1.050.000,00 (hum milhão 
e cinquenta mil cruzeiros) mediante a apropriação-das seguintes 

parcelas: a) Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros) corres 
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pendentes ã conta de Reserva da· Cor.reção Nonetãri a; inseri ta na 
--· .:._ -·~ 

contabilidade. social relativa~·aos exercicfcis de-1976, 1977,_ 

1978, 1979 .. e .. l980; b) ·Cr$ 500 .. 00.0,00 :(quinhentos mil cruzeiros) 

correspondentes ao valor atribuido ao im5ve1 n9 619, situado a 

Rua Ino:incio Gomes de Andrade, na cidade de Serra Talhada, d~ 

qu~ os sEcios INOCENCIO GOMES .. DE OLIVEIRA e ANA ELISA NOGUElR~ 

OLlVEI RA, casados entre si .. s·ob .o rE!girne de comunhão uni versa-1 - --. - . . 
de bens, são senhores e legi:t:imps pr,oprietãrios e s~- obrigam. a 

. ' -
incorporar no prazo de .60 {sessenta) dias ao C~pital· da Socied! 

de, atravis~~e escr5~ura pDblica de incorporação, nos termos do 

artigo 124 do Cõdigo.Civil Brasileiro, oportunidade em que tr.ns 

ferir:ão ã .Sociedad.e _todo o dominio, direito, ação e posse qec 

ate o presente exercem sobre o referide imõvel, {) qual se acha 

livre e des~mbaraçado de quiisquer gravame ou ônus, obrigando -. 
se pela evicção de' ·direito. 

:;,EGUtlDA - Em vi rtu'de da el.~\taçàü proc~diua _-~ Jes'Cr: ~a iíí-:,..,.;·11-
---- ·~~•-•"-----···-~-· --··~·-'' .. '.'o!._..,- - C .r~ I ' sula anterior, o ':a:>ital Sor.ial '10 valor de srs 
1•.050.000,00 (hum milhão·,- c.n-1•1entd m;l ..:ruzairos) ter<;ií 

' o -~ 

guinte distribuição entre os ·sõcios: a) O sõcio INOCEN '-0. '·~1~_2 
DE OLIVEIRA ê titular de 4.200{quatro mil e duzenta ~q-~:~cU~};.r!:.. 

.. I 

presentativas do Capital Soci.al, n.o valor de Cr$ ·,oo (cem(\-_ 
. ~ ~ 

cruzeiros} cada uma! perfazendo sua participação o r!i.!lPfi~l S_ 

zeiros}; b} A socia ANA ELISA NOGUEIRA OLIVEIRA e t {.\.. e 

5.985 (cinco mil, novecentos e oitenta e ci,ilco) quota_ -"re-

sentativas do Capi :al Social, no valor de Cr$ 100,00 (cem cruze.!_ 

ros) cada urna, perfazendo sua participação no Capital Social a 

importincia de Cr$ 598.500,00 (quinhentos e noventa e oito mil 

e quinhentos cruzeiros}; c) O s~cio RUBEM SALZANO i titular de 

315 (trezentas e quinze} quotas, no valor de Cr$ 100,00 (cem 

cruzeiros) cada uma, perfazendo sua participação no Capital ~ 
..,-;;t"B'S):; 

cial a importância 

tos cruzeiros). 

de Cr$ 31.500,00 {trinta e um mil e qui~ 

~.~W 
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TERCEIRA Os sócios participantes da empresa denominada ''RA~ 
A VOZ DO SERTAO LTDA", ~ceitam o presente instrumen•. 

~em todas-as suas cliusulas, ob~igando-se a seu cumprimento 
por si, seus 'herdeiros e sucessores. 

QUARTA Per.manecem em vigor todas as clãudulase estipula_Ções 
vigentes, desde ~ue não expressa ou tacitamente mDdi 

ficada pelos termos da presente Alt~raçio. 

E por estarem justos e_contratados, assinam a prese!!_· 
te Alteração de Contr·ato Social em 04 (quatro) vias de igual 
tedr, na presença de duas testemunhas que tudo assistirém; 

Serra Talhada, 01 de julho de 1981 

-~--.... ....,, 
,.. ..... :: ... . ~·(,. . .., ..... , ........... .. . ~~-~ 
'-' · TESTEHUNHAS: 

' 
\) .. -

-:,.~ 
':s. 

• \I • 
"'r'\ ... / v. 

PROJETO DE DECRETO_ LEGISLATIVO 
N•107, DE 1991 

(N• 382/90, oa Casa de origem) 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
às Emissoras Reunidas Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Poco­
oé, Estado de Mato Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 

""' c.LLI'--~ 

INOCENCID GO~ 

•í.. ~.· .... ,_ ... .,,., ..... ~-~:./ .... ; •. 

•• 

:- ~=:; .. - .. ::. '-:: ·~ 
:; - - ·. 

RUBEM SALZANO 

(A Comissão de Educação) 

Art. 1• Fica aprovado o ato q_ue outorga por 10 (dez) 
~~os~ .. ~ p_artJ! .Q~.J ( __ de_J.lQ.Y~Ill.Q_r_g_ d~ _1.2_"8§_,-ª-.._ cQ._nce!sâõ _s!_as 
Emissoras Reunidas Ltda., outOrgada atravéS do Decreto n' 
82.215, de 4 de setembro de 1978, para explorar, sem direitço' 
de exclusividade, serviço de radiodifuSão sondra em onda mé~ 
di;t na cldade de Pocpné, Estado de Mato Grosso. 

Art. 2' Este deCreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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d) manter, efetivamente, na totalidade -dos seus serviÇos 
· QJ3 (dois terços), no mfn~~o~ de pessoal brasileiro; 
- - e) não transferir, direta ou indiretamente, a concessão, 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO N• 82.215, DE 4 DE 

SETEMBRO DE 1978 
. . . . sem prévia aútorização do Governo Federal; 

Outorga coriceSsão às EmissOras Reunidas Lida. f) suspender o serviço, no todo ou em parte, pelo tempo 
para estabelecer uma estação de radiodifusão sonora que· for determinado, nos prazos previstos_ nas· leis, regulaM 
em onda média de âmbito regional, na cidade de Poconé, mentos e instruções ·vigentes· ê llltu.nls sobre a matériã, tão 
Estado de Mato Grosso. logo seja notificada.pela autoridade competente, fazendo ces-

0 Presidente da República, usando das atribuições que sar as transmissões, ims;diatamente, após o recebimento da 
lhe confere o art. 81, item III, combinado com 0 art. s~, intimação, sem que, por isso, assista à concessionária direito 
iteni XV, letra a, da Constituição, e_ te_ndo emvist_fô que a qualquer indenização; 
consta do Processo MC n' 10.202/77 (Edital n' 77n7). decreta: . g) submeter-se, na forma da lei e dos regulamentos, à 

Art. 19 FicaootorgadaconcessãoàEmisSoraSReunidaS fiscaliza"ção do-GOVerfló Federal, ao qual fornecerá todos os 
Ltda., nos termos do art. 28 do Regulamento dos ·Serviços elementos exigidos_ para esse füii; · · · · 
de Radiodifusão, ~provado pelo Decreto n9 52.795, de 31 h) pagar taxas e·contribuições eXiSúmteS-o"u que Vehham 
de outubro de 1963, para estabelecer, sem direito de exclusi- a ser estabelecidas em lei ou regulamento; 
vidade, uma estação de radiodifusão sonora em onda média i) executar os serviços na conformidade do art. 39 do 
de âmbito regional, na cidade de 'Poconé, Estado de Mato Regulamento dos Serviçós de Radiodifusão, aprovado pelo 
Grosso. ~ ~ · - · - ~ ~~ - Decreto n' 52.795, de 31 de outubro de 1963; 

Parágrafo únicO.· · O~confrato-·deCorrente desta Concessão j) manter em dia os registros de prograinação; de acordo 
obedecerá às cláusulas baixadas com o presente e deverá ser com o estipulado no Regulamento aprovado pelo J?ecreto 
assinado dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação n' 52.795, de 31 de outubro de1963~ ~ 
deste decreto no Diário Oficial da União, sob pena de tomar I) irradiar, diariamepte, os boletiõs-Õu aviSOs do serviço 
nulo, de pleno direito; o ato de outorga. ~ete~rológico, bem cqmo in_tegrar, .&r~tuJtame:n~e;_a:sJ~.edes 

Art. 2<:> Este decreto entrará em- vigor na data de sua de Radiodifu-são, sob a-direção da Agência Nacíona~ dÕ: Gabi-
publicação, revogadas as disposiç!)f:S em contrário. _ "- ~ _nete Çivil da Presidência da República, sempre que para isso 

Brasília, 4 de setembro de 1978; 157<:> da Independência sejaconvocadapelaautoridadecompetente,paraadivulgação 
e 9{)9da República. -ERNESTO GEISEL- Euclides Quandt de assunto de relevante interesse nacional; 
de OUveira. m) irradiar, com indispensável prioridade e a títclo gra~ 

CLÁUSULAS A QUE SE REFERE o DECRETO 
N' 82.215, DE 4 DE SETEMBRO DE 197~ . 

I 

Fica assegurado à Emissoras Reunidas Ltdã. o .direito 
de estabelecer, sem exclusividade, na-cidade de Poconé, Esta­
do de Mato, Grosso, uma estação de radiodifusão sOnora em 
onda média de âmbito regional, com finalidades educativas 
e culturais, visando aos superiores interesses do País e sUbordi­
nada ãs obrigações instituídas neste ato. 

11 

A presente concessão é putorgadà pelo prazo de 10 (dez) 
anos, e entrará em vigor a partir da publicação no Diário 
Oficial da União do contrato celebrado entre o Ministério 
das Comunicações e a concessionária: 

1 

-

m 
A concessionária é obrigada a: 
a) ter sua Diretoria constituída exclusivamente de brasi­

leiros natos; 
b) ter seu quadro social constituído exclusivamente de 

brasileiros, bem como cnmptir o disposto no parágrafo único 
do art. 4° do Decreto-Lei n' 236, de 28 de fevereiro de 1967; 

c) admitir, para as funções técnicas ou operaciõnais rela­
tivas à execução dos serviços de radiodifusão, somente brasi­
leiros, pennitido, porém, com autorização expressa do Minis­
tério das Comunicações, ·o contiato de assistência técníca com 
empresa ou organização estrapgeira, não superior a 6 (seis) 
meses, exclusivamente na fase de instalação e início de funcio­
nam~nto de equipamentos, máquinas e aparelhamentos técni­
cos, na forma dos arts. 7<:> e 89 do Decreto-Lei n<:> 2"36, de 
,28 de fevereiro de 1967; 

tuito, os avisps expedic;los pela Chefia de Polícia local ou auto­
. ridade congênere:;, em casos de pc;rt~J;"bação da orde.m pública, 
-__ in-cêndio ou inUndação, bem como os rel~cionados com acon-
te~im~ntos imprevistos; · - - · · · · 

n) .submeter, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da 
publicação do cOntrato, no Diárto Oficial da União, à apro­

. vação do Ministério das Comunicações, o local escolhido para 
a montagem da estação, bem como-:as plantas, orçamentos 
e todas as demais especificações técnicas dos equipamentos; 

o) inaUgUrar o serviço· definitivó 'DO prazO dé 2 (dois) 
anos, a contar da aprovação de que trata a alínea anterior; 

p) submeter-se aos preceitos estabelecidos -nas ·conven­
ções internacionais e regulamentos anexos aprOVãdos pelo 
Congresso Nacional, bem como a tod_as as disposições contidas 
em leis, decretos, regulamentos e instruções ou normas que 
existam ou venham a existir, refereiftes ou ap1icáVeiS~ ao serviço 
concedido; · -

q) não alterar, em qualquer tempo, seus estatutos ou 
contrato social, nem efetivar transferência de ações ou cotas, 
sem que tenha havido prévia autorização do GOverno Feder31;-

r) manter sua estação em perfeito funciona-mento' com 
a eficiência necessária e de acordo com as normas técnicas 
e operacionais que--estiverem eril vigor ou viereni a "sér fixadas 
pelo Ministério das Co~unicações; 

s) manter ã sua es-crita e contabilidade padronizada~. de 
acordo com as nonnas-estabelecidas pelo Ministério das Co-
municações; - "'" 

t) não firmar qualquer convênio;· acordo ou ajuste, rela­
tivo à utilização das freqüências consignadas e à exploração 
do serviço, com outras empresas ou pessoas, sem prévia autori­
zação do Ministério das Comunicaçóes; 

u) obedecer às instruções baixadas pela Justiça Eleitoral, 
referentes à propaganda eleitoral; 
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v) cumprir todas as prescrições contidas em leis, regula­
mentos e instruçõe? que existam ou venham a existir, refe­
rentes à programação. 

IV 
. A concessionária é ·abrigada, també~, ~ reservar o se­

guinte tempo destinado, especifiCamente, a: 
a) programas educacionais, compreendendo 5 (cinco) ho­

ras semanais, conforme o estipulado no art. 16, §§ 1"' e 2~', 
do Decreto-Lei n' 234, de 28 de fevereiro de 1967 e a Portaria 
n' 408, de 29 de julho de 1970, dos Ministros das Comunicações 
e da Educação e Cultura; . 

b) programas inform~tivos ~,um infuimo de 5% (cinco 
por cento) do horário de sua programação diária, além do 
estabelecid.o na letr.a_I da cláusula anterior; 

v 
Fica assegurado à União o direito sobre todo. o acervo 

da Sociedade para garantia da liquidação de qualquer débito 
para com ela. 

~ ~~ VI .. 
A frequência côrisigrtãdã à Socieda:de não constitui direi_to 

de propriedade e ficará Stijeita âs reg~as estabelecidas na le!?s­
lação vigente ou na que vier a disciplinar a execução_ do sel'VJ.ÇO 
de radiodifusão, incidindo sobre essa frequência o direito'de 
posse da União. - - -

VII 
Em qualquer tempo são aplicáveis à concessionária ós 

preceitos da legislação sobre desapropriações e requisições. 
VIII 

A inobservância de qualquer das estipulações contidas 
nestas cláusulas sujeitárâ.~ã cónCesSíonáiiã. ãs penalidades esta­
belecidas· em leis e regülamentos. Não havendo penalidade 
expressamente prevista, aplicar-se-á pena de multa a ser fixada 
pelo Ministério das Comunicações, observados os princípios 
do artigo 61 do Código Brasileiro de Telecomunicações -
Lei n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, alterado pelo Decre­
to-Lei n' 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

IX 
Findo o prazo da outorga, a que se refere a Cláusula 

II, salvo pro_cedimento tempestivo de renovação e respectivo 
deferimento, será ã Dtesnia declarada perempta, sem que a 
concessionária tenha direito a qualquer indenização. 

DECRETO N' 98:920, DE 1' DE 
FEVEREIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Emissoras Reu­
nidas Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média, na cidade de Poconé, Estado do 
Mato Grosso. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo 84, item IV, da Constituição, e nos termos 
do artigo 6~', iteril I, do Decreto n~' 88.066, de 26- de janeir~ 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo n~' 
29118.000331/88, decreta: 

Art. 1~> Fica, de acordo com o artigo 33, § 3~>; da Lei 
n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, renovado por 10 (dez) 
anos, a partir de 17 de novembro de 1988, a concessão da 
Emissoras Reunidas Ltda., outorgada através do Decreto n"' 
82.215, de 4 de setembro de 1978, para explorar, na cidade 
de Pocon_é, Estado do_ Mato Grosso, sem direitO- de exclusi­
vidade~ servico de radiodifusão sOnora em onda média. 

Parágrafo úníco.,_- A execuçãO· do· serviço de radiodifu­
são, cuja outorga é renovada_ por este Decreto, reger-se-á 
pelo Código BrasiieJio·_ de Telecomunicações, leis subseqüen­
tes e seus regulamentos e, cumulativamente, pelas cláusulas 
~provadas através -do Decreto- n~ 8K066, de 26 de janeiro 
de 1983, às quais a 'e'ntitlã.de adeiiU previamente. 

Atf. -2"' A coriCêssão ora renovada somente produzirá 
efeitos legais após deliberação ·do Congresso Nacional, na 
forma _do parágrafo terceiro, ·ao artigo 223~ da Constituição. 

Art. 39 Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
. <;ação. o • 

. Brasília- DF, l' de fevereiro de 1990; 169' .da Indepen­
-dência e 102' da República. -José Sarney- Antônio Carlos 
Magalhães. 

MENSAGEMN' 10811990 
~(Do' Poder Executivo)' 

Subme~ à apreciação do Co~gresso_Naciooal o ato 
que "renova põr 10 (dez) anos, a partir de 17 de novem­
bro de 1988, a concessão da Emissoras Reunidas Ltda., 
Outorgada através do Decreto n~ 82.215, de 4 de setem­
bro de 1978, para explorãr, na cidade de Poconé, Estado 
do Mato Grosso, .sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda -média". 

(Às Com,ls~Õ~s de Ciê~_cia e T~cnologia, Comuni­
cação e Infqqn.áti~a; e de Constituição e JustiÇa e de 

" ~ ~ "Re~dação.) _ ~ ~ _ ~ ~~. 
_ Exc.elentíssimoS ~Senhores membros do_CoD.gres~tf N acio­

nai: 
Nos termos do art. 49, inds-o XII, combinado com § 

1~' do art. 223, da Constituição Federal, tenho a honra de 
subníeter â apreciação .do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante do Decreto n• 98.920, de I• 
de fevereiro de 1990, publicado no Diário Oficial da União 

"d<> dia 2 de fevereiro ~de 1990, que "renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 17 de novembro de 1988, a conCessão da 
Emissoras Reunidas ~tda., outorgada através do Decreto n9 

82.215, de 4 de setembro de 1978, para explorar, na cidade 
de Poconé, Estado do Mato Grosso, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de, radiodifusão sonora em onda média". 

Brasília, 20 de fevereiro de 1990.- José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 38/90, DE30 DE JANEIRO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES 

Excelentíssimo Selihor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelênciã. o processo de renovação de outorga reque­
rida pela Emissoras Reunidas Ltda., executante do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Poconé, 
Estado do Mato Grosso. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério má.Ii.ifesta~ 
ram-se sobre o pedido, achando-o regularmente instruído, 
obedecidos os requis,itos legais e técnicos atinentes ao procedi-
rrieD.to renovatório. ' -, -

3. Díante do exposto, tenho a honra de submeter a Vossa 
Excelência o anexo projeto de decreto consubstanciando a 
medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação somente virá a prOdu­
zir seus efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
na forma do § 3~', do art. 223, da Constituição. 

_ _Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais pro­
fundo respeito - Antônio Carlos Magalhães. 
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DECRETO N' 98.920, DE 1' DE 
FEVEREIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Emissoras Reu­
nidas Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média, na cidade de Poconé, Estado do 
Mato Grosso. - --

0 Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o art. 84, item IV, da Constituição, e nos termos 
do art. 6~, item I, do Decreto n9 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo n9 

29118.000331/88, decreta: 
Art. 1 \'> Fica, de acordo com o art. 33, § 3"', da Lei 

n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, renovada por 10 (dez) 
anos, a partir de 17 de novembro de 1988, a concessão da 
Emissoras Reunidas Ltda., outorgada através do Decreto n;> 
82.215, de 4 de setembro de 1978, para explorar, na cidade 

de Poconé, Estado do Mato GJ:Osso,-sem direitos de exclusi­
vidade_, serviço de radiodifusão sonora em op.da média. 

Parágrafo unico. A execução -do serviço de radiodifu­
são, cuja outõTga é renovada por este Decreto, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis_subseqüen­
tes e seus regulamentos e, cumulativamente, pelas cláusulas 
aprovadas através do Decreto n' 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, âs quais a entidade aderiu previamente. 

Art. 2" o -A concessão _ora renovada somente produzirá 
efeitos- legais apóS deliberação dO Congresso Nacional, na 
forma do § 3•, do art. 223, da Constituição. 

Art. 39 Este decreto entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Brasflia- DF, 1• de fevereiro de 1990; 169• da Indepen­
dência e 102' da República. -~JOSÉ SARNEY - Antônlo 
Carlos Magalhães. 

RADIO ELDORADO 
EMISSORAS REUNIDAS L TOA. 

Declaramos para os devidos fins qv,e Emissoras 

Re~idas Ltda é ~ empresa de comunicação radiofônica e de ' 

caráter imparcial, obedecendo criteriosamente o disposto no ' 
arti J 220, parágrafo 5P da Constituição da Repvblica Fede:~­

tiva do Brasil. 

Poconé, 29 de no~embro de 1990 

_;,.._ IN 
A!~:ZEW DE 
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MC-DENTET 

DIRE'l'f .iA REGIONAL E!ll CUIABÁ 

SEÇÃO DE RADIODIFUSÃO 
' . ' . . - . - . ' ... -.-

PROCESSO Nº 29118.000331/88 

EN'l'IDADE: EMISSORA REIINIDAS LTDA (OM) 

ASSUN.l'O: RENbVAÇ7ío DE OUTORGA 

PARECER SRAD ND jj /89 

A UIISSOP.AS RE!J.NIDAS LTDA, concçssionãfia do se:i"viÇé'dê' raêfiodi­

fusão sonora em Onda ~!édia, na cidade de Po~oilé; Estaà.o- d·e Mato Grosso, cou:forrr,e 

Decreto nº 82.215, publicado no lliário Of'icial da União· do dia 05.09.78, cujo Ç0.)2 

trato de concessão f'oi também publicado no mesmo Órgão em 17 .11. 78, requer no :p~ 

cesso· acima indicado, a renovação do prazo de vigência de sua concessão. 

De acordo com o artigo 4º da Lei nº 5-7~ de 23 de· j~o-de 1972, 

as· entidades que desejarem a :renovação do· p-razo ·de sua outorga 'deverão dirigir re­

que~~ento ao.Órgão competente do Minist~rio das ComurticàçÕes, no perÍodo compre-, · .. ,.,._. -- - -.. . --- . . 

endido_ ,entre. os 06 é os 03- meses· anteriores a:o· término. do respectivo prazo. 

A outorga em apreço começou a vigorar em'lT-11.78, data da publica­

ção do contr~to de concessão no· Diário Of'icial da União, tendo sidó o pedidoora 

em exame protocolizado nesta Diretoria Regional no diBo 15.06,88, portanto, 'ientro 

do prazo legal. 

A requerente tem seus quadros societário e diretivo aprovados, res­

pectivamente pelas Portarias nºs06, de 11.01.88 e 02, de 06.01.86, com a seguin­

te composição: 
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COTISTAS 

ARLINID Â ':l"GELO DE liDRAIS 

GONÇALO Pb~ROSO DE EARr~S 

EDIV ALlXl .. RillEIRO 

TOTAL ......... 

NOMF:S 

.CO'l'AS 

440 

200 

160 

800 

CARGOS 

DIRE'L'OR-GEm;Wl'E 

DIRE'L'OR-GERNETE 

ARLINJXJ ÂNGELO DE MORAIS 

EDIVALDO RillEIRO 

Agosto de 1991 

VALOR CZ$ 

440,(0 

200,00 

160,00 

aoo,oo 

Decaiu o direi to da entidade ao deferimento automtl-tico previsto no 

artigo 4 ° do Decreto n° 88.066/83, pelas ra.zõcs consttmtcs do oficio no 1579/88, 

reiterado pelo oi'{cio no 358/89 (i'ls.26 c 27). 

Cumpre ressaltar que a postulante, durante o. periodo de vie-ênoj.n._ do 

sua outorga., sofreu a advertência como .se verifica da Informação SFIS no oB/89 

(fls.49). 

Salientamos que, de acordo com a Informação SFIS nº 14/89 (às :fls. 

47),prestado pelo S.etor da Engenharia desta Diretoria, a emissora se ·encontra o­

perando regularmente e dentro das _(}aracteristicas técnicas que lhe foram atribui­

das pelo Órgão competente do J.!inistériodas Comunicações. 

Finalmente ressaltamos que o prazo de vigência da outorga deverá 

ser renovado a partir de l7.1l.BS; data de publicação do-contrato de concessão 

no Diário oficial da União. 
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Do exposta, opinamos pela enêaminhamenta deste processo à Divisáo· 

de Radiodifusão, para p:ross-eguiménta; 

Cuiabá, 05 de setembro de 1989. 

~ ~t:-;;~M~O~FQ_: 
Advogada SM'll/DR/CBA 

Respondendo péla SMD_ 

De acorda~ Ao Sr. Diretor da Divisão de Radiodifusão. 

Cuiabá, 05 de setembro ·ae 1989. 

Diretor da Dire 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO­
N• 108, DE 1991 

(N• 393/90, na Casa de origem) 

Aprova o ato de renovação da concessão outorgada à 
Rede Sul Mato-grossense de Emissoras Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cida­
de de Aparecida do Taboado, Estado do Mato Grosso 
do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica a-provada a renovação da concessão outor­

gada â Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Aparecida do Taboado, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a que se refere o Decreto il"' 98.140, de 14 de setembro de 
1989. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. - -

MENSAGEM N' 543, DE 1989 
(Do Poder Executivo) 

Submete à consideração do Congresso Nacional o ato 
que renova a concessão outorgada à Rede Sul Matogros­
sense de Emissoras Lida. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de Aparecida 
do Taboado, Estado do Mato Grosso do Sul. 

(Às Comissões de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática; e de Constituição e JuStiça e=cte Redação.) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso N acio­
nai: 

Cuiabá 

Nos termos do art. 49, inciSo XII, combinado com o 
§ 19 do art. 223, da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante do Decreto n~" 98.140, de 14 
de setembro de 1989, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 15 de setembro de 1989, que arenova a concessão 
outorgada à Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Aparecida do Taboado, Estado do Mato Grosso 
do Sul". · 

Brasília, 19 de setembro de 1989. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Exceientíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter â elevada consideração de 

': ossa Excelência o processo de renovação de outorga reque­
pda pela Rede Sul Matogrossense 4e Emissoras Ltda., execu­
t.ante do serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Aparecida do Taboado, Estado do Mato Gr~sso 
do Sul. 

2. Os órgãos competentes deste ministério manifesta­
ram-se sobre -o psdido, achando-o regularmente instruído 
obedecidos os requisitos legais e técnicos atinentes ao procedi: 
menta renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de submeter a 
VossacExcelência o anexo projeto de decreto consubstancian­
do a medida. 

/ 
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4. Esclareço que o ato de renovação somente virá a 
produzir seus efeito-s legais após deliberação do Congresso_ 
Nacional, na forma do § 39 do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais pro-
fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. _ _ 

DECRETO N' 98.140, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 1989 

Renova a concessão outorgada à Rede Sul Matogros~ 
sense de Emissoras Ltda. para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora em onda média na cidade de Aparecida do 
Taboado, Estado do Mato Grosso do Sul. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o art. 84~ item IV, da Constituição,-'e nos termos· 
do art. 6', item I, do Decreto n' 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo MC 
n' 29112.000077/8!!, decreta: 

Art. 1"' Fica, de acordo com o art. 33, § 39 , da Lei 
n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, renovada por 10 (dez) 
anos, a partir de 20 de junho de 1988, à concessão da Rede 
Sul Matogrossense de Emissoras Ltda., outorgada através do 
Decreto n• 81.657, de 15 de maio de 1978, para explorar, 
na cidade de Aparecida do Taboado, Estado do Ma_to Grosso 
do Sul, sem direito -de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifu­
são, cuja outorga é renovada por este decreto, reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomunicações, le~ subseqüentes e 
seus regulamentos e, cumulativamente, pelas cláusulas apro­
vadas através do Decreto n' 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
às quais a entidade aderiu previamente. 

Art. 2~ A concessão ora renovada somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do-Congresso Nacional na for-
ma do § 3' do art. 223 da Constituição. · 

Art. 3"' Este decr~tO eritra eiit vigor na data de sua publi­
cação. 

Brasília-DF, 14 de setembro de 1989; -1689 da Indepen­
dência e 101' da República. - JOSÉ SARNEY - Antônio 
Carlos Magalhães. · 

Aviso n' 613-5AP 
Em 19 de setembro de 1989 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa secretaria a mensa­

gem do Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, na qual submete â apreciação 
do Congresso Nacional o ato constante do Decreto n9 98.140, 
de 14 de setembro de 1989, que "renova a concessão outorgada 
à Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda. para explorar 
serviÇo de radiodifusão sonora ~DJ __ onda média na cidade de 
Aparecida do Taboado, Estado do Mato Grosso do Sul". 

Aproveito a oportunidade parã renovar a Vossa Exce­
lência protestos de e1evada estima e consideração. -Ronaldo 
Costa Couto, Ministro Chefe .do Gabinete Civil. 

JJ.!1DO DE ENSAIO Elil !RANSMISSOR DO: OIIDAS l!tDIAS 

J'abric11:1te: EI.Vl!EC II!!>O~l!RIA ELE:TRONIC.l Til'"' 

MUDQ DE ENSAIO Elil !RANSI!ISSOR DE OIIDAS J!tDI.I.S 

J'abricanh 1 ELVITEC INIIOSTRI.l EI.lmi0NIC.l Ilrll.l 

llodêlo& 333 

K• d• a&ria& 1226 

~o$Üic1a Kolldno.l.s 1 DI/ 500 Y/ 250 li 

Jn'id&de& Rede Sulaatogroaaenaa de Jmiaaoraa ~~ 

Localidade • .lpuoecid& do Tabo&do 

Z.$ado • Jl&'o Groaao do &ll. 

1. Interaaaado-

.1.) Noaa- litm: SliUI.I.!OGIIOSSDSli: :DI IIIIISSORJ.S Ilrll.l 

li) li:ndereço- .1.1'. Praaidente Tuogaa 336 
Aparecida do Taboado - J1S 

C) lloae • local. 4a :kiaaora a que ae daatina o tranut .. or­

Rede ~togroaaenae de Jmiaaoraa ~t4a 
.1.1'. .João Pedro Paclroaaian afn• 
AJ)U'ec14a do Taboado - J1S 
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2. Y1otorta-
A) MotiTO- ReaoT&çio do Ooncoooio 

B) Zndoroço coap~oto ODdo ~oi roa1isada­
.A.T. João Pedro Pe4ro••ian •I~• 
Aparecida do ~aboado - MS 

3. labrioanta-

A) Joao- :ILVIUC llilJOSUll IILftJIOIIIOA :L!Dl 

B) Zndorovo- AT. lngl Titor lroiro, 465 

J IICU&r' - BP 

4 ... diçõoo-

4.~) PoteDCi&- 980 Ir 

4.2) lroquênoia- ~.570,000 IBZ 
A) .. dida- ~.570,000 IJiZ 

· Terça-feira 27 5151 

B) Tariaçio IIÚilla durante 60 Jlin. do hncioll&IUinto- 2 RZ 

4.3) »iotorçio harmÔnica a 25~, 5~, 85~ o ac't.a do ~. ~ 
lação, para cada uaa daa potência• no~na1•, coa tr•~ ~-/ 
ciu do modulação do 50, ~00, 400, 1000, 5000 o 7500 B • f 
• Indico do modulação- 25~ »1otorção harmÔnica 

·Po't. 1D I 250.11 

50 HZ i,g~ I 1,8~ 

100 BZ 1,80~ I 1,75" 

400 BZ 1,7~ I 1,6~ 

1000HZ 1,7~ I 1,6~ 

5000 BZ 1,8~ I 1,~ 

7500 BZ 1.8~·-..1 1,8~ 

• Indica de modulação• 5~ 
50 HZ 2,1~ I 2,2~ 

100HZ 2,~ I 2,1~ 

400 BZ .1,9~ I 1,9~ 

1000HZ 1,85~ I 1,8~ 

5000 BZ 1,8~ I 1,~ 

7500 BZ 1,Bo" I 1,7~ 

• Indica de modulação- 85~ 
50 BZ 2,8~ I 2,~ 

100 BZ 2,7~ I 2,75~ 

400 BZ 2,65~ I 2,7~ 

1000 BZ 2,6~ I 2,7~ 

5000 BZ 2,6~ I 2,6~ 

7500BBZ 2,5~ I 2,6~ 
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Indico de inodu1ação- 9lll' 
50 RZ ),25" J 3,10l' 

100 RZ 3,20l' I 3,10l' 
400 RZ 3,00" I 3·,00" 

.1.000 BZ 3,00" I 3,00" 
5000 BZ 2,90l' I 2,95" 
7500 BZ 2,80l' /. 2,80l' 

4.4) Resposta de aadiotrequência, em relação a uma frequência 
do·modulação de 1000HZ, ~ara cada uma daa potênciaa no­

JiiDÜe, na faixa do fn~ônoiu do • & 7500 IIZ, coa 25", 
5lll' • 85" do aodu1&çio. Jho1 
• Indioo ~· .AodÚ1ação- 25,C Po~. 1 P I 

50 BZ -0,600 I 
100 RZ -0,20 dB I 
400 HZ -0,10 dB I 

1q<>O RZ o,oo dB I 

250 • 
-0,60 dB 
-0,20 dB 
-0,10 dB 

5000 RZ -0,30 dB I 
llli S -o!: .. •a 4 '7500 IIZ -0,70 dB I 

o,oo 4Jj 

-o,2B dB 
-0,70 4Jj 

• Indico do aodulação- 50!1 
50 BZ 

100 IIZ 
400 BZ 

1000 BZ 
5000 IIZ 
7500 RZ 

•• Indico do aodu1&çãc- 85" 
50 IIZ 

100HZ 
400 BZ 

1000 HZ 
5000 HZ 
7500 HZ 

--o,60 dB 
-0,20 dB 
-0,10 dB 
o,oo dB 

-0,30 dB 
..0,70 dB 

-0,60 dB 
-0,20 dB 
-0,10 dB 
o,oo dB 

-0,30 dB 

-0,70 dB 

I 

~ 
, 

I 
~ 

I -I • dB 
I -0,30 dB 

I -0,70 4Jj 

I -0,60 4Jj 

I -0,20 4Jj 

I -0,10 dB 

I o,oo 4Jj 

I -0,30 dB 

I -o, 10 o 
4.5) Caracteríetioa de re~ação da aapli~da da po~adora. pa­

ra cada uaa daa potênciaa nomi~a, quando modulado por 
1000 BZ & 1olll' do 'aodulação. 

Potincia-Hoainal Variação da Portadora 
1000 • 3,0l' 

250 • 2,5" 

4.6) llhel do lluÍdo da portadora, oa rel&çio a loOl' do aodulaçio 
coa 4110HZ, faiXa aodid&: · 30 a 20000 BZ 

Potência llomina1 IIÍTo1 
1000 • 
'250 11 

4e lNÍdo 
-62,0 CÍllr 
-61,5 dllr 

4.7) Atenuação de har..Ônicoa e eapárioa •• relagão a fUDdaaantal. 
h•'l· lw:ul....,n~al- 1.570 ll!Z 

11! ... 1 froQ.uincia 21 harmônico-. -80,0 dB 
B!val frequin~ia 31 harmônico- -84,0 4B 
Jl:ÍTel f'requência 41 harmônico- inaud!Tel. 

hoQ..- 3.140 ll!Z 
hoQ,.- 4.710 ll!Z 
hoQ..- 6.280 ll!Z 

Agosto de 1991 
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4.8) N!Tel de entrada de .Údio, na ~raquênci& da 1000 BZ correa­
pondente a 1~ de aodQlaçio. 

Potência Nominal Nível do Entrada 
1000 w 9,50 dBo 

250 w 9,00 dllm 
4.9) Potência priaária de entrada, para cada uma 4&8 potinc1a8 

nominaie de •aída, a ~ e a 100~ de aodulação. 
~ modulação Po1;Õncia Pr:lÚria Pot. Iominal 

1~ ~.140 VA 1000 W 
~ 3.060 n 1ooo w 

100~ 2. 200 V.l. 250 w 
o~ 1.750 u 250 w 

5. Obr va9Õoa V1~aia-

~ .) Placa do Identificação-
A) loao do fabricante- ZLVI!IC 
B) llodêlo- 333 
C) N• do •'rio- 1226 
D) Potino1ao Iominaia do Saída- 1 EW/ 500 W/ 250 W 
I) C6d1go do homologação ou rogiatro no Dontol- 0138/82 
7r Ano do fabricação- 1985 

5.2) llodidoroo do Eat&&io 71nal do RP-
A) 4e corrente cont!nua de placa-

• fabr1can1;o- ENGRO 
• eec&la- O a 600 :III.A 

B) de tenaão contínua de placa-
• fabricante- ENGRO 
• ••cal&- o a 5 n 

C) JÚvol. do modulação-
• fabricante- ENGRO 
• eecala- o a 600 :a.t 

5.3) Exiatência do oonoc1;or do RP-
A) para ligação do aoni tor do modulação- Sim 
B) para medição de froquiincia- Sim 

Terça-feira Z7 · 5153 

5.~)~ipo o quan1;ida4o do vtlvula(a) utilisada(a) no oat&&ic fi­
nal do RP-
.l) Upo- 4-40011 
li) Quantidade- 02 ( doia ) 

5.5) Quantidade do oat&&ioa aeparadoa antro a 1ln14a4o oac1.la4o­
ra o o oat&&io !inal do RP- Ol ( wa ) 

5.6) Diapoaitivoa do aogurança do poaaoal-
A) do doacarga doa capacitoroa dopoia do dealigada • alta 

tenaão ( ~eacrição ~ia )- roaia1;orea ligodoa em pa­
ralelo o~ os capaeitorea 

:B) exietinci& de .ta.binete aetál.ioo encerrando o tranamiaaox 
com ~odaa .. parte• expoataa ao conta~o doa operadores 
interiigadao • conectada& a DilUI&&- Sia 
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C) ex1atiDC1a do inten"llptorea do aegu:rança.- Silo 
D) poea~il14ade do aerem ~eitoa, externamente, oa ajuBtea 

4oa ~reuitoa com tau.õea auperiorea a 350 TO~ta, com 
1iodu - portaa ou tampaa te~hadaa- S1a _ 

5.7) Zx1atinc1a de d1epoe1t1voa de proteção do tranamiaaor-
A) contra aobreoorrante { acbreoarga de corrente ) na ton­

~· 4• alta tensão- S~, atravéa de re1i 

B) contra aobr•tenaão aa~onte de alta t.n8ão- S1m atr~a 
4• oeAtalh&dor 

C) contra a f'alta de TaD.ti.J.ação &4equa4&, no cuo da 
YUla com r.atri ... nto forçado- Sia, atra•'• de re1i 

D) aplicação aequ.enoial correta. daa di:terentea 1ienaõea 
a1iaontação doa eet'sio• ( 4e&orição aumkria )- 11)11-
sa o filaaanto, apóe 3 ain. liga-•• a •'dia tenaio • 

. logo ap6a a alta teneão. 

S) oontra falta 4e excitação conTeniente no amplitioador 
tinal de RF- Bia, atraYÓ& de reli. 

5.8) ObaerYaçõea-

6. InDtrwmentoa de aodição utilisadoa pelo Yiator1&4or­
Medidor de trequincia 
tabrioante- ABALOG 
aodi1o- Pl 100.L 
n• de •'rio- 330 
preoiaão- l parto por ailhão 
Medidor de diatorção 
tabrioanto- li.LIIDEL 1: GOLTBBiüBII 

aodê1o- PIIG-13 
n• de aórie- 553809 D 
preoiaão- 1$ 
Kedidor de n!veia 
aa aea_.. caractaríatic.. do aedidor de 41atorção 

• Medidor de corrente AC 
t•bricanto- ~ORI!BU 

•odê1o- Sllü> 9 
n• do •'rie- !Ç 1647 
prociaão- 2'/o 

• ..41dor de iapo4Ãncia 
fabricante- IV.&P 
aodilo- n - 02 
nl de •'rie- S/! 
preoiaão- 2'fo 

•e4idor de har.&aicoe RF 
fabricante- 11AXDEL & GOL!~ 
•odilo- BEM - 60 

Agosto de 1991 
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n• de •'rio- 5~52276 G 
preci•io- J$ 

Gerador de aúdio 
~abrican~e- LEADER 
modô~o- LAG 26 
no do aárie- 1080944. 
preci•ão- 3$ 
Medidor de aodulação é daaYio da port&Aora 
t&brioan~o- IVAP 
JlodÔ1o- llll-02 
no do drie- 31 
proc11ão- 5" 

7. Declaração do Profissional 

Terça-feira 27 5155 

Dec1aro ••r•m ~erdadeirae todau aa intormaçõe• eonatanteo do•t• 
laudo, obtida• aedianto eneaio por mim realizado pessoalmente, 
no tranamieeor a que •• re~ere. O presente Laudo consta de O~ 
tolhu, todu nWDoradu o l'llbrioedu ooa 1 l'llbrio& t() de quo 
:f&ÇO llOO. 

Campo Gr~do, 02 do PoYoroiro do 1988. 

Wal~or Do&irdaian 
Zngl E1otr1c1e~a 
CIIBJ. - 1012/D 

8. Parecer Conolu•1Yo 

Certi.fico que o tranamieaor de Ondas K'dia• • que •• refere ••­
t.e Laudo de J:naaio D& 4ata em que foi realizado, atendia a to-
4ao os normaa técnioaa Yigon~eo o a o1o ap11cáYoil. 

9. Dec~aroção 
do IDtereeeado 

Campo Grande, 02 de lovoreiro do 1988. 

Walter Demird~ion 
Engl Eletriciota 
CIIBJ. - 1012/D 

Ba qualidade 4e representante legal da Rede SUlmatogroseenae de 
~uaora• LtdA, declaro que o Sr. Walter Demird~ian eeteTe no 
endereço abaiXo no dia 30/ Ol., eneaiando o tranemteaor de On&a• 

ll&dios, tabricadó por lilLVlTii:C llillOsrRIÃ ELE~RO!ilC~ J.fDA, aod. 
333, nl de drio 1226, com potênc:iu notiaaio de 1 P/ 500 W/ 
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250 w. O local do onoaio Av. Joio Pedro Pedroooion •In• - Ap~ 

, 02 de 7eTer.iro do 1988. 

MC - DENTEL 

ProCESSO N9 29._112-000077/88 

INTERESSADA: REDE SUL MATOGROSSENSE DE EMISSORAS LTDAa 

ASSWTO 

ESTUOO 

SINTI!iTICO 

Senhor Secretário-Geral, 

: Trata o presente processo do pedido de Renovação 

de Outorga formulado pela REDE SUL MATOGROSSENSE 
DE EMISSORAS LTD~, executante do serviço de r~ 

diodifusão sonora em Onda média, na cidade de 

Aparecida do Taboado, Estadn de Mato Grosso do 

Sul. 

"' Seçio de -Ra:diocUfusio da Diretoria Regional 

deate Departamento emitiu, no• termos do 
69 do Decreto n9 88.066/83, o Parecer n9 
ratificado pela Divisão de Radiodifusão. 

artigo 

073/88, 

No entanto, convém elucidar que a renovação da 

outorga será a partir de 20 de junho de 1988. 

CONCLUSio t Pelo encaminhamento dos autos i consideração do 

Exm9 Sr. Presidente da RepÚblica. 

Brasília, D ~ de .~ \s-<->Çde 1989. 

IOOBERTO B ~~SOUZA 
Direto~~r~

5 

O::~L 

O Abdxo~•s;inado, r•pra;.,nt.ant.e legal d11 

REOL SUl.. MATOGROSSENSE OI: EMISSORAS LTDA., dedru: ... Q\>P a ent.ida 

dl' nio 1n!t19-f' ·~ r~d•çÕ~Il dOI' li !>do •tt., 220 da Const1tu1çiio ,­
d" Ro:>públio;oa Federau v a do Bra!lll • 

Aparii'Cida do 'I'aboado~Ms, lO Novembrç• 1990. 

Rede SUl MoHo<;~roa;senae de l:missoras 
Ltd.a. 

Luiz Antonio Mat.oa; Lourej;ro 

Diretor-Gerente 

Agosto de 1991 
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MC - DENHL 

DIRETORIA REGJONAL EM CAIIPO GRANDE/MS 
SEÇÃO DE RAD10D1FUSÃO 

PROCESSO NQ 29112.000077/88 

ENTIDADEt REDE SUL MATOGROSSENSE DE EMJSSORAS LTDA 

]~rça-feira 27 5157 · 

PARECER SRAD NQ 073/88 

A REDE SUL MATOGROSSENSE VE EM1SSORAS LTDA, execu 
;(;ante do .óC!Av.i..ç.o de Jtad.i..od.i..f,u.õão .õonolta em onda mêd.i..a, na c.i..da 

de de Apaltec.i..da do Taboado, E.õtado de Mato GltO.ó.óo do Sut, Jtequ~ 

Jteu tempe.õtlvamente -a Jtenova,ç.ão da outoltga que the 6o.i.. def,elt~ 

da. 

A JtequeJtente t-em .õeu.õ quadlto.ó .õocJ.etéiJtio.õ e d.í.Jte 
tivo.õ- apltovado'.ó, lte.ópect:.f..va_mente, peta Declteto 11.9._,81.657, de 
1 5. O 5. 7 8, pubtJ.cada no D.i..ÕJt.i..o O f,.i..c.i..at da Un.i..ão de 16. O 5. 7 8, com 
ali .ó egu.i..n;(;e.õ compo.õlç,õ e.õ: 

COT7STAS 

Maltceto M.i..Jtanda SoaJte.ó 

Lu.i..z Ant:onJ.o Ma;(;o.õ LouJteDw 

Ja.Uê.õ MaJtt:.i..n.õ do.ó San;(;o.õ 

CARGOS 

V J.Jt e;(;o 1t- G elt ente 
V.i..Jtet:o~t-Ge~tent:e 

TOTAL 

COTAS VALOR CR$ 
- -

272 272.000,00 
264 264.000,00 
264 264.000,00 

800 800.000,00 

NOMES 

Lu,{.z Ant:on,(o Mat:o.õ Loulte.í.Jto 

JaU.e.ó MaJttÚt.ó do.ó _santo.õ 
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Veca~~ o d~~e.~to da e.nt~dade. ~o de.6e.~~me.nto p~~ 

v~~>to no a~ügo 41! do Ve.c~e:to nl! 88.066/83, pela!> ~azÕe!> con~> 

tante.~> do O{lc.<.o nl! 1240 /CGE4J, de. 08 .06.88 (fil!>. 20 ). 

Cump~e. ~e.!>~>a.tta~ que. a po~>tuR.ante. d~~ante o ÜLti 

mo pe.~Zodo de vlg~ncla de. !>~a outo~ga, ~>o6~eu aa pena!> eon&o~me 

eon~>ta do!> P~oee~>~>o~>: 

29!!2.001551/87 -MULTA 

29112.000188/l, -MULTA 

Tendo alnda ~eglatnado o P~oee~>~>o nP 

000772/85 - ARIDtTVAVO, menelonado na 1n6onmaçio SFTS 

88. 

Ã vl~>ta do e.xpo~>to, opinamo!> pe.R.o e.neam.<.nhamen 

:to de!>:l.:í!.!> auto~> ã Viv.i.~>io de Radlodi6u~>io, pana p~oM e.gtt.i.me.n 

:to. 

Ã con~>ide~ação do Sn. Vl~eto~ ReB.i.onal. 

Campo G~ande, ~Vde ~>etemb~o de 1988 

VE'ACORVO. 

Encaminhe-~> e ã Vivúão d.e RadlodL6u~>ão. 

Campo G~ande, -2.2de ~>ete.mbno de 1988 

}I COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 109, DE 1991 

(N• 394/90, na Casa de origem) 

Aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Trinda­
dense de Comunicação Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de Trindade, Estado de 
Goiás. 

O Congresso Nacion~l decreta: 

Art. ti Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 
n9 229, de 23 de novembro de 1989, do Ministro de Estadc 
das Comunicações, que outorga permissão à Sociedade Trin· 
dadense de Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de Tríndad_e, 
Estado de Goiás. -

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM 
N• 851, DE 1989 

Sub.,th i IPnttaçi.o •o tontrttso htlonal o •to Q~ 
•outorg1 ptr•luio i SOtHD~Ot TIIMD".OEMU DE COIIIUN! 

CAÇkO LlOA., Ptrl I~Plonr, Ptlo prazo tlt 10 (lltl) 
,.,o~,''"' dlrtlto dt utlUII'I'Idlllt, urvlçl> dto r1dl!' 

dlfu~ioo ~oi\Orl til fr•qllinel• •odul•d•, 1\1 c11S.dto tlt 

lrlndldt, Est1t10 dt •olis". 

(h COMISSDIS DE ti[Nt!A E HtNOLOGlA, CO.INitAÇ~O l 

IHFORMlliCA~ E DE COHSlllliJÇ7.0 E JliSliÇA E 1\tDAÇlO} 

Mo• t1n101 4o art1qo 49, inebo XI 1, c:<mbinado 

- 1 lv do arti9o 22J, da Conatituiçio Pa4aral, tanho a h011~ 

ra a, a\ll:IIMtar i aprac:iaçiio 4o c;on.,x-.••o Nac:ional, ac:ca~p&nha~ 

do da Sxpoaiçio da MOtivo• do lanhor Niaiatro da J:1tado d .. 
~ieaç&aa, o ato co111tante et. Portaria nv 22t, 4• n da 

-•..tiro de l'''• publicada no Dill':LO Oficial oh Uniio 4o dia 

J7 de noveMbro de 1'"• que •outor9• l'l:noiado i SOCil!Did>f 
Dll'DADENSE til: COMUNlCAÇlO L'l'D-', para explorar, _,.lo praz:o lll;t 
10 l~z:) anoa,. IIKI d~eito de axc:luaivida4a, •erviço "" ra­
diodifua.lio aonora - freqfltncia .odulada, na çidadc de 'fz:in­
dade, I: atado do Goii••, 

ara.S:ua, - 01 da ila.-hro 

De amforaid•n5e co-. 11 at::ribuiçõea lagaia I re 
gu.l-nt.aJ:'C!I c:o.etida• a ••te M1niatério, deten>incl. a public!: 
~ ~ Edital n9 2S4/BII, ooJO •i•~• i iJIPl&ntaç:io de ~:~~~~a ·eat .. 
vm (ko r1diod1.f\1Sio aonora a.• fnqOinci., .,.Sul•da, ""' cid&di 
O. 'S'I:lndl&to Zat.&dc de Gol'•· 
2. llo pr1zo aat..bllaci.SC pela lel, acorr.r.,. as •!. 
'fUIDUo• _..tidadea • 

- dc!O PUA!II'-l:BA L~. , 
aJIDIODIFUSjlíO GOYANA LTPA. • 

a:r:sn:HA SUDOES't'E llE CXMatiCAÇJo L!'tla,., 
'I'V PLMALTO L'I'DA. , 
TV CAH,u. t - DI E DldX la CDDIDdio :un::A.., 
~ SUL - GOl»>'A ~ ltADIO E Utiv'Ido L~. • 
I'Qfl*çlo PAtJJI.E PEloJGIO, , 
SlS'l'EMA GOIANO DE ~u.IIC:AÇJ.O LTCIA.. , 

~= ~~CI~~~~I~'f~., , 
~~tE CD«JtttOC11 ~. 
acm:NE ~tE ~ ctU\ML J4D!.. • 
INEIE!UiAo E OH.Kia.:;Jo N.rJ aMSIL ltl'm. 

~J>tu de•tc JU~=~f~ :. ·=~l~C. •;:-..., ~ ~~~ao • tf1itr. 
•ob 01 &lp4!Ct.ca tlcnic:o a jurl41C10, u &"ntidldaa ~~ 
-ti•Unr.,. la exi'flnciu do lt41t.al a .,. raqu1a1~ ~· 
laçlio ••pee.lflea a. ra4iod:.UIIIIio, •-to a IOCIEDA.Il& nnUtAisi 
R 1::t: DIW~ c:tiL'f\lltAL L'J'IlA., q- apra•ctou aoMn.,_ rwcpii 
rllll<'l'>t<> c!h11!5do 1o .. nhor Mlnhtro, confor- d•t'n'" ,.. o .;.r; 
lt•m '1",1 d•" Condlçõea do Edital, dlh:&nck> dto 1pra1ant•r o1 
da-ti• dcc..-nto•, • O.aG!!•trando •••1 .. , dealnta..-a•• n• aXf>lo 
r .. ç•o iSo aerviço •• q-atao, ••tll'l® port.anto de•c1•••1Uealb7 

4, lUiai,., d .. anUc!adea qu• •• •prea•ntaratn, alio 
for1rn ('cn•ld.,rad•• (Ol'111•l-nta h&b111tad•• 11 aiiiJ)r•••• l\1i.DJO 
PAJUtu'llr.!bA L,.DA,, lltADlODlP'l.SAo GOYANA L'fo.\,, SUô'J'EHA aut:a:&'l't 
llt COMUUCR.çJ.o l.T~. o TV Pl.AMN..'l'O LTDio. , ,.V CAIIAL t • SOM f. 
lNACEK DA COHIIUCACAo LTDA., atES' SUL - COIM'A r& ».010 1: TEU: 
VlSJ.O LTDA,, FtJo.IDAeJ,O PADRE PELAC.lO, GlS'ttXA GOlJUfO tJl:, COI'I~f 
CAÇlo t.TDA, • IIAMO PltTO COMtNlc:A.ÇtJI:5 LTDA., lt1i.010 APAitEC1Dií 
llt GOUNlA L~., SOC:tEDA.tll: TJUMDAOENS~ tE COMUIJCR.çlo L'nlA. 
I at.DIODIFUSXo Ir COMUNICAÇJ.O AtJ) .JIUIL L'J'DII., 

S. - •••••• condlç-Õ.a, I •1st• d•• antldaã• qva •a 
tlablllta:r- (quadro anewo) I exac:~.~Çio do aerv.lço objetO" do edl 
l.fl 1 Unho a honra .,.. eneaal.nhar o 111\11\t.O I alavad• c:onalc!tri' 
ç-•o dt Voaaa t:xcelinc:la, enc:areoendo •• Cllqn.• .,.. anv!ar ao Cdl 

:;·:~~~~~:~:1 ! =~~:,.~r;:~!"'e:!l~"'i:;:~; ~~:0 ":el~::!~{ 
Ç"'O do _CoT19rls_ao 1-Uoeion.,l,. n1 for111a do p•riii'Tifo tareairo, .. "'tfjj 
artigo 223. da Const.it.uJÇ'ao • 

.. 1. prof\11\d.o 

~ .... ~229 , - 2J - l;lov..-hro - IIHit 

cc..un.-1c:•çÕea, uaan&> 4111 atrlbu1ÇÕ2 q'!1 'f.~:~o~h~m ~!.~t'i~g 19 da~ 
P.creto n.9 70.S68, de 18 de .. 10 de l972, • o aJ:"li'IO 32 1.!Jo -..gul..en 
to doa krviço• da lladiodifu•io, co- a r.daçio dada peltt o-ereto nV 

::~~;~o dciiC 2~/;,~~~~~~~~~.;l:~'h::t ~"~9 ·~s:~:M'. o r:::l;:;•u. &> 

J - 0Litor91r perwi1sio ). SOCIEDADE 'J'JIINDADENSE DE (I)M11Uc;R. 
çXo L'I'DA., para explorar, pelo px.,,.o c!• 10 (dtzJ anoa, ae111 diz-eito di 
axc:li.O&iv1dlik, aerviço de rsdiodi!llaio aonOI'a ,.., froqp.ê-nç1a .adllla4a, 
•• cid1oSe dO! 'rri.nohde, Z:at.ado de Goiás. 

:n: --A p•rahaio ora outor9ada re<J"'r-••-i pl!lo CIÕ4i'JO •raal 
~iro de Tllleeo.unlc•çõc:s, 1111 al.lbaeqCentas, I'<I<JIUl&N:nto• • obrl9i 
çoes 1:1auaic!as pel• outor•pu~a am aua propoat.a. -

:I~I - J:•t.a perab•io •o-nt.e pro4usid efaitoa le91i1 .,&! 
t;~~~"':a d~:Yi!!~~~ae1onal, - fora- do .art.19o 223, parlgnfo 

:iv - l!•tá P~~tãria ant.r~ - .;i~or rui dat• (ko ,. ... pubu.caçio. 
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DECLARA"ÇAO 

DECLARO para OS ÕE'Vi di!>S f i ns, C)Ufi' a S{'ClEDAPt 
TRINDAO!:ti!:'E: DE COMUNlCAÇÀO J,TOA, e;om pr_oo;oesso e-J:t andamento no 
Cong~•·sso Naci<Jnal, visando <:>bter permisvão do Governo Ft"deral 
para exeeutar e serv:lo;o de radiodifusão sonora em fre-qut:ncia m<.> 
duUod11 n!l c:'idade d€' Tl•indade, Estado de_ Goiás. n.iio [t're o;>s: princi 
pios. esubeleei dos no ... rt. 220 § 5Q da Cunstl tuiçào Federal. 

Por ser verdade. fu·mo a presentto em duas Vi 
u de igual te~r para qut' produza os efeito!:. legais. 

DE1lTEL 

)1..•~-,-.i"''-• 
JOÃO ROI:;~J i:õ'tftz FI LHO 

t:"etor-Gt'ral 

'!ttíCESSO N!- 29000.00Gl4;3/88-02 

\•.it:xos: 29l09.000643/l3B; ODD636/ea; SS7/BB; .625/88; Sel/88.; 

609/88; 599/88; 514/88; 641/88; 511/88; 646/88; 603/88; 

647/88 

, [llTAL : 254(88 

CIDADE: Trindade ESTADo_: Qoiás 

Seflh:or Cllete, 

ApÓs o exame dos Supracitados procesSos rati 

f:lcamos paz:-cialmente o Parecer SRAD nj! 040/89 (f'ls. 27 a 61), su­

;:crind_o o enc$l'liinhamento do assunto à competente decisão do 'l'! tu­
lo r d~sta Pe.sta com a observ_ânci~. antes, doS esclareoim!!ntf?S a 

~eguir expostos das entidadeS que pa~ticiparam d9 Edital em epigr~ 
re, a Única desclassifiCada :foi à SOCIEDADE -~'RrNDADEN.sE DE DrWi.G~ 
Ç'ÃO CULTURAL- LT.bA - Proc ~ nl! 2.9109 ~Otio6-4f?/86. pOr não cumprir a 

~xigência formulada, âtravés do Ofic!Q n 2 530/69 DR/~A d~ '27~04.E9 

-Aviso. de R~cebimento de 05.Q5.89. 

Cumpre esclarec~r. que o presente Edital foi 

nnalisado pelo Setor J_uridico desta..-Divisã'o, .e enc8.minhado à DR/ 

CNA, para complementação de alSumas propostas conf'orme despacho 
fls. 63/64,_ sendo .devolvido a· este Setor com o seguinte resultado: 

- mantém-se a desclassif"icaçao da Sociedade ' 

Trindadens~ de Divulgação Cultural Ltda uma ve~ que a entidade não 

apresentou a documentação exigida. 

Quanto à Sociedade Trindadense de Comunicação 

Ltda {Proc.~ n~t 29109.000643/88}, noti:f'icada através do Of'icio nt 

1."162/89 - ASS/DR/GNA de 11.08.89- Aviso de Recebimento de 22.08o 
89, com relação ao cargo de f"uncionário p\lb"!ico estatutário, ocu~ 
do pelo dirigente sr. José Denisson de Sousa, cumpre esclarecer o 

que se segue: 
- con:f'orm,e a proibição legal do art~g.o 303_ da 

Lei r:t• 10 .• 460 de 22.02.88, publi.cad 1 no' Diário Of"icial do Estad.o 

Agosto de 1991 
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de 29.02.88 - Estatuto dos Funcionários Publicas do Estado de 

Goiás e artigo 195 i tem VI ~da Lei n2 1. 711/52 e observando ainda 

os termos do subitem 7.1 das DisposiçÓes Gerais qo Manual de 

tação Juridica, o sÓcio em_tela'não poderia exercer o cargo 
administrador da entidade. 

Orien 

de 

Esta Divisão exar?u a 
64, apos análise do processo em quqst&o, 

informação 

com o fito 
de fls. 63 

de solici-
tnr da entidade o devido esclarecimento. 

Em resposta ao Oficio em ~reço, a~dade apr~ 
r,cntou DECLAHAÇÃO-, devidamente registrada no CartÓrio do Registro 

de Pessoas Juridicas, Titulo, Documentos e Protestos e Tabelionato, 

na localidade de Silvânia (GO). 

Tal declaração (doe: fls. :Ú) expressa claramen-

t.e, que o Sr . .José Den.i!>ISRP. de Sousa .é funciçmário pÚblico estatu­
t.Á.rio porém licenpiado do c_arg9 p;~_ ~uatro anos, desde 01·. oi. 89 

com o propÓsito de ocupar "função particular". 

A declaração em referência é ratificada por aqu~ 

la expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda mencionando que 

José Denisson de Sousa está licenciado d~sde 27.10.88 (doc.:fls.37) 

Entretanto, ainda foi apresentada, a primeira a! 

teraçao do contrato social da s_oçiedade Trindadense de Comunicação 

Ltda, que expressa. em sua cláusula IV, que a entidade passará a . - -, " "- - ;; .;; . 

ser representada pelo DJ_retor~Geral - João Rodrigues Filho. e na 

sua ausência, pelo DirE)tor Acjmin~strativo e. Comercial - Jo.sé Nei­

de AraÚjo (doc. fls. 38 e 39), estando portanto apta à outorga 

e satisfazando aos pressupostos-do Edital. 

As demais entidades atender~ também asex:tgên-· 

cias estabelecidas, de acordo com o despacho de fls. supra,estan­

do portanto aptas à outorga, são elas: 

- RÃDIO PARANAIBA LTDA 

- RADIODIFUSÃÓ-E COMUNICAÇÃO ALÔ BRASIL LTDA 

- RADIODIFUSÃO GOYANA LTDA 

- SISTEMA SUDOESTE DE COMUNICAÇÃO LTDA 

- TV PLANALTO LTDA 
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- TV CANAL 9 - SOM E IMAGENS DA COMUNICAÇÃO 

LTDA 

- REDE SUL - GOYANA DE RÁDIO E TELEVISÃO LTDA 

- FUNDAÇÃO PADRE PELÁGIO 

- SISTEMA GOIANO DE COMUNICAÇÃO LTDA 

- BARRO PRETO COMUNICA~ÕES LTDA 

- RÁDIO APARECIDA DE GOIÂNIA r.TDA 

Brasilia, J&o ;:,1-yvül.)_QYYJ~ode. 1989 

~ -~~ J/ ~-"--0 
SONIA VALESCA MENEZES MONTEIRO' 

Advogada - FAS 

- - . • - ! A consldcraçao do Diretor dcotu JJV1Suo 

n"";'QLrt !o f tofry 
ROBE ~r.N.t~NT~ÍA 

Chefe da ScçãoUae Assuntos 

'i 
I 

......... '\!(' 

SJ ,J~\ 
Ju .·idi, ~-

De acordo. 

A- - I I 
cpnsider·aça?j. do Diretor-Geral pa~ pr< -: 

Brasi~a:Jl/ f), i' fie~o/'1,~1~4i ;1 1 d• 

/j'v, l.Vl I ;V ) 
. DOMI . . p~ G-i ~" 'TY J I 

D1retor na D~v~sao de Radiocifu~ l 

29000.006143/88-02 

Senhor Secretário-Geral, 

Trata o presente processo do Edital 

n2 254/88, para outorga do serviço de radiodifusão so 
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nora em freqüência modulada, na cidade de Trindade,E~ 

tado de Goiás. 

ESTUDO 

SINTÉTICO: No prazo estipulado, acorreram 

chamado as seguintes entidades: 

ao 

---., a) RÁDIO- PARANAÍBA LTDA 

~ p) RADIODIFUSÃO E COMUNICAÇÃO ALÔ BRASIL LTDA 

-- c) RADIODIFUSÃO 'GOYANA LTDA 

~d) SISTEMA SUDOESTE DE COMUNICAÇÃO LTDA 

~e) TV PLANALTO LTDA 

~f) TV CANAL 9- SOM.E IMAGENS DA COMUNICAÇÃO LTDA 

-~ g) REDE SUL - GOYANA _DE RÁDIO E, TELEVISÃO LTDA 

~h) FUNDAÇÃO PADHE PELÁGIO . 
.?.r1 ?-/o;,;, r:~J.S .... -:;:;- -- - -

-:>i) SISTEMA GOIANO-- DE COMUNICAÇAO LTDA _ 

j) BARRO PRETOCOMUNICAÇÕES LTDA 

~l) RÁDIO APARECIDA DE GOIÂNIA LTDA 

' - m) SOCIEDADE TRINDADENSE DE COMUNICAÇÃO LTDA ,) 

__ n) SOCIEDADE TRINDADENSE DE DIVU!,.GAÇÃO CULTURAL LTOA. 

O processo 'foi examinado pela Dire­

toria Regional do DENTEL em Goiânia (Parecer nº 040/ 

89) e ·pela Divisão de Radiodifusão deste Departamento 

(despacho de fls. 67/89), constatando-se que as enti­

dades supramencions.das at mderam aos pres-supostos do 

Edital, a exceção da SQCiloDADE_ TRINDADENSE DE DIVULGA 

ÇÃO GUTURAL LTDA (Proc. nº 29109.000646/88) por não 

atender as exigências formuladas através do Oficio n• 

530/89 DR/GNA de 27.04. 89 .- Aviso de Recebimento de 

05.05.89. 

Os Srs. Cl~ud Wagner Gonçalves Dias 

(Diretor-Superintendente) e João Ataliba Pires de Cam 

pos (Diretor-Financeiro), apresentaram somente- o . _re 

querimcnto dirigido ao Sr. Ministro·, confori'h~.:Çt 
mina o subitem 2.1 das CondiçÕes do.Edital, deixando 
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de apresentar os demais_documentos, e demonstrando ' 

assim, desinteresse na exploração do serviço em que~ 

tão, estando portanto desclassificada. 

Quanto à Sociedade Trindadense de 

Comunicação Ltda (Processo nº 29109.000643/88) foi 

notificada através do Oficio nº 1162/89 DR/GNA de 

11.08.89 - Aviso de Recebimento de 07.08.89, tendo 

em vista que o Sr. José Denisson de Souza é funcioná 

rio p~blico estatutário e existe o ~mpedimento legal 

do artigo 303 da Lei nº 10.460 de 22.02.88 (DOU de 

19.02.88) - Estatuto dos Funcionários P~blicos do 

Estado de Goiás e também do artigo 195 item IV da 

Lei nº 1.711/52 e observando ainda,os termos do. sub 

item 7.1 das DistribuiçÕes Gerais do Manual de Orien 

tação JurÍdica, o SÓcio em tela não poderia exercer .. _ 
o cargo d~ administrador da entidade. 

Entretanto, quando à Divisão ·de R a 

diodifusão exarou informação solicitando·esclarecinÍen 
.~ -

tos da parte interessada, referente ao assunto, o Sr. 

José DenissondeSouza encaminhou de_claração devidamen 

te· registrad\3. em GartÓri.o_ (Silvânia-GO), alegando a 

f as tamen to do carg_o deSde Ol. 01.89, 

obtida de acordo com a Secretria da 

conforme licença 

Fazenda, cuja 

autorização :t:oLdada a partir de 27.10.88, através 

de declaração e~arada.pelo.Departamento de Administra 

ção da Secretaria em tela. 

Cumpre informar também, que a enti­

dade alterou pela primeira vez o seu contrato social, 

e o arquivou na Junta Comercial do Estado, com o 

objeti'Vo de modificar a cláusula II, relativa à admi 

nistração. 
' A ent~dade portanto, passara a ser 

representada pelo Diretor-Geral João Rodrigues Filho 

e na sua ausência, pelo Diretor Adm).nistrativo e 
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Comercial - José Neide. AraÚjo, satis:fazendo assim 

as CondJ.ções do Edital·e estando classificadn junta­

mente)com as outras proponentes. 

Ante o exposto, está o processo 

em condiçÕes de ser submetido à consideração su 

perior, com vistas ao _encaminhamento ao Sr. Mi 

nistro de Estado das ComunicaçÕes. 

B.rasÜia, j r de~ ~de 1989 

PY?ERTO 
ov{ Dire 

CONTRATO SOCIAL 

r"~>-;/ f_,.....___9.r-._,_ 
ES DE SOUZA 

_o DENTEL. 

JOÃO RODRIGUES FILHO, brasileiro, casado, cou­

tabilista, residente e domiciliado nesta Capital ; Rua 144, Bloco' 

16, apto. 302, Setor Marista, nascido ern 05~03.40 na Cidade de Goi 

atuba-Goiis, portador da CI. RG. 71.699, expedida pela SIC/GO em ' 

10.01.64, portador do Cartão CIC n9 011.151.201-82; 

JOSE NEIDE ARAUJO, brasileiro, casado, advoga­

do, residente e domiciliado na Cidade de Aparecida de Goiânia-G.O.' 

i Rua Antonio Barbosa Saridoval n9 271-Centro, nascido ern 08.08.39, 

portador da CI. n9 RG. 3.448, expedid~ pela Ordem dos Advogados do 

Brasil em 26.04.78, portador do Cartão CIC'n9 004.043.141-04; 

JOS! tiENISSON DE SOUSA, bras~leiro, casado, 

funciqnirio p~blico, r~~idente e domiciliado na Cidade de Si1vania 
< 
Goiis .i Rua Franscisco Josi da .Silva n9 5 - Centro, portador da CI. 

n9 RG. 66.963, 29 Via, expedida pela SSP/GO. em 23.02.83, nascido' 

na Cidade de Si1vânia-Go., porta~or do Cartãp CTC n9 010.625.301-87; 
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tem entre si ju~>t:os: e combinado a con_~tituição de um'a sociedade pnr 

c.Õtas de responsabilidade limitaãa~ que serâ regida sob as seg:uiutes 

cl.:us'ulas I!; c.ondiçÕes: 

CLAUSULA I 

A Sociedade girarã sob a denomin:âÇão socia-l d~, .SOCIEDADE TRINDADEN 

SE DE"~COMUNICACÃO- LT-DA.~ da ___ c_p~-~1 fu:ão uso Os sõcios Diretores ert ' 

conjlJDl:.O ou isoladamente, abaixo nomead-os., ficando vedado o empresc 

do nome da Sociedade em nêgoc'ios estranhos aos objetivos sociais, 

t.aia como: fia:aça:s, endossos; abonos, ~vai=;;, hipoteczs, penhoreS, 

etc• am favor pessoal ou de terceir"Os, sob pena ci.'e nulidad~ do .ato' 

em ~elação ã Sociedade. 

CLAUSULA !I 

f· Primeiro - A. Sociedade te rã seu fÕr-o· :e_ sé de· ·n"a Ciciacr~ 

de Trindade~Goiâs, i-Rua c·oi4ni _P_r.at.es.-de-' 

Oliveira, nQ 1555- Setor Sul. 

·A-·Socicdade- u~rã· •O•i•i•f.rada c repre'llentada pelos aÕcioa ·Direto.ro:t 

•• "Juiz.o ou ·fÕra dela. ohedac~ndo a u!;uinl:e ,;Uacriaicação áe carcos.: 

JOÃO RO~RIGUES FILHO, Diret.o;- GeraL 

NEIDE ARAUJO Diretor Administ.raLivo. 

DENISSON DE '.SOUSA_, Diretor Comcrt:ia:. 

S Segtiil.d• - ·A represent:a"ção da Sociedade nas 

auas rel~çÕes com terceiros, c~~ 

juizo ou fora dêle, bem come qual 

que~ • ._ .. 

Repartição PÜblica Federar', Esudu '\ õjA Muj t{~ 
.c~:ua~ete ao ,Diretor G~ral que .pod"erã • · ~ .. " ··~ 
t~ com o outro Diretor isoladamente.. / 

I Terceiro --Serão obrÍ.glit.oriament.e aasinados pe.la 

Piretoria: a) 9. relatório anual d'a.a: at.ividadea da 

Socf.e"dade, os Balanços e as Contas de Lucros· e Pe.::_ 
das. 

f Quareo ~ Serão assinados. pelo Diretor Geral, Di­

~etor Ad11iniatrativo e Diret.or Comercial·: a) Alie­

nação ·e Gravação 4-ei Ônus Real os bens da Sociedã.de. 

O aceit·e. •. a emissão. saques e endossos de 

cambiais e de outros titules de créditos: 

gaçÕes que venbam a onerar a Sociedade. 

CLAUSULA. Itt 

cheques, 

c) Obri 

f! • :le.&uf.nte a e•c'ala d'e aubst:f.tuição do• aembro• da Diretor!•: 
Do Df.re~or Geral pelo Diretor Admintscrativo .. 

I Primeiro - Cumpre & Diretoria fazer executar es-­

te Estatuto; as deliberaçÕes das reuniÕes; as leis 

decretos e regulamentos referente a Radiofusão .-na­

p~ãtica dos atos necessãrios a; funcionamento reg~ 
lar da Sociedade. podendo inclusive: a) Contrair 

ObrigaçÕes; b) adquirir. alienar iUóVeiS ou mÕ 

.veia:' c) constitui~ penhor de qualquer natureza 

d) dar bens aõveis e imóveis em alienação fiduciá­
ria de garantia .. 

Agosto de. 1991 
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CLAUSULA IV 

A Sociedade, mediante prévta aprovaçao do pOder concendente, pod~ 

râ designar gerente ou consti,tuir procurador com poderes para pr.!_ 

tica da atos de· gerêncta ou administração, 

CLAUSULA V 

I ttNICO A Sociedade poder& abrir filiais, escri-

t.Õrioa, sucUrs.ais ou az,.ênc:Las em todoo Territ:Õrio 1 

Nacional aeupra que assim convier~ 

~ Eapresa SOCIEDADE TRINDADENSE DE COMUNICAÇÃO LTDA. terã por ,fin~ 

lidade a exploração de Serviços- de Radiodifusão, compreendendo a 

tranamiSSão de sons (radiofusão s-onora) e a ti:-ansmissão de sons e 

iaagens (televisão) e o prazo de duraç.ão serã por tempo indetermi­

nado. 

S Priaeiro- O in!cio de atidades da Soci8dade·darâ 

éão logo seja concessionâria ou permissionária para 

,~·~u·ruçíin dns st•rutSJ')!I dP. radinfusãn. Por prerroRat! 
"-11ido Pode~: Concu~<J.ca.t:1! 0 no ..:.uo ~<l"~crL\0\'2.'f~Q,~J~ 

E:!!!_SULA Yt 

- '\I ' 
I :f11&un.tu - A. Soc:ieJ.lde r.::ç.~r-sc-:i por cun:u a-

to, pula IA :I. olail" Soci.cd:~dc:t Por Cotns e pel eis 
l~çÕou -·,. .,-.igul:uocntos e>LPL>ci~i.::os da radi.ofu:tiõo e -; 

tet:i pOI:' finAli.d.adu o.tuc:u;iv,_, cul~urlll, iafor•.:oti­

va, co••u·o;ial, o:tt.:ll iilthoa a .. o prej11izo das de•.3i..;,, 

I terceiro • A Soci.e•l:IJ.e a11snoc o t:L1•rroaiaa." dto 

a•t.•ctC'IJ:-sl! ao• preeoJ.to• c:tt3belc.cidoa ~tea convell• 

çõoa inteo:nacionn.i•. c ra&,.la•en.tos aneaoa, e[H'OVS -

dOI pelo Consrcsso Nacional, bc• co•o a tod:~a disp~ 

aiçõea c"olltld.:~s e• Lei, Decretos, kezula•a•toa, Po!. 

tac-i••• l•atroçiota • Var•u• ••• eshtaa •• v<e,lil"••' 

• e1:'iatlr, r-a!arenu·s CHt •rllciiv'"'l. •• ..,.~Yf\'• C. 

C".tdiorusiiia c a ~io pro-.cr-vet-· •••l•uct •'h•t-a .. io all! 
tvtâtia ou t~an~ferêaeia de cotai represeatattvaa 

do Capital Social 0 se• a prêvia aut.õrir.açio, 'do pD • 

der can<and•llta. 

1 Quarto - A• cota• reprc.e'ntaiva• do' eapital aoci­

al aãõ inalienivaia a incaucionivats a astranaelroa 

ou pc•aoas jurtdica•o 

I Quinto - Neahull"\\ slt.ctaçio" Çontrat.ual o11 aatatut!, 

ria pode10i acr 10ealiz:ada .,.. a pi'avia autorh:açito -, 

elo Hiniltirio daa Co•uaicaçÕÕ.a.i 

I.Saxto- 01 adainistradorCa aio braailalrol nato&' 

a a inv11at.idur1 noa carzo..a ,.õaante podar.;- ocorr•r ' 

cl'poiio: ile tere• aido aprovado& pe-lo Kini•t.ll:io das 

Cá11uAicaçÕcs; 

O Capital 10cisl aari ele Cr.fl.lOO.OD0 0 00, (Uu• •ilhio • ca• •il cr.2, 

a:adoa} .• 

SCCIOS. •• COTJ..S 'YI.. -IIOKlHAL VR • TO. TAL 

.Joio lt.odri.l;uas -Pilho- ,,. Cr.$1.000,00 , .. 3?4.000,00 

.Josi llaid• A.r.aÜjo "' cr.u.ooo,Oo ,,, 3U.OOO.OO 

.Jo1êi DGni aaon •• !;ou•• "' cr.p.noo,oo , .. 363.ooo1oo 

Totn1io:andu ].100 Ct!l,OOO,OO Cr$1.100."000 100 

Terça-feira z:7 5167 
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. I 

§ Primeiro - O C:apital social. encontra-se totalmente 

subscrito, realizado e integr~l~zado em moeda corre~ 

te do Pa'i:s, no ato da __ assi·na·tu~:a·.do pres.en.t..:!- Instru­

mento-.··---

A:till:XO 111 

DE C L A.~ AÇÃO 

O(s) ab:dxo as!dnado(s), didgcntc(s) i:la 

SDCT~DI\Dr. TRI~JD(\DCf~'3F Df CCPf!t:rr[;Ar[\o .1 Ir)'\ 
J 

declara{m) que: 
' 

;:t) não parlicipa(m) da dire,çiio de outra entidade 
executante do mesmo tipo de_ serviç-o de radi odi fusiio· no munic:ipio 
de TRINDADE - GD. , nem de out.ras cmpre-

(município a qu~ se refere o Edit.a1) 
s~s de radiodiftts~o, em municlplos dive~sos~ em exces~ó ~os li~i­
t.es fixados no art.igo 12 do Decret.o-Lei · rí2 236, de 28 de fevcr'ei­
ro d.e 1967, mesmo qUé a proponel"\(.e- venha a ser. COntemplada com a 
outorga; 

b) não est~{ão) no exercicio·do manda~o elet.ivo 
que lhc(s) assegure imunidade parlament-ar, nem exercc(m) cargo de 
supet•v j sao o a ·assessorámetit.o na Ai.fmi ni st.r·ação p;_;bl i c a' do ·qua 1 
decorra foro especial. 

T!UND/\DE auTUBRn de 1 .9eB 
(loca 1) (data) 

-
{assJ.natura de .. tJÔS os dirigent-es) 

U'~ .. 
A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
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PROJETO DE DECRETO L!WIS;LATIVO 
N• 110, DE 1991 

(N• 3!15/90, na Casa de origem) 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Liberal Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na cidade de Belém, Estado do P'P'á. 

O CongreSso Nacional decreta: _ _ . _ 
Art. 1" Ficci._c,ipro-vaao -o ato 1f qUe se~retere o Decreto __ _ 

n• 98.483, de 7 de dezembro de 1989, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 15 de agosto de 1989, a concessão 
outorgada â Rádio Liberal Ltda., para explorar. sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sono_r_a em_onda tro­
pical, na cidade de Belém, Estado do Pará. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N' 98.483 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1989 

Renova a concessão outorgada à Rádio Liberal Lt­
da., para explorar serviço de radiodifusão sonora eJ11. 
onda tropical, na cidade de Belém, Estado do Pará. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe·confere o art. 84, item IV, da Con-stituiÇãO~ e nos tenilos 
do art. 69, item I, do Decreto nl' 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo n9 
29110.000585/89, decreta: 

Art. 1• Fica, de acordo com o art. 33, § 3• da Lei n• 
4.117, de 27 de agosto~ de~ 1962, renovada por 10 (dez) anos, 
a partir de 15 de agosto de 1989, a concessão da Rádio Liberal 
Ltda., outorgada através do Decreto n• 83.574, del8 de junho 
de 1979, para explorar na cidade de Belém, Estado do Pará, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifUsão sonora 
em onda tropical. 

Parágrafo único. A execução d_o serviço de radiodifu­
são, cuja outorga é-reD.ovaaa por este decreto, reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomunicações, leiS SUbseqüentes e 
seus regulamentos e, cumulativamente, pelas cláusulas apro­
vadas através do Decreto n• 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
ãs quais a entidade aderiu previamente. 

Art. 2~' A coricessão ora renovada somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do CongreSso Nácional, na 
forma do § 39 , do art 223, da Constituição". · 

Art. 3~' Este decreto entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Brasília-DF, 7 de dezembro de 1989;~ í68' da Indepen­
dência e 101• da República. -JOSÉ SARNEY- Antônio 
Carlos Magalhães. 

MENSAGEM N~ 956. DE 1989 
(PODER EXEC1 NO) 

Subm~l,. .i. 4~'<'<-i.:ao;:.'io dv Cont7'tlof<• ),l,,~i.on.tl y 1>\t•'qu(" 

.. r .. nova 1•or 10 (de I) ano;> F, a rorl ir él<' 1 ~ <k ar.o-.::1 o d~ 

1'~9, • «''l<'<'!o:..lc.> dll MfliCl J..JI!tMt. L'nll\, rutc-,.f .. •d<> •­
través. dt· ~tr<'to n'i' 13.!.1~, d..- H dr JUr>h<> d~ 19711, 

pa~ u:plorar, na c:id.\d! d•· llfl~~., t:.t.od<' do l'fr.Í, 

1c., d.ir-c-itu "' Clteludv.id.l•k, ~ .. rví~<· d~ ,.,di!'difu~io 
sono:ra •111 onda tropical ... 

(AS COMlSSGE:S xiz: CltllC~ t TtCNOLOGlA, CCIMUIIJCAC~O r! 
lJfFOP.X.\TlCAJ, t llt COHSTITUlCM E: JU!:i'rlt' ... 1: RLDA('.AO)/ 
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EXC'I!1.ENT!SS1:10S !:l:NHt'lni:S Ml:llllRO:- rm C'ONI~Rr.S.SO NAC'IONM,> 

Moa ttrrlllo~ do artigo 49, inc:110 JCII, c:omb~n..,<'lo 

ec.o S lO do •~t.igo 223, do C'onn.ituio;:iio Fcd..-:ral, tenho a hon­
Z& lllc •W....to:r i •p:rec1•ellio do Cong:rasao NAc:ionol, acompanha~ 

.ao 411 bposicli.o d• Koti•o• do Sonho:r Hini11tl'O de J:ataélo """' 
c-u;.ic&cõ.a, o •to c:onst;,nte do nc.c::reto no ,1.4113; do 7 d..­
ftaalllb:ro da: l!ll~, publicado no Dii:rio Of1cial d• Ul\iÕo do tlh 

11 do den>,.h>:"o de 19t~: qull" •zenova ,pt>>:" lO (dez-) •1\C>I, a par~ 
't.i-:r d<> 1S de agoato t:'lc 198'), & ·eonecs~iio 41> RliDlO I..IIIt:RAX. 

LTDI\, outorça,J.a atr•ft~ do D.ccrct.o no 113,!:.74, 4,. 18' de junho 

de 1'79, para Cll:ploo:- ... r, na cidl!dc d,. llc-lQm, E&t•"-o do J'ar~. 

lll"m düeit.o élç c>u:l\Js,ividl!dr, ~corvier> c'l~ ,rii~Jo!!i:l'\>dio se>ncrA 
~1\1 ono!a lrOpleal". 

de 1!189, 

J:x~lcnt.!stli!K> S .. nhor I'Z'CIII.ldente da Reopi>blic;:a, 

. - -r.nbo a bonr;:a de sub,....ter .ii. elevada eonsidera 
çio de: Y0111111 l:Xeelência o processO de ~nov•çio de outor9a re 
q>JoCrido pola JIJ.Dlo I..IIlEMI.. :t.:r~ •• a.xec:utant.e do serviço de ri' 
:!o:;:r.io .onor-11 1!',. onda tropiCal. na eidade da aelh, ll:st.tdÕ 

2, C. 6rgios cc.pet~Rtes ~ste Minisdirio ••nifes 

=~:· o:O:!;ur.r-wdf~~g:!t~~c:m~~==·:~~:ot.n~:~e:~ 
_.l'!tO z,enovat.l'lrio. · -

:J. - Diante "o e11pot:to. tenho a hon.r• dt" s\llmle>teo:- a 
=~~d.~xceléns:1a o anexo projeto dc decreto cons®:stanc:io.r.do • 

<1. E~r.ClD.reço que o at.o Gc renovaçio :so-n~ viri a 

=~~r n!ct~~r=.!0à:,";,,~f~;!~o '"é;c:i:~~~ç~t.~ge> ~1~1l"d:~ Co~~ 
Utuiç.,. -

knovo a Vos~a Exe.lin.cia -u. prou:st.os do 
lailia p:ro!lliiCio r~:.spci to. _ 

Doc .. to ~ tt,lll) .- 0-7- .. •auaho ... ooot 

kenova • conee•siio"outõr.,lléla 1: MDJO l.lBtML l.T'DA •• p&ra a11 lorar a .. r 
:!~ :~ ~=~todUuuo aonoro om ond• hoplc•l• na Cidade dr :ttu~,... ~ 
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l.S.1.-

,J lf;;i~;JIITtJ!ClA DI: ~ltln"Z" IUTALICO lti"Cit"l!AKDO O 'Z'AAHS­

MJIIOR, COM 'I'OU.U ,\S P.U:'l'J:S Z:X"<)SJAS AO CONTATO J)Ol. 

OPJ:AADOJIES tton.IU.)C~O.U r;' CtnU:t"tAD,;S 1.' W.Sf:JIIf 

DUI'OI: / 

C') I:Xl!'TrNC'"ll'. t>r l .. T[RJII.'If'':tCIJU:S' t'IT SI:GUIUlJfÇ"' D)E:POr P' 

'tODAS. AS l'Ol''l'I'F. TAAttJMSo ,..-

~~ POSSUÜ,iDA1lX: DE SIJ!DI FEITOS I:Jii':tUP~AMtNn 'OS AJUS.n:s 

'DI: cbc:mros COM -ttwsOcs avPEIIIous Ã JSo Või..T,, cQt.: 
TClDIIS 11S PoiÍ'l'AS- ol> 'rW.PAS n:cHAoAS: 

SIM. / 

•I CCJI"T'M SOI'IRtCARê:.\ Dt' c!oftAi:t:TÊ •NÁ TÓN7i D:t ALTÁ TI:NsAo: 
DlSl'OE / 

bJ COl'I'TJU. SOIIIU:TENSJI.O DA FONTE DE AL'rA 'J'ENSJÇ,O, 
DISI'Ol; .; 

' c} CONT~ A FALTA D& Yt:MTJUCAO-A~SO D& /.t.~ 
VtlLlll COI'I ltURlAME:IftO roRCADO• 

DISPOt.. / • 

dl APLlt'1.ÇJ.clSEtWENCliU. C'OJUU:TA DAS DlFEitDITES 'J'EWSOES DE 

· ~IHDITAÇAO< 

O ACIONAMZ:NTO DA CD.vt: DE FILI'lKEti'J'O 1llSPAM A SI:OtlEt: -

ClA Dt f::lGACl!.O 0). VEMTlLAÇ:I.O, J'lUIMEittOS E J'ONTI:S ME~ 

'!'lVA DE POLAAli:AClO. 

A ALTA 'tttiSI.q JtE.OUEk SEMPRE AClOJi:AM!.NTO W.truAL. / 

•I CONTAA FALTA DE" ltXC'lTAt'.lO C'OliVtNl!:NTt N<> AAT•LJFICAN>Jt 

PJ)I'ALI 

DI&rOE / 

TlPOt CIJIC1'. JU:!õl STl YA lllO JN[li..'Tl liA oi 
FoUltlCAH'tEI Ml;POT);Ol'IIC / 

MODELOs llt S • lO ):.ti / 

ni>Oa VAIUAC 

FAIIJIICAN'TI:: J;tLDlAN / 

Ml»tt.O: TX-lSlO / 

TIPOs AKI'l::Jtl~I:TRO 111: I':F /' 

TABRlCANTis, 'DtL":I'A ELtcTitONIC~ / 

119 Dt S!Rlt's lU4 / 
PJI.ECJSJ.O DE' MEDIDA Oo )\ / 

rli'Os F~ut~CUttrao-'.otCJT.U. / 

F.UI'IlCAm'EI Orrn:LF.cTJtONJCS INC. 

MODELOs 01"1'0 - 1000 / 

TIPO: GtftADOJI Dt AUD19 LE1\t)'f:R C' I ll1.lXA fll STO'RC"J..o ""' 

PAIIAICAJn'tl :t.EADJ:JI ,...,. I 
)IO!)C.Ot ~..a2s · ' 
ar. DJ: strtit: 7oen;s ""' \ 
ni:cu:Ao DE MEDIDA: )l LEl'rURA DlAL / 

'l'lP01 "EtllDOJI. DJ:; lllSTOI'ICJ.CI / 

J'UJtlCAift'l:l LEADJ:lt .,.,.. 

I'IDG'EL01 JoiiM-170 , , • 

110 D1: stiiiiEI 60~04U _, 

I'UCidO DE lll:DID-'1 5\ 'I' 

'!'JPOa OKJLOICOPJO / 

nuJQim: 1 UtADD / 

IICICIUI: l.li0-501 a / 
.. IC at~ttti: /~ 
l'dCldo J11! ~DA1 ~ 

~ JIOs•JaDJDÓIII. ; IftDCSlDADE DI: O.UO / 

"-IIUCUftl Ji07011AC J~ ·"' •-=<> - ... - ... / 

1. 7.-

1.1.~ 

l.t.~ 

ASSUHTO: 

,.o DE ttnr, !.:2'1 "' 

I'IIErJS.lO pr, Ml:DlD\1 l \ / 

~ot.n.AFw sr.F.to: vrr.n,.DtlM!' TonM ,.,. l~>l t""{' ;-t·~ • ,,.,_~,'·'·· 

'tU DE~7[. UI~'!XI, OliTlb"!, MI:DlAI>Tr l:NSAJO :Pt'~ Ml~ JlfALlZA 

PD, Ptss~~'l'i, ·No TAA.NSrúr;"smf 1. Our. sr ktru.r. Cl nr: 
S~TJ.. LAlJl)() Ç'~!:'l'J t'I- i _f.ol.IIAS, '!!"ODJ.!> 1H:~r;.AtJJ·,! I JI'Ullll,! 

CADA~ COM~ l'rllttltolo ,\ Dt Ol'l H.tO t"H•~./ 

ftlD DF. "M:E:ll'O, :n UJIIL DE lHe / 

CER'l'ITIC"O OIJt O 'I'RMISt!.lSSOJt DI: 0»1'11$ Tf'N lt'olol !'-, A C/llt St: 

JU;n:lllr. ~$1'[ LAUDO DI: T.NSAIO ~li ÕJ\'J-... t"l. 0\'T F"Ol JILJ.Ll:UDO 

L)BI:Jt.AL 

LTDA, DEC'LMtO 0!,1[; O f,l!. WILSON DJ, Sll.\"LIM IolllTl"O Nç RL 

' GIST.to NO C"RE.Jt., t772-D, Jt:J, V1S~O NO C'REA l'E!.t..l'l - P~RÃ 
U4S/'", t$TEV.t 1'10 ENDERÇO AF>,n:c, P.:ll!- I.>l!IS· ll J\ U • Dt 

.AIUtJL llt }il'lfl ·~SAl ANDO O ,.kANSI':lSSOit liF OlllDJ\S TJIOPI­

CAlS, TAIIIIC'Atl(': ''' i t::~>t SOCl~DAI>E NAClO!o:AL DI: tL!:TIION,! 

Cio L'l'r"A, MODEL' 

HOMlHAt. 11.1: !.. O 

""' 
I'I:J,f.K, 2~ DF I>JOPJt. 1'>[. 1989 

IJ.IJL:o// ~ +"zo· r .. 
l'IOKE• WCl:>!A DAl'IS'l'A HAIORI'~~A 

t>ir. supe;inu·n4ente 

S.rntn•r Setret.ár-Jo-tõ~ral. 

Trata. o pN:ae-nte pro~.,--;.,-.oo do pedido- da 
reno,açii,. da outoa,a. :l"oi"MM..lado ~la kÁOIO LIB!:-

1\AL .LTO,.,, 'el<ll'cvt.nte elo •enlço clll' Rad~'od1tv~io 
•onDro ~"'onda tropical., na cidade de llelém, I:r;­
tado elo !'arí.. 

"'''"" sn•:rtnco: O procn:sc> t"o1 •"•liaado Jlt'la taçio dt: 

COitCLUSÀO: 

Radli~~fuaio da Dlrto1"1• Rt:tiOf'lal eolliprtf'nte-,nc>• 
terMO• do aruc~ f>' do llc-cN'to nt 111.066/83,c-on­

t'oi"'!M' Parecpr n' 211/tl.', l'tlt:lflcado pii'Ja DI 

\I'S.Ão • fk ll~d1od:f.t"nio Unf'ortNçi.o n' 1511/89), e; 
ja eont:lu11ao. f't>r ar enct>"t1"ar 1natN:ldo o pro 

cea11o, ~ • dr qv .. • "oUtorca dt-YcrÃ tltr rcnovad•­

•. Jl&:rUr de l!..N.II'il venha • •eor dP:I"trldo o P!. 
• d1do. 

Pelo enc-PI1nha."!!t'nto Cloa &oJto• â t:ons1-
de1"açiio do Senhor Preaui.u.te da l'l.eo)>Übl1ca., 

r-.-...;,.-4.. 
-~:'~~ r>E SI'JUZA 

Co fiEN'l"I: 

b'( ()7 6"t. 
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EXMO. SR. DEPUTADO FEDERAL 
ANTONIO BRITTO 
MD. PRESIDENTE DA COMISS~O DE CIENCIA E TECNOLOGIA. 
COMUNICAC~O E INFORMATICA DA CAMARA DOS DEPUTADOS 
CAMARA DOS DEPUTADOS - PRACA DOS TRES PODERES 
BRASILIA - DF - CEP. 70160 

Senhor Deputado, 

Agosto de 1991 

Atendendo à solicitação de V. Excia. , temos a satisfacão de 
informar. na condição de dirigente da Rádio Liberal Ltda, conces­
sionária do Serviço de Radiodifusão Sonora em Onda Média e Onda 
Tropical na Cidade de Belém, Estado do Pará, que a referida con­
cessionária não infringe as vedacões do parágrafo quinto do Arti­
go 220 da Constituição Federal, por não ser objeto de qualquer 

monopólio ou oligopólio. 

Belém, Pará, 07 de maio de 1990 
RADIO LIBERAL Lf~A 

fJ. ' -~-o-.1 · 
~riJA. /hCUMAA. '-f~ 

LUCIDEA BATISTA MAIORANA 
DIRETORA-PRESIDENTE 
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MC - DENTF.L 

JY._RETORIA REGIONAL EM BELEM 
EÇÂO DE RADIODIFUSÃO 

SE'l'OR JURÍDICO 
ASSUNTO: Renovação de outorga 

PARECER SRAD N9 29/89 

A RÁDIO LIBERAL LTD.I\.
1 

, concessionária-do serviço de 

radiodifusão sonora em 'onâa tropical, na cidade de Belém,Estado do 

Pará, conforme Decreto n9 83574, de 18.06:79, publicado no Diário 

Oficial da União do dia 19.06.79, cujo contrato de concessão 'foi 

também publicado no Diário Ofi.cial da União de 15.08. 79,. requer nb 

processo acima indicado, à renovação do prazo de vigência de sua 

concessão. 

De acordo com o artigo 49 dá Lei 5.785, de 23 de junho 

de 1972, as entidades que desejarem a renovaçãO do .prazo de sua o_u 
torga deverão dirigir requerimento ao órgão competente do Ministé 

rio das Comunicações, no período compreendido entre os 06 e os 03 

meses anteriores ao término dó respectivo prazo. 

A outorga em apreÇo ·começou a vigorar em 15.08.79, data 

da publicação do contrato de conces·são no Diário OfiCial da União, 

tendo sido o pe-dido ora em exame prOtocOlizado nesta Diretoria 

gional no dia 10.05.89, portanto, dentro do prazo legal. 

A requerente_tem seus quadros societário e diretivo 

vades, respectivamente pela Portaria DR/BLM n9 1670/79 e pelo_ 

ereto n9 83.574/79, com a seguinte composição; 

COTISTAS 

RÔMULO MAIORANA (espÓlio) 

ROSA AM~LIA CARVALHO PAIXÃO 

MARIA DE NAZARETH CARVALHO~~ 

AM~LIA AUGUSTA DE C •. MACHADO 

RAIMUNDO AUGUSTO M.DE CARVALHO 

VERA DE C. FIDALGO 

COTAS 

175.360 

12.540 

10.032 

12.540 

10.032 

10.032 

VALOR CR$ 

~75.560,00 

12.540,00 

10.032,00 

'12.540,00 

10.032,00 

1'0.032, 00 

R e 

apr~ 

De 
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. ''rílt'N!SIO OTJi.VIO BENTES 

MJi.RIO AVELINO DA COSTA 

DE C.FIIH010.032 

5.016 

fERM6GENES FERRO E SILVA 

TOTAL 

S. 016· 

250.800 

NOME CARGO 

Agosto de 1991 

10.0:12,00 

.5.016,00 

-- 5. 016,00 

250.800,00 

ROMULO MAIORANA (falecido) Diretor-Gerente 

Esclarecemos, com o falecimento do cotista m~joritário e 

dirigente Sr. ROMULO MAIORANA, .a entidade foi notificada para tit~ 

larizar as cotas e indicar novo dirigente, porém estando em trãmi 

te o inventário, responde pela empresa a Sra. Lucidéa Maiorana(viú 

va), de acordo com o termo de nomeação de inventariante, e a qual 

quando for solicitada a transferência das c'otas (indireta) será. i!! 

dicada como dirigente, bem como·o capital será convertido a nova 

unidade monetária (CRUZADO NOVO) . 

Cumpre-nos ressaltar que a postulante, durante o Último 

período·de vigência de sua outQrga, conforme se verifica na InfoE 

mação SFIS n9 03/89(fls.26) sofreu penas e advertências. 

soaie~tamos que de acordo com a Informação SFIS n9 02/89 

(fls.25), prest~da pelo Setor de Engenharia desta Diretoria,a emi~ 

~o;r_a ~e. e;ncontra-operando regularmente e dentro das característi 

.. cas' t~cn±cas que lhe foram ·atribuídas pelo órgão .c;.QIUJ'.etente do Mi 

.•• '' .J.'. 
nisterio.das Cbmunicações. 

Finalmente ressaltamos que o prazo de vigência da outo5 

.g·~· d,everá. ser renovaÇ19 a partir de15.08. 79, data da publicação do 

contrato-'de concessão'no Diário Oficial da União. 
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Do 

à Divisâq de 

exposto, opinamos pe~o encaminhamento 

Radiodifusão, para prosseguimento. 

deste procef!!f>O, 

. I' I 

Be~ém, ~3 de Julho de 1989 

~., .. ,, _ _:_--:-: . 

ANA LAURENTINA RICO 

ASSIS'l'ENTE JURfDICO 

Â Consideração do Sr. Diretor Regional. 

Be~ém, ~3 de Julho de ~989 

ANA LA~~~~ 
CHEFE DA SRAD 

DE ACORDO. 

Ao Sr. Diretor da Divisão de Radiodifusão. 

Be~ém, 13 de 

SRAD 
~R/amapb 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 61, DE 1991 
(N• 5.885190, na Casa de origem) 

(De Íliiciatíva -do Superior Tribunal de Justiça) 
Dispõe sobre a estruturação das Categorias Funcionais 

de Agente de Segurança Judiciária, Atendente Judiciário 
e Agente de Telecomunicações e Eletricidade dos Quadros 
de Pessoal Permanente do Conselho da Justlça Federa 
e da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacio~ai decreta: 
Art. l!> As Categorias Funcionais de Agente de Segu­

rança Judiciária e Atendente Judiciário do Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciário e de Agente de Telecomunicações e Ele­
tricidade do Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, dos 
Quadros de Pessoal Permanente do Conse_lh_q da Ju_fitiç~ Fede~ 
rale da Justiça Federal de Primeiro e Segurido Graus, passam 

·a ser estruturadas na forma constarite do Anexo desta lei. 

' .. 

Parágrafo _único. Os funcionários in~e~anles d~s· ~té­
gorias FundOnaís de que trata este artigo -serão- posicionados 
nas classes a que correspondem as referências de que sio 
ocupantes. Quando suprimidas tais referências~ na nova estru .. 
tura constante do Anexo desta lei, serão posicionados na refe­
rência inicial da classe "A". 

Art. 2' As referências acrescidas à Classe Especial das 
Categorias Funcionais de Agente de Segurança Judiciária e 
Atendente Judiciári~ _serão alcançadas pelos ocupantes dos 
cargos ~a mesm_a classe, sem aumento de número, e atravt!s 
de movtmentação regUlamentar,_ observados os limites dos 
créditos orçamentários do Conselho da Justiça Federal e 'da 
Justiça Federal de Prime.iro e Segundo Graus. 

Art. 3~' Esta lei <!ritra em vigOi túl. data de sua publi­
cação. 

Art. 4'l Revogam-se- as disposições em contrário. 
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AIN E X O 

iArt. 12 da Lei n2· , 'tle de de 199 ) 

ESCALA DE REFERENCIAS 
GRUPO CATEGORIA 

FUNCIONAL 
SITUAÇAO ATUAL SITUAÇAO NOVA 

APOIO JUDICIJI. 
RIO -
Códigos 
CJF-AJ-020 
TRF-AJ.:0020 
JF-AJ-O:ZO ·• 

AGENTE DE SEGU­
RANÇA JUDICIJI..­
RIÁ 
código·s . _ 
CJF-AJ-026 
TRF-AJ-'02.4" 
JF-AJ-024. 

ATENDENTE JQDI"' 
ÇIJI.RIO 

Códigos 
CJF"AJ-024· 
TRF-AJ-024 
JF-AJ-023 

AGENTE DE TELE­
OUTRAS ATIVI- COMUNICAÇ0ES.- g 
DADES DE N1- ELETRICIDADa 
VEL MJ':DIO 

Código 
.TRF-NM-1000 

Código . 
TRF-NI-l;027 

CLASSES E 
• REFEReNCIAS 

"·ESP" NI-28 a 3·3 
"B" NI-21'a 27 
"A" ~I-.:!-l\ . .l!.-20 

.CLASSES . E 
REFEReNCIAS 

"ESP" NI-28 a 33 
"B" NI-21 a 27 
"A" NI.,-14 a. 20 

CLASSES E 
REFEReNCIAS 

·"ESP• NI-32 a 35 
NI-28 a 31 
IU:-.24 a. 27 · 

·s~ 

"A" 

CLASSES E 
REFEReNCIAS 

"ESP" NI-32 a 35 
"B" Nl-28 a 31. 
"A" Nl-24 a 27 

CLASSES E 
REFEReNCIAS 

"ESP• 
·"B" 
"A" 

Nl'-30 a 32 
NI-25 a 29 
NI-20 a·24 

..... ' z o 

........ ;.,.11,. ••• , 
Af'lo 11 a Ali C'•lOOfl>f"J•Ii f'•-.llllttlllfll "':' ....... 'I' .... t!J 

,....-'CA .IINIUI:_o::lllll'l·•o·o~'!:l" .ludtaiÍirtr., ""'G.tlf'Õ-Atlvloto"l«'l •k AIJO'IIo 

,...II!IIÍirl• • A~~:••u•...., Tf'l .. -tr..r- • t:l•ul('lol.....,,.,!.nCr• .... , ~,, . .,, .• 

, • ., ...... .,. Ml..,oi.t ...-:.<ttfl •&u• Clto't•INI,. ~ .,..,,_, ,...,_1tW'III'i' ok- f"•w·~ 

.... Q J ... tl-:• •··~••I • "" ·""" lç• r .. ol .. f'AI "''" f'o •••••-n • lll .. ,,,,..,.,,nr-.ooo, 

....... 11 Ml fl .. l.tUtltt,_l UI tllll fOI- ~o'llfllllt.rl' lloo jl,u,•-.n o\o•M ... ·~•I ', 

·,.,.;.,~,.,,. Ü11lta• • o. N~to•oni:i•l<•• ,.,,,. .. ,.~,lo:oa ,.,.. 

.............. fUI•.h"l•l• til' Ol'll" ll"llll• ••t•' ••Ltr.n -rr... ...... lf'loltfo,.l!"' ,.,.. 

~· • •'""' :-;/',..,_,.,_.,., .. r .. ,;,.,.,_ •; ,_.;,. ·,.:;.., ·..,,.,..."''"• q~,~ 
~rl•llt•• 11>t,, ,.,_,f'oÔn":"!'"",...,. ,,_. I>OUI"Ut'U'-' "'U<''!'·~nl"' 'oh,• AI '"•0•0 , 'lt! 
~· r-h:.I~,J<J"' ... '"'ro,t0:~1• Jnl~,,.l da Cl;o• .. ., ··A", .. 

fr1. 1!1 .. ·"• t'T~ott:N•IJIII'o .... •tPIIICl<lnu ia C"1.,.. ..... F•'J'ff',.l:" 

•' ollo• t",._1,.i:t-otu h_.t.,n .. t~ .,,. i.r,•••~·· dolo !l:!'f\''""'~"c .hlfll~l~rl~> •. Alt~. 
... ,. Ju.tlc••,.•• -r~ atr•'"='"""'" ,...,_ ocUfH"'r•• do:o"' o:-lllr&:o"""'" --

. ÍJ-~ •- ~·o1lO .C• _ ... .W...rv ..,·,..,.,..,c,. ~ -~1-rotJIIÇ;., t'Pf',,.·t-!!' 

hl'o ,...,,.,.~,., - lf•t tot~t' do" o:ridt&<O& aorç-..tár••oo:o 4o <'«<,.;lt,o · 4ft 

·..;..,~,, ... F•.S.ta1 ,.. .., .lt:~•uca r•.S.raL d• PrJ~\f'O • !Ce!~n q,.,.,..,., . · 
• . ? 

Art .• ·-y~ ., F.•U I" I ... ._\,,.;,;. ~ VIA<ll" - ... , ... - ..V 

.-l•c•cM.' ,... .... , ..... •,•"Cl•"•cg•,. .. "'ontr:. .. , ... 4 

, _,. 

...OJW~· 

Cj!1r;oa 

CJ~...,. ... -
_..,_~ 

........... 

~-"" ........... 
!!i!!a ,..,....000 

...,.,........,.,... 

"""' "' """""" . • .RIDIClÁRU 

CÓdJçoa 

CJf·.U•Oõl& 

, ... ..U-024 

.Jf'-AJ-02<$ -.NDJC:J.Akte 

~ 
tJJW..U-OI.f 

. ............. 
JF-J.J..oJ') 

' MZJM r& 'IEliiXIU! 
Cll1!a .& -.... 
~-
'J'IF..-J:-1027 

;\l;l'ICAU. nt II:I':Ff':Rr-lfClh.'\ 

stroACJ:o AWAt. SITUAeX0 NOVA 

a.o.,o;Ss E mtRt:rcv.."' .......... 
.,.... ......... ....,.. tc!-32. :J5 

.... xt..al • Z1 ... Jlf..aa:ll 

••• lll·l4. a ao ... Jll-24 a'D 

......,..~ C:U."'SS':I'ó 1: -- '"--·» ~ .... ~--··· ... ~Z~•P. -.,. ta..aa:l.l .,. 
·~·:ao 

. . .. ......... 

..,....,. . ..,., .. - "'""' ... .. .:-:s a a 

. ·' 
... ........ 
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r.,.. a tt-.o•.,nt"' .,,tC'I•">.It'tC. dro loe>l p<lof , .. _..,.,po 

e•E~f' -• .\yr"'"•.,. :1rcnr•nt• .J~IIrl;,.,. • ~Ltr.,l'!'llrot .luoUc-:.\rr., ttn 

Gr..:+/.thld.td•fl""' ,\t>)l ~ Zo.141,.~.i..-l,. 1 ;..,f'UI:f'fO ol• T•lt-t'-tC'"';'"""I • 

· Cl•~rt,.td""'" 6 .. t:t;'l•~-nu.!_t'AI '.\Liv'oll"dt<o ,. N~v'otl IC~oflo dn• Ou!"''"., tlot 

l"fo-.._..,, hr..-1" oi<) ('r"''"'lho -:1'• ,looo;t to:• ,,. .... ,..,. • ot" ,h,nu:tc:• 1f'~II"Al 
.., 'JrJ.i.•lro ~ :;,.t:•tnfftO Cr101i•~ o.., __ •• ;;-,.-~~,oq .,...,., "o• ... , . .,._~·h•··'t ,.,. 

_....,.,.,.,.,,. Trlt>nnal oJoo luiiUça, d<» ~r-,... Trltoo","'' .......... , • otro To u .. .., ... l' 

• .,.....,.,., .. do Tr"b ''"~ ,. "'" f'odt/r r.•~vll.,o1 l'"':"",:;tt ""~ lA I • "'" 't .s.1o2. 

U l!llllll' ~~<.,..._,.,, 4r l'IIUI., "1.707, de z~ .S. llll"'nahro d'r lti!._, l.,_.v,·d., 

llfttto'""~"""" lt'l• t'foC'nto·~rrurti~"'Q,.•o; ••Jtoo,td,.., 

~c•t•rbrS••• clRa.slrlcN!do-•• <!• nl-•• ""'" c-rnlw.J,., o:~"" arr'boul 
•"· .4b. W-rorettv.;a ~ ... go11.. -

. -·- .... 
. - - -----'-- --

u·,-·'"'-+--.-------. ,... .... ' . ;;.;-.:~; ::;~:;.;;~ ~· ... ,.... ""'"~~'............. r···~ 
.... runcton•l o'le A••nu• .S. h1ur~·Çil .ludlet.irla • .., .. ,,.. ""'"''.....,.." •. 

nl,.,.l t~ÍotnwdJ.rto. eo.vut .. ondo •~r~:uqilo:. quootlflc:~, .. .u ••~""'"io·,. 
Õr.lent~ão * tnoto•ll•a rel~e!Oilofii<SP c:1• • n<",fl.tfr~o;-• .to ~'IJi=n. 11dt.ur1~ 
*• • _per•onaUd.Wr.a, "'" ÍLr•• de joJNt~dJç;D d'!> f!Oil~t-nt<'l dt~ ~ 
U.. d• .lue.,lç• r.d.r•l • d• Ju•ttç" F•l'l..-r"l _.._ rri•J.ro•ha~c::~. 

·1~1,._.1.,.. ,... ~ção do- v•leuiM ,.,;.,_~,.,...:, . · 

~ta - ecn10ant•• ..,. C•t•~ll't• .S. Att<t~ 
..,· .1-trl,rlo, ,..·.,,;~·atfvhladfl• df' f\lv.•l JHt•,_~IIÍIII'Io, · ....,._..., .. ~ ... •~ 

.•••r'"Giio .,_. tard"•• aob Mtp.l-v,•iõt"O_. 10rle"u'cie ·•• t .. Jolll"lhtt . rl•lac:lfW'~ 

'-·c- • .•t•~l•••mo i• r•ru_.:;. f.IM'Id~ eon""'rv•~ão • __.i.,n~:.~M. ._ 

.. *"'"" '"'~·-·· • ~.,,.,.., 

e.. h"lac;., _.. oeup""t•• !ta r.u.,orta ·~I! 

-•. • Aaoonr• .s. Tcoh•c:-.lf'"AC;Õo!• •' l!letrlct.awt•. "••re- · •Uwtllârfra 

.te ••l·.fe.f .. ln~•""'!'•tiiÍirJo etwoJ._,.,." •Jrecucãa, aollo •rl•nc""ão • ...,.._r 
11'1ÜO., de t.r";~~baiJto)s ~leoa cr. -lt ... -. eO<We,.,.ção • -..nut~tnc;o 6e 

~·n~l.- ot•: '~•lee'ooolunteao:ii"''!-llk_ ~~,~-~~õ~ etiuleu, N•e-111"1 ... .!: 
wJc.,• . .,. .,l<~~t.ninlca • ,..•U•acio de tare-t- CQIIIPI-ntarea t ... re"~" 

ã .,......:,.u-=.-z••· ' 

A eat.~••W..C:n f'""'e"""'"lio'ta ••ti\c: •fW'I~ 
se 11::- - -~• .. c:Ja•dtleao;;.c. • nlwafa ck .-.nc:s-nt•• til- Cll«'C! 

Lel.N<· 

_ 1'1 .. to-.:tenal• ela '1 ... t ... ta :t -.l'tSoi_tO l' de> .. U!H'Q.)tro 41' 111'1 Df'll 'f'! 

r--c• a ..... -•- ,.a.teJor*-la~~ Mn~t'DdiiOescaiA M -e-•"'•·• ~· 
'lút•a,tl.l..-.. , .... .: .. c•rc,. • • .._ ... ca ft nlvel.lnt•.--••.i,.lo elo "'.E 
~t'C.- cc-.u .... ,_.r .e: •• e ... u-. 

I'M' .. rr..:S.Ireo 'l'ale aatt-mtar ""'"' • -.dtca. 

.,.,. PRPft.U.,. .-;. 1 .. 11-:a au.,,..c.;.. OfUMttD - r.ú-e- .. ear-&oa dto .&&-!! 
" _,. ~.-.nc:• JMtal:irta, Allf',..,;t.,. .JucUelirla • J.aotnw ~ TeJi:-c~ 
nJcM";..• ,·tl.,trJet ... ofa~ ~-rata .ra dP•Pf'•• oc-ç.,.ntãt"la · •••••! 
ta. •rx:Ofttrando nepl'llckt 1•~1 - prtnc(pto lia IIOfiiCIIIA:" eoncc>Uitlllclo . 

- art:-' af. _1 1•. ft ~tlt~I'C:._ f"-r••· 

LEGISLÁCÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO 
.-... Jlll>DnLr2 I'EDlJUD'IVA DO BlUI.SIL 

11143 
• .... o ............. ~ ...................... _ ............. . 

Tltu!o 111 

...... ' ......... -· ................. . .. ..... -· .. 
Coplulo 111 

DAADM!l'USlRAÇAo.~ 
•..•.•..•...• ~~-..•••..... ~ .. ~···········~····· 

5<-çllol 

D<w ~--- Plib/Jc,.. a.to 

Art. 39. A União. 95 Estados.~ o Distrito.·Fedt!r'ai ~-OS Mui1i. 
cipios Instituir .&o. no 6mbito de- sua C"OfT'IPC'tmci.!J. rrgitnc!'jÜridtco 

P:tk::? ~ ptcno5 dto c.eM"«"Ira por1 os Rrvlôoret d.l edmlnlattiiÇio 
pubhco illreu. du autarquias e das. Jundctç6es ptibllcu. . 

I 1• A lei Ulot'gurer•. a.os. S«:rvidnres do administreç., 
dittol&. llonomia de vencltnt-ntos p.!lra cargo5 dto atrlbuit;6es 
iguaís ou aS~-Crm:lh&dos do ~tmo Pode-r ou mtte ac-rvldorn 
ciUsJ'O<!t-re~o E.l!.«utfto. IA-gl!l~~:tivo eo Judtcierto~ R;lsa~t~des n 
wncageons de car6ter individuar e es retotlvas. • nDturru ou eo 
local de lrobolho. 

................................................ · .. ·: .. 
~--············.···~·····*'•";• .. ············~········ 

lnclvt • Categ<>l"h lwncto!'•l de1"!. 
11et'Or de Se-gurança Jv.d,ch.rla_no ~'!. 
po•fttv1dad~• d' AJ!ole .Jvdictario do 
Quadro Per•anente da 1e~r~tar1a 4o 
Tribunal Ftdera1 de Recursos. ftxa 
os. respecUw-os val,ere! do venc1ae!. 
to e da ~utra' providenct~s. ~ 

O "Prealdonte da R'epúbllca 

Faço Dber que o Con~reaao- ~aolOJULl decreta .i eu au.cloa.o a 

.. p1D\e l.el: 

Art. 19 - FtC:a fftêluTda •• lõrupo" Athldadrs · 
de Apo~o Judtctirlo do Qu1dro de Pessoal •• S~erRtarfa .4o 
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Trlbu"a\ if'e~erel dt!' ~••:~otr:.o.~o • do Co!l!.l'lho •• Justiça f•d!. 
ral a Categoria Tvncloul de Inspetor de Seturaftçio .JvcllcS! 
ria, CÕdlgo tra-A.J·OZ'-

.Ar·t. 29 .. As referênct11 de vencfaento •.! 
tabeltctdas no Anexo I deste let. corresponde• i' classes 
tntegrant«s da Cat•Q~rta runcional • qu~ se refere o art! 
vD an\erfor. 

Art. 39 - O tngr:-ess.o ne C1tegort1 funcional 
4e Jnsp~tor de SegurançA Judtctãria far·s•-í na pr1•et~a 

referência da classe intc,al. •~diante concurao pÜbltco. 
Parigrafo Üntco-- Para o prowf•ento de c•! 

90s na classe tntctal da Categoria runcfonal. a que se r~ 
fere ·este artt9o, e.-.i.g:fr-se-~ diplo•• de hch•n:1 ... Df~Uo. 

Art.. 49 - Ao pd•e1ro prov1•ent~ do'l car;os. de 

1•spator de Sf"~urança J.udtctirta., nos 11•1tel d.a lotaçio fia!. 
da. concorrerão,; p~r progressão- func,onal., observ:ado o.-d'lspo! 
to na regulaeentaçio especlftca. 01 Agentes de St9urança Jud! 
ctirte. Classe Especial. do 'rupo•Atividad•l de Apoio Judtct! 
rt~ d• Secretaria do Tribunal federal de Recursos e do Con•• 
lho da Justiça federal. obedecida a escel,rtdadt ft~ada no PA 
rigrafo único do artigo anterior. 

Art. Stt - ·f1caa criados no Quadro Penu.nent. da 
Secretaria do Tribunal Federel de Recursos • do Conselho da 
~ustlça federal. no &rupo~Atiytdades de Apoio Judiciirto,tõd! 
tiO TFR-AJ-020_,, 30( tr'lnta) cargos- de lnspe to r de Segut'~nça J!. 
•tct;rta. Cidfpo lFR-AJ-026. 

Parigrafo iintc.o - 05 carqos, a que se refere •! 
te •r.ttvo. serio distrtbu'fdos peles classes da respecti•a C!· 
tegori» Funcfon~l. de acordo co•· • lotaçio fixada e· observ~ 
4os os critérios legats c reÍulaaentares vtgentes .. 

Art. U • A Categoria Funcional de Agente dlt S!!, 
tUrança Judfcfirta, CÕdfgo TFR-AJ-025, do Grupo-Atividades d1 
Apolo Judlclirlo da Secretario do Tribunal Federal de Recu,t 
sos. passa a ser e'trut"rada_ ftl .fotaa, constante do Anexo ll 

••sta Lei. 
Parigr~fo vntco • Os funG1onirlos integrantes 

41• Categoria rvnc..lonal' de que trata RSte artigo serão postei!. 
aados nas cl'as.s.es-- a que corresponda• as. ntferências d~ que sio 
oc:wpantcs • Quando suprt•1.das ta h rtft!riruiJ as, "• ~o v a es tr! 
tura constant• do Ane•o, serão po,tctonados na referência 1n! 
cfal •• Classe •A• da resp~tctfva Catevort"a. 

Art. 79 - As de1pesas decorrentes da apltcaçio 
4est·a Lef .:.Corr·erio i conta dat: dotlções -orça•entirias prÕ'prtac. 

•• ~rfbunal Federal de llt_ecursDs .. 
Art. 89 - Esta Le,l ontra •• vlg .. r u data do sua 

pul>llcaçio. 

Agosto de 1991 
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Art. 19 - ReYogaa .. :s;e: 1s dtspos1çiies. •• contr! 

lrasTli~. e• 19 de dez~ 

1659 da lndopeodincta it 980 da ltepübllca. 

JOSE SAIINEY 

---;;liTI-õ -T 
(Art. 29 dtlel nO 7.!>62, do l9 do dea;e.mbro 

ltlHREKCIA DI: V<ICIIU HTO' DOS CARGO EHTIVOS 

do I 1161 

do I 986) 

Terça-feira 27 5179 

U.ltCORIA 
FUICIOHAL CÓDIGO 

RlFER[NC!AS 0( VlNCIH(HTO 
CU SALARIO POR ClASSE 

aPOIO :JUDICIARIO 
~Tf'R-A.I-020) 

IIISP[llllt DE &GUIWIÇA 
JUD!Cll\RLA 

TFR•.U.OZO O.ASSE fSPfCIAL • ft~ Z2 a 25 
CLASSE I • HS 16 o 21 
CLASSE A • NS lO a lS 

AIIEIO 11 

(Art. 79 • te I 'n9 7. 562 , do l9 do 4et~ro do 1 986) 

CIIUPO 

~10 JUDICI~RIO 
(mt·A.I.OZS) 

tAltGORIA 
fllfCIOHAL 

AI:I:Mlt OE SEGIIRANÇA 
JWICll\RLA __ 

COOIGO 

TFR,.AJ-025. 

REfER!HCIAS DE VENC!H(HTO 
OU SALAIUD POR CLASSE 

CLASSE ESPECIAl 
ClASSE 8 
CLASSE A 

H11 lZ o :>S 
,... 28 • 31 

• N'l 24 • 27 

de 1911. 

J~clui a Cate9or1p Funcional 4a Inepetor· 
de ae;uranç:a Ju~Hei,ria nc• Grupo-At.ivid.a­
dea de Apolo Judieiirio do Quadro Per~­
nente 4a &aerat&ria do Supremo TF1bunal 
Pe4eral, fixa'oa ra•pectivoa valore• de 
.vancl.Dl-Dt.oa • 4á oü.tr•• prOv.t.'cSênciaa. 

PRESJJ)a.'ll& Jll& l.&ii'D,-I.%tA 
raço saber ~ue O eon9reaao Nacton«l· decreta e eu ••nciono a &09Uinte Lei I 

.:Ju41e1irio elo 
a C~t;•goria· 
HF-A.J-026, 

Art.~ ro • Fica 1n~ln!4a no Crupo-Ativi~adea 4• Apoio 
QuacSro ~· Peaa01) da '•er•t•ria 4o Supremo Tribunal F•deral 
Funcional de Inaprtor ü .. Segur•nc• Jud!eiiria, códtvo 

· Art. 20 - A Categoria Funcional a que ae refere o 
arti9o·antarior teria eatrutura eonatante 4o Anexo I daata ·Let. 

• . ~ .~-~t. 30 - O ingr~••o na Categoria F~elonal de Ina-
pe~or de Se9urança Ju~ieiirta tar-ae-a na priaeira refereneia da claaae 
1nle1al, mediante· concur•o púb1ico, exiginOo-ae a apreaentaçãO do diPlOma 
4e bacharel .. Direito. 

Art. 40 - Ao prt..iro provimento doa earqoa de Ina• 
petor de Se;uranca Ju~iei'r~a eoneorr•rio, por proqr•••io funcional, ob­
-rva~•• •• nonaaa requlaliM!ntarea a ra•peito, oa atuoia ocupante• ~· ear-
90• efetivoa da C«teqoria Funcional de Agente de S•guranca Ju41eiir1a. 
4iapenaada a exioineia do art. 30. 
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aar-••-• 
.Xnspetor 
a.que •• 

Parigiat~únieo- Apóa o pri .. tro provt.«nto, deati-
1/3 (um terco! daa vaga! regi~tradaa na Cateqoria Funcional de 
ti~ S!f!!9Uranca a pr09re•••o doa ocupantea r ... neacent•• iSOa car9oa 
refere eate 'artigo. 

Art. 50 - &ão cr1•6o• no Quadro l'er'lllanente da &eere.:.·· 
taria do Supremo ~ribunal F~deral no Grdpo-Atividad~• de ApoiO auOieiã­
rJo, CÓdi~o STF-AJ-020, JO (trinta) cargo• de lnapetor 4• Se9urança Judi­
ol,rla, Códlqo &TT-AJ-026. 

Parágrafo único - Oa earqoa a que ae refer• eate ar­
cigo aerão 4iatribuldoK pela• claaaea da reepectiva Cat•qorii Funcional, 
de acordo com. a lotação fixada e obaervado& oa crit#rioa leqaia e regula­
aentarec vigente•. 

Art. GO - Aa ~ateqoriaa runctono!a d~ A~ente d~ -Se­
qu~anc• Ju~ieiário, CÓdiqo STF-AJ-C15, e de Atendente Judic1a~io, CÓdigo 
STF-AJ-024, do Grupo-Atividades de.Apoio Judiciário ~a Secretaria 6o Su­
pre=o Tribunal Federal. paasam • •er estruturada& na forma con•t~nte do 
Anexo li de&ta Lei. 

Parâgra!o único •.O• ~uncionório• inteçrant@• 6dc 
C'ateljlorJ.a• .l'~ciona1• _CI~ quf!' trata e•tf! artiço aeriio poeicionados nas 
cla••e• • que correapondam •• refcr~ncia• d~ que-·~ão ocupante•. Quando 
•uprimida• tala referencisa, na nova estrutura constante··d'o 1\.ne)I:O II, •e­
rio poaicionadoa na referéncia inieial ·~ó· Cl~••e •A• 4a respectiva Cate­
vor:la. 

Art. 7~ -~A• de•pe••~ ~ecorrentea da aplicação desta 
Lei correrão à conta daa dot.açot• ~r~a.men.t.iriaa próprias do Supremo T.ri­
bu:nal. Federal. 

Art. lO E•ta Lei entra em vigor na dat• de aua·pu-
blicação. 

Bra•tlia, em 21 de 
1'10 da 1n4ependêncl• e 1000 da llepública. 

dezembro de 1 , .. , 

300l!:SARNEY 
./oa FcmiUldo Clnlo LiJz:M Eicboabet-6 

t!e ltlt. 

1nelv1 a Catetiorh P'unetonal de Jh•~to~ 
de ••9urança ~u~ie15ria no Grupo-Attvtda­
dea de ~poio ~u~i~i,rio, no Qua~ro Pe~a­
nenta ~. P•••oal de ••cretaria do ~ri~u­
nal lupe~tor do Trabalho, fika oa r••pec­
ti"': ·~~·lore• de venci»tntoa • 45 out.:raa 
p .. ·ov1di:nc1••• 

O t 11. 1!, .I J I> Z 11 T. E D A 11 Je P O • I. J C A 
Peco ••btr qve o Cono~•••o Mac1onal dac~•t• • ev aanciono a ••vvinte Lel1 

.Jz~. l•~ ti~• ihcl.!d~ no Crupo-Ativld•~~• de ~polo 
JPdicllrio, 4o Quadro ••r•anaPt• ~~ r•••oi\ ~· S•cr•tafia do Tribunal Su• 
peri?r 6o ~r•b•lho. a r•t•votla rw~ci~"-l 4* lnap•tor· de Ga9urança Judi• 
ellrlat Ç641904 ~,T~~·OZI. 

Art. 2~ • • C&t•J~• runetohàl • que ae reter~ o 
•rti90 •Dterlbr terl a ••trutura conat&~te•4o Anexo 1 4•ata Lei. 

Art. 30 ~ O tnçr•••o na C•teqoria runcion•l de ln•-

r.to~ ~. S•qurança ~udlci,ria dar·•••i n• pP~ira relerincia da Claaee 
nieial, ~diant~ concur•o público, exl9indo-ae a apreaentaçio 4o 41plo .. 

4• bacharel •~ Direito. 

petor de S:evu•·ança 
eerva.!as •• nor••aa 

Art. 4o • Ao pri~iro provi~nta doa car9os de 
~udieiÃria concorre~io, por prc9r~a•io funcional, 
regulamentares a respeito. o• atua1•'ocupante~ de 
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90a ~fetivo• d• CattUJOl . .'i& Funcional. de /i.qente de iõe9UJ"ançA ol'udic~i.r~ia,. 
diapenaada a.exigêneia do art. 30. 

P•rá9rafo únicÓ - Apóa o Pr!neiro provi•ento,. dea­
t.lner•ae--1 1/l (wn terço) da&: voqo.a, reviatr,.daa na Cate~oria runclonail 
d• Inapetor d* Sequrança Judieiiria, i pro9r•••io doa ocupante• reman••· 
cante• doa c::ai'90a a que ae refere e.rte artigo. 

Art. 50·- São· erf.adóa no Quadro Perft'l-anent• "• Peaao .. 
al, da' SeCretaria (l;o Tribunal Su~rior do Trahalho, nO Cruro-Ativid_a(lea de 
Apolo Judldiirio, Códiqo 1'ST-A.:J-D20~ 30 (trinta) cuqoa de Jna~t.or d"' 
Sevurança Judieiiria, cõdi9o TST-AJ-021. 

Pari9rafo Unieo - Oa carqoa a que ae refere ••te Ar• 
~190 serio diatribuidua, pel•& elac•e• ~a. reapectiva Cat~9oria Funcional~ 
de acordo eom • lot.açio fixada, ob•arva'doa o• crit;rioa ,h,9•1• a r•Qt.:ila-
.. ntarea v19"ntea. · 

Art. 'o- As·cateqorias rnnc!onaia de A2ent~ de se-
9u'rança Judiciária, CÕdi90 TST-AJ-02C, e de Atendente Judiclarlo, Códiqo 
~ST-AJ-025, do Grupo-Atividad~• de Apoio ~udic!irio, da Secretaria do 
"l'ribuna.l Supe'rior do Trata.lho, pasa&nl a aer estruturadas na forma do Ane­
·KO J1 de5t.a Lt-i. 

S lO - Oa funcionários in~•gr•nt~• da~ C•teqori•• 
f'unc1ona1a de- qu• t.t"at.a ~~t• artJgo •eriio PÇ.siciona~dqa uaa cl••ae11 ..: que 
eorrespondam •• re!erenciac·d~ que aão ocupantea. 

S ,2Q - Quando auprimidaa tala ref<!renci.as, na nov• 
eetrutura constant~ ~o Anexo IJ, os funcion~rioa serão pnaiCioO&doc n• 
referincia inici&l da Clacae • A •, da re~p~ctiv• Cat~qoria. 

Art. 70 - As d~apcsa• decorrenteG da ~plica~ão ~•t• 
~.1. cone-rio À conta das: dotações O:t"Ç&mentâría• própriu do Tribunal Su­
perior do Trabalho. 

blicaç~.;". 
Art.41~ -·~ta Lei entra em viqor no data de cua pu-

Art. to - ll:evogeun-s:e as di-=;,osicàes em contrirto. 

. Brar:;{U.Q, 'em 06 .de 
1*80 da Independêncb· e 1010 da República. 

ja~ae1ro. 

JOSE SARNEY 

P•ulo Bro•sard 

AIIEXO l 

0\r:t. 29 da le1 "" , • 720. de 06 de 

COOIGO 

janeiro de 19S9) 

CluH" Dpec:1&1 NS U a 25 
(:la.uo 11 NS 16 • 21 
Cl .. .., A I!IS 10 • 15-
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<;lHO 

~lo J\111 
c1ir1o -
~O:ZOJ 

C>ml:lCIUA 
rur«::JCN>,L 

-teJ\Idl-
cUor1.o • A9ant.e 

"'"~., .dU:l.h·iA -

doo lNPI 

CCI>JOO ~ ~ .VZN::lM»ll<> 
OU lil'olAIUO 3'Q\ CASSE 

~2S CLuoe lllpoeial !M 32 a JS 
CLuoe " ~ 28 • l1 

!S'l'-AHI24 a--A IM24a27 

;!ane1ro 

DJ•róc •O~r• a ramuneratão ~e· aer­
vidor•• civi• 4o Poder Executivo, na 
adminiatração ~ircta ·• naa autar­
qui••• • d• outra• providênci••· 

0 PIIII:.IDiliiTII: DA aaPOIILICA 
taco eaber que o Con9reaao Nacional 4ccre~a • eu aanciono a ••g~inte· 
Leh 

Art. 1~ - Sio fixadoa, na• Tabela• doa Anexo• I 
a IX dea~ Lei,~• vencimento• ou 9ratifieaçõe~t 

I - ~o•· int~qrantes daa ~rciraa ou eate90-
-riaa funcionni' Auditor!• ~o TeSouro ~acional, Vinanc~• e Controle, 
O:rç&Jnento, l"rocurador da l'a:a:enda Nacion•l, Ao.lll~i~tente:a .:7ur!dicoJI, 
Proeura~orca AutárqUico&, Proeuradorea e Advoqadoft de Oficio ~o Tr~­
bUnal Haritirno, .Polícia P'ecier2.l, Policial Civil do Diatrito l'ederal,. 
Dipl~ata ~o Serviço Exterior e Ge•tor Govern&mentalr 

II - c!oa Engenheiro• Aqrõnomos e Grupo Dacta,. 
pertencentes ao Plano ~e Clawaifice,ção C1e. Carqoa e !::mpreqoa,. inatl.­
tui4o pela t.i no 5.645, da 10 d~ ciezemhro 4e 1910j 

XII - doe aerv~ciores pertencentes ã tabela 
.-er9encial da Superinten"~ncia de Cmr,panhaa de Saú~e Públicar 

nal Mar i. tj.Mo. 
IV - do Jui~ !residente e doa .ju{%ea do Tribu~ 

S 10 - ! extinta ·• g.ratificaçõ.o pelo exerc!cio 
.. deterMinada• ~onaa ou locai•, conaicier•ndo-•e aeua valorea incor-. 
pore4oa ia remuneraçõea fiXa~•• nca ~1exo~.referi~oa neat~ artigo. 

S 20 • O 41apoato neate artigo ftlo •• aplica 
40• ••rvidor•• pertancent•• ao Plano Onico d• Cl•••ifieaçio • ~tri­
bulçio de Cargoa • Bmpregoa,. 1nat1tu!do pelo art. lO da 1&1 n97.$96,. 
4e lO.de abril de 1917. 

Art. 20' - s;o alteradoa o•. perc•ntuai• doa ••­
tuinte• •d1cion.1a, percebido• pelo• ••rvidor•• alcança4oa pelo 41•­
po•to noa 1t•n• 1 e ll do. •rti9o antariors 

I - adicional de in•aluhridader 1\,. 1,5, • 2'• 
na fo~ daa no~• •~ vigorJ 

li - aóicional de periculoaida~e• 11. 
~arâ9rafo único -·oa.valor•• doa adieionaia aio 

calc~ladoa· aobra o venci~nto ou. aalário. 

&rt. 30 - Seri paqa, a tltÚlo de complemen~a­
cão, nomina~nte iden~ificada, a diferença que •• verificar entre 
oa vencimentos ou aalár :ioil ·daa re-ferência'!' inic~aia c5oa niveia •upe­
sior, interm~diário • au~iliar do Anexo I da ~~ no 7.923,. de 12 de 
de~embro de 198~, • oa daa referência• do• correapondentaa niveie do 
Plano~Onico.de'Cla••~~caçio • Retribuição de Car9oa • Eaprego•, 
tnatitutdo pelo art. lV da Lei no 1.596! de 1917. 

Agasto de 1991 
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·Art. 40- O• atua1a valorea ~·• funcõ•• de ••­
••••oramento euperior a que •• refere o •rt. 122 do Decreto-lei nv 
200, de 25 de fevereiro de 1967. e •u•• alteracões, aão ~eaju•ta4oa 
- p,7n, 

. Art. 50 - A~ yratificacõea de pro~utividade e 
de de•empenho de ativid•~e• rodoviariaa a que ae referem, recpecti­
Yamente, o item li do art. lO do Deereto-lei no 2.333, de 11 de ju­
ftho de 1987p e o parãgr•fo único do art. 2o do Decreto-lei no 2.19~, 
4e 26 de .dezembro a~ l'B~ •. aerõo concedid•s aos •ervidore• invest1-
doa no• cargoe ~ eomisoào ou n-u funçÕe• de confiança referidos no• 
.-cmo~ dis~>citivos. desde que nõo ocupem carqos ou emprego~ efeti­
vos na Adml.nistraçiío P\iblico. direto, in~Hrt!'ta ou fundAcional, de 
qvaiaquer d•>• Pod•r•" da Uniio, "o• F-•tado•, !5o Di•trito Federal ob 
doa Hunicipioa. 

de 
ta 

Art. '9 • O• Anexo• XX e XXI da Lei no 7.923, 
l~de dezembro de lt89, •io •ubatituidoa peloa Anexoa X e Xl de~­
Lei. 

'Art. 'o • A S~r.r~taria d• Recur•o•, Bumanoa Oa 
Secretarla 4e Plftnrjarnrnmto e €~rd~naçio. ~· Pre•~d~nc1a da R~pú­
bliea, no prelO de v1nte d1as •. contadoa da data da publ1cação da Me­
dida Prov1aór1~ qu~ d~u or1çem a eata Le1, f~râ publ1car, no D1ir1o 
Of1cial Oa Uni;o. •• tabelas dr remuorracmo doa aervidoree da• C.m­
panh.•• de S•úde Púbbce, inat1tuidaa de conformidadr com a Le1 nO 
5.,026, 6• 14 de junho de 1966, no• valorea viçr.-nte• no ~nê-s de outu­
bro d• 1989, reojuatadoa ~ Jl,07,., 

Art. ao - Oa afeito• finanee!roa decorrentes 
diapoaitivo• deata Lei vigoram·• parti~ dea 

J • arta. 19, 20, lO • 90a lO de novembro de 

SI- art•. 40, 50·• 'os 10 de de1e~ro de 1989. 

Art. to- & revo~ado o 5 to Oo.ar~. 20 da Lei 
no 1.~23, de l~ 4e detembro ~e 1919. 

•u• publicação. 

araailia,. em 09 de 
l6~~.da Independênclã e 1020 ~-República. 

janeiro. 

JOSe SARNEY 
Jfail•o-.o Ferrrirj d• N6b,..e• 
.Doroc..btta Wo111ec.k 
JoJo B.tiot. d~ Abreu 

de 19901' 
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IIREXO J 

w~; 19, 4a Let ~>9 ~ ,tvs 4• o'· .4• '""eiro 

bE!IotllHAÇlo 

tRIBUNAL MAR%TIMO 
CARGOS DE NATUIIEZA ESPECI.IIl.; 

YEHCI"ENTO 

IIEHGAL ~ ~ 

Agosto de 1991 

Rrnu:BJ1<;1o 

ttmSIIL 

.JUlZ•I'IIESJ.DD:m: 3.tti2,7P 1!10 7.567,30 1.542,42 1J,Qll2,51 i 

. JUIZ 3.982, 79 . 175 . 6.969,88 1.542,42 .12.495,0!1 

IUIEXO 11 

(Art. 19, 4• Lei n9 7.99!;de 09 de janeiro de 19 tot 

'CARREIRA: AUDITOR DO T&SOURO NACIONAL 

Cl.US~ PADR.O V E: ti C I "P:NTO CRATJriCAÇ7o.O II.<:MIINEMÇ.O -
1U IS-135~10 5,734,10 20.869,20 

J:&PECIAL 11 H.7n.ss ·5.S.C«,0'9 20.257,64 

I, 14.3D3.'7S S..360.25 19.664,00 

Y1 13.90~> "J~ !1•1"2· 3~ u.na7,76 

v 13.518,08 5.010,32 18.5211,40 

1V 1~-141,57 4.114),87 17.985,40 
li 

111 12.7n; 56 •• (.82.,11) 17.458,3!1 

ll 12-4111,73 .4.527,Cl!i 16.946,"78 

J u.on,112 4,3,.,25 16.450,17 
-· ·-

Yl u .. n1,u ,,.,o.u ll,tf,B,10 

y u.-uo •• , 4.081,14 l$.500,17 

JV u.on,12 ,.,n. u n.on,u 
a• 

lU 10.783,.116 3.121.11 14.(,05,03 

11 1o.cn. n ,, •• P3,.5) 14.117,.,. 

1 1!1.191,53 í.no.or. n.?6J,SI 

1V •• ,07,~7 ,,oo,u 13.3~8,32 

'lU 9.631,13 3.))5,)) 12.9&,,86 
31 

•• ..,,,, C/ I u.sM,u Jl 3.223,41 

1 t.1o2,r.e J,JIS,JS ~2.21'11,03 
I -
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CU.SSI: 

ESPECIAL 

CU.$ SI: 

la, 

2a. 

., .. 

· CLABSI' 

PPI:ClAL 
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~ 

PIUlnJ\0 VDIClMEII'l'O ORATlFlCAÇAO 1\l:M.UNEMÇJIO 

Ul s.tt4,.44 2.1~6,01 •• 1,51.,;)5 

u s.uo,u ~.'757.70 t.SIII,SZ 
J 5."7,31 2.UB,St l.ll5,·JO 

• 

PIUlnJ\0 VDICUtENro ORATlFJCJI~I\0 1\EtiUNEr.IIÇAO 

IV 5,]40,49 2.Uó·,H 1.77li,P4 

lll 5,116,U 2,3:n;1o 7 •. 498,~4 . 
u s.ou,_sv 2,212,27 7.225,86 

l •• 850,15 2.103,20 5,9S3,3S 

IV 4,52],03 :1.,184, 17 ,,407,90 

111 (,]5,,66 1.775,1~ f.ll5,S1 

ll •• 195,19 :j..~66. 7J 5.162,92 

l •• 032,57 1,557,54 S,SYO.,ll 

111 3.705,71 l,J39,40 5,045,11. 

u 3.542,14. 1.230,22 4.i72,JG 
.J:. .. -,;ne;·s• 1.12l,os 4.4U,S9 

d• 1t 9U I 

CAAREIMI POLICIA FEDERAL E POLICIAL CIVIL ~ DF 

(NfVEL SUPERIOR) 

PJ.DR1.o VI:JICIIU:Nro • GIIATlrlCAÇAO llr.KUIIUAÇJ.o . 
lU 

/ 
15.~]5, ÍO s.n4,1o 20.8C9,20 -

u - Í4.SS4. 57 a.ns.u 20.2.10,10 

I . n.tn, :n ·s.&Jo4,.as. 19.610,!17 

.L 
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I 'i! 33,459,4& $.~~0.~6 19.010,02 
v l2•9U,20 5.484,66 18.427,116 

JV 12.446,75 5.416,78 17 ,ef>J,Sl 1t 
UI ll.t69,34 5,347,1. 17.216,48 
li 11.510,24 5,27S,94 16.78õ,lll 

1 ü.ou.H J.203,3ft 16.272,12. 

v lO'.GC4,19 5,129,U 15 .. 77l,81 

IV 10,2)5,91 5.0!14 .. 114 l5.2!10,7S 
21 UI ....... :J, 30 4.979,U 14.rG22,49 

n 1.465,75 ... 902.,82 ••• 361,51 

1 9,102,68 4.825,87 ll,921J,55 

ANEXO UI 
CArt.;-19, -d. IA'i n9 7 .. 91"J~!• 09 do 4el1JojOS 

C LAS SI!: 

I:SPFC,IkL 

Jl 

21 

CARREIRA~ POLICIA FEDERAL E POLICIAL CIVIL DO DF 

(NIVEL ME:OlOI 

l'ADRIIO Vr.NCIME~TO GR~TIJ"lCAÇ~O RrHUNFRI\ÇJ.O 

Ill 6.!>79,90 4.272,30 10.952,20 

JI 6.411>,40 3.89'!t.,30 tO .. J09,7B 

1 5.871,57 3.83"\,,6 '-705,05 

IV 5.602,01 ).533,78 9.1.35,79 

UI 5.332,f)6 3.267,'26 8-599,92 

n 5.063,30 3.032,191 8.095,49 

1 4.79),QS 2.826,79 7.620,64 

IV • -~2.; !ll - 2.64~.31 7.1?3,64 

li I ·-~54,99 ,,497,87 6.7S.2.,R6 

u. 3 .9ss., sa· ~;,.71.1~ 6-356,77 

I 3.716,30 2.267,61 5-983,91 

Agosto de 1991 

I 
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ANEXO IV 

(Ar~. 19, da I.e1 n9 7.995 ,de O!t de lane1ro de 19 "o 1 

CAAREIRA1 ANALISTA DE ORÇAMENTO E ANALISTA DE FINANC~ E CONTROLE 

CI.ASSI: PADRhO VEJIC1HENTO CIU\TlF.lCIIÇAO IIEI1UHtiiAÇ110 

111 15.135,10 5.734,10 20.869,20 
I:SPtCIIU. 1l u.n2:6e S..HC, 96 20.257,64 

:r. 14-.148,22 !5.515,18 19.664,00 

v 13.899,23 S.l08,5l 19.097,16 
JV u. cu,ot 5.079,39 18.528,40 

c Ul 13.015,13 4.910, H 17.995,44 
ll 12.597,111 4.861,21 11.459,39 
1 12.194,76 4.752,02 16.946,78 

v 12.025,42 4.424,75 16;450,17 
%V 11.652,54 4.315,56 15.96~",10 

• lU: 11.293, 6-1 4.206,56 15.500,17 
u 10 .. 9'48,50 4.097,45 15.045, V5 
I 10 .. 616,79 5.98812 .. •• 60 •. 0, 

VI 10.516,00 ::1.651,0.& 14.177,04 
v I0.20t 41 75 3.551,14 13,761,59 

A IV 9.91,,47 3.442,1!J5 13.358,32 
JU 9.Gl3,U 3.333,67 12.966,86 

n .9.362,4, 3.224,46 12.586, •• 

I 9.102,68 3.115.]5 12.2111,03, 

IAI't. 19, d• Lei n9 7.t9~ · 1de 09 de :J•ne1ro 

CLASSE 

CARREIRA• TtCNICO DE ORÇAMENTO E TtCNICO DE FINANÇAS 
t CONTROLE 

PADI\l\0 Vt!ICIIU:NTO CIIATIFICAÇl\0 MM\.IHEIUIÇI\0 

UI s.tu,u 2,866,91 8.8&1,35 

tSPECIAL lJ 5 •. 7J2,43 2.801,48 o.sn,n 
I 5.482,61 2. 735,97 e. 210·, se 

v $,397,1G 2.517,73 1.nc ,e9 
lV 5.170,17 2.452,26 7,622,43 

c Ill 4.95C,02 2,386,'76 7,)40,78 
Il 4.748,23 2,321,30 7.069,53 
1 4,552,48 2.255,83' 6,808,31 

v •• 519,04 tH~;;; 6:31~:~~ lV 4.342,23 
:rn 4.l74,C3 1,906,70 6.081,13 

Il u 4.015,12 1.8Ü,31 5.856,C3 
J 3.864,18 1.775,85 5.6~0,03 

Terça-feira Z7 5187. 
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Vl 3.874,09 1.557,54 5.431,63 
v 3.lJ8,85 1.492,08 5.230,9) 
JV 3.sn,n 1.426,55 S .. Ol7 ,64 

A 
Ul J.UO,JJ 1.361,16 4.&51,49 
li 3.376,50 1,295,65 4,672,23 
J 3,269,34 1,230,22 4,U9,56 

A.JIEXO V 

,15• Of de 4• u to 1 

-CAJl~IRAl DIPLOMATA 

. 

CLIISSE 'fE!IClfti:HTO. 

Minittro lt Classe u.no,'lo 
Hlnl•tro 2• Cl•••• .to .. cn,o1 
Con•elhelro •• 5"17,87 

1 .. Secret.;r·io 9.066,!17 

21 Secret.árlo 8.616,5'1 ,. Becretárlo 7.115,A4 

AHEXO VI. 

CArt. 19, d• Lei n9 7.,9!. 1d.e 09 de.- janeiro de u~o I 

PROCU~OR DA TAZ~NDA ~ACIONAL 

CATEGORIA YEliClKEHl·o CRAT1FlCAÇ7.0 REIIUNED.AÇJ.O 

Sab .. Procur•dor-
Ceral 12.346,98 8:.522,2-:.- 20,869,20 

•rocur•4or 
11 C•t•gor!e 10.997.05 7.231,31 18.229,16 

Procuredor 
21 C•te;orla 9.672,82 s.96J,tl 15.6)6,73 
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ANEXO VIZ 

CArt. .. 19, da tA1 n9 .1. .... 9115 de 09 4• ile lUO I 

CWSI: VEIIClKtiiTO ÇR.\TlliC1.Çli.O REKUHI!AAÇAO 

v 
%V 

Ul 

li 
•J' 

I 

RErt:R!:H-
CJA 

oS' 
06 
07 
08 
P9 
10 
1.1 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
;25 

11.6H,21t 12.194,92 
7 .. 435.,09 u.on,3~ 

5.872,84 10.185,26 

4.956,73 8.8'?.,4,86 
4.1)0:61 e.oal,42 

Jdf&XO VIU 

'"• 09 de janeiro 

GRATl ri CAÇOES 

(S&RVIDORF• 00 PCC-LEI N~ 5.645/70 
E LEI N~ 6550/78) 

1.SSISTCUTE JUitiOlCO, PROCURA- &tlCEtli!El RO 
DOR T.UTÂROUlCO, PROO:URIIDOR' E AGRONOMO 
ADVOGADO DE Of%CIO DO TRI8U-
NA!. HI\RlTIMO -

7.290,06 122,06 
7.435,00 715,11 
7,599,88 904,55 
7,7-76.-58 902,76 
7.834,52 1.062,33 
8.036,50 1.063,91 
8.105,82 1.223,2'! 
8.376,59 1.229,88 
8.423,82 1.389,29 
8."688,11 1.399,90 
8.885,07 1,584·,47 
9.093,70 1.577,31 
9.314,87 1.764,29 
9.658,01 1··187,14 

10.028,89 1.814,95 
10.430,84 2.041,32 
10 •• 857,96 2.0H,OO 
11.321,03 . "2.123 ,51 
11.813,91 :;1,365,99 
12:345,41 2.422,98 
12,915,61 2.487,27 

20.869,20 
1e.s2e·.co 
15.91ó8,10 

13.761,59 
12.218.,03 

DACTA \llSI 

1.687,9-4 
1. 7q,29 
1. 798,39 
1,856,29 
1.916,06 
1,971,76 
2.041,44 
2.107,17 
2.115,02 
2,245,05 
2,317,34 
2.nl.t5 
2.468,97 
2,548,47 
2. 712,60 
2.899,31 
3.096,08 
3.306,28 
3,528,07 
3,764,31 
(,015,13 
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. %2 
23 
:u 
::rs 
2G 
27 
28 
lll 
30 
31 
:u 
:n 
3C 
35 

I>AC"rll ( NM J 

1,172,47 
1,204,9.4 
1,238.~2 
1.272,:2 
1.:07,87 
1.3H,96 
1,381,32 
1,419,51 
1,4S8,t0 
1. 499 ,·31 
1. 540. t4 
1,583,S:Í 
l,U7,32 
1,"2,15 

CArt, 19, do Lei h9 7.tt~ 

TABELAS EKEkCENCIAIS/~UC~ 

IUVEL CUPEI\roR HIVEL 

DEHOIIIHAÇlo II!:IIUHI:kAÇAO DENOMlNAÇAO DO 
DO co 

_EMPREGO 

fltD10 

EMP~ 

tiEDICO. '7,177,00 1\Ul(l Lti\R 1JE IAI!OM10nlO 
·~JCO VETERIHARIO 7,177,00 tD:l\rUW 

tAIIHACtiiTICO 7.177,00 a::J-<D<nOI\ DE U\NC 11> 

7.177,00 tmORlS'OI 8100UIHICO 
Óli\I!O'\ DE DltlC-W\S B10LOCOIENTOHOLOC1AI 1.177,.00 M!:SIJ<i: DE IAI::III> 

de uto I 

IIEHUIIEIIA-
ÇAII 

l.!ill,OO 
1.511,00 
1,571.,00 
1,548,00 
2.230,00 
2.230,00 

ENGENHEIRO ~IIONOHO 7.177,oo 
N!TlFlCE twrutm;TO VEicu-

7.177,00 2.331,00 ASSISTENTE SOCIAL ID 

rouc:~.con EM GAOor 7.177,00 AillULIAI\ DE DlV1JIOÇTO t.ua,oo 

TtcHICO EH-&AOOE 7.117,00 OJ:\IUI.Q\OOR EAN11l\IUO 2,7oo.oo 
HICIDSlCtll'lS'DI 2.700,00 
lW>ULlM Al:t11Hlsmi\TIW 2,700,00 

IIUllJLII\R DC ESDITISTJCA 2.700,00 

CN<lClciVIFO 2.100,00 

Agosto de 1991 
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ANEXO X 

(Art. .. l"?,da t.ei n9 7.99S de 09 .de janeiro 

- Avente AdmtniFtrattvo 
• A9e.nte de Abnctecimento 
·~~ente de A$5Untos da lndúttria ~çucareira 
lage-nte ~C! AsGUilto~: da Indú?:.tria HadeireirA 
Age~te de Atlvtd~de~ A9roPecuãrias 
A9ente de At1v1~adec de Café 
A~ente de Atividade& Mar!timas e Fluviais 
~gente de Cine!oto9rafia e Microfilmagem 
Agente <.le Colocação - - -
Agente de Comercialização do Café tem extinção) 
A9ente de Comunicação soCJ~l 
Agente de De-fe~a Flor~st'al 

Terça-Ieira 27 5191 

de 19 901 

•.Aqente de D1119ênc1a do Tribunal Marftlmo 
• Agente de lligiene e Segurança do Trabalho 
- Agente de Inspe-ç-ão de -lndúst:dã e eoftlércio 
•.Agente de lnsp~ção da Pesca 
• Agente de 1nspeçio Sanitária • lJ•dÜatria .de Produto• de 

OrigeM lm1m&l 
~.Agente de Hecan1zaçiv de Apoio 

A9ente de Gaüde Püblica (em extinção) 
Agent• de Saúd~ PúblJca (Grupo - Saúde rúblice) 
Av•nte de Serviço~ Complementare~ 
Agente de·Servlçoc dr. Engenharia 

.. /ll~:ente de Se9urrnçtt rle TrÕh!•Qo" 1\~rto-o 
1\Qent• '-"• "l'elecomúnlt:ftc;ões -.- El@lr!cidade 
Agente ~e Transporte l~rlti~ e Fluvial 
Agente em Ativ!dGdcs Aeroespaciais 

• Art!fice EGpeciali:u.do (.AR'r-700) 
~ ~~tctente Sindical 
• AsaJatente de Controle Interno 

Auxiliar de Enferm~q~m 
Auxiliar de loleteoroio9ia 

• Auxiliar em ~ssuntos Educacionais 
~· Àuklll8r em Acsuntos Culturais 

.contramestre (XRT-700) 
- Controlador de Tráfego Aé~eo 
• Dat.116graf'o 

Qe•enhi•t-a 
Identifiçed~r DatiloGcópieo 
Laboretoriata 

• lle•tu (ART-7001 
• M•trologt•t• 

.• Operador ~. computa~âo 
.• ~atrulhetro ltodov1ár1o Federal 
• hrf•Jrador-Digitldor 
.• Pro;ramaC!or 

,.,.qul9rafo 
·• ~icnico ~e Arquivo 
• TécnSco ~e Contabilidade 
• TicnJeo Oe Per1vaóoc do Petróleo • Outro~ ~ombu~tive!~ 

,.~enieo de E~trftdaa. 
• Ticnlco de Laboratório 
• ~·cnieo d• Heteoiolo9la Aeronõut:f•· 
- Tic:nioo ~e Pro9raonação c Oper.-Çilf de Def••• A~r•• • contr!! 

le de Tráfe70 Aéreo 
• Ticnieo em Cade~tro Rural 
• Ticnioo em Carto9r•f1a 

~icnieo em·coloni~açio 
• Técnico em Elet_rõniea t' 'relecomunf.eações Arron,ut1e•• 
- T!cnieo em.ln!ormaçõe~ ~eroniutie•c 
• Tecnleo em Radiologia 
• "l'~c:nieo c-m Reocuf$0s III"r i c-oe, 
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- técmJ.eo .,rn ~eeurs:.o~; HineraJ.• 
- TeC'nolo9is;ta 
• Tradutor 'tem ext.1nçê9l 

A. li !: X O XI -7~995o r-de 09 de de 19 lO I 

CATECOIUAS FUNCION.\lS "DE NlVEL AliX!LlAR 

INGRESSO &EM A t:XlGtNCIA DO 29 GRAll COMPLETO 

• Avente huxil!ar de 
~9~nt~ de Drrnbq~m 
~ge~te 0pPrac1onal 

Saúde Pública (em extinçiioJ. 
e BarrageM 
de Telecomqnicações e Eletricidade 

• Agente de Portaria 
Ag~nt~ de VJ9ilâneJa 
Artlftce {ART-700» 
Auxiliar de Artifice (ART-70n) 
Auxiliar de Laboratório 
Auxiliar Operacional em A9ropecuirla 

.. Auxiliar Operacional f3e Cinefotoqrafift e lticro!11Magem 
• Auxiliar OperaciGnal de ·comercialização do C~fé (ea extinvã 
-Auxiliar de Conttole Interno 
• Auxiliar ~?erac1onal da Indústria Açucare1ra 
• Aux111·ar Operec1onal da Indústria 11ade1reira 
- Auxiliar Operacional Q.e Defesa 'Florestal 
Àuxlli~r Operaetor,al de Meteorologia 
Auxtliar Op~-acional 6e Servi~oa Diversn• 

• AuaUh , Op•raC'lond d• S1tr.vlçoa d• ,l:n9enbari• 
• Auatllar Op•ra~ton•l d• ~•untos Cultural• 
• JWaJJiar o,~ ... acoton•l •• A•1unt..o11 r.t1ur•c:'lon•la' 
• Aual1ial' d• ,:r•~t•port• flarltt_,. • "rluvtal 
• Motorl1ta Oficial 
• rele.lon1•~· 

~ CO!i.ISSÃC ::iE CóNSTITU!ÇÃO,JUSTIÇA E CIDADANIA. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 6Z, DE 1991 
(N• 4.592/90, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a criação da Univel'S!dade Aberta do 
Brasil e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t• .f-ica o Poder Executivo autorizado a criar a Uni­

versidade Aberta do Brasil, sob a forma de fundação pública 
vincula..ia ao Ministério -da Educação, com sede e foro na 
cidade de Brasília, destinada a ampliar e democratizar as opor.:: 
tunid.ades de acesso à educação superior, por meio de progra­
mas de educação à distância realizados através das univerSi-
dades públicas do País. - -- - -~-

Parágrafo único. Os estatutos da Universidade Aberta_ 
do Brasil serão aprovados por decreto do Presidente da Repú-
blica. -

Art. z~ Considera-se educação à distância, para os efei­
tos desta lei, a forma de ensino que se baseia no estudo inde­
pendente e que possibilita ao estudante a escolha dos horários, 
da duração e do local de estudo, combinando veiculação de 
cursos com material de auto-instrução e dispensando ou redu­
zindo a exigênci_a de presença. 

Parágrafo único~ A educação à distância áteiLderá, prefe­
rencialmente, à população já engajada no trabalho produtivo 
e a pessoas na terceira idade, adotando características de edu-

cação continuada, de aperfeiçoamento profissional ou de enri­
quecirttento cultural. 

Art. 39 - A Universidade Aberta do Brasil poderá minís­
trar, através das universidades públicas com que venha a cele­
brar convênios e acordos, cursos e programas de _graduação, 
especialização, aperfeiçoamento e extensão. 

Art. 4' .. Os diplomas conferidos pelos programas pro­
movidos pela Uriiversidade Aberta do Brasil terão validade 
nacio~a_l e assegurarão os mesmos direitos e resp-onsabilidades 
inereôfes àqueles conferidos pelos cursos superiores regulares. 

Parágrafo único; Os conteúdos curriculares dos progra­
mas de educação à distância promovidos pela Universidade 
Aberta do Brasil serão os mesmos ministrados no ensino supe­
rior regular correspondente, devendo o planejamento e a pro­
dução do seu material didático, bem como seus sistemas de 
aCompanhamento e avaliação de aprendizagem, ficar a cargo 
de profesSores devidamente habilitados para a docência nos 
cursos Superiores CorreSpondentes da universidade pú.blicas. 

Art. 5" A responsabilidade acadêmica, didática e cientí­
fica-, para todos os efeitos legais, no que se refere aos progra­
mas e cursos da Universidade Aberta do Brasil, caberá à 
universidade através da qual se realizem, devendo o apoio 
técnico para a produção e a veiculação dos mesmos ser forne-

- Çidos pelas instítuições públicas especializadas em radiodifusão 
sonora e radiodifusão de sons e imagens, de caráter educativo 
e cultural. 
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Art. 6' O Minístérío da Educação, através de dotações 
orçamentárias dos órgãoS e programas da sua estrutu~ báSica 
ou a ele vinculados, responderá pelos encargos fillãnceiros 
decorrentes desta lei. -~ _ 

Art. 79 Esta l~i en.tra ~m vigor na data de- sua p~bli­
caçã"o. 

Art. 8~' Revogam-se as disp-OsiÇões em -Contfáno~~ 

MENSAGEM N' 86, DE 1990 
(Do Poder Executivo) 

Excelentfssimos Senhores Membros do _Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 61 da CorisfihiiÇão Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberaçã~ de Vossa Exçe­
lência, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Educaç_ão, o anexo projeto de lei que 
"Dispõe sobre a UniY~l'$i_d-ªçle Aberta do Brasil e dá outras 
providências". -

Brasnia, 16 de fevereiro de 1990.- José 'Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 38, DE 31 DE JANEIRO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO ÓEESTADO DA 
EDUCAÇÃO. . . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Na atual etapa histórica, o Ensino Aberto ê à ·oístâncía 

- EAD, constituí nietodolOgia educacional moderna, de _efi­
cácia comprovada em escala mundial, tendo-se tomado alter­
nativa pedagogicamente avançada que, a custos r_eduzidos, 
permite o acesso à ed1,.1caçâo superior a granaes contingentes 
populacionais. _ _ ____ _ 

A Nação brasileira dispõe, hoje, de condições -h~an3.s 
e tecnológicas necessárüts à implantação de um sistema nacio­
nal de ensino superior aberto e à distância, tendo em. vista 
a existência de amplo parque editorial, de inúmer.is emissoras 
de rádio e televisão, além de excelente rede de comunicação 
postal, telefônica e Via saté)jte._ _ __ _ __ _ . 

Vale lembrar que, a despeitOdas lnencionacfãi condiÇ-ões 
materiais favoráveis e das imensas carências edUcaCionais bra­
sileiras, as sucessivas tentativaS de cri_açãÜ de-u_ffia_u_nivetSidade_ 
aberta no Brasil- desde o primeiro projeto de 1Ci apfeSentado 
ao Congresso Nacional em 1972 até o mais recente, de 1987 
-não têm merecido do _Poder PúbiiçQ a ãteriÇâõ _q_Ue se-espetã 
para decisão de_tã_o _lªrga importância, que poderá propiciar 
a democratização do ensino superior, bem como a elevação 
da qualificação do- fator humano, questão chav~ para a sabe-
doria nacional. --

Tal exigência SOcial tem-se expressado- em d.J.fereD.tes fó­
runs, cabendo mencionar, entre outros resultadqs, a inserção 
de todo um capítulo sobre o tema no recente- ·anteprojeto 
su_bstitutivo apresentado pelo Relator da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, ora sob apreciação do Legis-
lativo. -

A Universidade Aberta (UA), pelo fato de estipular exi­
gências para admissão mais flexíveis, dá oportun1d3de de estu­
do àqueles cidadãos adultos que, por motivos independentes­
da sua vontade, em especial os de ordem sócio-econômica, 
não puderam freq üentár na idade pr6pria os ciclos iiJ.~ciais 
de educação formal, mas que, todavía,_ são detentores d~. co-_ 
nhecimento acumulado em sua prática de vida. 

A criação dessa universidade Se inscreve ho esforço do 
País de superar seus insuficientes e alarmantes índiCeS ·educa­
cionais. 

Assim, ao lado de políticas que visam tomar disponível 
a todas as crianças e jovens um ser-viço educacional da mais 
alta qualidade, a U~iversidade Abef"!:a será mais uma alavanca 
para estender oportunidades educaciOnais aos adultos histori­
camente excluídos da esfera do saber sistematizado, bem como 
contribuir para ampliar o pólo de talentos de que o País neces­
sita, na aceleração de seu desenvolvimento sócio-econômico, 
coerentemente coiri ·esse roQn'lento de rápidas e profundas 
mutações científico-tecnológicas. 

A principal preocupação da Universidad~ Aberta será 
p"róVei" Oportunidades para todos e assim contribuir efetiv~­
mente para democratizar a educação superior no Brasil. Isto 
significa que as pessoas interessadas, sem se afastarem de 
seus locais de trabalho, terão a possibilidade de, com esforço 
e determinação· pessoais, e mediante o apoio de uma organi­
zação educacional, realizar cursos em qualquer etapa de sua 
vida. 

À luz das realidades e eonvicções acima expostas, toma-se 
iiD.perativa·a criação da Universidade Aberta do Brasil, permi­
tindo-se assim o pleno desenvolvimento do potencial criativo 
de larga parcela de brasileiros. 

Tal iniciativa responde oportunamente a uma questão 
4e justiça social e também ;;_e insere na realidade do atual 
momento de rápido avanço dos conhecimentos- técnico-cien­
tíficos, o que exige, de forma crescente, ampla gama de profis­
sionais altamente qualificados para possibilitar a ace~eração 
do desenvolvimento do País. 

Certo da compreensão de Vossa Excelêllcia para com 
as ponderações ora enunciadas, tomo a liberdade de, após 
ouvir o Grupo -de Assessoramento do MEC pãra Educação 
Aberta e à Distância, anexar proposta de lei, referente ao 
assunto, convicto de que a criação da Universidade Aberta 
do Brasil caracterizará oportunidade histórica digna de marcar 
sua passagem à frente dos destinos do País, yalendo ressaltar 
que a medida que tenho a honra de sugerir não acarretará 
com aumento de despesas, vez que, para sua efetivação, serão 
utilizados recursos deste ministério. 

. Aproveito a ·oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -Depu­
tado Carlos Sant' Anna, Ministro da Educação. 

(Â Comissão de ConstituiçãO~ Justiça e Cida_dania.) 

. c O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -0 Expediente 
lido vai à publicação. · · · · -

Do Expediente lido, constam os -Projetos de Decreto Le­
gislativo ~\OS tos·a 110, de 1991, que terão tramitação com 
prazo determinado de quarenta e cinco dias, nos termos do 
art. 223, § 111 , da Constituição, combinado com o art. 375 
do R,egimento Inte-rno. 

De acordo com o art. 122, Il, ·b," do Regimento Iiltemo, 
as proposições poderão receber emendas, pelo prazo de Cinco 
dias, perante a Comíssão de Educaçãç,. _ 

- Ó .SR. PRESIDENTE (Alel<andre Costa) -Sobre a mesa, 
requenmento que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 483/91 

Exm9 Sr. Presidente do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

Na fo_rma regimental, reqüeiiO a retiJ:ã.dã do Pí..S n9 20, 
de 1991, de minha autoria, e ainda dependendo de pareCer 
na_ ComiSsão de Assuntos Eco~ô~cç.s. 



5194 Terça-feira ZT DIÁRIO-DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) Agosto de 1991 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1991. -Se~ador Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lido será incluído na Ordem do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que ·será lido pelo_ Sr:. 1"' 
Secretário. -- · 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 484/91 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica para participar, na condição de observador, da Dele­
gação que representará o Br"asil na III Sessão do ComitêPrepa­
ratório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am­
biente e Desenvolvimento, -no período de 26 de agosto a 9 
de setembro de 1991, na cidade de Genebra, solicito autori­
zação do Senado para aceitar a referida missão, nos termos 
dos arts. 55, III, da ConstitUição e 40 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1991. -Senador Couti­
nho Jorge. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 
DECRETOSDE-21 DE AGOSTO DE 1991 

O Presidente da República, de acordo com o disposto 
no Decreto· Lei n• 1.565, de 5 de setembro de 1939, -regula· 
mentado pelo Decreto n• 44.721, de 21 de outubro de 1958, 
e na Lei n• 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada 
pelo Decreto n• 71.733, de 18 de janeiro de 1973, alterado 
pelos Decretos n'' 75.430, de 27 de fevereiro de 1975, 85.148, 
de 15 de setembro de 1980, e 95.670, de-26 de janeiro de 
198_8,--resolve designar os seguintes ParlaJ;I!el_l:tares para intew 
grar;na·condição de observadores, a Delegação que_,!epre­
sentará o Brasil na III Sessão do Comitê Preparatófio da 
Conferência das Nações-Unidas sobre Meio Ambiente e De­
senvolvimento, no perfodo de 23 -âe agost? _a 4 d~ setembro 
de 1991, na cidade de Genebra: Senador COUTINHO JOR· 
GE; Senaí:Ior AMAZONINO MENDES; Deputado FÁBIO 
FELDMAN; Deputado LUCIANO PIZZA TO. 

Brasília, 21 de agosto de 1991; 170• da Independência 
e 103• da República. - FERNANDO COLLOR - Francisco 
Rezek. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri· 
mente que acaba de ser lido vai à Comissão de Relações 
Exteriores, devendo ser apreciado após a Ordem do Dia. 

A Presidência recebeu, do nobre Senador Irapuan Costa 
Júnioi, relatóriO da viagem realizada à Estação An.tártica ''Co­
mandante Ferraz", a convite do Ministro da Marmha. 

Há oradores inscritos. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneii"o::O.::: 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. ~enadores, mais 
alguns dias, Sr. Presidente, e estaremos livres dos desgostOs 
de agosto. O seicídio de Getúlio Vargas, a renúncia de Jânio 
Quadros, a morte de Juscelino, são coisas do passado, a cada 
instante recordadas. Pompéia; Vietnam, Watergate, invasão 
do Kuait, são algumas marcas indeléveis da _Histótja. Os con­
servadores soviéticos, ignOrãriteS da tradição maligna do mês, 
tentaram, a semana passada, um desastrado golpe, e hoje 
amargam as duras conseqüências. - -:--_-,---c 

Também neste ano, agosto, que se vai despedindo, faz 
das suas. Saiu sem choro nem vela um Ministro, do rol dos 
que somente cairiam do galho com o fim do mandato presiden·· 

cial. É certo que ganhou uma fatia do Ministério das Relações 
Exteriores, pondo em risco a estabilidade ~o próprio titular, 
já insatisfeito, aO que se nOticia, com a designação da exwmi­
nistra para cuidar da Riow92, no plano internacionaL 

Ação popular abelhuda bate âs portas até antes imexíveis. 
Chega ao Congresso mais um projeto contra a corrupção e, 
inesperadamente, u~ g~ve!'Dac;lor denuncia que um parlamen­
tar o ãineaçou de não conseguir financiamento para determi­
nada obra, se não concordasse em dirigir a concorrência, .. sob 
pena de o P.C não liberar a verba". PC? Antigamente era 
Palácio do Catete. As explicações e os desmentidos surgiram 
céleres, antes que se instalasse mais um disque. Ufa, que 
peça! Peça, e das grandes, foi a que pregou ao mundo emprew 
sarial e aos círculos financeiros a interpretação dada à palavra 
do ilustre Ministro da_Economia, sobre a possibilidade de 
um novo choque. Choque com C maiúsculo, porque com c 
minúsculo foi a marca de todos os dias. Até o modesto pãozi­
nho, o anãozinho dos pães, chegou a vinte cruzeiros! Uma 
Brasília entupida de candidatos a lotes urbanos transformou-se 
num imenso Clube do Bolinha. Num país de risonhos e felizes 
marajás e d~ salários -mínimos que mal_çomprarn uma cesta 
básica, é um trabalhador que se preocupa com a remuneração 
dos servidores do Congresso. CoiSàS: de agosto! 

Mas tudo isso seria, na linguagem popular, café pequeno, 
diante do Emendão, substituto do finado Pacotão. Espalhouw 
se, maldosamente, que não se tratava de uma proposta, mas 
de nova moeda de transação. Alguma coisa como toma lá, 
dá cá, nioderna versão do é dando que se recebe. Mas isso, 
felizmente, foi prontamente negado, com todos os "efes e 
erres". Felizmente. 

Quando li a relação das medidas sugeridas, pensei imedia­
tamente em nosso eminente colega João Calmon. Toda sua 
vida parlamentar foi dedicada â causa da educação. Anos 
e anos a fio, pediu, gritou, clamou, acordou e dormiu, pensanw 
do na educação. Não lhe bastou a Emenda Calmon. Continuou 
peregrinando pelo Brasil adentro, ~m defesa de sua abençoada 
teimosia. Conseguiu, na Constituiçáô, a obrigatoriedade de 
serem destinados à educação dezoito por cento da receita 
resultante de impostos. Pois não é que, justo no dia em que 
se empossa o novo Ministro e se cantam loas à ed~_cação; 
como prioridade número um da administração, surge entre 
as modificações constitucionais pretendidas a revisão do dispo­
sitivo -que assegura aquela intocável percentagem? Agosto, 
Sempre agosto! Tudo pode acontecer! 

Temo, -sr. Presidente, por esses seis dias que restam de 
agosto. Acho que melhor seria, para tranqüilidade geral, que 
fosse tirado do calendário este mês cabuloso e surpreendente. 
Que mal haveria se a folhinha marcasse primeiro de setembro 

-em SegUida a trinta e_ um de julho? o ano ficária mrus curto. 
Faríamos ariiversário mais depressa, aumentaria o índice de 
vida do brasileiro. Todos chegariam mais cedo aos sessenta 
anos, para, depois de mais de quarenta de trabalho, alcançar 
a aposentadoria ainda vivos. 

Ex'. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR·. NELSON CARNEIRO- Com prazer, ouço V. 

O Sr. Humberto Lucena -Não sei se aparteio V. Ex~ 
ou Agapito Durão, mas de qualquer maneira o importante 
é o que V Ex~ está falando no plenário do Senado desta 
tarde. V, Ex• faz uma análise dos vários aspectos da situação 
nacional, para se deter particularmente nas denúncias conti-
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nuadas de corrupção e no projeto que o Senhor Presidente 
da República enviou ao Congresso, agravando penas no caso 
de apuração de responsabilidade de servidores Púi,?ltC9S envol­
vidos em atos de corrup-ção passiva: Ou ativa. V. Ex~ fai: müito 
bem em enfatiZar ·essa-iiliciafiva e, de certo modo, ironica­
mente, criticá-la, na medida em que sabemos - e V. Exli 
mencionou especificarilellle---=- de uma sjgla que começa a 
ser constantemente divulgada em todos os _grandes _jornais 
e revistas de circulação nacional -::-_PC. Sabe V. Eii-que 
muito mais do que a corrupção ativa e passiva dos sérviâ()fes 
público.s, por mais graduados que sejam, o mais grave; é -a 
conupção denunciada por revistas corno a Veja e lstoE, de 
responsabilidade de pessoas da maior intimidade do_ poder, 
sem que, até hoje, se saiba de qualquer sindicância ou inqüé­
rito qUe tenha sido feito para apuiá-Ia ·e puni-la devidaro_ente. 
V. Ex; também, com muita oportunidade, se refere ao lança­
mento de mais uma propostã do GóVernü", intitulada Emendão 
Constit_ucioiial, que estaria sendo colocada como uma _espécie 
de solução compartilhada, como forma do Goverilo fazer al­
guns novos ajustes na administração pública, vinculados à 
chamada rolagem _das dívidas dos Estados. Mas sabe V. Ex~ 
que muitas, ou quase todas as medidas que estão ali ele-rica.das, 
faziam parte do finado Projetão, que V. Ex~ também mencio­
nou. Não são novidades portanto, e não têm nada a ver.com 
a rolagem das dívidas estaduais. O que é qwnem,-por-exem:. 
plo, a ver com a rolagem das dívidas dos Estados o p_~oblema 
da extinção da estabilidade dos servidores públicos, d-a aj;ioseri­
tadoría por tempo de serviço dos trabalhadores do setor públi­
co e do setor privado? Outros pontos que estão na minuta 
do contrato de rolagem das dívidas, que seria formalizado 
entre a União e os Estados, através dos seus Governãâores, 
dizem respeito ã ·retenç&o, por algum tempo, dos recursos 
destinados aos fundos de desenvolyimento regional~ (f qUe, 
inclusive, traria sérios abalos na p-olítica de desenvolvimento 
do Nordeste e da Amazónia, delongando ainda mais a corre­
ção da grande defasagem que existe entre o desenvolvimento 
do Centro-Sul e das_ regiõeS inéflãs desenvolvidas do País. 
Entretanto, Senador Nelson Carneiro, não nos furtamoS a 
dialogar, a negociar. É claro que não aceitamos impoSiÇõeS'; 
nem tampouco barganhas na liriha da oração de São F_rancisco, 
conforme_ lembrou V. Ex~, de que "é dando que se recebe". 
Outros goverrios -já rolaram as dívidas dos _Estados. E este 
Governo, certamente, terá que rolá-las também, porque todas 
elas se agravaram em- face ·da recessão que aí está, -conforme 
procurarei demonstrar amanhã, no pronunciamento que farei 
neste plenário, em nome da Liderança do PMDB no Senado 
Federal. A meu ver, podemos, realmente, negociar, enten­
der-nos sobre tudo aquilo que represente o que for relacionado 
com a rolagem dessas dívid.as, que não seja nem prejudicial 
às conquistas socid'is dos trabalhadores do ~e,or público e 
do setor privado, nem tampouco à política de desenvolvimento 
regional. Quem sabe encontraremo_s outras maneiras de m~­
lhorar a situação fiscal_da União, para que ela tenha condições_ 
de conceder, urgentemente, essa prorrogação para o paga­
mento dos débitos dos Estados .!!O Tesouro Nacional e ~s 
instituições oficiais. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado, V. Ex• 
muito me honra com _seu aparte, quando eu arrolava aqui 
os desgostos que o mês de agosto tem trazi_d9, ãtrãvés d_os 
tempos, não só ao Brasil mas a outros povos. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Ouço o ap:artc do nobre 
Senador Epitácio Cafeteir.a. --

O Sr. Epitáci~ Cafeteirã- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, tem sido uma constante, desde a PreSidência da República 
até as prefeituras, o lamento, a busca d.e um muro das lamen­
taçÇes devido à falta de recursos. Eu poderi~ _aco~panhar 
aqui o pensamento do nobre Senador Humberto Lucena e 
dizer que o choque da apreensão dos cruzados novos atingiu, 
de fórma muito contundente-, os Estados e municípios, porque 
qu-arido o poVo estava privado de dinheiro para comprar. o 
ImpostÇ> sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, eviden­
temente, tinha que cair. Mas de tudo isso se chega a uma 
conclusão: durante as campanhas eleitorais, presumivelmente, 
os candidatos deviam. saber a ~tuaçãq financeira e·econôm~ca 
não só do Governo Federal, como dos Estados e municípios, 
daquilo que se proporiam administrar. Na época da campanha 
se promete ao povo casa, escola, hospital, emprego, aposen­
tadoria rápida, enfim, tOdas as facilidades imagiriávers-. Ao 
País, OU Estado ou município o candidato diz que o atual 
administrador não sabe administrar, mas que quando ele che­
gar lá vai dar todas as condições de que o povo re~lmente 
está precisando. Mal assume, e começa o choro, o lamento, 
começa a_dizer que o País, o Estado ou o municípiO-é ingover­
nável. O "Emendão" é o "Projetão''! Não há neflhum~ mu­
dança, apenas serve para desviar a atenção do povo brasileiro. 
De repente, o Presidente diz: "Não vou resolver .mais nada 
sozin}lo_" ,_ Como. se alguma coisa ele tivesse resolvido "sozi­
nho"! De repente, Sua Excelência quer jogar sobre o Con­
gre_~~o Nacional a responsabilidade pelos problemas deste 
País, de repente, o Congresso é o \l'ilão_ da história, çomo 
se, na realidade, o de que preciS"ásseiDos nãó fosse exJ:lt:;tmentç. ~ 
-a uriíão de esforços. Esta Casa tem tantos homens ql.J.e ~dminis­
_trarªm m_qrücípios, Estados, que foram Ministros, que foram 
Secretários _e que poderiam dar uma contribuição para o Go­
verno l-E eles nãO Saq chamados para essa missão, e o Con­
gresso Naciomil está serVffido somente para homologar; nunca 
para se buscar, ·pelo menos a contribuição da experiênCia de 
nós Outros que passamos uma vida dedicada à coisa pública. 

--Erit_àQ;-o que- me parece é que a Rússia se democratiza e 
no Brasil se procura transformar isto em um regime de força, 
aparentemente, onde o Congresso não é aquilo que deveria __ 
ser! Virrios, agora, na Rússia, o quê'? Um parlamento em 
torno do qual o povo se reuniu e enfrentou carros blindados. 
Mas, desgraçadamente, aqui também temos uma imprensa 
que não valoriza o Poder LegislatiVo~ não valoriza o C<:mgress~ _ 
NacionaL É claro que temos no Parlamento pessoas que não 
dão bons exemplos, que até deslustram a função parlamentar. 
Eu diria até que em um corte longitudinal da sociedade, há 
a parte boa e a parte ruim. Mas o que -a imprensa procura 
mostrar não é a parte boa que há aqui, é a parte ruim, que, 
de repente, desfigura esta e a outra Casa do Congresso. Isso 
é muito ruim, porque tenho a certeza de que na medida em 
que, diariamente, as_ notícias Sobre o Congreso são as piores 
possíveis, jamaiS teríamos o pOvo reunido aqui, defronte do 
_Çoii&~eSs(), par~ enfrentar blindados, _para garantir o seu fun­
cionamento. Quero dizer a V. Ex•, Senador Nelson Carneiro; 
que sempre fui um admirador de _V. Ex•, que dedic_qu -toda 
a sua vida a servir à Pátria. Como V ._Ex~ ,1emõs outros homens 
Públicos, maS V. Ex~, e-u diriâ-,~-=é uirt êXpoffrlte:·E talvez -o 
decano de todos ess~s políticos que deixaram de lado, muitas 
vez.es, até o cOnvíviO -de suas farníliás-,- a participação triáis 
importante na vida - que é aquele dia-a-dia de sua família 
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- para se dedicarem à vida pública. Quero dizer-lhe que 
ho a trajetória de homens como V. Ex• e como os _colegas 
que aqui se dedicam à vida pública. Vamos reagfi a essa 
estória de "Emendão", porque esse projeto não vai -trazer 
a chamada governabilidade. A governabilidade vi~~ _exat~­
mente na hora em que o-Governo, pelos seus exemplos, bamr 
a corrupçãO, retirãr ós-fnCãpazes dos cargos e procurar os 
melhores, e não os mais submissos para governar este País. 

O SR- NELSON CARNEIRO- Muito obrigado. Muito 
me honra o aparte de V. _Ex~ Mas, Sr. Presidente, atribuo 
tudo isso- inclusive o "Emendão'' -às loucuras que marcam 
tradicionalmente o mês_ de agosto no Brasil e no ext~rior. 

Continuo, Sr. Presidente, para concluir. 
Há muito tempo, havia, no Rio de Janeiro, uma loja 

que dava à monumental liquidação anual a denominaç~o de 
"Loucuras de Maio". Fracassou. Acabou. Por que contmuar­
mos a viver, a cada ano, as loucuras de agosto? 

O comércio cariocà-ãí está- sem as loucUras~ de- niaio, 
por que o Brasil não pode viver sem as loucuras de agosto? 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permíte-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senado~ N~lson Carnei­
ro, avalio que, irifelizmente, vamos ter que continuar com 
agosto, apesar de tanto desgosto ter ocorrido __ para o PC?,vo 
brasileiro e para outros povos neste mês. Entretanto, é preciSO 
salientar que, às vezes para as graves ações õCõrtidas em 
agosto, há reações muito saudáveis. Assim __ como _a_gora em. 
agçsto foi tentado um golpe_ militar, um _golpe da burocracia! 
mais conservadora na União Soviética, foi também em agost0

1 
que o povo soube afirmar a sua V<?nt~de de_ (jemocratiZar· 
as instituições dãquela- nação. Mas foi aqui, no Brasil, em 
agosto, há dias atrás, que o Presidente da República e- mem­
bros do seu governo acenaram junto aos governadores com 
esse "Emendão", como parte de um entendimento_ relativa­
mente à questão das dívidas dos Estados e MunicípiOs. Obvia­
mente, um procedimento iriadequado, po!_que __ é exatamente 
ao Congresso Nacional que cabe o recebimento de qualquer· 
proposição de em~nda à Çonstit~ição, _assim ~cOriío o ~iálog~. 
Quero ressaftar que os Constituintes, em 1988.' _qll:~ndo previ­
ram o ano de 1993, cinco anos depois como o prazo adequado 
para uma revisão maior da COnstituição tinham em mente 
que ser~a necessário esse prazo de_ experiência e de amadure­
cimento. Também não consigo compreender que razões têm 
levado o Presidente da R~pública a atribuir __ o fraca_sso _do 
seu primeiro ano e meio de governo à -cO-riStituiç~o ªe 1?~~! 
A impossibilidade de seu governo de administrar ad~quada­
mente as contas públicas; de controlar definitivamente a infla­
ção; de promover um crescimento da economia; e-de erradicar 
a pobreza; assim como-de melhorar a distribuição da renda, 
não pode ser conferida à ConstituiçãO de 1988, Qi.ie_-sua Exce­
lência JUrou defender, ao assumir o Governo. Claro que algu­
mas proposituras podem ser objeto de uma maior aná.!ise, 
mas a revisão substancial da Constituição, como proposta ago­
ra pelo Presidente da República, avalio que deverá ser objeto 
de esforço maior do Congresso Nacional, em 1993. . 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado, nobre 
Senador Eduardo Suplicy, pela sua valiosa contribuição. 

Sr. Presidente, sugiro, para evitar os males de agosto, 
que se substitua o mês_ do calendário. Então, de 31 de julho 

passaríamos a lQ de setembro. E, talvez, assim evitemos muitos 
males. 

É a contribuiçãO Que meu velho amigo Agapito DUrão 
Oferece, pOr meu intermédio, a V. Ex\ Sr. Presidente. E 
não cobra royalties, nem mesmo o pedágio que o BNDES 
quer cobrar dos pacato_s moradores da Ilha do Governador, 
que transitarem pela batizada "Linha Vermelha", e agora 
rebatizada como a "Linha Azul, Vermelha e Branca" de Boris 
Yeltsin. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Nelson Carneiro, o Sr. 
Alexandre Costa, i" Vice-Presidente, deixa a cadeira 
·da presidência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. · 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presídente, S~ Se~adora, Srs. Sena­
dores, vamos tratar de um tema da maior gravidade, gravidade 
que novamente ocorre n-o Inês de agosto, relacionada ao tema 
da corrupção. 

Há poucos dias, o Senhor Presidente da República, Fer­
nando Collor de Mello, enviou ao Congresso mensagem con­
substanciada em parecer do Ministro da Justiça Jarbas Passa­
rinho, trazendo-nos à consideração um projeto de lei. O refe­
rido projeto de lei estabelece o procedimento para suspensão 
dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponi­
bilidade dos bens e o ressarcimento ao _erário nos casos de 
enriquecimento ilícito no exercício do cargo, emprego ou fun­
ção da administração pública direta, indireta ou fundacional? 
e dá outras providências. 

Esta é uma proposta que visa dar execução ao disposto 
no art. 37, § 4~ da Constituição, onde se estabelece que "os 
atos de improbidade administrativa importarão a suspensão 
dos direitos políticos, na perda da função pública, a indisponi­
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabí':e1:•. 

Na verdade, muitos dos atos contra a probidade admmls­
trativa já estão previstos erii lei -que, há décadas, existe em 
nosso País. Se o Presidente da República deseja especificar 
melhor o que seja a improbidade administrativ-a, podemos 
examinar o projeto; mãS não que precisemos, necessariamen­
te, de uma nova lei, para dizer o que é atentado contra a 
probidade administrativa. Quero lembrar que cabe exatamen­
te ao Senado Federal o julgamento daquele que é o principal 
mandatário do País, quando este, eventualmente, comete 
qualquer ato que atente contra a probidade administrativa. 
Então, conforme prevê a Consfítuiçáo, esta Casa deve julgar 
o Presidente da República, quando houver o cometimento 
de crimes de responsabilidade. E, dentre os crime~ de respon­
sabilidade previstos na lei jâ existente, está aquele que atenta 
contra a probidade administrativa. Ora, o projeto de lei que 
o Presidente da República encaminhou há poucos dias, estabe­
lecendo o procedimento para a suspensão dos direitos políti­
cos, perda da função pública, indisponibilidade dos bens, :es­
sarcimento ao erário ... : .. :nos casos de enriquecimento ilícito, 
no exercício do cargo, emprego ou função da Administração 
Pública direta, indireta ou fundacional -, procura definir, 
do contra a probidade administrativa. 

Por avaliar que o Senado Federal precisa prestar atenção 
a fatos da maior gravidade que estão ocorrendo e que, exata­
mente, estão sob a responsabilidade direta do Presidente Fer­
nando Collor de Mello, vou ler, daqui a instantes, ocorrências 
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que hoje estão sendo reveladas sobre a administração da Le­
gião Brasileira de Assistência, presidida pelaS~ Rosane Malta 
Collor. 

Mas, como define esse projeto, o que atenta Contra :;i 
probidade? 

O art. 1' diz: 
"'O agente- público que se beneficiar de enrique­

cimento ilícito, por influência ou abuso de cargo, em­
prego ou função pública, ficará suJ eítõ à suspensão­
dos direitos políticos, a perda da fU:fiÇão- publica, a 
indisponibilidade dos bens e ao ressarcimento ao erá­
rio, sem prejuízo da ação penal cabível. 

Parágrafo único. Par~ <;>s efeitos ci.esta lei, a ex­
pressão "agente público" compreende todo aquele que 
ocupa, por eleição ou nomeação, cargo, emprego ou 
função de órgão ou entidade integrante da adminis­
tração pública direta, indireta ou fundacional. .. 

Nesse caso se enquadra, obviamente, a Sr.' Pre_s_idente 
da Legião Brasileira de Assistência. 

Diz o art. 2': 

"Art. 29 Constituem casOs de enriqueciinento 
ilícito, para os_ fins _desta lei: 

I - a incorporação de bens ou valores do patri­
mônio de qualquer das entidades integrantes da admi­
nistração pública direta, indireta ou fundacional, ao 
patrimônio privado do agente público, desde que feita 
sem observância das formalidades legalmente previstas 
e sem a correspondente indenização;" 

Queremos dizer como importante é para o Corigresso 
Nacional examinar a maneira como nãó foram observadas 
as formalidades legalmente previstas, na forma de gastos da 
Legião Brasileira de Assistência. 

Diz o iriciifo li, qualificando ainda casos _de_ e_n_ii_que:ci­
mento ilícito: 

"11 -a doação a indivíduo ou instituição privada 
de qualquer natureza, ainda que de fins educativos 
ou assistenciais, de bens ou valores de património de 
qualquer das entidades integrantes da administr<!ção 
pública direta, indireta ou fundacional, feita por agente 
público, sem a devida publicidade e autorização prévia 
do órgão que tenha competência expressa para delibe­
rar a esse respeito, desde que o agente público tenha 
interesse político ou de outra natureza que~ direta ou 
indiretamente, possa ser ou haja favorecido pela doa­
ção;-" 

Iremos demonstra_r, por aquilo que está hoje publicado 
no Jornal do Brasil, que exatamente ocorreram casos configu­
rados no espírito é na letra do que acabo de enunciar. 

Também constitui enriqueCiinerito ilícito: 

"III- o recebimento de dinheiro, de bem móvel 
ou de qualquer outra vantagem econômica, a título 
de comissão, porcentagem, gratificação oU presente, 
por parte do agente público em razão de suas atribui­
ções, ou por parte de quem, por razão de influência 
política 1 funcional ou pessoal1 intervenha junto a agen­
te público para dele obter a prática de ato Iuncional 
em favor de terceiro." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sr.' Seriadora, veja­
mos o que diz hoje a matéria do Jornalista Mário Rosa, a 
respeito da gestão da Sr' Rosane Collor à frente da LBA. _ 

O título da matéria é: 

Rosane sai sob suspeita da LBA 
Mário Rosa -

_ _ Ca,napi, AL - Ao se afastar nesta: sextã-feira 
- da Presidência da LegfâO Brasileii'a -de AssiStência, a 
primeira-dama, Rosane Collor, deixará um raStro de 
irregularidades relacionadas com sua gestão. De acordo 
com documentos reservados que registram a contabi­
lidade· da LBA, ela autorizou o pagamento de serviços 
não prestados a empresas e entidades controladas por 
seus familiares, distribuiu maciçamente verbas públicas 
às vésperas das eleiçõ_es do ano passado e destinou 
mais de 80%- do orçamento da LBA de Alagoas para 
o pagamento de despesas feitas sem licitação. 

Entre os aspectos mais cutioso·s da aplicação 
do_ orçamento da LBA estão os n01D.es de seus benefi­
ciários. A documentação oficial revela, por exemplo, 
que a locadora Neto teve aberto em s~u favor um crédi­
to de Cr$ 41 milhões às 17h8min do dia 4 de março 
úl~imo- cerca de Cr$ 59 milhQ~s_ em Valores de hoje. 
O repasse, que consta do empenho 91 NE 0025, foi 
justificado como "atendimento à popülação do sertão 
de Alagoas atingida pela seca através do fornecimento 
de água através de carro-pipa". Criada há pouco mais 
de um ano, a locadora Neto tem como atividade prin­
cipal o transporte de terras na barragem de Xing6 e 
seu proprietário é o irmã"o mais velho de Rosane, Poro­
pilho Brandão de Alcântara Neto. 

"A locadora é do Pompilho", disse ao Jornal 
do Brasil no último sábado o irmão mais novo de Rosa­

- ne," João ~alta. Indagado sobre se _a empresa atua 
no ramo de fornecinieD.to de água, João Malta disse 
o segUinte: 

-Nós não distribuimos águ_a. 

Ou seja, a LBA paga a uma empresa para distribuir água, 
e, segundo o que foi dito pelo seu responsável, ela não presta 
esse serviço. 

Prossegue a reportagem, com o título: "Rosane beneficia 
parentes e sai da LBA sob suspeita" --Jornal do Brasil de 
hoje, dia 26 de agosto de 1991. página 4: 

Outra curiOsidade, em relação à locadora Neto, 
é a sua localização. O end_ereço da _empresa aparece 
registrado nos- computadores da LBA â rua Joaquim 
Tetê, sem número.' No local, está a casa onde moram 
os pais da primeira-dama, João Alvino e Rosita Malta 
Pela nova numeração da prefeitura a casa agora fica 
no número 417. Equipada com uma antena parabólica, 
a "sede" da locadora Malta também consta do cadastro 
da prefeitura de Canapi; de quem a empresa obteve 
um alvará em agosto do ano passado. 

·~unca vi nenhum carro da locadora distribuir 
água por aqui", testemunha o prefeito de Canapi, Mau­
ro Fernandes da Costa. "Não existe nenhuma empresa 
no Estado que atue na distribuição de água", afirma 
o chefe do gabinete militar do governo de Alagoas,. 
coronel ~anoel Marques, respo~sável pelo" trabalho 
oficial no combate â seca. Marques explica que o gover­
no estadual paga Cr$300_ mil para que um dos 100 car­
ros-pipa de Alagoas trabalhe durante um mês. Se a 
Locadora Net<? dispu-sesse de cinco desses veículos. se-
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riam necessárioS 39 meses de trabalho para que ctesse 
sua contrapartida para o dinheiro obtido do governo. 

A locadora Neto não é allnica empresa aquinhoa­
da com os recursos da LBA. Em 31 de dezembro do 
ano passado, através do empenho 90 NE 1030~ a Cons­
trutora Malta obteve um crédito de Cr$15,3 milhões 
- Cr$35 milhões em cruzeiros de hoje ----:_para "o 
fornecimeritO de água para o sertão deste estado através 
de carro-pipa". 

"A leitura do registro da construtora na Junta Co­
mercial de Alagoas revela que ela foi áiãda para a 
''exploração por conta própria dn_ plano de compra 
e venda de material e serviços de planejamento, obras, 
incorporações e construção civil em geral"-- ou seja, 
ela não está habilitada para se estabelecer na distri­
buição de água." 

E, portanto, não poderia estar obtendo tal contrato, pelas 
regras mais comezinhas do que seja a boa administração pú­
blica. 

"Na Junta Com_ercial, descobre-se que a_constru­
tora Malta pertence a Esmeralda Malta Bran.dão, cu­
nhada e prima: do pai da primeira-dama. Esmeralda 
também é mãe do atual secretário de lndústia e Comér­
cioU.e Alagoas, Eraldo Malta. Como a Locadora Neto, 
a Construtora_ Malta não está onde deveria estar. Seu 
endereço é à rua EustáquiO Malta, número 34, em 
Mata Grande. De fatO; ã casa pertence ã Esmeni1âa, 
mas hoje abriga a Associação Benefíc~nte Frei Da­
mião." 

Ora, nem os papéis e os documentos da empresa que 
ganhou um contrato desse tipo, da ordem de 15 milhões de 
cruzeiros estavam em Situação regular. 

"Pró-Carente" - "Minha mãe nunca distribuiu 
água. Temos apenas uma construtora", disse Eraldo 
Malta ao Jornal do Brasil, no últilno sãbado. Tanto 
no caso da _Locadora Neto, como no da Construtora 
Malta, .os créditos foram abertos_sem que fossem reali­
zadas licitações." 

Vejam só, o Presidente Fernando Collor, que tanto criti­
cava o ex-Presidente José Sarney pór irregularidades na admi­
nistração pública federal, tem agora uma das instítuiÇõeS-púóli­
cas de maior importância àe seu Goyúno, pãra·a quãl desig­
nou a S~ Rosane Collor de _Mello, praticando aquisições, 
compras, contratos de serviços, tudo sem a devida licitação. 

Para isso, a LBA de Alagoas alegou o artigo 22 
do decreto-lei 2.300, a norma jurídica que define corria 
devem ser feitas as aquisições do goveno. O artigo 
22, em seu iriciSo IV define que as licitaç-ões sãõ dispen­
sáveis "nos casos de emergência, quando caracterizada 
a urgência de atendimento de situação que possa oca­
sionar prejuízo_ ou comprometer a seguranÇa dáS pes­
soas, obras, e-quipamentos e outros bens públicos e 
particulares". 

Terá sido isso o que realmente estava oc_o_aendo, se nem 
mesmo a água foi devidamente distribuída? 

Em 3 de dezembro do ano passado, às vésperas do 
segundo turno_ -das _eleições de Alagoas, realizado em 20 de 
janeiro último, o então Governador do esta_çlo, Moacir Andra­
de, assinou o Decreto n" 34.580 que colocava 39 núm_icfpios 
em "estado de emer_gência"- entre os quais Canapi, Inhapi 

e Mata Grande, o tfiângulo polítiCo da família da primeira­
dama. Foi com base nesse decreto é que as empresas da farilília 
de Rosane puderam ser dispensadas de participar de concor­
rência pública e obter diretamente dos cofres da LBA Cr$94 
milhões em valores atuais. O ex-Governador Moacir Andrade 
ocupa hoje a Secretaria Nacional de Irrigação, Vinculada ao 
Ministério da Agricultura. 

A_rede que_ vincula a LBA de Alagoas e a família da 
_ prir'n~~ra-dama possui também sua dimensão na área pública. 

No último dia do ano passado, a Associação Pró-Carente 
de Canapi teve aberto em seu favoi um crédito de Cr$30 
milhões_ - cerca de_ Cr$68 milhões atualizados. O repasse 
foi justificado â época para "o incentivo de oportunidade 
de trabalho .e g~ração de rendas" e está__detalhado no empenho 
90 NE 1078. As llh 7min de 9 de maio último, a mesma 
assoCiação obti:ve outro crédito para "a implantação de micro 
unidades produtivas para o desenvolvimento da região", ofi­
cializado pelo empenho 91 NE 0213. No total a Pró-Carente 
recebeu quase Cr$110 milhões em valores atualizados. 

Em termos relativos, esse montante não chega a ser ex­
pressivo quando comparado com o orçamento de uma grande 
metrópole brasileira, embora nenhum centavo tenha passado 
por algum procedimento Iicitatório. O valor recebido pela 
Pró-Carente torna-se relevan_te quando se sabe que a arreca­
dação municipal de Canapi fOi de apenas· Cr$150 rrfil nos últi­
mos dois meses- para obeter com tributos o que a Pró-Ca­
rente ganhou da LBA a prefeitura precisaria de 122 anos. 
A p·obreza na região é tanta que a prefeitura só sobrevive 
graças ao repasse de recursos O.o GOVerno Fede~al. 

7 
_ _ 

E agora vem o capítulo sobre cestas básicas. 
STS. Senadores e s~s Senadora,$, precisamos examinar, 

aqui, com cuidado o que é feito com as cestas básicas pela 
LBA e pelo Governo Fernando Collor de Mello. 

Cestas básicas - Como a locadora e a construtora 
familiares, a Pró-Carente tem um vínculo de sangue 
com a primeira-dama. A associação não está registrada 
-na prefeitura _e o que se sabe em Canapí é que ela 
foi criada no ano passado. Sua primeira Chefe foi Maria 
Auxiliadora Brandão, a "Dora", esposa do irmão de 
Rosane, Pompilho, o dono· da Locadora Neto. Nos 
últimos- meses, a Pró-carente passou a ser dirigida por 
Walter Silva, motorista de confiança da mãe da primei­
ra-dama, Rosita. Há outra semelhança entre a associa­
ção e as demais empresas da família. 

Nos documentos oficiais-da LBA, a Pró-Carante 
está instalada no número 2 da rua Joaquim Tete. Nesse 
local, existe uma construção de quase 30 anos de ídàde, 
desocupada há dez e cuja uma das alas desabou no 
ano passado. 

-"Moro aqui desde criança, já ouvi falar dessa asso­
ciação, mas sinceramente não sei on:de ela está instalada 
e se ela faz alguma colSi", diz O vereador José Silva. 

-outra ·genúo"Sa -contribuição parà. a Pró-Care-nte foi 
dada em 28 de dezembro do ano passado, quando a 
ministra da Ação SoCial, Margarida Procópio, liberou 
Cr$13 milhões (Cr$30 milhões atuais) para a "cons­
trução e implantação de pequenas fábríCas cumunitá­
rias". "Não tenho conhecimento de que nenhuma fábri­
ca comunitária tenha sido aberta no município", infor­
ma o prefeito- Mauro Fernandes_." 
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O pioi é que nem ·mesmo ·o ~dinheiro para a destinação 
iiregular que havia sido explicitada foi encaminhado para a 
atividade consignada! 

"A transação mais Cara envolvendo os recursos 
da LBA foi feifa nós últimos dias do anQ_ passado. 
Aliada a Moacir Andrade no apoio à eleição ao governo 
de Alagoas de Geraldo Bulhões (com quem uma de 
suas primas, Denilma, é casada), Rosane intensificou 
~astante a atuação da LBA na reta fin~l da disputa. 
As 16h16 do dia 21 de dezembro passado, pelo empe­
nho 90 NE 0973, a empresa Cesta_do Trabalhador _e 
Alimentação Ltda., teve aberto pelo empenho 90 NE 
0973 um crédito de Cr$378.882.000- ü$850 milhões, 
hoje. A justificativ-a: "for_n~_cimeilto de 186._Dp-Q cCStas 
básicas de alimentos, destinada aos municípiOs deste 
Estado (Alagoas)". Cinco dias depois, c6m o empenho 
90 NE 0989 a Cesta do. Trabalhador obteve outro crédi­
to de Cr$1.116.276,00, para fornecer máiS 586 cestas 
básicas. Não é s6_.'' 

Por outro empenho, o de n"' 0890 NE 1064, ~cesta básiCa 
obteve um reforço de 99 milhões, 998 mil, 367 cruzeiros, 
também para vender cestas básicas. No total, a empresa ga­
nhou I bilhão e 100 nill atualizados. 

Há uma série de indagações associadas a essa transação, 
que devemos nos perguntar e perguntar ao Executivo. Para 
começar, a cesta do trabalhador recebeu esses recursos sem 
participar de qualquer concorrência. A LBA lançou mão do 
argumento de emergência para dispensar procedimentos licita­
tórios. Que emergência? A eleição que -iria --oCo-rrer? Além 
disso o valor unitário d-as cesta$-~ que consta da documentação 
oficial, é de 2 mil e _3_7 cruzeiros. O fato~ porérii, é que os 
créditos abertos à cesta do trabalhador demonstram que o 
preço efetivamente pago por cesta foi de 2 mil e 880 cruzeiros. 
A cesta do trabalhador está situada há mais de 2.500 quilôme­
tros de Maceió, nó número~185 da rua Carlos dos Santos, 
na cidade de São Paulo. 

Outro problema de natureza jurídica envolve a aquisição 
das cestas básicas alagoanas. Ou seja, nem mesm_o se preocu­
param o Governo Federal e a S~ Presidente da LBA e o 
governo alagoano em fazer uma lic_itação -de ~~I forma que 
empresas de Alagoas pudessem partiCipar; proffióvéndo maior 
oportunidade de crescimento se, por acaso, esta fosse a inten­
ção efetiva do Governo Collor. 

Em maio último, o vice-Presidente da LBA, o alagoano 
José Abilio Dantas, encaminhou respostas a um requerimento 
de informações feito -pelo Deputado José Dirceu sobre a distri­
buição de cestas básiCas ein 1990. O Ministro _interino--da 
Ação Social, Josué Setta também forneç:eu inf9rmações ao 
Deputado José Dirceu. 

Há que se assinalar aqui que a Sr' Rosane Coifor tem. 
procurado transmitir~porinúl:iieraS pessoas, inclusive o próprio 
Ministro da Justiça, Jarbas Passarinho, que não deveria o 
Deputado José Dirceu insistir que venha a primeirá-d3ina 
depor na Comissão Parlamentar de InquéritO que está exami­
nando esses fatos. 

Ora. Srs. Senadores, Senhoras Senadoras, -ora, Sr. Presi:.. 
dente, diante desses fatos não há como evitar. É preciso_ que 
a CPI da LBA efetivamente convoque, não apenas· ã Pi-esf~ 
dente da LBA - Legião Brasileira de Assistência -, inas. 
também, a Ministra aa Ação Social, Sr' Margarida Procópio. 

É possível que tenhamos, nesse caso, que ouvir afé mesm-o 
o Presidente da República, o último responsável ·por esses 
atos. 

"De acordo com eles, ou seja de acordo com as 
informações enviadas ao- Dep. José Dirceu, entre se­
tembro e dezembro passado nenhuma cesta foi distri­
buída em Alagoas (o segundo turno ocorreu em 20 
de janeiro). No primeiro mês deste afl.O, 78.620 Cestas 
teriam sido distribuídas. Por essa comunicação oficial, 
chega-se a uma dúvida: o Governo diz que não distri­
buiu nenhuma cesta básica -em dezembro e quase 79 
mil em janeiro -quando se _Saôe que 186.586 cestas 
foram encomendadas em 21 de dezembro. Pode-se ar~ 
gumentar que as informações são absolutamente preci­
sas - e nesse caso não fica claro o porquê das 186 

-- mil cestas terem sido compradas sem licitação, -sob o 
- ~-argumento da emergência. 

- - Se ~omente 79 mil foram dadas à população em 
janeiro, 110 mil das 186 mil teriam ficado estocadas, 
o que não se justifica- numa sitUaÇão de emergência. 
Há também outra questão íiâO explicada em relação 
às- cestas, in as --associada à empresa Cesta _do Traba­
lhador. Na tarde da última quarta-feira, uin funcionáiío 
da Secretaria_ Municipal de Abastecimento telefonou 

- -para a Cesta Básica, interessado em cadastrá-la como 
eventual fornecedora da prefeitura. Travou-se o se­
guinte diãlogo: 

-Não será possível, pois a empresa está fechando. 
- Mas como, nós recebemos aqui na secretaria 

um de seus vendedores. 
-Isso não ff possível, nós não temos vendedores 

porque a empresa está fechando. 
Na tarde da última sexta-feira, a reportagem do 

Jornal do Brasil entrou em contato com a Cesta do 
Trabalhador identificando-se como uma metalúrgica 
interessada em distribuir cestas para seus funcionários. 
"Nós estamos trabalhando apenas com clientes públi~ 
cos", explicou o funcionário, sUgerindo o nome de ou­
tra empresâ do ramo. Até onde se sabe, a prefeitura 
de São Paulo pode ser considerada um "cliente públi­
co". (M.R.)" 

-ora, Sr. Presidente, e Senhora Senadora e Srs. Senado­
rés, ttata~se-de casos _-da maior gravidade, que, sem dúvida 
alguma, merecem a nossa atenção. 

É preciso, inclusive, que a própria Comissão Parlamentar 
de Inquérito, constituída no Senado Federal para investigar 
os casQs _de- corrupção, volte a sua atenção pa:ra- o exame 
dos procedimentos havidos na Legião Brasileira de Assistência 
(LBA). 

Sr. Presidente, Senhora senadora e Srs. Senadores, é 
neceSSário- que venhamos dizer ~eom.--rranqueza e com todo 
o respeito ao Presidente Fernando CoUQr de_ Mello, que não 
pode ele desvincular-se da resporfS3.bilidade de Primeiro Man­
datário da Nação sobre a LBA. 

O Sr. Humberto Lucena -_Permite-me V:. Ex~ um aparte? 

_()_SR. EDUARDO SUPLICY.,..., Ouço V. Ex• com todo 
o pr~er. 

O Sr. Humberto Lucena- Ouvi com a atenção que me 
merece o pronunciamento de V. Ex\ que começOu por desta­
car o envio ao Congresso _Nacional, como o fizera_ o nobre 
Senador Nelson Carneiro, de um projeto_de lei que procura 
agravar as penas que devem ser cominadas àqueles que vierem -
a ser condenados por crime de peculato, por crimes contra 
o patrimônio público. Vale dizer, àqueles que foram responsa­
bilizados por atos de corrupção passiva e ativa na adminis-
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tração pública direta e indireta. V. Ex•, ao comentar essa 
proposição, lembrou que quase seria despiciendo a elaboração 
de novas leis nesse particular. Temos uma legislação abun­
dante de natureza penal, administrativa, voltada justamente 
para o combate sistemático e eficaz à corrupção administra­
tiva. O_que se faz mister para pU~-1a é uma decisão política, 
com "p" maiúsculo, do Senhor Presidente da República, o 
responsável maior pela Administração Pública Federal. Deve 
partir de Sua Exceléncia, em cada caso específico, a determi­
nação no sentido da apuração das denúncias que, por acaso 
forem feitas nesse sentido. E nós estamos, hoje, infelizmente, 
tomando conhecimento de fatos gravíssimos que vêm ocor­
rendo na atual Administração Federal, através de denúnciãs -­
sucessivas publicadas pelas revistas de grandes circufação na­
cional, pelos órgãos de imprensa que lideram o mercado de 
leitura em nosso País. Ainda agora, V~ Ex' desfll3. dessa tribo~ 
na uma série-de fatos envolvendo a responsabilidade da dire­
ção da Legião Brasileira de Assistência, entregue, no momen­
to, à pessoa da nossa Primeira-Dama. Devo dizer a V. Ex• 
que, ao longo de toda a minha vida pública, nunca soube 
de nenhuma irregularidade desse jaez na Legiá,o Brasileira 
de Assistência, fundada nos idoS de 19.50- se não me engino 
-pela ex-Primeira-Dama, D. Darcy Vargas, de saudosa me-
mória, esposa do Presidente Getúlio. Vargas. -

De lá para cá, nenhuma administração da Legião Brasi­
leira de Assistência foi inquinada de tari.tas irregularidades. 
Tenho para mim, nobre Senador Eduardo Suplicy, que é muita 
justificada a ira de v: Ex', que, de resto-; deve ser a ira de 
todo~ aqueles homens de bem que fazeiri vida pública -neste 
País. Depois dessa denúncia que V. Ex• acaba de ler, diVulgada 
amplamente pela imprensa, notadamente pelo Jornal do Brasil 
de hoje, seria indispensável, por exemplo, que o -TribuÍial 
de Contas da UniãoJizesse uma auditoria· na Legião Brasileira 
de Assistência, corit toda a sua eqUipe- especiãliiada, para 
levantar esses fatos relacionados no noticiário lido da tribuna 
por V. Ex' ... sem prejuízo, evidentemente, dos depoimentos 
que terão que prestar à CPI da Câmara dos Deputados a 
Sr' Ministra da Ação Social e a Sr' Presidente da Legião Brasi­
leira da Assistência, pois ambas são titulares de altos cargos 
da Administrãção P~bHCa, e possuem- deveres para com a 
sociedade e, portanto, não podem deixar de ter a sua responsa~ , 
bilidade apurada. Quanto ao Senhor Presidente da República, 
sabe V. Ex• que ele só pode ser processado e julgado pelo 
Senado Federal, e pelo Supremo Tribunal Federal, em caso 
de crime de responsabilidade devidamente definido em lei. 
Mas desejo ressaltar que V. EX' faz bem.... · 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador Humberto Luce­
na, crimes entre os quais se incluem os que atentam contra 
a probidade da administração. 

O Sr. Humberto Lucena - Exato, Senador, desde que 
sejam crimes de responsabilidade. O qué quis dizer, Senador, 
é que Sua Excelência o Presidente da República não poderia 
prestar depoimento â ComisSãO Pãrlamentar de Inquérito. 
Mas, náo há dú~da, nobre Senador Eduardo Suplicy~V.~Ei~ 
cumpre o· seu papel, e nós, da Oposição, estamos aqUi para 
fiscalizar o Governo, cujo P-residente foCe1eiio levando â opi­
nião pública o discurso, sobretudo, da moralização dos costu­
mes políticos e- administrativos deste País. 

O Sr. Jutaby Magalhães-Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Logo em seguida. Sena-

dor Jutahy Magalhães. · 

Agradeço ao nobre Senador Humberto Lucena o aparte. 
V. Ex• lembrou que podemos solicitar ao Tribunal de Contas 
da União o exame perfunctório- dessas contas da LBA. Mas 
-gostaria de ressaltar que essa averiguação das contas de 1990 
já foi feitã. ·pelo TCU, que, te"nho- a _impressão, não tomou 
o devído- C"úidado no exame da justifica'tíva da emergênCià, 
colo"cada inúmeras vezes pela LBA para realiZar corripraS sem 
licitação, que, conforme se pode observar agora, docuD?-en­
tadas pelo Jornal do Brasil, foram feitas junto a _empresas 
em situação irregUlar até de documentação, de ~ede, de ende­
reço: Ademais~ O que fOi comprado não foi inteiramente forne­
cido nem dístribuído. 

Quero ressaltar a responsabilidade_-dO PreSidente d~ Re­
pública, que, pelo menos quanto- a Alagoas, não pode dizer 
que Iião estejam bem informado, mesmo porque estava pre­
sente itO atá de distribuição de cesiãS -6ásicils naquele estado; 
feita claramente com objetiVOs de mltuféza · polítícO~eléitoral 

·e com uma gravidade: neSse caso, está Se_ (erijldo não-apenã.s 
a questão da probidade administratíva, mas a Lei Eleitoral, 
3: lei que proíbe o abuso do poder econômico, 3.inda mais 
cpiri !ecu~os púb!icos- e às Yésperas das eleições. 

- O Sr. Humberto Lucena- Permite-me um adendo ape­
nas ao aparte concedido por y. :E_x~? 

O SR. EDUARDO SUPLICY :_ Concedo a palavra a 
V. Ex• 

-0 Sr. Humberto Lucena- Não há a menor dúvida de 
que a responsabilidade do Senhor Presidente _da República 
em tudo o__que se passou em Alagoas é plena e total. V. 
Ero tem toda a razão. 

· ·O SR. EDUARDO SUPLICY -Senador Jutahy Maga­
lhães, ouço agora V. Ex~ 

O Sr. Jutaby Magalbaes - Não tive oportunidade de 
ler a reportagem do Jornal do Brasil, mas para tal reportagem 
se voltou minha atenção, não só em decorrência do discurso 
de V. Ex•, mas através de _companheiros senadores que conver­
saram comigo. O que me impressiona, além de todos esses 
fatos, aos quais V. Ex' já se está referindo em seu discurso, 
'e depois sobre ele poderemos tratar, é o que diz respeito 
ao fato de, no Senado, não termos a manífestaçãu da Lide­
rança do Governo para tratar desse assunto ·e debatê-lo com 
V. Ex• O problema é muito sério, é muito grave. Não pode 
ficar-sem resposta, sem explicação, pois esses fatos, essas 
notícias já se vêm repetindo há muito tempo. Agora foi feita 

-uma reportagem. O Governador do Paraná declinou nomes 
de deputados que o procuraram para dizer que só poderiam 
receber verbas se atendessem às determinações do PC. Esse 
Governo esta deteriofando-se. O que está ocorrendo no Bi:asil 
hoje, nunca vi na minha vida pública; e depois ainda falam 
em corrupção, daquele que está defendendo o Brasil da cor­
rupção. Sr. Senador, nós do Senado, como nossos colegas 
da Câmara dos Deputados, temos que assumir a nossa respon­
sabilidade. O problema no Brasil está muito grave, quaifdo 
o passar ao Congresso - se o COngresso não atender àS suas 
determinações autoritárias- a responSabilidade pela ingover­
nabilidade. Temos que prestar atenção ao que está ocorrendo 
neste País. O autoritariSmo miSturado ã corrupção não pode 
da_r çerto. Então, V. Ex' faz bem quando traz esse assunto 
a debate, e a Liderança do Governo age mal quando não 
dá a reposta. Esse debate tem que ocorrer aqui neste plenário 
porque o assunto é mUito grave e não pode passar sem nenhu-
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ma ponderação, sem que haja alguma manifestação da Lide­
rança do Governo. Por enqUanto, era isso que gostaria de 
dizer a V. Ex' 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Agradeço a V. Ex• o 
aparte, Senador Jutahy Magalhães. Vejo que no plenário há 
parlamentares que defendeni o Senhor Presidente __ da Repú­
blica; talvez tenham procurado não ouvir, com toda atenção, 
o m_eu pronunciamento; mas tenho a __ certe;;!:a de_ que issO foi 
apenas uma forma de agir, como que não eStiVess~m. -partid~­
pando, ao mesmo temp-o em que estão atentos as rriiiihas 
palavras. 

Tenho certeza de_ que V. Ex~ tem razãO-. ·são te.iiaS-~à~ 
maior gravidade esses fatos que passaram a ser denunciados, 
cada vez com maiorf.r_eqüê-ncia. E o problema é que o-Governo 
parece não agir. O Governador Rob~rt_Q_ Requi_ãO coloOOü; 
com clareza, que até iritermediáriOS estavam ptés~i()~a~4~ 
para que houvesse co.nGorriS:ncia c,om cartas ma-rcadas, objeti­
vando liberar verbas para obras. Isto precisa ser=,- nátufãt­
mente, objeto de apuração por parte da CPI que examina 
a corrupção no País, no Governo Federal. Acredito que o 
Senador Ruy B"acelar e os compone_nteS-desta CPI_ d~verão 
ouvir as personalidades envolvidas. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permita..:me diief, Senador 
Suplicy, que serão convocadas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY ---:Tenho a certeza de que 
este é o objetivo, Senador J\ltahy Magalhães, da CP! que 
trabalha seriamente ne-Sta direção. Vou procurar colaborar 
com a mesma, embora dela não faça parte, na condição de 
Líder do Partido dos Tr;:tbalhadores. Procurarei, a c,ada mo­
mento, acompanhar de perto os trabalhos e traze_r S\lgestões 
a essa comissão no âmbito das irregularidades administrativas 
e também de procedimentos que ferem qualqUer conceito 
do que seja a administração ra~n-al de recursos públicos. 
Quando a Folha de S. Paulo diz que, com apenas 1,6 da 
população do País, o EStado de Alagoas recebeu 20,7 dos 
recursos para habitação e saneamento básiCo; iSso, -obviamen­
te, indica que este Governo não tem critérios de custo·e bene­
fício social. Não tem critérios gue não sejam pOlítico-regionais, 
político-clientelistas para a destinação dos recursos que são 
do povo brasileiro e depois o Governo vem, como fêz optem 
o Presidente da República conclamar os brasileiros para que 
ajam com patriotismo, para que não desçarit montanha abaixo 
para que não parem no meio do caminho, para que examinem 
o motor do carro que está cheio de defeitos. 

SeÍihor Presidente da República: o motor está cb.eio de­
defeitos, e eles estão sendo anunciados claramente. Defeitos 
tais como aqueles que procuram intermediar verbas, pedindo 
comissões, defeitos como esses que se _caracterizam pelos gas­
tos sem licitação, com jUStificativas fUndamentada em motivos 
emergenciais, quando, na verdade, claramente não o são. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, como maior 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Oda_cir Soares - Nã9 tive o_ prazer de ouvir o 
discurso de V.~, na sua inteireza, mas obsetyei, pela parte 
que escutei no meu gabinete, que V. Ex~ estava fazendo algu­
mas observações, todas elas baseadas em notícias i)i.Iblicãdas 
no Jornal do Brasil. Quero dizer a V. Ex', Primeiro, que 
eu não tenho nenhuma dúvida, de ordem pessoal ou política, 
do não envolvimento da esposa do Presidente da República 

com a prática de qualquer ato lesivo ao_ património público, 
especificamente no Caso ela LBA. Por outro lado, V. Ex\ 
como todos nós aqq.í políticos, e particularmente senadoreS, 
sabe que qualquer homem público pode ser vítima de uma 
cainpanha insidiosa, de uma- campanha caluniosa, de uma 
campanha injUriosa, por parte--dos mais diversos setbtes da 
sociedade, setores organizados ou não_. Lembra-se V. Ex• 
quando a prefeita do Partido dos Trabalhadores no Estado 
de São Paulo, durante a campanha presidencial, foi vítima, 
também, de atos semelhantes? Quando um candidato à Presi­
dência ·da República a acusou da prática da advocacia adminis-

- trativa por intermédio, inclusive, do seu vice-prefeito, que 
àquela época acumulava cargo no secretariado da Prefeita 
Luiza Erundina, que pertence ao-partido de V._Ex~ Todos 
aqiiêles -fatos, e"SperO não estar engan·ado, terminaram por 
demonstrar, na sua apuração, a:irriprocedência das acus·ações, 
que terminaram servindo, indiscutivelmente, ao processo elei­
toral então em curso. O que desejo dizer a V. Ex• é que 
não se pode descrer, primeiro, da atiVidade absolutamente 
imparcial e isenta do Tribunal de Contas da União que, como 
órgão auxiliar do Poder Legislativo, tem a obrigação Constitu­
cional de trazer a esta Casa, como instituiÇão __ que integra 
este Parlamento, as írispeções que pode fazer de ofício: ou 
por provocação de qualquer um de seus membros, ou do 
Il1Ítii5tério público, que ali funciona._ Como disse, não tive 
o privilégio de ouvir o seu discurso do. começo ao fiiit. Mas 
desejo dizer a V. EX• que não tenho nenhuma dúvida, primeiro 
da falta de isenção daquele órgão pela prática de qualquer 
ato irregu_lar -- nã?_ diriã deSoneSto, fua,s irregular - que 
porventura tenha o_corrido·Õa Legião Brasi1eira de Assistência. 
Sygu~ndp, V. Ex' deveria ter - para as acusações que faz 
aqui :-elementos materiais de-melhOr qualidade não do ponto 
de vista da informaçãO subjetiva, mas do _ponto de vista crimi­
nal, porque, independentemente das acusações que V. Ex• 
faz de: irregularid~çies, V. Ex• termina fazendo, por conse­
qüênciã, também acusações da prátiCa de atividades crimi­
nosas no·exercício da direção da LBA e também no exercício 
dos comandos regionais da LBA. E para isso eu considero 
que- Os' e1émentos de~ provas objetivas são inSuficientes e não 
são adequados. Parece-me que V. Ex\ como senador, poderia 
trazer a ·eSta Casa, de.maneira mais conseqfiente-, elementos 
pi-Obatórios de melltor qualidade. Eni esse O- aparte que eu 
queria fazer a V, Ex" 

O SR- EDUARDO SUPLICY - Eu procurarei trazer, 
Senador Odacir Soar_es,_ lembrando - e V. Ex~ o fez bem 
--:_que aquela aCusaÇão _referente a procedimento que teria 
sido inadequado, se inteiramente comprovado no âmbito da 
Prefeitura de São Paulo, foi objeto, por determinação da S~ 
Prefeita Luiza Erundina de Souza, de imediata apuração e 
também objeto de Comissão Especial de Inquérito, no âmbito 
da Câmara Municipal, que não conseguiram comprovar qual­
quer irregularidade que pudesse, efetivamente, resultar em 
condenação da prática inadequada. 

---Mas gostaria de dizer, Sr. Presidente, para concluir, que, 
para que eu possa melhor comprovar aquilo que está hoje 
na reportagem do Jornal do Brasil, preciso que o Ministério 
da Economia, o Governo Federal, restitua a possibilidade 
de eu poder, através do terminal ligado ao Sistema Inte~do 
de Acompanhamento Financeiro da União -SIAFI, a_compa­
nhar o que é feito dOs recursos do povo. Embora eu tenha 
feito a solicitação ão- Ministériõ- da Economia, ãõ Ministro 
Marcílio Marques Moreira, embora tenha já-solicitado o apoio 
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da Mesa, que.foi reiterado peio Pre-sidente em duãs ocasiões 
nas doas últimas semanas, até agora não foi ligado e'sse siste­
ma. Se ligo hoje ã tarde, quero infOrinãr, Senador- Odacir­

.Soares,- que amanhã mesmo poderei .trazer aqui a compro-

. vação das despesas realizadas pela LBA. Justamente esse ter­
mina~ ligado ao Sistema Integrado de Acompanhamento da 
Execução Financeira da União permite a qualquer parlamen­
tar ter acesso aos empenhos de cada empresa - inclusive 
há um ligado ali na Comissão Mista de Orçamento. É possfvel 
a qualquer um de nós fazer esse acomp-anhamento. Já vi, 
SenaÇqr Odacir Soares, _que nesse caso a reportagem âO Jornal 
do Brasil tem razão, j~ via empenho de: algumas dessas solici-
tações. - · ' '-· 

T • ' ~ 

o Sr. Odacir soareS:~ MaS o emPenho, por ""si" só, -Dão­
diz nada, Excelência, ao contrário, toda vez que V. Ex' encon­
trar uma despesa empenhada, o primeiro pressuposto é qUe 
esse empenho se fez de forma correta, porque o empenho 
é a fase posterior do processo. V~- Ex~ não pode é encontrar 
o empenho executado, do·ponto de vista dó pagamentÓ,,S;em 
que a ,despesa tenha sido empenhada de. maneira ,l~gal. O 
fato de uma despeSá estar em'penhada i1ãó significa qUe "ela 
não tenaa sido regular, ao contrário, significa qUe 'ela fóí 
regular. · · · · · " _ 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Mas, certamente, pode­
rei, se·liga'do ao meu terminal, examinar·_ê~ trazer aqUI todos 
os documentos. Aliás, eu gostaria mUitO deJrazê-los amanha, 
se o sistema for religado ao terminal do computador. ·Eu vou 
novamente reiterar ao Presidente, beni cOmo ao Ministério 
da Eqonpmia, ao &r. Rqberto Guinlar~·~s., para cf.u.e deixe 
de colocar o veto, veto esse que decorreu -.segundo iDl'orma­
ções 'obtidas -.do fato .de o Sr. Paulo Leoni, que çieverá 
depor n~ próximo: diã 4, . ter ficado preocupadu pelo modo 
co~o estav~ havendo informações sobrê cÇnito é que a SeCre­
tana de Assuntos Estratégicos despendia recursos~ .. _ . · · 

Eu gostaria de saber, e tenho esse direito, como são 
gastos os recursos de cada organismo do Governo. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite. V. Ex'·um·aparteJ 

O SR. EDUARDOSUPLICY- Com'm.uito prazer, mas 
eu preciso concJu~r .• pot atenção ao Presidente·. ·- . 

O Sr. Mansueto de· Lavor - Sem querer dilatar mais 
o pronunciamento de V. Ex~, essa qu_estão -qUe V. EXi' levanta 
agora é mais grave do que possíveis irregularidades feitas 
pela LBA exp. ca:napi e oütras rerriotas localidades dO sert:lo 
de Alagoas. Aí, sim, está a raiz·~a quest~çr. Não que a gente 
queira desprezar ou minirilizar e·ssas irregul3.ridades. Mas mais 
grave é um Senador da República não ter acesso aos· dados, 
para que possa fazer um pronunciamentó cOm objetividade, 
compulsando os números, não consultandO !ontes de terceiros, 
ou os jornalistas, mas como se espera que seja do direito 
de um parlamentar brasileiro ter acesso·· a todos os dados, 
sejam dados orçamentários, sejã.m oUtros impoitailtís.Siníos 
do Banco Central e de todas as repartições tio Governo Fede­
ral. Infelizmente, o Executivo acha e os seus teçno·çratas 
acham que isso é luxo para nós e até se fala de vazamento 
de dados nas mãos.de parlamentares! Quem já-viu~dado vazar 
quando chega nas mão de um senador?. Afinal de contas, 
quem tem mais responsabilidades: eles 01.1.n6s? Suponho que 
nossa responsabilidade seja igual. 

O Sr. Odacir Soares - A nossa é .maior porc[ue é de 
fiscalização. 

O Sr, Mansueto de Lavor-· Pois bem, sou uma pessoa 
·humilde, Senador Odacir Soares; queri,a que fosse igual. 

'·O ·sr." Odacir 'So~res -·MaS não basta o q~e -v. -Ex• 
cq·uer.·Bastâ b qu·e·a ConstituiÇão quer.·-·--' 

O Sr. Mansueto de Lavor- Não posso; .absolutamente, 
admitir que um tecnocrata de s~ esCalão tenha acesso a esses 
dados, a esses· códigos, que possa digitá-los a qualquer mo­
mento· .'e fazer as suas. análises, e ·que estejamos a mendigar 
.dados' .éomo o_ineu .assessor está há dez .dias, mendigando 
dados no Ipea sobre questões de vatiaçó.es salariais, para que 
eu possa embasar um pronunciamento aqui sobre política sala-

. ri,al, e nã_o poss9_ f~-l.o. !linda porque há dias o meu assessor 
está" pesquisando e nãO teJ;II ess~ çl.adós .. Gssa pob~eza, essa 
timidez da Mesa do Senado tem que acabar. Temos que exigir. · 
Se.. o Presidente da Comis.São· de Assuntos Econômicos não 
quer, nós queremos; então que se Concedam esses dados. o 
quanto antes. Esse é um ponto da maio.- importância que 
V. E.x• frisa nO firúll ç:lo seu impo.rtante p~onunciamento. Muito 

"obrigadq. 

O Sr. Odacir Soares - S.enador Eduardo Suplicy, V. 
Ex• me permite um aparte? . 

. - -· 0 SR. I!:DUARD(} SúPLICY-::::- Pois hão, Se\tadot. 

O Sr. Odacir Soares - Quando V. Ex• Se referiu ao 
terminal, entendi que não dispõe dele porque o Senado não 
colocou o terminal a sua disposição; É isso? · ' 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Vou esclarecer senador. 
Em março ·último; o meu· gabinete requereu ao Ministério 
da Econ~mia, Fazenda e Planejamento, como poderia qual­
quer gabmete do Senado ou .do Congiesso fazê-lo, que fosse 
liga~o um terJ"Q;in.al ao Sistema Integrado de Acompanhamen­
to F!nanceiro da União. Com muifa gentilezã, eles O fiZeram. 
Desde então, venho acompanhando as despesas. 

. _ O Sr. Odacir S<>ares ;:-;V. Ex• é um' privilegiado. É o 
único.que tem, aqui nO Senado, ísSo. - -: · - . 

~ ' O SR. EDUARDO SUPLICY- Fui o único senador que 
J?edi~ .... _ ·--- . · . · 

O Sr. Odacir Soares.- Acho q~e isso ·deveria ser uma 
iniciativa do SenadO. · 

-- O SR. EDUARDO SúPLICY- Mas o Senado tem, por­
que na _Co~issão Mista de Oi-Çamento também foi ligado. 
E, portanto, para qualquer senadOr, eSpedalinerite da Comis­
SãO-Mista de Orçamento, ·que precisa realizáplo. 

Mas, há dez dias, o Sr. Roberto Guimarães, parece que 
por problemas havidos na Secretaria de Assuntos Estratégicos 
e talvez na LBA, desligou uma parte do sistema .. Ou seja, 
são dez níveis de informação; 70% das possibilidades de infor­
maÇã1)" foram apagadas. Então, o detalhamento que obtenho 
agora atinge apenas até o terceiro nível, quando antes estava 
ligado até o nono nível. . 

O s.r. Roberto Guimarães_ disse-me, há dez dias, que 
logo iria ligar, que bastava uma reUniãO que teria Com o minis­
tro. __ Liguei ao ministro e el.e me disse que estava tomando 
providências, já estava falando com o Sr. Wellisch e com 
o Sr. Roberto GuimarãeS. Acontece· que·as coisas não andam 
tão rápido no governo para finalidades como essas, -quais se­
jam, a de possibilitar ao Senado Federal acompanhar de perto 
como são gastos os recursos do povo brasileiro. 

·Era o que tínhamo~ a dizer, Sr. Presidente. 
-•. 
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Durante o discursO do Sr. Eduardo Suplicy, o ~r. 
Magno Baçelar deixa a cadeira da presidência, -que é 
Ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente de Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Antonio Mariz- Aureo Mello - Carlos De'Carli 
-César Dias- Eduardo Suplicy- Fernando Henri­
que Cardoso - Ger_s_o-n --camata - Hugo Napoleão 
-Humberto Lucena......;.. Iram Saraiva- Jonas Pinheiro 
- Mansueto de Lavor - Marluce Pinto - Maurício 
Corrêa -Raimundo Lira. 

OSR. PRESIDENTE(Beni V eras) -Sobre a me­
sa, projetos de-lei que Serão lidos pelo Sr. i~> secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 293, DE 1991 

Institui a Política Nacional de Energia - PNE e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l\' Fica instituída a_ Política. Nacional de Energia 

- PNE, cori:l Vigência de duração indeterminada. 

Pressupostos 

Art. 2"' São pressupostos da Política Nacional de Ener~ 
gia: 

I- as fontes de energia primária existentes numa região, 
constituem bem essencial para a qualidade de vida das popula­
ções que nela residem;-

II- todas as fontes de energia primária disponívels numa 
região deve_m ser consideradas para aproveitamento; · 

III-a utilização e o desenvolvimento. de tecnologia de 
aproveitamento·que minizem a degradação ambienial,devein 
ser privilegiados; 

IV-a produção distribuída de energiá para utilização 
no próprio local de obtenção deve ser estimulada; 

V - o aproveitamento e a consignação das fontes primá­
rias devem ser decididas regiOnalmente; e 

VI- no aproveitamento de fontes pririlárias d.e uma re­
gião para transporte da energia para outras regiões, ·as popula­
ções afetadas devem sempre ser ouvidas. 

Objetivos 

Art. 3' São objetivos da Poütica Nacional de Energia: 
I -superar a defasagem entre a demanda e a oferta de 

energia, obtida a partir de fontes primárias existentes no País; 
II- alcançar uma produção inst.ala,da_a partir de fontes 

primárias nacionais~ que garanta uma dianteira segura sobre 
a demanda do País; e 

III -planejar e acompanhar a evolução do sistema de , 
produção de energia de modo a garantir o menor nível possível 
de degradação ambiental. 

Estra~gias 

Art. 49 As estratégias da Política Nacional de Energia 
são: 

I- induzir a entradã. da iniciativa privada da produção 
e distribuição de energia, mediante: 

a) incentivos fiscais seletivos; 
b) finanCí3.inentos subsidiados, não-renováveis, pa­

ra investimento no setor; e 

c) prática de preços·reais-navenc]a de_ todo..§ 9:s cn~r­
·géti"coS aO· consumidor final, sem subsídios de custeio 
para a distribuição. · · 

II- atrair a participação da iniciativa privada na 
adequação, desenvolvimento e incorporação de novas 
tecnologias ao sistema. de produção e distrib:uição no 
País, Mediante: 
a) incentivos fiscais para doações a entidades Pública!, 
ou privadas de pesquisa e desenvolvimento sediadas. no 
País; 

. b) incentivos fiscais para recursos de en.tidad~S: pri­
vadas do setor energético, que os forem utilizar interna­
mente em atividades de pesquisa e desenvolvimento; e 

c) financiamentos shbsidiados para- irivestimento e 
custeio experiniental (prazo limitado) na incorporação 
para uso de novas tecnqlogias de produção e distribuição 
de energia no Pais. 

III-Extinguir -todas as. empresas e 6rgãos estataiS do 
setor energético, exceto a Petrobrás, a Eletrobrás e as empre­
sas públicas estaduais de energia elétrica, visando,· inclusive, 
a _descentralizar: 

a) as dec~sões quanto à conceSsão para aproveita­
me~to de fo_qtcts pri_r:ttárias; 

b) a fixação dos preços de compra e venda de ener­
géticos de produção local, com base nos custos reais 
de produção; 

c) a concessão de autorização para faturamento di­
reto do pro~dutor ao 'consumidpr, sempre que isto for 
tecnicamente· possível para um energético específico; e 

d) as decisões quanto ao estabelecimento de o.briga­
toriedade de compra de energét!_~s pélas empresas públi­
cas estaduaiS do setor e os perío-dOS de Vigência dessa 
obrigatoriedade (sempre de duração limitada e prede­
finida). 

IV-Alterar os estatutos da Eletrobrás, transforman­
do:-a na Companhia Energética Brasileira S.A. - ENER­
BRAS, com a atribuição de: 

. _a) incorpotãr a nível federal, todas as funções·execll-
tivas pertinentes â aplicação desta política; e 

b) coOJ;denar o intercâmbio de.energia entre as em­
presas públicas- estaduais, sempre que for .tecnicamente 
necessário para um energético especifico. 

V -Criar oo Conselho Nacional de Energia - CO­
NERG, diretamente vinculado à Presidência da República, 
eXtinguindo, ao mesmo tempo todos os demais órgãos delibe­
rativos federais existentes no setor energético, inclusive o Con­
selho N acionai do Petróleo - CNP, V.i:?aiido, a inédio prazo~ 
a unificar as Clecis,õ.e.s pertinentes à matriz. energética brasileira 
e suas evoluções fllt.uras. 

VI -:-Criar õ Grupo Executivo da Política Energética 
- GERG, constituindo-o em executor do Conerg para aplica­
ção da PNE. 

VII- Induzir as unidades federativas da UniãQ a estrutu­
rarem as respectivas funções do setor energéticO de· forma 
análoga ao aqui previsto para a esfera federal, visando a des­
centralizar harmonicamente as ações deliberativas e executivas 
da Política, mediante: 

a) ·a transformação das respectivas empresas públicas es­
taduais de eletricidade em Companbias Energéticas Estaduais-; 

~~·~~. ~-------·----------~ 
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b) a criação de Conselhos Estaduais de Energia -
COERG -(sigla) e Grupos Executivos Estaduais da Política 
Energética - G EP - (sigla); e 

c) a extinção dos demais,órgãos e empresas públicas do 
setor atuantes no respectivo Estado~_ 

VIII -elaborar, a curto prazo, o I Plano Nacional de 
Energia, Visando a dimensionar quantitafivafuente a iiplicação 
da Política, estabelecendo prioridades e metas, a níveis tecno­
lógicos, sócio-econômico, geopolítico e ambiental. 

Diretrizes 

Art. 5' A aplicação desta PolítiCa dar-se-á através de 
sucessivos Planos Nacionais de Energia - PLANERG. 

§ 1(1 Clda Plano Nacional de Energia será- constituído 
de Planos EnergétiCOS Estaduais ou Regionais (pluri-esta­
duais) e terá duração não inferior a dois 2_ (dois) anos. 

§ 2<? Cada Planerg deverá prever sua própria duração, 
respeitado o disposto no§ lo deste artigo. 

§ 3~ Todos os Planerg e suas eventuais modificações 
serão e.Iaborados e propostos pelo Grupo Executivo da Política 
Energética- GERG (artigoo14.), referendados pelo Conerg 
e aprovados_ pelo Presidente da República. 

Art. 6~ Cada Plano Energético Estadual será elaborado 
pelo GEP, referendado pelo Coerg e aprovado pelo gover­
nador do respectivo Estado. 

Parágrafo únicO. Todo Plano EnergétiCo Estad!.!al será 
constituído de programas energéticos_ re_giõria"is, correspon­
dentes a regiões internas ao respectivo Estado. 

Art. 1~ Qualquer pessoa física ou jurídica sediada no 
País, poderá pleitear subsídio ou incentivos para projetos de 

·interesse do setor energético riaCiOnal, respeitado o disposto 
no art. 176 da Constituição Brasileira. · 

§ 1~> OS ptojetos poderão ser apresentados às empresas 
estaduais de energia, ao GEP do respectivo estado ou direta-
mente ao GERG. · · ---

§ 2' Os Grupos Executivos Estaduais (GEP), co!D a 
assessoria técnica das companhias estaduais de energia, terão 
,autonomia para, ad referendum dos Coerg, aprovar projetos, 
atribuir concessões de exploração e, respeitada a regulamen­
tação vigente, determi11:ar os suQ_sfdios ou iricent1vos _a que 
cada projeto fará}us, rio âmbito do respectivo Estado: 

§ 39 _ O GE_RG, coin -a assessoria fécllica âã. EnerbrãS 
e ouvidas os Coerg dos estados _envolvidos, terá autonomia 
para, ad referendum do Conerg, apr<War prõjetos, atribuir 
concessões de exploração e, respeitada a regulamentação vi­
gente, determinar os incentivos_ ou subsfçlios a que cada pro­
jeto fará jus; sempre que dois ou mais estados estiverem envol­
vidos. 

Art. 89 Os projetos poderão prever o aproveitamerito 
direto ou por concessão da energia primária disponível. 

§ 19 Os projetos com previsão de-conversão em eletrici­
dade, poderão ser de geração e, dentro de limites, de distri-
buição da energia. -

§ 2~> As companhias energéticas estatai"s proporãO esses 
limites e os submeterão à apreciação das Coergs dos respec­
tivos Estados. 

Art. 99 Para efeífo de concessão de incentivos e~-Sllbsí­
dios, as iD.stalaçõéS previStaS IioS PToJetos-Serão -enqUadradas 
em uma das seguintes faixaS: - -- -

I -faixa 1: instalações de grande porte com ou sem utili­
zação de parte da energia para consumo próprio e de médio 
porte com comercializaçáõ total do energético produzido; 

li - faixa 2: instalações de porte médio com produção 
enf parte para consumo próprio e· de pequeno porte, com 
comercializaç_ão total do energéticO produzid_o; 

III- faixa 3: instalações de porte pequeno, com produ­
-ção- em parte para consu:mo próprio~ mas com previsão de 
comercialização regular do excedente; e 

IV -faixa 4: instalações de porte pequeno e_subpequeno 
(micro-usinas), corri produção essencialm-ente para consumo 
próprio 1 podendo cornercializ3.Í' eveÍltuais excedentes espo­
rádicos.· 

Parágrafo único. O porte das instalaçõeS-a que se refeie 
o caput deste artigo será estabelecido pela Enerbras, com 
homologação pelo Conerg. 

Art. 10. O preço de compra de energéticos no local 
de produção será estabelecido pelas companhias estaduais de 
energia e submetido à apr_eciação do Coerg do respectivo 
estado. 

§ 1 ~ Este preço deverá computar todos os custos de 
produção, inclusive amortização de investimentoS, cUstos de 
fiilanciameritos, ini.postOS e "tribUtos,_ acreSciáOs d~ até dez 
por cento (10%) de lucro líquido. 

§ 29 O preço de compra-assim estabelecido, será o mes­
mo para todas as faixas previStaS "rio art. 9~ --- --

Art. 11. A faixa mais ii:Lceritivada, dentre as previstas 
no art. 9', será a faixa 4 (quatro), com a 3 (trés), 2 (dois) 
e 1 (um) respectiva e progressiVariienté menos IncentiVadas 
e subs~qiadas. . -· · _ _ - .-

-§ -19 O preço, conforrile previsto -no art. 10, será Calcu­
lado, em cada região, para a faixa menos incentivada (faixa 
1). 

§ 29 Os tipos e Os limites de incentivos e sUbsídios por 
faixa e por região do País (art. 15.) serão propostos pelo 
Conerg ao Congresso ~acionai. _ _ _ _ _ __ _ 

-~ § 3~ A diferença, entre faiXas contíguas ôe porte das 
instalações, nós incentivos fiscais e nOs subsídios não poderão 
ser inferiores a 10 (dez) pontos percentuaJs em -ielação às 
faixaS plenas_ou aos valores de mercado, respectivamente. 

Art. 12. Nenhum subsíd_ios para custeio de transporte 
na ·distribuição de energéticos Será- concedido. 

Parágrafo único. _Todos os Subsídios atualmente existen­
tes para custeio de transporte de energéticos, inclusive eletrici­
dade~ serão extintos no prazo máximo de 3 (três} anos. 

Art. 13... As companhias ,estaduais de energia poderão 
adquirir os excedentes de energéticos eventualmente dispo­
níveis para comercialização. 

Parágrafo úniCo. Por decisão dos Coerg, as companhias 
estaduais de energia poderão ser obrigadas a adquirir energé­
ticos excedentes nos respectiVos estados. 
.~. ·· Art. 14. São órgãos responsáveis pela aplicação da Polí­
tica Energética Brasileira: 

I-Conselho Nacional de Energia - Conerg~ e 
II- Grupo Executivo da Política Energética- GERG. 
Art. 15, O Conerg, órgão máximo para aplicação da 

Política, será composto de dezoito (18) membros (Cónselhei­
ros), sendo: 

I-3 (três) provenientes àos meios de produção; 
II --3 (três) provenientes do Poder Executivo Federal; 
UI-3 (três) proye_nient~s do setor científico e tecno-

lógico; 
IV -3 (três) provenientes do setor ambientalista; e 
V- 6 (seis) provenientes um de cada uma das seguintes 

regiões brasileiras: 
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a) Sul~ incluindo Paraná, Santa Catarina_ e Rio Grande 
do Sul; 

b) Sudeste, incluindo São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito 
Santo e Minas Gerais; - - -- -

c) Nordeste, incluindo Bahia, -Sergipe~- Alagoas, Pel?lam· 
buco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí; 

d) Centro, incluindo Goiás, Tocantins e Mato Grosso 
do Sul; 

e) Oeste, incluindo Mato Grosso, Rondónia e Acre; 
O Norte, incluindo Amazonas, Pará, Roraima, Amapá 

e Maranhão. 
§ 1 o Todos os membros do Conerg serão indicados pelo 

Presidente da República e sujeitoS a homologação pelo Con­
gresso Nacional, que poderá impugná-los, em bloco _ou indivi­
dualmente. 

§ 29 Ao apresentar ao Congresso-os nomes pata oompor­
o Conerg, o Presidente da_ Rep~blica indicará, dentre eles, 
quem irá presidir o COnselho. 

§ 39 O Presidente da República procederá a nova indi­
cação em substituição aos nomes eventualmente impugnados, 
respeitando o disposto no caplit deste artigo. 

Art. 16. A partir da publicação desta lei, o Presidente 
da República terá (30) trinta dias para indicar os membros 
do primeiro Conerg. _ _ 

Parágrafo úiLico. Decorrido este prazo, ·o-Congresso Na­
cional procederá à indicação e homologação, respeitando o 
disposto no caput do art~ 15. 

Art. 17. A partir da data de encaminham~nto da indica­
ção para o primeiro Conerg pelo Poder ExecutiYQ, o Con­
gresso Nacional terá (30) trinta dias para manifestar-se -ares­
peito, nos termos do art. 15. 

Parágrafo único. Decorrido este prazo, a indicação do 
Presidente da República será considerada homologada pelo 
Congresso. ' - -

Art. 18. Os membros do Conerg não farãO jus a remu~ 
neração. 

§ 19 Os membro-s do Conerg farão jus a reembolso de 
despesas em que incorrerem para comparecer às-reuniões. 

§ 29 Todo Conselheiro que, por qualquer motivo, filltar-. 
a 2 (duas) reuniões ordinárias consecutivas perderá seu man-
dato. -

Art. 19. São atribuições e responsabilidades do Co­
nerg; 

I - elaborar ou alterar o seu- Regimento Interno e subme­
ter o resultado à aprovação do Presidente da República; 

II- estabelecer a sistemática de substituição-de seUs 
membros. respeitando o disposto no art. 15, de modo a definir 
renovação de no mínimo 113 (um terço) e no máximo 1/2 
(metade) dos Conselheiros a cada 2 (dois) anos; 

III- definir as regiões objeto dos planos energéticos re~ 
gionais; de acordo com o disposto no art. 5~; 

IV- estabelecer os mec~rnismos de constituição do 
GERG; . . 

V- apreciar os suceSsivos PlanergS, a ele Submetidas 
pelo GERG; 

VI -referendar os planos energéticos regionais; 
VII - homologar os critériOs de classificação de instala­

ções pelo porte (art. 9'); 
VIII - propor incentivos e subsídios ao Congresso N acio­

nai, nos moldes previstos no art. 11; e 
IX- apreciar os estatutos da Companhia Energética 

Brasileira SA- ENERBRAS. 

Art. 20. São" atribuições e responsabilidades do Grupo 
Executivo da Política Energética - GERG; 

T- preparar e sUbmeter à apreciação do Conerg os imces­
-sivos Planos Nacionais de Energia; 

II- apreciar os planos energétiCos TegiOmiiS e subme-
tê-los ao referendo do Conerg; -

III-acompanhar a evolução dos planos energéticos re-
gionais; -

· IV____: e1abórar o relatório COnsolidado anual de todos os 
planos energéticos regiOnaiS; e ' _ 

V- outras que o Conerg venha a lhe ~tribuir em seu 
Regimento Interno. 

§ 1' O GERG será ·composto de, no mfnirrio 5 (cinco) 
e no máximo 7 (sete) membros. 

§ 29 Os me-mbros do GERGserão obrigatoriamente es­
colhidos, segundo mecanismos constantes do Re_gimento In­
terno do Conerg, pela competência profissional específica de 
cada um. 

§ 3~ Os membros do GERG fª-rão jus a remuneração 
em níveis a serem propostos ao Presidente da República pelo 
'Conerg. 

Art. 21. A Eletrobrás será transformada em Compa­
nhia Energética Brasileira SA - ENERB RAS. 

Parágrafo único. ·· No prazo de 270 (duzentos e setenta) 
dias, a partir da data de publicação_ de_sta lei, a Eletrobrás 
deverá submeter os estatutos da Enerbras ao Conerg, em 

I atendimento ao disposto no caput deste artigo. 
Art. --22. O papel de Petrobrás na matriz energética bra-

sileira será revisto. - - - - -
§ 1' A prospecção e extração de petróleo e gás natural 

no País, são atividades exclusivas da Petrobrás. 
§ -2"' A manutenção de estoque_s estratégicos de petróleo 

e seus derivados é responsabilidade da Petrobrás. 
§ 3"' A impOrtação e o refino de petróleo e a distribuição 

de seus derivados será aberta à iniciativa privada. -
§ 49 O controle de qualidade e da segurança no refino 

do petróleo e na distribuição de seus derivados será responsa­
bilidade da Petro_brás. 

§ 5~' A Petrobrás utilizará, inclusive~ a rede_ de Compa­
nhias Esta~uais de Energia paia ~desçent!"§ilizar as ativid~des 
pertinentes ao Parágrafo anterior: 

§ 69 Os combustíveis, só_lidos, líquidos ou gasosos, não 
derivados do petróleo, serão de livre produção e comercia­
lização no País. 

§ 7' No prazo máximo de 180 (cento e oilenta) dias, 
a·partii" da publicação desta Ie:i, o Congresso Nacional promo­
verá um foro nacional de debates sobre o papel relativo da 
Petrobás e Enerbras na matriz energética_ br~sileira do ~no 
2.000. -

Art. 23. O Cot:terg é sb
7
b_erano para decidir a respeito" 

de situações não previstas nesta lei. 
Parágrafo únicO. AS_ decisões do Conerg relativas a si­

tuações não previstas nesta lei, constituirão Estrutura norma­
tiva da PNE e poderão tornar-se assunto para alter.ações na 
lei a serem encaminhadas ao Congresso Nacional. 

Art. 24. -ESta lei entr~ ém vigor iiã. data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em conttãíió. 

Justificação 

Durante a última década, a oferta de energia no Brasil 
vem-se tornando progressivamente insuficiente, apesar do 
crescimento da demanda ter sido aquém do previsto, em face 
das sucessivas crises econômicas Que o País vem atravessando. 
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- ~ -Para isto teni cõntlibuíd:o: 

'' ; : : '8) a qí.urd~ çi9~ ~n:ve~timentos governamentais no 
saber; ... , ,, ~ . 

b) a utilização iqtprópria dos poucos recursos alo­
cados; 

, c) o monopólio estatal da produção e distribuição 
dos energéticos, alijando a iniciativa privada, a menos 
da produção de energia para consumo próprio; 

d) a falta de incentivos adequados para induzir 
a iniciativa privada a produzir energia ao mepos para 
o próprio uso; e · · · · 

-e) a incapaCidade das estatais do setor em incorpo­
rar, exceto no· caso do petróleo e derivªdos, altetnativas 
para ·as tecrrologias em ·uso, que datam do começo do 
século. 

Este contexto acabou, inclusive, permitindo que surgisse, 
notadamente no setor público ligado à energia elétrica, um 
corporativismo-tecnocrático~ que frequetenlénte tem ultrapas­
sado ·os 'limites· do ético,• chegando, ãs vezes, ao· extremo da 
corrupção . 

. Como alternativa para esta situação de fato, é necessário 
qUe: ·a )~gislação ~~gulamente os dispostivos conStitucionais 
pertinentes ao assup.to~ Isto é o que está sendo proposto com 
a apresentação de u_ma política que venha a regulamentar 
o setor energético brasileiro, sem imediatismo, casuísmos ou 
circunstancialidades. 

Por outro lado, uma política energética que pretenda 
. 'alterar substancialmente o presente quadro, não pode deixar 
de: 

''a) estimnlàr a entrada ma~iça da iniciativa privada 
nas atividades de produção e,. deJ_ltro de lin:lites, de 

· 'diStribUição de energéticos; - · 
b) impor profundas mudanç<}s· nas estatãis -do se~ 

tor, Para que se tomem mais abertas·e ágeis na rncorpo~ 
raç§'o de novas tecnologias; 

c) incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de 
D.ovas e mais 'a'dequadas tecnologias ,de produção e dis­
tribUiÇãO de eiiàgia: incluindo font~s alternativas reno­

. VáVelS; e· ' · · 
· d)- apoiar as' inici3tiva-s, in~lusive individuais, de 

prodUção' de energia em peque~a escala para_consumo 
'próprio. . 

Por outro lado, nenhuma poütica energética, que pfe­
tenda realismo e aplicabilidade na próxima virada de século, 
pode deixar de levar em conta a necessidade de se minimizar 
a degradação ambiental quase sempre associada à produção 
de energia, notadamente nos casos de grandes centrais hidrelé~ 
tricas e da extração de petróleo e gás n~t_u_ral. 

Sala das Sessões.- Senador Júlio Campos. 

(A cOmissão de Serviços de Infra-Estrutura- De­
cisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI N• 294, DE 1991 

Estabelece normas para o transporte coletivo de traba­
lhadores rurais e da construção civil. 

O Congresso Nacional de'?~eta: 
Art. 1~ O transporte coletivo de trabalhadores rurais, 

ou trabalhadores da construção civil, de ida e volta para o 
,trabalho, constitui ob~g~ão do emp.re~dor. 

Art. 2~ O transporte-de trabalhadores rurais ou da cons~ 
trução civil, cujo número ultrapasse o da capacidade de veícu­
los menores, será realizado em ônibus conduzido por pessoa 
legalinente habilitada. · : • 

Art. 3~ O número de trabalhaâores transportados não 
poderá ultrapassar o da capacidade especifiCada pelo fabri~ 
caõte do veículo para passageiros sentados. 

Art. 4~' É vedado o transporte de trabalhadores rurais, 
ou da construção. çiyil, em carroceria de caminhão,_ ou em 
pé, cjualquer que seja o veícUlo. 

_Art. 5" _ O ii:tfiãt.Or Qo disposto. nesta lei incorrerá tiãs 
Penas do art. 132 do Código Penal sem prejUízo das demais 
sançõe~ ça bíve_is. 

Art. 6' Esta lei entrará em· vigor dentro de 90 (noventa) 
dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 7"~ Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

Justificação 

_ A forma com que se transporta; no Brasil, trabalhadores 
rurais, ou da construção civil, constitui V~rdadeira ignom(nia 
social. Esses trabalhadores considerad?S""gado hu~ano", sub­
metem-se a maltratas, humilh~ção ti! a grandes perigos no 
ir e vir do lar para o_ trabalho. -_ . 

As nossas estradas são precáriaS e';~ zona rural, às vezes 
nem há estradas. E o condutores dos vefculqs que transportam 
os· chamados "bóias-frias" _raramente são hllbilitados. 

O próprio exercício das atividades -rur3is é penoso. Ali 
há a poeira da plaha de cana e há a cascavel à espreita. A 
inclemência do sol e o desconforto físico das" colhçitas. O 
ihexórável peso da idade e a desesperança dos que ainda 
sãO· jovens. · _ _ 

-Na construção civil não é diferente. A falta de perspec­
tivas e segurança dO trabalho confrontam-se com a produção 
sempre destinada a outrem. 

A medida preconizada neste projeto de lei não corrigirá 
todas essas falhas __ sócio~~conômicas, mas pelo menos garantirá 
transporte mais digno e mais seguro aos homens e mulheres 
que literalmente geram as riquezas do País. _ 

, Sala das Sessões, 26 de agosto de 1991. -Senador Fran­
cisco Rollemberg . 

(À Comissão de Assuntos Sociais -:- Decisão Termi~ 
nativa) -
-0 SR. PRESIDENTE (BenfVeras)- Os projetos lidos 

serão publicados e remetidos às comissões c;ompetentes. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 

SecretáriO. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 48S, DE 1991 

Sr. Presidente-, 
Requeiro licença·, nos termos do art. ·ss, "item III, In fine, 

da Constituição Federal, para ausentar-me das sessões do Se­
nado Federal, no período de 24 do corrente a 6 de setembro 
de 1991, a fim de no exercício do mandato. comparecer ao 
IV Conselho para Paz Mundial, a realizar-se em Seul-Coréia. ~ 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1991.- Senador Espe-: 
ridão Amin. · 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Aprovado o reque-i 
riinento, fica concedida- a -licença solicitada, rioS termos dôl 
art. 43, inciso III, do Regimento Interno. _ [ 

Sobre a mesa, requeimento·que será lido pelo Sr. l~>Secre~; 
tário. -- - ~" . 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 27 5'2JYT 

É lido e aprova~ o ·seguinte: 
REQUERIMENTO N• 486, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regiinento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distnlmição de avulsos para 
o Projeto de Resolução p.~ 55~ 9e 19_~1, que autoriza a Prefei­
tura do Município de São Paulo e emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro: d.o MuiJ.icípio de São Paulo 
(LFTM-SP), destinadas ao giro de 82% dos_ 23.235.580 
(LFTM-SP) e 100% dos 1:707.478.921 Bônus do Tesouro do 
Município de São Paulo. {~TM-SP-E), com vencimento no 
2~ semestre de 1991, a .fim tle que figure na Ordem dC? d~a 
da sessão seguinte. - - ----=-=-=----_ _ , 

Sala de Sessões, 22 de agosto de 1991. -Senador Éduar­
do Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Aprovado o reque­
rimento, o projeto a -que Sê refere figurará ria -ordem do 
Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. r• 
Secretário. 

É lido e aprovado o segUinte: 

REQUERIMENTO N• 487, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstfcO e prévia -distribuição de avulsos para 
o Projeto de Resolução n~ 56, de 1991, que autoriza o governo 
do Estado do Rio de Janeiro a elevar, termporariamente, 
o limite de sua dívida mobiliária pela emissão de Bónus do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro-Séríe Especial (BTRJ­
E) para substituir 379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado (LFTRJ), vencidas desde I ',-4-90 e vincendas até 
1<:>-12-91 e a promover o giro--correspondente a _84-% de.stes 
mesmos BTRJ-E que vierem a ser emit1dos -em prazos de 
resgate de 16-9-91 até 16-12-91, a fim de que figure na ordem 
do dia da Sessão seguinte. - · 

Sala de Sessões, 22 de agosto de 1991. -Senado_r Mau-
ricio Corrêa. - -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Aprovado o reque­
rimento. o projeto a que se refere figurafá na -Oidem do 
Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à-

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

• ' "' Redação Final 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 377, DE 1982 

DiscUssãó em tUffiCillilico, da redação final (oferecida 
pela ConliSsão Díretora_em seU Parecer n~' 270. de 1991), 
do Projeto de Lei do Senado n9 377, de 1989, de autor~a 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que altera dis­
positívOs do Decreto-Lei n9 4.657, d~ 4 de setembro de 
1942, e da Lei n' 3.071, de I' de janeiro de 1916; e dá 
outras :p~~Vidências: 
Em discússão e reda_çã_Q_finaJ, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 

a sessão. ' 

Encerrada a discussão, sem_ apresentação de emendas, 
a redação final é considerada definitivamente apróVãda; nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno: 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. -- ·- · 
É a seguinte a redação fiilal aprovado: 

~edação fmal do Projeto de Lei do Senado I!' 377, 
de 1989, que altera dispositivos do Decreto-Lei o• 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 e da Lei o• 3.071, de 1• ele 
janeiro de 1916, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

. Art. I' O § 7• do art. 7' do Decreto-Lei n' 4.657, de 
4 de setembro de .1942 (Lei de Introdução ao Código Civil 
Brasileiro), passa a vigorar Com a seguinte redação: , 

Art. 7• ........................................... _ ... _.._,_ ...... . 

· "§ 7• O domicílio do pai ou da mãe que tenha 
filhos sob a sua guarda estende-se aos filhos nãQ em~­
,cipados, e o_ do tutor ou curador aos incapazes. sob 
a sua guarda." 

Art. 29 Os dispositivos ãbaixo· enumerados da Lei n' 
3~071; ·de I' de janeiro de 1916 ~Código Civil Brasileiro, 
passam a vigorar com a seguinte redação: · ' 

Art. 9', § 1' ......................................................... . 

"I - por concessão do pai ou da mãe ou por 
sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 18 
anos completos.~' .. 

"Art. 70. . É permitido ao casal destinar um pré­
. · dio para dOni.icílio da família, com a cláusula de ficar 

isento de execução por dívidas, salvo as que Provierem 
de impostos relativos ao mesmo-prédio. 

Parágr_afO Uilico. -Essa ise_!lçã_o durará enquanto 
viverem· os''éôitjuges e até qúe haja filho incapaz." 

Art. 178,§9•,1. .......................................... . 
"c- reaver do marido os bens própriOs ~enfiados 

à, sua admhlistração p-õr pacto-an;teriupcial." 
''Art. 180.- Em caso de diVergência entre o casal, 

caberá recurso_ ao jui:i, i:ni"-sendo.o-~al.separado, di­
. · · Vorciado o_u_ tendo sido_ seu casamento ani.llado, preva~ 

tecerá a vOn-tade do ·cônjuge OOm quein estiverem os 
filhos. 

Parágrafo único. Não sendo os pais casados, bas­
tará o consentimento _do que houver reconhecido o 
menor ou se este não for reconhecido, o consentimento 
matemo.'' 

"Art. 224. Concedida a separação, qualquerdos 
cónjuges poderá pedir alimentos provisiOnais, que lhe 
serão arbitrados na forma do art. 400." 

~'Art. 231. São deveres -de ambos os cônjuges: 
I -fidelidade recíproca; 
II -vida em comum, no domicílio OOnfugal; 
III - respeito e consideração recíprocos; 
IV -sustento, guarda e educação dos filhos." 
"Art. 233. A direção e a representação-da socie-

dade conjugal cabem ao maridO e à mulher,- que as 
exercerão no interesse do casal e dos filhos, observadas 
as seguintes normas:-

I - havendo divergência entre os cônjuges, fica 
ressa1vado a ambos o direito de recorrer ao juiz, deSde 
que não se trate de matéria personaHssiri:ul; --
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11 -os cônjuges são obrigados a concorrer, na 
proporção de seus haveres _e rendimentos, para o sus­
tento da _família e educação dos filhos, qualquer que 
seja o regime de bens; 

I li - a administração _dos- bens paitiCu1ares com­
pete a cada cônjuge, permitida a outorga de poderes 
de gestão de um ao- outro; 

IV - a administração dos bens comuns compete 
a ambos os cônjuges; - --

V- em casos de malversação dos benS, judicial­
mente comprovada, o juiz poderá atribuir a adminis­
tração a apenas um dos cônjuges; 

VI- o domicílio dÕ casal será escolhido por amboS 
os_ cônjuges, mas um -e_-õutrO poderão ausentar-se do 
Cohiicnio conjugal para atender a encargos públicoS, 
ao exercício de profissão ou a interesses parficillares­
relevantes." 

"Art. 235-~- Nenhum dos cônjuges pode, sem au­
torização do ou_tro, exceto no re-gime de separação de 
bens: 

I - alienar, hipotecar ou gravar de ônus- real os 
bens imóveiS ou dirdtOS reais sobre imõyeis alheios;­

II - pleitear como- autor ou réU: acerca desse-s 
bens ou direitos; - - -

III -prestar fianÇa ou av-al; 
IV- fazer doação não remuneratória com os bens 

ou rendimentos comuns, exceto nos casos previstos no 
art. 236; - - - ---

v- contrair obrigações que possam importar em 
alienação dos bens. do. casal." _____ · .- _ _ · 

"Art. 236. _ São vãlidas as doaçôes feitas- aos fi­
lhos, por ocasião de_ seu casamento ou no estabele­
cimento de .economia separada." 

'~Art. -237. _Cãbe_ a_O juiz suprir a· dutórga quando 
qualquer do.s c.õnjuges a- denegue, sem motivo justo, 
ou lhe seja -inl.possfvel dá-la." 

"Art. 238_. O suprimento judicial valida oS atos 
aut~riza~?s, mas não obriga os bens próprios do outro 
CÔnjuge. . . ·- ... __ _ -.- , _ .-

"Art. 240~ Pelo casamento, homem e mulher as­
sumem mutuamente a condição de_ consortes, compa­
nheiros e responsáveis p'e)os encargos da faml1ia. 

Parágrafo úniCO. E _faculd-ade de ambos _os c~nju­
ges que um deles acresça aos seus os apelidos do con-
sorte." . 

"Art. 241. As dívidas contraídas por qualquer 
dos cônjuges na administração dos bens particulares 
e em benefício" destes, não obrigam os bens cotm,m~."-

" Art. 246. OS bens da comunhão respondem pe­
las obrigações contraídas pelo marido ou pela mulher 
para atender aos encargos da família, -às despesas _de 
administração e às decorrentes de imposiÇão legal. 

Parágrafo único: - A administração ~ fi disposição 
dos bens que constituem o património particular com­
petem ao cônjuge proprietário, salvo disposição contrá­
ria no pacto _antenupcial. •• 

"Art. 248. Qüalquer que seja o regime de bens, 
o marido e a mulher podem livremente: 

I - exercer o direito que lhes compete sobre_ as 
pessoas e os bens dos filhos havidos ap.tes do casa­
mento; 

II -praticar todos os atos de disposiçãO e adminis­
tração neces.sários ao--desempenho de sua profissão; 

UI -administrar os benS próprios e deles dispor; 
IV - desobrigar ou feivindica.r os imóveis que 

tenham- sido gravados ou alienados sem outorga do 
outro cônjuge ou suprimento do juiz; -

V- demandar a rescisão dos contratos de fiança, 
aval ou doação realizados pelo cônjuge sem o consenti­
mento do outro; 

_VI -reivindicar os bens comuns, móveis ou imó~ 
- veis, doados ou trarisferido.s sem consentimento pelo 
00~~~.; . 

-VII- pi'aticar todos os.-atos que não lhes forem 
eXpiesSariiente vedados. 

Parágrafo único. Na hipótese do número VI, se 
o Casal estiver separado de fato por mais de cinco anos~ 
·cabe ao reivindicante provar que os bens são de proprie­
dade comum." 

_uArt. 249. As ações fundadas nos números IV, 
V e VI do artigo anterior competem aos cônjuges_ e 
.a seus herdeiros.", 

"Art. 250 .. _É as.segurado ao terceiro prejUdiCa:.: 
do, nos casos dos números IV e V do artigo 248, o 
çlireitó regreSsfVO Conlti:(õ dhijuge-e seuS herdeiros." 

"Art. ~5~ .. A_qualquer do~ cônjuges compete a 
direÇão e- a: administração _da socieP,ade conjugal quan­
do- o outro: 

I- e~tiver em lugar remoto ou não sabido; 
II - estiver eril cárcere por mais de dois anos; 
III -for judicialmente declarado. interdito. 
Parágrafo úiüc_o:. Nesses __ casos-; cabe ao cônjuge: 
I -administrar os bens comuns; 

~ Il_ _:_ disPOr- dos partÍcillafes e alienar os bCns m(i~ 
. veis c.Qm\uis e Os do Outro cônjuge; 

.III- administrar os bens do outro cônjuge; 
-IV - alienar os imóveis comuns e os. do outro 

cônjuge, mediante autorização especial do juiz." 
"Art. 258. Não havendo convenção _ou sendo 

nula, vigorará, quanto aos bens entre os cônjuges, o 
regime de comunhão pardal. 

~ _ § 1" É, porém 1 obrigatóriO o regime da separa-
--ÇãO de bel}s_no cas_amento: -- - · 

_ · I - das pesso-as que_ o celebrarem com iufrªção 
do estabelecido no art. 183, n~ XI a XVI (art. 216); 

II - dos maiOres de setenta anos; 
III - do órfão de pai e mãe, ou do menor, nos 

termos dos arts. 394 e 395, embora case, nos termos­
-dO art. 183, n"' XI, com o consentimento do tutor; 

IV - de todos os que dependerem, para casar, 
de autorização judicial (arts. 183, n"' XI, 384, n~ III, 
426, n' I e 453)._ _ · 

§ 29 Poderão os nubentes, no processo de habili­
tação, optar peJo regime de comunhão univ.ersal, ainda 
que maiores de setenta anos, se tiverem_ comprova­
damente vivido como casados no mínimo há dez anos 
ou tenham filhos da união." 

"Art. 260. O cônjuge que estiver na posse de 
bens particulares do outro cônjuge será para com ele 
e seus herdeiros responsável: 

I - como usufrutuário, se o rendimento for co­
mum; 

II - como procurador, se tiver mandato expresso 
ou tácito para os administrar; - -
- --- III - como depositário, se não for usufrutuário 
nem admiriiStrador." 
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"Art. 263": -São e-xCluídos da comunhão: 
0 0 O o 0 0 <Co 0 0 O O O O o·o-o o·o ....... o"O O o~-.,,,.--..--,,~~ ... ·~-~ O O O O O O O o o o o o o o o •---~-' -~~H~~-

X -a fiança ou aval prestada por um dos cônjuges, 
sem a devida outorga do outro." 

.. Art. 274. A administração do patrimônio Co~ 
mum compete a qualquer dos cônjuges e as dívidas 
por ambos contraídas obrigam não só ós bens comuns 
senão, ainda. e:rn falta destes, os particulares de cada 
cônjuge, na razãO do proveito que cada qual houver 
auferido. -

§ 1~' A anuência de ambos os cônjuges é neces­
sária para os atos a título grafuito que impliquem cessão 
de uso ou gozo "de bens comuns. 

§ 2~> Em casO de malversação de bens, o"juiz po- _ 
derá atribuir a administração dos bens_ <l._apenas um 
dos cônjuges." __ __ _ __ _ _ 

"Art. 277~ Ambos os. cónjuges são obrigados a 
contribuir para as despesas da família na proporção 
dos rendimentos de seu trabalho e_ de seus bens, salvo 
estipulação em contrário no contrato an_tenupdal.'' 

"Art. 329. A mãe ou o pa:i que- coritrai novas 
núpcias não pe-rde o direito a ter consigó Os filhos, 
que só lhes poderão ser retirados mandando o juiz, 
provado que um ou outro ou o padrasto ou a madrasw., 
não os tratam convenientemente." 

"Art. 360. o--filho reconhecido, enquanto me­
nor, ficará Sõb o pátrio poder do progenitor que o 
reconhecer, e se ambos o reconhecerem, sob a autori­
dade do pai e da mãe. 

§ 19 Cabe a guarda do menor à mãe que o feco:.. 
nhecer, salvo se de tal soluçã_o- a4vier prejuJzo ao ·me-
nor. . _ _ 

§ 29 VerifiCado que não deve o menor perma­
necer em poder da mãe ou do pai, deferirá -o juiz a 
sua guarda a pessoa notoriamente idônea, de prefe­
rência da família de qualquer dos genitores." 

"Art. 380. Dur_ante a vigência da sociedade con­
jugal o pátrio poder compete ao pai e à mãe, conjunta­
mente. Na falta ou impedimento de um dos progeni­
tores, passará o outro a exercê-lo c_om exclusividade. 

Parágrafo único. Divergindo os progenitores 
quanto ao exercício do pátrio- poder, qualquer deles 
terá o direito de recorrer ao juiz; para solução da diver-
gência.'' . . . . 

"Art. 382. Dissolvída a sociedade conjugal por 
morte de um dos cônjuges, o pátrio poder compete 
ao cônjuge sobreviveqt_e." 

"Art. 393. A mãe ou pai que· contrai novas núp­
cias, não perde, quanto aos filhos do leito anterior, 
o direito _ao pátrio poder, exercendo-o sem qualquer 
interferência do novo cônjuge." 

"Art. 407. O direito de nomear tuto_r compete 
aos pais e aos avós. Cada uma dessa] pessoas o exer­
cerá, no caso de falta ou incapacidade das que lhes 
antecederem, na ordem aqui estabelecida. 

Parágrafo úriico. A nomeação deve constar de 
testamento ou de qualquer outro documento autên­
tico." 

"Art. 409. Em falta do tutor nomeado pelos 
pais, incumbe a tutela aos parentes consangüíneos do 
menor, por esta ordem: 

I- aos avós; 

11 -aos irmãos, preferinâo os bilaterais aos unila-
, terais e o mais velho ao_·mais moç_o; · 

III - aos tios, preferindo o· mais velho' ao m.iús 
moço; 

Parágrãfo único. - Cabe ao juiz decidir de outro 
modo, no interesse do menor ... 

"Art. 414. Poderp escusar-se da tutela todos os 
que comprovarem incapacltação física, aíetiva ou finan­
ceira. •• 

"Art.. 4~4. O côujuge não-separado judicialmen­
te é, de direito, o curador do outro, quando interdito; 
na falta do cônjuge, os pais· do curatelado; na falta 
-dos pais o parente mais )?tóx1fno~ ficando o juii aUtori­
zado a escolher a pessóâ mais iridiCa'da, na ausência 

_ de parentes." - -

Art. 39 _A uníáo de homem ·e mulher, como casados 
fossem, -e que perdure Por cincO anos, o~ pOr dÕis anOs quando 
interrompida por morte de um deles, e por qualquer tempo 
existindo prole, faz presumir qUe a ambos pertencem, em 
partes iguais, os bens havidos a partir_ da coabi~ação, ainda 
que adquiridos em nome de um sO dos conviventes~ 

Art. 49 A companheira quando injustamente abando­
nada pelo companheiro, após união por mais de cinco anos 
ou da qual tenha havido prole, poderá valer-se das disposições 
da Lei n' 3.071, de 1' de janeiro de 1916 - Código Civil, 
para haver alimentos de que necessite para a própria subsis­
tência. 

Art. 5' São. revogados o parágrafo único do art. 36, 
o § 1' do art. 178, o n' VII do art. 183, o n' IV do art. 
219, os arts. 234, 242, 243, 244, 245, 247, 253 e 254, o n' 
XII do art. 263, o -parágrafo único do art. 266, o ar(.. 2-75 
e o n' Ili do art. 1.744, da Lei n' 3..071, de 1' de janeiro 
de 1916- Código Civil Brasileiro. 

Art. 6' Os_Capítulos I, li e III do Livro I, Título li 
-arts. 229 a 255 do Código Civil Brasileiro, passam a consti­
tuir o Capítulo I, sob a epígrafe "Dos Direitos e De~eres 
do Marido e da Mulher". 

Art. 7~ É revogado, no--Código Civil Brasileiro, Parte 
Especial, o Capítulo V, do Título Ill, do Livro I _:_ arts. 
278 a 311, que estabelece regras s9bre o regime dotal DC? 
casamento. 

Art. s~ Esta lei entra em vigor ·na data de sua publi­
cação. 

Art. 9~ Revogam-s~ as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Esgotada a matéria 
da pauta passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n<.> 
484, de 1991, lído no Expediente, de autoria do Senador Couti­
nho Jorge. 

Solicito ao nObfe Senador Irapuan Costa Júnior o parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e DefeSa Nacional. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (I'MDB- GU. Para 
proferir parecer.)-...:__ Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sr. 
Senador CoutinhO. Jorge, tendo sido designado pelo Senhor 
Presidente da República para participar, na condição de obser­
vador, da D_elegação que representará o Brasil na III Sessão 
do Comitê Preparatório da Conferência das Nações Unidas 
spbre Meio Ambiente e Desenyºlvimento,_ no período de 26 
de agosto a 9 de setembro de 1991, na cidade de Genebra1 

solicita autorização do Senado para aceitar a referida missão, 
nos termos dos arts.-55, III, da Constituição e 40 do Regimento 
Interno. _ - _ 
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Trata-se de Senador que, por sua origem. vivêi?-cia e co­
nhecimento, e interesse sobre o tema da Conferência e, além 
disso, a presença de S. Ex~ ao evento será de grande :valia 
para o Senado Federal. 

É o parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- O parecer conclui 
favoravelmente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ 
Fita concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Volta-se à lista 
de oradores. 

Cóncedo a palavra ao nobre Senador júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, apresentei à Mesa desta Casa, no dia de hoje, 
projeto de lei que institura Política Nacional de Energia (PNE) 
e dá oUti:as providências. 

Esse projeto tem a seguinte ji.lstificat1V3.: 
Durante a última década, a oferta de energía riO Brasil 

vem-se tornando progressivamente insuficiente, apesar âo 
crescimento da demanda ter sido aquém do pi'evisto, e-ril face 
·das sucessivas crises econômicas qlie o País vem atravessando. 

Para iSfõ têm contnbuído: 
a) a queda dos investimentos governamentais no setor; 
b) a utilização imprópria dos poucos reCursos alocados; 
c) o· monopólio estatal da produção e -distribuição dos 

energéticos, alijando a iniciativa privada ao menos da produ-
ção de energia para consumo próprio; · 

d) a falta de incentivos adequados para induzir a iniciativa 
privada a produzir energia ao menos para o próprio USo; e 

e) a incapacidade das estatais do setor em incorporar, 
execeto no caso do petróleo e derivados, alternativas para 
as tecnologias em uso, que datam do começo do século, 

Este contexto acabou, inclusive, permitindo que surgiSse, 
notadamente no setor público ligado à energia elétrica, um 
corporativismo tecnoCrático, que freqUeilte-mente tem· ultra-_ 
passado o_s limites do ético, chegando, às vezes, ao extremo 
da corrupção._ . '_ _ -__ _ _ 

Como alternativa para esta situação de fato, é necessáriO 
que a legislação regulamente os dispositivos (..')nstitucionais 
pertinentes ao assunto. Isto é o que está se-iido p"oposto com 
a apresentação de uma política que venha a i'éJulamentar 
o setor energético brasileiro, sem imediatiSmos, ~asuísmOS 
ou circunstancialidades. 

Por outro lado, uma política energética que p.-eteflda 
alterar substancialmente o presente quadro~ _não pode 1eixar 
de: 

a) estimular a entrada maciça da iniciativa Privicla 'las 
atividades de produção e, dentro de limites, de distribuiÇ0o 
de energéticos; : 

b) impor profundas mudanças nas estatais do setor, para 
que se tornem mais abertas e ágeis na incorporação de novas 
tecnologias; 

c) incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de -novas 
e mais adequadas tecnologias de produção e distribuição de 
energia, incluindo fontes alternativas renováveis; e ---

d) apoiar as iniciafiVas~ -inclusive iridividuais, de produÇãõ 
·de energia em pequena escala para consumo próprio. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nenhuma 
política energética que pretenda realismo e aplicabilidade na· 
próxima virada de- século pode deixar de levar em conta a 
ne_cessidade de se minimizar a degradação ambiental, quase 
sempre associada à produção de energia, notadamente nos 
casos de grandes :centrais hidrelétricas e da extração de petró-
leo e gás natural. ' 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Sep.açlores, tenho certeza 
absoluta de que o projeto ora apresentado, que institui a 
Política Nacional de Energia e que dá outras providências, 
servirá de. grande apoio a uma nova política energética do 
nosso País. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. \(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)- Concedo a palavra 
ao n_obre Senador Garibaldi Alve:s Filho. 

O SR. GARiliALDI ALVES FILHO (PMDB - RN. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. P_residente, Srs. Senadores, 
na tarde de hoje, pretendíamos fazer um- pronunciamento 
a respeito do que aconteceu na União So.viética ~ somente 
nos deter no panorama dos acontecimentos ocorridos naquele 
país. Mas, há_ momentos em que a Ijistória parece parar. 
Referimo-noS àqueles momentos supremos em que -uin ãC:onte~ 
cimento, um fato, uma: transformação gera o desabrochar de 
um tempo novo, de uma era nova. De _certo modo,_ o povo 
russo vem sendo protagonista, no começo e no fim deste sécu~ 
lo, de um fenômeno que alcança a dimensãO do uniVersal. 
A Revolução Russa de 1917, sem dúvida, ocupou o seu lugar 
na História, quaisquer que tenham sido os seus desdobra­
mentos e. as suas. repercussões na vida interna da Rússia e 
na vida dos povos. Do mesmo modo que a Perestroika e 
a glasnost assinalam, no contexto mundial, o estabelecimento, 
ou melhor, onascimento de uma nova era, em que se ressal­
tam, fundamentalmente, dois valores, dois prinCípios, dois 
compromissos da condição humana; a liberdade e o respeito 
à dignidade humana em todas as suas legítimas dimensões. 

Ainda está o mundo impacto do, jubiloso, como que 
em êxtase, ante a determinação do bravo povo russo em repelir 
mãis üma tentativa de retrocesso institucio_nal da União_ Sovié~ 
tica. -os acontecimento~ -que se processam naquele país não 
se_ exaurem em suas conseqüências internas. Ali. ante o des­
monte de Ufl1: _regime totalitários, burocrático, intolerante e 
iriiplãcáViel, naSce uma proposta de vida política e social que 
poderá contribUir, ainda mais para revisões e reformas tam-

- b~m n<? Ocíde~te. Afinal, o mundo no qual vivemos e para 
on~e nQ~ ~nc~_r;linf:!amos no novo milênio e assim :~interdepen­
dente, solitário e íncoritrolav:eh:rú~tüe humano. As contradi­
ções_ que parecem desacreditar essas perspectivas fãiein parte 
dos obstáculos e das adversidades que tornam a notável aven­
tura do homem gloriosa e arrebatadora. Nesse contexto, figu­
ras excepcionais como- Nelson Mandela, recentemente home­
nageado neste País e Oeste Congresso NaciOri.al, -exibem a 
marca do homem novo: a tolerância, o desteffior, a obStinação, 
a cre-nÇa inabalável em ideais como liberdade e não~_violência. 
Dó me"srilo modo, Mikhail Gorbachev, vencendo-as l:-e:Si:Stên­
cias que o mundo decadente e velho lhe opôs; deflagrou, 
desde 1986 essas transformações que encãminh~Ql a Terra 
humana para o novo milênio. , , 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era cantando .assim como 
cancioneiro popular ao exaltar os feitos éPicos dos descobri­
!p.ehtos, era dizendo como se deve aplicar, com propriedade 
invulgar, os aconteci._mentos recenteS da União So~'iética, que 
devem nos levar àquela afirmação de que eles não sabem 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Terça-feira 27 5211 

que o sonho é unia coilstaqte da Vida, pois quando o homem 
sonha o mundo pula e o mundo avança, que eu pretendia 
me deter sobre o panorama dos acontecimentOs da União 
Soviética. Mas, Sr: Presidente, Srs. Senadores, fui trazido 
inevitavelmente para os acontecimentos de n.O]@ País, por­
qUe, na verdade, enquanto o mundo todo compartilhava des­
ses momentos cruciantes e excepcionais, no Brasil a opinião 
pública tinha a sua atenção desviada, como quem desperta 
de um sonho para o pesadelo, pelo anúncio de uma série 
de propostas de alterações ó? __ C0ri&títu1Çãó Sob o genérico 
termo de "emendão". Ora, todos sabem que nesta Casa, desde 
os primeiros instãntes· de nossa presença aqu:i, temos defen­
dido reiteradamente- Uril amplo entendimento nacional. Em 
circunstância alguma submetemo-nos àquelas propostas ou 
àquelas alternativas de confronto ou de intoler4ncia. --

Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais uma vez em pleno 
mundo fecundo em diálogo, em controvérsia, de debates, 
diante do que aconteceu na União SociétiC-a, nóS Dão podemos 
deixar de protestar aqui, nesta tribuna, na tribuna do Senado 
Federal, diante do que está acontecendo no nosso País. 

Reafimi.amos o n-osso compi'ohlisso-com o entendimento 
nacional que não pode ser, de maneira alguma, viciado ou 
maculado por procedimentos incompatíveis com os ãltos inte­
resses nacionais. Não podemos aceitar, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que o Presidente da República venha propor com 
esse entendimento mudanças na nossa Constituição preten­
dendo condiciona-r ã tolagem- da dívida dos Estados junto 
à União na tentativa d.e obter o apoio dos governadores numa 
barganha, Sr. Presidente, que certamente deverá ser recha­
çada durante o dia de hoje no Palácio das Águas Claras quando 
estarão reunidos os governadores dos estados. 

Não podemos acreditar, Sr. Presidente, em respeito aO 
entendimento naciorial que tanto defendemos, que o Senhor 
Presidente da República possa fazer essa barganha, essa troca 
de interesses porque permitimo-noS, sem- quebra do nosso 
compromisso com o entendimento nacional, lembrar aqui ape­
nas alguns equívocos, além daquele equívoco maior que já 
foi coffietido pelo Presidente. 

Sua Excelência, ao enviar ·a sua ·prõpósta colocou que 
a universidade seria paga. E 48 horas depois - não diria 
mesmo 48 horas - 24 horas depois, o Presidente voltava 
atrás nã Sua proposta com relação ao destino da nossa universi­
dade. E numa prova, Sr. PreSidente, não de humildade, mas 
numa prova de insegurança, de fragilidade, numa prova de 
falta de-convicção, de falta de compromisso para co-m o destino 
da nossa universidade, para com o destino da universidade 
brasileira. 

Então, Sr. Presidente, lembramos aqui, diante dessa pro­
posta de reforma constitucional, alguns princípios que não 
podem deixar de ser IevadQS em conta pelo Congresso Nacio­
nal. Priineiro, a anualidade dos impostos. A anualidade dos 
impostos é-Uma conquista da ciVilização desde o distante ano 
de 1215; quando os barões ingleses impuseram a magna carta, 
quando governava a Inglaterra o Príncipe João Sem Terra, 
na ausência do seu irmão Ricardo _Coração de -LeãQ. 

oe lá para cá, institucionalizou-se o princípio como dog­
ma de que o imposto somente vigora no ano seguinte a:o 
de sua aprovação pelas Casas Legislativas. Que modernidade 
é esta qu!! pretende simplesmente suspender ou revogar o 
princípiti da anualidade do imposto no Brasil? 

Sr. Presidente, mesmo depois do recuo do Presidente 
da Repllblica, convém lembrar, principalmente nessas horas 
de debate, poís ainda bem que o Presidente agora afirma 

que devem ser discutidos todos esses_ problemas e propõe 
o debate, convém lembrar que a Alemanha Ocidental e o 
Japão emergiram da II Guerra Mundial como espécie de novos 
paraísos capitalistas. A economia de mercado ali prosperou 
e elevou aqUeles países a patamares incríveis 'de desenvol­
vimento científico, tecnológico, soCial e político. 

Pois bem, nesses dois países, só para exemplificar, o ensi­
no universitário é público, é gratuito. E, se os exemplos não 
bastam, c-onvém lembrar que as universidades da França, da 
Itália, da Bélgica, da Holanda, da Suécia,: da Noruega, da 
Dinamarca, de Portugal, da Espanha, da Austria e da Suíça 
professam o ensino público e gratuito. 

Como então, Sr. Presidente, _Srs. Senadores, pretender 
modernizar o Brasil através da privatização das suas universi­

-dades públicas? 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, queríamos lembrar a irre­

dutibilidade d_os vencimentos da Magistratura e do Ministério 
_ Público por isso integra o elenco das garantias a eles deferidas 

pela legislação em todas as sociedades democráticas e livres. 
E uma das formas de revestir_ a Magistr:atura e o Mipist~rio 
Público de condições absolutamente indispensáVeis a:o eXer":' 
cício das suas funções, além de representar uma tradição em 
nossa vida institucional. 

Até que ponto essa irredutibilidade é fonte de déficit 
público no Brasil? Sem essas garantias, isso sirit, o Poder 
Judiciário, o Ministério Público estarão à mercê dos arroubos, 
da prepotência e dos desvios autoritári.os. Será que a dura 
e penosa lição dos anos autoritários_ tão recentes nãQ foi sufi­
ciente para sedimentar, em nossos tecnocratas, respeito maior 
às aspirações da democracia e do povo brasileiro? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, amanhã o Senador Hum­
bertO Lucena ocupará esta tribuiia para falar em nome da 
Liderança do PMDB e certamente colocará ponto por ponto 
o pensamento da nossa Bancada. Mas, Sr. Presidente -e 
aí está o exemplo da União Soviética, af está um povo inteiro 
vencendo um retrocesso institucional-, era preciso lembrar, 
nesta hora, diante deste Senado, esses princípios que são abs_o_­
lutamente incompatíveis coin essa modernidade que está sen­
do constantemente apregoada pelo Presidente da República. 
Ess_es princípios, isso sim, são absolutamente compatíveis com 
a modernidade sonhada e desejada por qualquer país que 
queira se dizer livre, que queira se dizer democrático. 

Ficaríamos, Sr. Presidente, por aqui, com esses questio­
namentos, com essas perplexidades; colocaríamos, Sr. Presi­
dente, essas dúvidas diante deste Senado Federal, 

O Sr. Mau_ríc_io Çor~- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR- GARIBALDI ALVES FILHO- Pois não, Senador 
Maurício Corrêa. 

O Sr. Maurício Corrêa - Nobre Senador, confesso a 
V. Ex' que Dão tenho condições de fazer tim exame sobre 
esse pacote de reforma constitucional que o Presidente da 
República enviou ao Congresso Nacional. COntudo, muitas 
das instituições que hoje vig"ein na Constituição e que o Presi­
dente pretende alterar, na verdade, essas providências causa­
ram um grande susto em todos nós. Entretanto, Senador Gari­
baldi Alves Filho acredito que devemos ter a oportunidade 
-e vamos tê-la, seguramente- de examinar reflexivamente, 
em cima dessa atual Constituição que fizemos. Sem dúvida, 
hoje, por esse-espaço de tempo de Sua experimentação, sabe­
mos que ela não foi uma obra perfeita e está suscetível de 
algumas modificações. Tanto é que o art. 3' do Ato das Dispo­
sições Constitucionais TransitóriaS foi ali consignado na expecw 
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'tativa, exatamente, de que ao elaborar-se a revisão, ter-se-ia 
oportunidade de corrigir qualquer tipo de não-ajustamento 
à realidade brasileira. Sabemos que houve um encargo enorme 
para o Estado, em decorrência das medidas avançadas que 
introduzimos no texto. Parece-me que a nossa preocupaÇão­
há de concentrar-se, não especificamente em cima desse paco­
te que o Governo está fazendo, rrias em construíimos, nós, 
pela nossa vivência, p'ela nossa vida parlamentar, pela nossa 
responsabilidade como homens públicos, uma solução alterna­
tiva, de tal forma que o Estado não fique tão sobrecarregado 
desses ônus que a Constituição ·passou, afinal de contas, a 
acarretar ao Tesouro Nacional. Concordo plenamente com 
a necessidade de entendimento, agora não é dessa forma que 
poderemos chegar a esse entendimento; quando o· Governo 
propõe alterações tão profundas e que significam, eXatamente, 
cpnquistas de lutas antigas que a sociedade brasileira sempre 
empreendeu. Não tenho maniqueísmo de excluir tudo aquilo 
que vem do Governo como algo nocivo, que não serve e 
ve ser rejeitado. Entendo, preliminarmente, do pouco que 
pude perceber, ler e meditar desse pacote, que há, sem dúvida, 
alguns pontos que precisam ser por nós examin-ados sem ne­
nhum tipo de posição contrária, antecipadamente. Devemos 
examinar, com atenção, todo esse pacote que o Governo está 
mandando e acrescentar as modificações que achamos que 
devemos acrescentar. A- isonomia, a própria irredutibilidade 
genérica dos vencimentos, a forma tributária com que a Cons­
tituição- passou --a n-ormatiZar a questão- âa distribuição dos 
tributos no Brasil, toda essa matéria é passível, hoje, de discus­
são. Sem dúvida, a preocupação do Governo em diminuir 
wn pouco o percentual do Fundo para que os Estados tenham 
um maior percentual para· pagar a rolagem de sua~ dívid~s, 
parece-me algo que não devemos condenar e sim examinar 
para saber se realmente essa é a solução adequada. Os estadoS 
brasileiros estão falidos, não há condição dos estados brasi­
leiros pagaram as suas dívidas. Portanto; é- preciso- que se 
encontre "um mecanismo de adaptação da Constitu:içâ"O-ã -reali­
dade que vivemos. E, sabemus que ao longo das discussões 
~:1_ª _ Cçms_!it~n~~ , __ viyíi!_I!J,Q~--~-º-º JJI_ll p_~l~o -ºC!_1trn g~erm_i1_1-ª_çl_q 
momento, de uma psicologia que ainda reinava entre nós. 
E, hoje, V. Ex~ acentuou muito bem em seu proilU.nciameri.tCi._ 
há essa transformação que o mundo opera, em que a própria 
União das Repúblicas SOcialistas Soviéticas progiide, de tal 
modo que já caminha para a social democracia, na extinção 
-quem poderia imaginar issO - da própria União Soviética. 
Nobre Senador, concordo com as suas preocupaçõe-s, essen­
cialmente com o problema do ensino universitário. O próprio 
Governo já refluiu, seguddo estou informad_o, dada a absurdez 
com que foi colocada a eliminação ~da universidade para o 
pobre. Segundo estou informado, li ~os jorm:iiS, ·essa-questão 
já está fora do Plano de Reforma Constitucional. E outros 
dados, salientados por V~ EX', sabemos, perfeitamente, que 
o princípio da anualidade, que vem desde "João Sem Terra", 
em 1215, na Inglaterra, sem dúvida, ficou assentado, em cará­
ter permane* após a elaboração da Constituição dos Estados 
Unidos da América, quarido na interpretação jurisprudencial 
de sua Suprema Corte ficou determinado, taxativamente, a 
anualidade do imposto. Quer dizer, o tributo votado em um. 
determinado ano, só poderia entrar em vigor no ano seguinte. 
Foi uma velha disputa que veio ao Brasil, inclusive, na palavra, 
n.o pensamento e na cultura de Rui Barbosa. Desta forma, 
concordo plenamente com V. Ex~, manifestando que nos deve­
mos preocupar, sim, com essa reforma, porque provou-se, 
até..agora, Cjue a Constituição causou, e está cauSando-, encar-

gos exagerados ao Estado. E temos verific<ido qúe -este Pais 
não tem condições de se sustentar se não encontrarmos alter­
nativas viáveis. E a primeira delas se insere num processo 
de conversa, de diálogo. Vamos continuar com as nossas posi­
ções, com as nossas identidades, mas temos que partir para 
a realidade que estamos vivendo de construir alterações perfei­
tamente ajustáveis ã realidade do mundo moderno. Muito 
obrigado e parabéns a V.-Ex~ 

O SR. GARffiALOl ALVES FILHO- Agradeço a V. 
Ex~-. Senador Maulicio Corrêa. Também não estamos colo­
cando as questões aqui de forma maniqueísta;- apenas lança­
mos aqui algumas advertências, chamando a atenção do Go­
verno para alguns princípios que não podem ser, de maneira 
alguma, feridos. E V. Ex', com a sua autoridade, acaba de 
nos dar maiores subsídios para que continuemos a defender 
esses pontos de vista, até mesmo quando a discussão vier 
para esta Casa de urna forma mais abrangente, quando aqui 
chegar a própria proposta do Governo. Estamos discutindo, 
estamos como aquela história: o Governo está insín-uando, 
estamos sabendo que o galo está cantando, mas não sabemos 
onde._ São notícias de jornais. Não sabemos até onde o Go­
verno vai chegar com essa proposta de reforma constitucional. 

O Sr. Maurício Corrêa- Senador Garibaldi Alves Filho, 
entendo que se abre, inclusive, uma perspectiva para partici­
parmos d_essa grande discussão. E, necessariamente, temos 
que aduzir as nossas preocupações. Não somos obrigados, 
é óbvio, a aceitar aquilo que o· Governo está mandando. Mas 
penso que temos a obrigação de rediscutirmos a ConstituiçãO 
de 88. E este é o momento adequado. Temos que ap-resentar 
ness_e instante as nossas alternativas como hq_mens públicos. 
Temos oportunidade de_ corrigir, por exemplo, o instituto da 
medida provisória, que foi algo trazido no Direito italiano, 
um entrave incrustado na ConstitUição de maneira imprópria, 
incorreta, que tem gerado e gerou até agora todo esse quadro 
dramático de sucessivas remessas de medidas provisórias. Di­
go isto apenas com relação ao art. 62, mas poderia dizer 
muitos outros artil!OS oassíve_is~ a meu ve_r~ de um_nóVo_exame 
dã no-ssa Parte: fiO;tã~to, penso que este é o momento propício 
pa-ra, a par desse pacote que o Governo envia, também encon­
trarmOs essas solu_ções, com vistas, não àquela revisão geral 
que se preconiza no art. 3"', porque seria trallsformar este 
Congresso numa niinlci:mstituinte e iríamos agitar o -Brasil 
num momento impl"óprlo, mas que temos que meditar sobre 
~-.ltt:rações indispe_nsáveis, creio que sim. 

O SR- GARIBALDI ALVES FlLHO- Agradeço nova­
mente a V. E~ 

O Sr. JOsé Fogaça- Permite-me V. Ex• um aparte? 

OSR. GARlBALDI ALVES FILHO- Ouço V. Ex• com 
prazer, nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça-.:.- Ilustre SenadorGaribaldi Alves 
Filho, de fato, V. Ex' está tocando numa questão que ·me 
parece das mais cruciais- no momentO. O Brasíl intefro está, 
digamos, vivendo essa ambigüidade de sentimentos: a certeza 
de que h~ uma crise avassaladora qu~ se abateu sobre o apare­
lho do Estado. A crise de financiamento do Estado é genérica 
e não tem limiteS, porque atinge municípios pequenos e gran­
des, capitais; atiilge os estados pequenos e grandes e atinge 
a União. -Então, estamos vivendo a crise mais aguda que o 
Estado brasileiro já ·viveu, o Estado como ente e como organi­
zaçáo pública dos cidadãos. Não Podemos desconhecer essa 
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realidãde. Comci representante do País, do pensamento dos 
brasileiros, o Congresso nãõ pode abdicar de ter uma consciênw 
cia dessa realidade: o Estado brasileiro está vivendo uma crise 
ciclópica, do ponto de vista da sua capacidade de se auto-fi­
nanciar. Collor é o responsável pelo Pafs, mas é de se pergun­
tar: o Presidente Fernando_ Collor representa o quê? Que 
setores da vida brasileira estão por trás de Sua Excelência? 
Os trabalhadores? Os empresários? Os usineiros? Os peque­
nos e médios agriCultores? Os latifundiários? Os funcionários 
públicos? OS_servidores públicos? A burocracia? Os estudan­
tes? A intelectuaJidade? Os lnilitares? A_ Igreja? A grande 
imprensa? Vamos fã.zer um exame profundo e crítico de cons­
ciência. Quem está por trás desse Governo? O que esse Go­
verno representa? Que segmentos da sociedade brasileira as­
sumem, juntamente com o Presidente Fernando Collor, a 
responsabilidade pelo destino do País? E a_ resposta é triste 
e ao mesmo tempo dramática. A resposta é simples e direta: 
ninguém está com Sua Excelência, pela simples razão de que 
Collor, da mesma forma que Jânio Quadros, há 31 anos­
e a tragédia se repete, como farsa Ou como tragédia, mas 
se repete-, elegeu-se no bojo de uma pregação demagógica, 
no bojo de uma pregação mentirosa, no bojo de uma pregação 
falsa de que tinha nas mãos, individualizada, a mágica perfeita 
e definitiva para arrancar o País da crise. Sua Excelência 
mentiu, falsificOU, cohstruiu imagens inverdadeiras. Senador 
Garibaldi Alves Filho, isso tem preço! Isso tem preço: a soli­
dão, o isolamento, o ilhamento político absoluto. O Presidente 
Fernando Collor não__ tem consigo nenhum segmento da socie­
dade, nenhuma estrutura político-social-econômica que possa 
dar apoio, consistência e avanços concretos para as propostas 
de reforma que faz. Se_quer entro no exame de mérito dessas 
propostas porque, tal como disse o nobre Senador Maurício 
Corrêa, essas propostas são ambíguas, têm aspectos muito 
bons_ e, ao mesmo tempo, muito ruins. É preciso modernizar 
o aparelho do Estado, é preciso enxugá-lo. Não é possível 
que o Governador da Paraíba, como declara hoje, no Jornal 
do Brasil, pague _salários para 104 mil funcionários, sendo 
que uma grande parcela desses funcionáríos -não .t(abalha. 
Os empregos improdutivos são contráriOs à ffiodernidad_e, sig­
nificam empobrecimento geral do povo brasileiro. Então, te-­
mos que ter esta conscientização clara. 

Agora, dizer que o cerne -dos males do Brasil está no 
ensino universitário gratuitO é Um outro_ absurdo. Entre pontos 
bons e maus, certos e errados, diria que não podemos deixar 
de nos determos na análise e na consideração dessas propostas. 
Mas, aqui, o que no~ cabe perg1:1ntar é: quem vai assun:i-las? 
Quem vai se engajãr Com elas, JUntamente com o Pres1dente 
Fernando Collor, para que sejam aplicadas? Ninguém,_ Sena­
dor. Ninguém. Esse é um Govemo""'tlhado, defini~iva, irrever­
sível e irremediavel~nte ilhado, confinado nunia solidão ab­
soluta. Ninguém quer repartir caril ele o ônus da responsa­
bilidade de reformas que vão tocar em interesses corporativos 
ou in:tercsses de grupos. Por quê? Porque, quando Sua Exce­
lência se elegeu, dispensou o apoio, o compromisso e a solída­
riedade de quaisquer setores da sociedade brasileira. Isso,t~m 
um preço! Isso tem um custo e o custo está aí. Esse Gov_e_rno 
já apresentou o projetão, agdra traz ó_ emendão; amanhã vai 
trazer o projetão II, vai vir o enléhàão lll. E nada dis.~o 
encontra repercussão, nada disso encontra resposta na soCie­
dade brasileira. São sóbrias, são OOrietas as palavras do Sena­
dor Maurício Corrêa. Há o ·que--ver, há o que examinar; há 
no que mexer. Realmente há coisas e~das, e _nem tudo que 
o Governo diz está errado. Há assertivas co-rretas no que 

o Governo diz e critíca, mas e-ssa é urila questão que acaba 
se tornando secundária quando o essencia1 não existe, ou 
seja, o poder de mobilizar, articuladamente, a sociedade brasi­
leira para a consecução dos seus fins. Senador Garibaldi Alves 
Filho, as notfcias nos dão conta de que, no México, o PartidO 
ReYolucionário Institucional acaba de ta:Zer 62% dos votos 
numa eleição em que o povo mexicano- julgou as reformas 
aplicadas pelo governo. Ora, para aplicar rifoimas econô­
micas sacrificiais ao povó~- OOino tem ocorrido naqüele país 
e para que esse povo concorde, apóie e sustente o governo, 
é necessária uma ramificação sócüi.l, uma estrutura capilar, 
como a do Partido Revolucionário Institucional, como o PRI 
é para o México. Um homem sozinho não leva o Brasil a 
canto nenhum e não o fará_nunca. Estou chamando a a~nção 
para esse ponto, um tanto quanto marginal no discurso de 
V. Ex\ mas que, para mim-, é essencial, pelo menos neste 
momento, porque, enquanto não resolvermos esta questão, 
o País não andará nem para frente e nem para trás. E da 
mesma forma como V. Ex~, não a_ceito e n~o vejo possibilidade 
alguma, no Brasil, de se derrubar o princípio consagrado da 
irredutibilidade dos vencimentos para setores comO o da ma­
gistratura, do Ministério P1J!Jltc_9 e outros que dependem des­
sas garantias. Caberá a nós, em um determinado instante, 
separar o que são garantias para o exercício de uma profissão 
indispensável à Justiça e o que são privilégios, que devem 
ser examinados no seu contexto e na sua situação. Infeliz­
mente, um homem assim não pode formular um pacto nacio­
nal. E o_ que Sua Excelência tenta? Tenta: uma barganha com 
governadores. É pobre, é deficiente, é insuficierite;-eu diri~~ 
é inútil, não vai levar a ~ada, porque ou a Nação, a sociedade 
brasileira, se mobiliza em um grande pacto de solidariedade 
econômica, ou, então, não se caminha para canto algum. Mais 
uma vez, constato que o preSidencialismo, principalmente 
quando elege alguém nas condições em que elegeu o Senhor 
Fernando Collor de Mello, solitário e com uma bala só na 
agulha, mostra-se um regime definltivamentê-iricapãz de resol­
ver esse tipo de questão. Obrigado a V. Ex• 

O SR. GARffiALDI ALVES FILHO- Senador José Fo­
gaça, concordamos com V. Ex~ O aspecto abordado não é 
absolutamente marginal no nosso 9iscurso. Pelo contrário, 
cbmeçamos citando o exemplo da união do pov,o da União 
Soviética em- torno, por exemplo, de um líder como Boris 
Yeltsin, para juStamente salientar o isolamento do presidente, 
a maneira como está querendo proceder a essa reforma da 
Constituição. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Com prazer. 
O Sr. ~Josaphat Marinho.- Nobre Senador Garibã.ldí 

Alves Filho, felicito-o pela oportmlidade de seu pronurlcia­
mento. Saliento, como V. Ex~, a satisfação de ver triunfante, 
na União Soviética; o espírito de legalidade sobre a traição 
e a violência. Mas me preocupa muito que, na exaltação :da 
vitória, os vencedores venham a perder o equilíbrio. se a­
União Soviética não souber conter o ímpeto dos que vão 

_além das pretenções razoáveiS,--põdem gerar um clima de in­
tranqüilidade e de desequilíbrio no país. Eil não entendo, 
por exemplo, como a União Soviética possa, por -pecreto, 
acabar com- o Partido Comunista, como se este fosse apenas 
uma sigla. Na realidade,_ o partido representa uma idéia, certa 
oU errada, mas uina idéia que dominou a vida política e econô­
mica da UQ.ião_Soviética desde 1917. O qUe nle faz confiar 
no reestabelecimento do equilíbrio é o·esp1ritó de ponderação 
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do Presidente Mikhail Gorbachev. Resta perguntar se ele terá 
condições políticas para dominar a exaltação dos que pensam 
menos no equilíbrio do país e mais na vitória de suas explosões 
pessoais. A propósito da medida que o Governo anuncia-no 
Brasil, não tenho nenhuma dúvida quanto à boa_int_enção 
do Presidente da República. O qU.é me leva à indagação: 
por que tais medidas não são propostas de urna vez dentro 
do grande Projeto de Reconstrução Nacional que, há alguns 
meses, o Governo propôs à Nação? Porque não podem ocorrer 
reformas úteis fora de um reglrtfe de planejamento geral dos 
problemas e das soluções do Brasjl, É a ponderação que desejo 
fazer, em grande parte, na linha do sensato discurso de V. 
Ex~_ 

O SR. GARlBALDI ALVES FILHO- Senador Josapbat 
Marinho, agradecemos a reflexão que V. -EX~ fiiz em- torríO 
dos acontecimentos da UniãO SOviética. 

Na verdade, na exaltação do primeiro momento, no nosso 
entender, deve caber a serenidade de como as reformas serão 
implantadas naquele pafs. O que lamentamos é a maneira 
como se está querendo implantar as reformas no nosso País. 

A respeito da reunião dos Governadores, ouvi, ontem, 
o Gov·emador de Santa Catarina dedª.rar, ,d.e !l).ªneira ponde­
rada: .. Eu não tenho esse controle sobre a minha Bancada; 
não vou exercer esse poder de barganha." E S. Ex~ citou 
o exemplo do Senador Esperidião Amin, que, infelizmente, 
está ausente. Dizia o Governador: "O Senador Esperidião 
Amin tomou o seu próprio caminho, não tenho como -pressio­
ná-lo, assim como os deputados da bancada do Governo. 
Não vou propor-lhes nenhuma barganha; pelo contrário, vou 
me reunir com eles e o que concordarmos irei leyar como 
aprovado pela bancada." A intenção deste pronunciamento 
é a nOssa esperança de que os Gove_rnadores realmente ponde­
rem ao Presidente da República que não se deve, primeiro, 
pressionar o Congresso dessa maneira, porque é inútil; inócuo. 
Ninguém aqui está disposto a ser pressionado. Essa é a ver-
dade. - -

O Sr. José Fogaça- Permite:-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. GARffiALDI ALVES FILHO- Com prazer.--

0 Sr. José Fogaça- Nobre Senad.or, veja V. Ex' o pressu­
posto que está por trás dessa barganha. E um pressuposto 
ao mesmo tempo perverso e mal-intencionado, porque o mais 
lógico e· rrieiios difícil de se e_stabelecer é_ o_ pressuposto da 
independência dos deputados e dos senadores em relação aos 
Governadores de Estado. Este, digamos assim, seria o primei­
ro julgamento. Em segundo lugar, por que haveria influêi1cia, 
poder ou controle dos governadores sobre SuaS bancadas? 
Pelo processo da cooptação política? Pelo chamado jogo do 
ué dando que se receben? Será que os governadores têm 
oferecido, feito chegar aos seus deputadOs favores, benesses, 
vantagens que lhes permitam cobrar um põsicionariiento ãbso­
lutamente condicionado e servil numa votação dessa natureza?. 
Parece que é esse o pressuposto do Govemo: que os governa­
dores têm na mão as suas bancadas. E como um governo 
tem na mão uma bancada? Através do jogo do tráfico de 
favores e de influência. Esse pressuposto é que me parece 
absolutamen_te condenável. Se o Presidente d~ República quer 
chegar ao Congresso Nacional, Sua Excelência deve se dirigir 
ao Congresso_ Nacional; talvez, subsidiariamente, pedir aos 
governadores, aos prefeitos, aos vereadores, às enfiâades da 
sociedade civil, ao povo brasileiro em geral, que pressionem 
o Congresso, pelo caminho legítimo da pressão política popu-

lar. FÕra isso, não há outTO meio pelo qual quem quer que 
seja possa direcionar os pensamentos 'e as decisões das duas 
Casas do Congresso Nacional. Veja V. Ex~ que, por tr_ás desse 
tipo de proposta, está o prejulgamento, por parte do Presi­
dente. de que os governadores compram os deputados e que 
os deputados devem favores aos governadores. Daí, são pres~ 
fácil do mandonisnio dos governadores_. 

O SR. GARffiALDI ALVES FILHO- Senador José Fo­
gaça, nada mais claro do que a colocação feita por V. Ex~ 
neste instante. Comungamos inteii"ãmente com o pensamento 
de V. Ex• · · 

O Sr. Mansueto de Lavor-- :Pefmite~me v: Ex~ um apa:~-
te? 

O SR. GARffiALDI ALVES FILHO- Pois não. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Gostat:ia de a_duzir, exata­
mente como o fizeram meus eminentes colegas que apartea­
ram V. Ex•, que nada mais natural e Constitucional que o 
Presidente da República tome a iniciativa de processos legisla­
tivos. O prim.eiro deles, o mais importante, o mais difícil, 
o mais complexo, a emenda à Constituição Federal. É uma 
atribuição constitucional. O Presidente tem a sua competên­
cia:. E quem pode fazer uma emenda pOde fazer um conjunto 
delas. Até o nome "emendão", não tem problema. Por outro 
lado. também não há nada de condenável pelo fato de os 
governadores se reunirem, e como o cidadão já tem direito 
assegurado pela Constituição Federal, calculem os adminis-­
tradores, os governadores de parcelas do poder públíco brasi­
leiro com as dificuldades reconhecidas. É ímportãflte esse 
encontro de governadores. S. Ex~ precisam se encontrar mais 
ainda. Deixar o isolamento entre os estados ricos, estados 
pequenos, fortes, estados fracos, estados que estão tirando 
a fatia maior do bolo e estados que estão só pegando as miga­
lhas debaixo da mesa. Esta Federação está a perigo. Este 
País pode se esfacelar, como hoje está acoriteceiido à União 
Soviética. Não agora. Mis sempre dizemos "não, no Brasil 
não ocorre isso". Como não ocorre? Havia coisa mais forte 
do que a União Soviética? O mundo não dá tantas_ voltas? 
Há dez anos, quem dissesse que o Partido Comunista_ ia Se­
acab_ar_na União Soviétiça, era considerado doido e, hoje, 
chega-se aqui no País a essa posição esdrúxula: temos doiS 
Partidos Comunistas leg3is e a Rússia não tem nenhum, por­
que o que existia naquele País foi para a ilegalidade. _V. Ex~ 
já viu como Q_ mundo dá voltas? Então, não há nada de mais 
que os governadores se reúnam. O problema - e é isso_ o 
cerne da questão, é o pomo da discórdia - é exatamente 
a má condução. Foi o processO qrie não foi bem conduzido. 
Primeiro, ieforma constitucional, quem é que -discute_e vota? 
Iniciativa do Presidente, é um direito, não vamos pensar ou 
achar que Sua Excelência fez algo de_ mais, que_ se impôs 
etc. Sua Excelência tem direito de eDviaf umáemenda isolada, 
um conjunto de emendas, como temos o_dire_i_to constituciorlal. 
Só que Sua Excelência deveria conversar inicialmente com 
quem vai discutir e votar, com quem tem condições. com 
quem tem competência de viabilizar essa proposta. se for 
boa. Primeiro, as suas lideranças no Congresso reclamam que 
não foram ouvidas, pelo menos nessa fase inicial.. Segundo, 
todas as forças representativas do poder político_,- que é o 
Congresso Nacional, eu tenho absoluta confiança~ Senador, 
que se vier uma proposta que interesse realmente_ ao País, 
que a sociedade toda reclame, o Congresso não poderá fugir 
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dessa responsabilidade, pouco inÍportando se somos partido 
de OposiÇão ao Governo ou pari:ido de sustentãÇao. Creio 
que haveria uma união em: tomo dessa emenda ~~ houvesse 
unanimidade e aspiração fora do CoD:gYe-s-=-m~ Nà.O poderíamos 
fugir a isso. Houve uma conversa prévia com OSl~overnatlores, 
aí e ciue está O probleina, e ainda mais O ~S? d~ C::.~pressões 
infelizes a tal ponto que -o GOVeliládor de São Paulo, Luiz 
Antônio Fleury Filho, disse: não, não é por aí. O Sr:-Ministro 
da Economia Fazenda e Planejamento, que é uma excelente 
pessoa, um homem que realmente é tranqüilo demais, não 
está acostumado com o jogo. S. Ex• parece uma vífimà ind~fesa 
jogada entre as feras, parece um Daniel na cova dos leões. 
Creio que mé::Ihor seria se o Ministro Marcílio Marques Mo­
reira tivesse ficado em Washington onde estava desempenhan­
do um excelente papel, pois a embaixada brasileira realmente 
era prestigiada pelo governo dos estados Unidos. Mas, este 
não é um assunto meu, nem seu, nem de V. Ex~, é um assunto 
do Executivo. O EXtfCUtiVb quis tirar -o E-mbaixador Marcílio 
Marques Moreira de Washington e colocá-lo aqui como· suces­
sor de Zélia Cardoso de Mello, mas a substituição não tem 
dado certo e já há uma impaciência. O Sr. Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento primeiro anuncioU ii~ICpacote 
e depois teve que Iiegá-lo, dizendo que era uma idéia infeliz, _ 
depois disse que era precisõ- a:trairos~góVe?nad_ores para essa 
emenda constituciOnal antes mesmo de falar com os que iriam 
votar e discutir essas emendas aqui no Congresso. E_s~ã. __ !_~_~ia 
partiu de S. Ex• por sua; ine_x_p_erêncía n-o tfato-des~e assuntos. 
Mas como a questão foi colocada, criou-se uma reação nos 
próprios governadores. _Justiça se faça aOs-giV-erD-ª40res. S~ 
Ex~ não estão procurando esse papel do_ que:; o_E_xc;:_cutivo 
lhes quis atribuir. Absolutamente, os governador~~ que!'~m 
salvar a pele, isto é, querem administrad9_r -~e~-~~ ~us _esta­
dos, mas não por essa via. O GovernadOr Luiz Antóniõ_FJe~ry 
Ftlho disse: "Não, Ministro; não é por af'. A questão não 
é essa. Nós queremos rolar a dívida em nossos estados, e 
essa é uma questão emhienteinente técnica, --,a -política vem 
depois ... Acredito seu muito importante eSsa reunião dos go­
vernadores, nias não creio que eles aceitarão esse papel de 
aliciadores de bancadas,_ para votar nessa ou naquela troca 
de favores, tais coino'rOiage:m: de dívidas; recUrSos para com­
plementar seus orçamentos estaduais, até porque a maiOria 
dos governadores foram parlamentares e sabem ~lu~to_ ~em 
a posição de autonomia -que tem o Congresso Naciori~l._ Hoje, 

. eu vejo que a questão foi Irial conduzida, com uma formulação 
pouco política e iri.adequada. V. Ex~ tem toda razão. Este 
pronunciamento que V. Ex• faz é da maior importância. O 
Presidente tem todo o direito de tomar iniciativas, esperamos 
que elas sejam realmente adequadas. Agora, c~Jp~r. a Const_i­
tuição pela crise no País - e nós estamos no mês âe agosto 
-essa história vem de muito longe. Jânio Quadros renunciou 
há trinta anos. Vigorava est"a.-Constituição? Não. Getúlio Vár­
gas suicidou-se em agosto. Vogorava esta Constituição? Não. 
João Goulart saiu do País, foi expulso pelos militares. Foi 
com esta ConstituiçãO?- Não. Costa e Silva teve derrame e 
seu vice não assumiu. Foi com esta Constituição? NãO. Então 
não vamos ã.tribuir os males do País, ec_onómicos e políticOs, 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO - Agradecemos a 
V. Ex~. Senador Mansueto de Lavor. Claro que concordamos 
com v. EX\ e até o Çongresso, farribém deveria fazer uma: -
autocrítica. Aí eStãO 112 artigOs, segu-ndo o levantam~!l!O -~e 
lemos ontem, em matéria num dos jornais -não Ine-Iembio 
quf!l-, que precisam ser regulamentados. Um trabalho reali­
zado pelos Deputados Nelson Jo_~im e Miro T~íxeiia. 

-CrerilOs que pOderia haver um clima para uma reforma 
constituCional, mas a maneira como ela fof Conduzida, até 
mesmoferindot agredindo esses aspectos que lembramos aqui, 
-não pode ser levada muito adiante. Razão por que temos 
o dever de vir a esta tribuna e fazer essas advertências. 

O Sr. Eduardo -SupUcy- Permite-mé um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Concedo o aparte 
a V. Exf 

O Sr. Eduardo Suplicy - Serei breve, Senador Garibaldi 
Alves Filho. Quero cumprimentá-lo por seu pronunciamento 
e dizer da minha concordância com os ·pontos d~ vista expres­
s.os por V. Ex~, apontando muito bem a pressão indevida 
que se constituiria caso os- Governadores de Estado viessem 
a utilizar-se d.e s.ua relação co-m o G_overno Federal para pres­
sionar os Parlamentares no Congresso Nacional. Acredito 
também que o Presidente da República, como V. Exf e os 
Senadores que o apartearam salientaram, agiu de forma inde­
vida, ao colocar para os Governadores a necessidade de pres­
sionarem o Congresso N acionai como forma de ter o emendão 

·aprovado, ao mesmo tempo em que o Governo; então, permi­
tiria o desdobramento das dívidas de cada Estado, de cada 
Município. Isso não pode ser objeto de barganha. Y~- _Ex• 
também, em seu pronunciamerito, colocou muito bem alguns 
pontos que vão merecer profunda reflexão antes de nós modifi­
cá-los na Constituição, pontos tais como a questão da anuali­
dade dos impostos, muito bem colocado por V. Ex~, assim 
como a questão do ensino público gratuito a nível univer­
sitário. Creio que alguns dos pontos colocados pelo Presidente 
da República, em verdade, deverão ser objeto da nossa análise 
em 1993 quando teremos a atribuição de rever a Constituição. 
Claro que cabe-nos examinar as proposições do Presidente 
da República, à luz do que seja a experiência do que estamos 
observando na maior parte dos casos, acredito que essa tarefa 
ficará mesmo para 1993. Claro, alguma reforma tributária~ 
alguns artigos sempre poderão ser transformados em caso 

·de emergência. Mas, o Presidente da República não pode 
atribuir o seu não-sucesso em conseguir o crescimento, a erra­
dicação da pobreza e a resolução do problema inflacionáriO 
à Constituição de 1988. 

a esta Constituição. Esta póde nãO ser-melhor dO que as 
outras, mas· também não é a pior-. Uma maneira de se escapar 
dos problemas é sempre culpar a Constituição. Com ela nós 
podemos trabalhar. Q_problema é que não estamos traba­
lliando adequadamente, nem o Congresso, lamentavelmente, 
nem o Execu-tivO. V-.-Ex• tem a minha solidariedade pelo 
a, que faz na tarde de hoje. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO - Jl.gradecemos ao 
_eminente senador Eduardo Suplicy. Veja V. Ex• que nós, 
aqui no Congresso, já apresentamos, se não me engano, mais 
de 15 emendas à Constituição, somente agora. Inclusive já 
tivemos a ousadia de apresentar uma emenda à Constituição, 
por considerar que os Estados produtores de petróleo, princi­
palmente aqueles localizados no Nordeste, que é uma região 

.pobre, estão sendo espoliados pela não-cobrança do ICMS 
sobre o petróleo~ 

- --- É certo o que V. Ex• salientou muito bem, e que já 
foi fruto deste debate que já se torna longo aqui. Na verdade, 
estamos querendo que tudo isso não se transforme numa bata­
lha de Itararé. Se a Constituição merece ser reformada, que 
ela poss~ ser revista, emendada, mas não dentro desse clima 
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de barganha que se criou çom ess~ reuniffi_o. Esse foi1 !ealmen­
te, o aspecto da nossa preoCupação, e viemos a esta tribuna 
para dizer que, na verdade, se a nossa Constituição_ não é 
intocáve_l, intocável é nosso seiitii;llento de dignidade p~lítica. 

Nós não pod.emos aceitar que se possa querer pressionai" 
o Congresso Nacionª-J. dessa_ maneira, e não acreditamos que 
os Governadoi:.es venham a se constituir em instrumento para 
tal fim. -

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival :aaptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL :--: SE. !'renuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores 1 .0 IDUJ?.­

do assistiu pasmado e apreensivo aos últimoS acon~~Citru:.~_ntos 
ocorridos na União Soviética com a tentativa, felizmente frus­
trá.da, de um golpe de Estado visando destitUir do poder uma 
das figuras mais expressivas deste século como paladino e 
protagonista da paz mundial. -

Ninguém esqueceu ainda os tempos da guerra fria e o 
estado de palpitação, ansiedade, temor e sob_(essalto que pai­
ravam no mundo como_~ma, ameaça_à tranqüilidade dos povos. 
A corrida armamentista por este estado de c;_onstante compe­
tição de violência e hostilidades funcionava, inconsci_entemen­
te, como uma guilhotina armada sobre_ nossas cabeças, ou 
como uma imensa bomba engatilhada sob nossos pés. Vivía­
mos em um mundo que era um verdadeiro bariil de pólvora 
:m E!Ue o demônio poderia ajudar a acend~_r o pavio. 

Cientistas e estudiosos várias vezes- ~nunç_iaram que o 
arsenal atômico acumulado pelos países mai$ poderosos pode­
riam destruir o planeta e varrer o hom~fil da face da terra 
ou, numa hipótese menos sombria, comprometer a vida futura 
da humanidade pela ocorrência de acidentes nucleares impre­
visíveis. 

Tínhamos, em nossa-consciência, que o·processo de desar­
mamento era impossível, porque a Rússia e·os denorili.iladgs 
países da cortina de ferro e seus aliadQs x:Jã_o • concordariam 
em se desmobilizar diante da iminên,cia de uma catástrofe 
atômica. Tínhamos a União Soviética C01p.q_ '}possível protago­
nista do futuro apocalipse. 

Para_ a _ _m_aior parte da ·população do mundo ocidental, 
a União Soviética era o mito, O enigma, a- grande incógnita, 
pois_ não conhecíamos bem a cara do seu povo, a face humana 
da nação, a sensibilidade e o coração de .sua gente, para nós 
excessivamente espartana e pouco mística. Uma incógnita por­
que não se podia saber o que é um povo sem Deus e sem 
alma, o que é um povo exclus_ivo de matéria, um_ povo autô­
mato, "bidnico", meio homem e meio máQUina; o que trans­
mitia à maior parte das pessoas uma concepção de vida um -
tanto árida, ortOdoxa e draconiana, com: estreitos horizontes 
de expressão pessoal e _liberdade individual, limitados no Seu 
direito de ir e vir- e -de manifestar o livre ·pensamento e a 
criatividade artística. · 

Até pouco tempo, os soviéticos erani aqUela imensa famí­
lia da humanidade, armada até os denteS, e entrincheirada 
por traz de uma grande muralha do desconhecido, uma ameaça 
à sombra do isolamento. 

E foi este homem torajosso e extrao-rdirládO~ 'nasd.dO. 
de família operária n~os--co·nfins provinciarios das RússiaS, que, 
numa ascenção fulgurante ao poder mais centraliZado do mun­
do, alcançou a mais alta magistratura dessa poderosa nação 
e, vestindo~se de grande coragem e humildade, abre ao mundo 
as cortinas blindadas da União Soviética -e nos moStra; com 

uma singular dignidade, a face oculta e _nobre do povo russo, 
eril suas grandezas e limitações, reconhecem erros e acertos, 
deles e das outras nações do mu_ndo, e conclama a todos 
para o graride banquete do_ entendimento, da COOQeração, 
da cordialidade e da SQlidarieda_d~_humana. 

Em 22 de outubro de 1990, desta tribuna, aplaudia con-ces­
são do _título de Prêmio Nobel da Paz concedida a este refor­
mador e pacifista extrao"tdinário. 

E sobre ele falei o seguinte: 

"Mikhail Gorbachov enfrenta hoje em dia, hoje 
mesmo, sérias dificuldades em seu próprio pais, séria 
batalha pela sua sobrevivência política. A economia so­
Viética está em momento dífíeil. Há reações. Se externa­
mente Mikhail Gorbachov é aplaudido, internamente so­
fre questiODamenfos. Há um choque entre reformistas 
e conservadores. Mas tudo, como ele esperava-qife acon­
tecesse, a cada momento, _vai acontecendo de umJado 
e de outro. A batalha interna -é __ uma incógnita quanto 
a quem sairá vencedor. É fundamental que Górbachov 
Vença, ·pelo bem do mundo, e que consiga consolidar 
o caminho que está ajudando a const(uir." 

Naquela oportunidade, precisamente no_ dia 18 de outu­
bro, tive a satisfação de acompanhar o Senador José Sarney, 
rec_onhecidamente u.m grande_ conciliador político, em visita 
ao Embaixador Leonid Krushmin para cumprimeritá-lo pela 
justa honraria que fOi-concedida a.Milchail Gorbachov,.asso­
ciando-nos às manifestaçoes de apreço -pelos sucessos dese 
·gênio da pacificação-mundial. 

E volto hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para falar 
do homem que revolucionou o mundo sem um tiro, sem um 
ferido, numa revolução pacífica, e, por esta razão, pelo respei­
to e a estima que adquiriu de seu povo, neste último episódio, 
alguns se hriolararri em sua defesa quando a multidão, ~peito 
aberto, enfrentou os tãnques da opressão, porque ele repre­
senta, na atualidade, não somente o líder imbatível de sua 
gente, mas a esperança de paz no mundo. 

A comunidade internacional, através dos inúm_eros noti­
ciários da imprensa, manifestou a sua apreensão, o seu pro­
testo pelo golpe, e a sua expectatiVa pelo retomo de Gorba­
chov ao cenário de primeiro plano na política soviética, e 

1
expressou a satisfação e júbilo pelo desfecho do episódio que 
o envolveu. Todos nós vibramos com o povo soviético pelo 
retorno do ~u líder. Foi um espetáculo emocionante as lágri­
mas, as cofes, a alegria, a vibração e a fé de alguns cristãos, 
abertamente ajoelhados em público, celebrando, em seu retor­
no, a vitória da liberdade e da democracia, e, por outro lado, 
repudiando e varrendo do cenário a simbologi~ da opressão 
-e---d.o--:retrocesso. 

Todos vimos ã.- iilegria na_ face do povo soViédco, e para 
muitOs que os temiam coma uma gente diferent~_e desconhe­
cida, é edífi.cãnte vê-los como irmãos da mesrp.a_família, que 
é a humanidade, e cele_brarmos com ele as suas conquiStãs 
e vitórias pela liberdade, -bem-estar e a paz mundial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (~u_ito. bem!) 

_O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães.-

O SR. JUTAHYMAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, levo 
ao conhecimento do Senado o docqmento que ie&bi de agro­
pecuaristas que compõem a região da bacia do Co_rrente e 
do m~dio São Fràncisco. -
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É uma tomada de posição daqueles que, com grande 
esforço, produzem parte do alimento necessário à população 
da região e com seu trabalho ajudam no seu -desenvolvimento. 

O documento por eles elaborado não só demonstra a 
necessidade de o Ministério da Agricultura voltar suas vistas 
para as dificuldades que enfrentam, como, através de núme­
ros, expõem as dificuldades que atravessam por terem acredi­
tado, mais uma vez, em promessas -e garantias expostas em 
discursos bem elaborados, mas que, na prática, não são cum­
pridas e levam aos que nelas acreditaram a situações como 
as enfrentadas pelos produtores rurais daquela vasta região 
do meu estado. 

Não desejo, Sr. Presidente, fazer maiores comentários 
ao documento. Ele fala por si. Fico na expectativa de que, 
ao tomar conhecimento-do que nele está exposto, o Sr. Minis~ 
tro da Agricultura, que, ao meu ver, tem tentado estabelecer 
uma política voltada para o campo·, mas ainda sem ter conse­
guido obter o êxito desejado, ao tomar conhecimento ·do teor 
deste manifesto dos agricultores e peCuaristas~ torne -as devidas 
providências para atender a-os apelos nele contidos. 

É o seguinte o teor da correspondência que recebi: 

"Senhores Senad_ores, aqui presentes ou represen­
tados. 

Senhores Deputados federais e estaduais, aqui pre­
sentes ou representados. 

Senhores Prefeitos dos municípiOs que compõem 
esta região. ~ -

Senhores profiSsiOnais liberais, senhores agrôno­
mos, senhores técnicos ·agrícolas_. 

Senhoras e Sentiõres Agropecuaristas. 
No dia 10 de maio deste ano, os agropecuaristas 

dos municípios que- compõem esta região da bacia do 
Corrente e do médiq _São Franc_isço estiveram reunidos 
nesta cidade, objetivando fazer uma análise dos em­
préstimos rurais contraídos junto às instituições de cré­
dito que atuam na região, notadamente as operações 
contraídas nas exposições de animais realizadas no ano 
de 1990, nas cidades de Santa Maria da Vitória e Cor­
rentina. 

Fícou sobejamente demonstrado naquela oportu­
nidade, e os número_s aí estão a falar mais alto, que 
a atual política agropecuária do G_ovemo Federal, em 
vez de promover o desenvolvimento d_esse básico setor 
da economia nacional, na verdade vem promovendo 
o seu colapso, haja vista que a cada dia a produção 
de alimentos, como um todo, vem diminuin-do. 

A imprensa brasileira, escritã, falada e televisada 
sempre noticia que o Governo Federal está importando 
alimentos, fato que por si só-atesta a veracidade de 
nossa afirmaçãõ~ Recentemente os canais de te_levisão 
anunciaram que o GoVerno Collor, "preocupado" com 
o desempenho da agropecuária brasileira, destinou a 
esse setor a quantia de 1 trilhão de cruzeiros, visando 
atender às necessidades de próxima safra. 91192, valor 
que na moeda americana corresponde a Cifra_ de 3 bi­
lhões de dólares, aproximadamente. Segundo o IBGE, 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, esses 
quase 3 bilhões de dólares que serão destinados à agro­
pecuária para a safra 91/92, na verdade não representa 
muita coisa, -pois no ano de 19_87 o setor foi beneficiado 
com recurso da ordem de 18 bilhões de dólares; em 
1988 a liberação foi da ordem de 16 bilhões e quatro-

; 

centos milhões de dólares; em 1989 os recursos atingi­
ram a quantia de 9 bilhões e quatrocentos milhões de 
dólares, e no ano de 1990 a agropecuária recebeu libera­
ções de .5 bilhões de dólares_." P_elo que se perCebe, 
a agropecuária nacional continua relegada a segundo 
plano. Enquanto a população brasileira aumenta, a 
produção de alimentos diminui, diminuição que se re­
flete não apenas na baixa produtividade do setor, mas, 
sobretudo, é conseqüência da redução da área cultiva­
da, fenômeno que se acentua a cada ano, por falta 

-de maiores incentivos. 

O subsídiO à agrop~cuária Jói SU)J]itituí~2 pelo sui- -
cídio dos nossos agropecuaristas, sobretudo a partir 
do momento que começou _incidir --nas operações 
ru~ais a ex-correção monetária, hoje_ deno!llÍil:!ida de 
taxa referencial diária, cuja substitúiçã'u téfniirl.Õiógíca 
em nada muda seu caráter nefasto-e criminoso a nos 
-atlflgir ítripíedosamerite, sob o mafliO-de uma pseudole­
galidade. 

O pior, senhoras e senhores, -é que este governo, 
que se dizia defensor dos descamisados, na verdade, 
est~ nos transformando na nação dos desnudados, pois 

· asstste a tudo passivamente, quando permite às iristitui­
ções financeiras cobrarem dos tomadores de emprés­
timos ju!."OS exorbitantes e outros acréscimos ilegais, 
ao_ bel-prazer de suas conveniências, sob os aplausos 
da classe banqueira nacional, com o aval de órgãos 
intemac_ionais, os quais, sob a batuta do Fundo Mone­
tário Internacional, do Banco Mundial e do Clube de 
Paris, criãram um novo Conceito de es_cravãtura, qual 
seja, a escravatura financeira iiriposta pelos países mais 
ricos aoS pafses mais poDres do Terceiro Mundo em 

_cujo bojo se ençontra·o Brasil. _ ~ ' 
Daquela reunião-realizada no dia 10 de maio deste 

ano surgiu um documento, cujo teor é -o Seguinte. 
Santa Maria da Vitória, 10 de maioúe 1991. 
Senqores Presidentes do- Banco ~~o BraSH S/A., 

do Banco do Estado da Bahia_, do Banco do Nordeste 
do Brasil S/ À e do Banco Brasileiro de DescontoS S/ A. 

Tom"!-mos a liberdade de nos dirigirmos as V. s~s, 
objetivando tecer algumas considerações acerca da real 
situação __ dQS_nossos agropecuatistas, ao tempo em que 

- -apresentamos as seguintes propostas adiante expostas. 
A bacia do Rio Corrente, na qual se acha inserida 

dez municípios do oeste baiano, quais sejam, Santa 
Maria da Vitória, São Félix do .Coribe, Cocos, COribe, 
Jaborandi, Correntina, San"taria, Serra Dourada, Tabo­
cas do Brejo Velho e Brejolândia, representa esta ba~ 
cia, hoje um dos maiores pólos pecuários- do Estado 
da Bahia _e_ quiça do Brasil, no que conceme ao -gado 
de corte. Esses municípioS durante muitos anos vêm 
sendo vitimados, ora por longas estiagens, ora por ex­
cess-os de precipitação pluviométrica, fenômenos que 
ensejam-terríveis reveses à economia local, sobretudo 
porque submete os nossos pequenos e médios agrope­
cua.ristas a uma vexatória situação de penúria e de ex­
trema mi~rabilidade. 

-- Para que se tenha uma vaga idéia de um desses 
fenômenos, entre dezembro de 1989 e fevereiro de 
1990 estã região, sobretudo os municípios de Santa 
Maria da Vitória, São Félix do Coribe, Jaborandi, Cor­
rentina e Coribe, esta região foi ati~gida por enchentes 
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sem precedentes na sua história, cujas marcas catast~c­
ficas fOfãilf Objeto de inúmeras reportagens nos princi­
pais jornais do país, além da ampla divulgação que 
recebeu por parte das empresas televisivas brasileiras, 
notadamente a Globo, Manchete, SBT e Bandeirantes. 
Para ·que se possa aquilatar as fune_stas_ conseqüências 
daquelas enchentes, somente no município de Santa 
Maria da Vitória, dezoito pontes foram arrastadas pela 
correnteza das águas, os cinco bancos locais tiveram 
seus expedientes suspensos por mais de quinZe dias, 
o comércio estagnou, o prédio da Delegacia de Polícia 
e a Igreja Matriz desabaram, o Fórum ruiu, mais-de 
trezentas casas, só na sede do município, foram destruí­
das pelas águas e outras tantas ficaram irremediavel­
mente danificadas. O muo.it:!pio teve seti -perfil modifi­
cado para pior, vez que metade de sua sedeJiçou sub­
mersa pelas águas do Rio Corrente; transform_.ando nos­
sa cidade numa verdadeira cidade fantasma entregue 
à sUa própria sorte- e- à mercê dos delapidadores do 
patrimônio privado. 

Por essa razão -alguns municípios, a traves dos seus 
agentes políticos, tiveram que conviver -com o- estado 
de calamidade .pública decretado, e buscaram junto 
às autoridades estaduais e federais os recursos que lhes 
permitissem minorar os graves-problemas aflorados na­
queles dias aflitivos, todavia não obtiveram o êxito 
almejado, na proporção das suas necessidades mais 
prementes; Em que pese as adversidade~ experimen­
tadas, paulatinamente nossas populações foram saindo 
dos escombros de suas aflições. Mesmo órfãs do pai 
Estado e da mãe União, elas resignadamente aCredi­
taram nas suas próprias forças e nas suas históricaS 
determinações, a tal ponto que nos fez lembrar a asser­
tiva feita pelo escritor Euclides da CQ.nha, quando do 
seu livro intihllado de Os Sertões ao delinear com muita 
propriedade ~,., ~tlfrimento do povo nordestino diante 
dos rigores das se ..... s, assim disse: "0 sertanejo é antes _ 
de tudo um forte".-

Senhores Presidentes. Os nossos s~rtanejós, na­
queles dias aflitivos não foram apenas fortes, foram 
eles mais do que fortes, porque se transformaram em 
verdadeiros heróis anônimos, cujo heroísmo foi de uma 
dimensão incomensurável, vez que, desprovidos dos 
mais básicos e elementares meios materiais para se 
protegerem contra as intempéries da natUreza, fizeram 
das suas consciências e das suas inabaláveis convicções 
de vida a mais forte das armas de que um exército -
pode dispor. 

Como se não bastassem aqueles revezes aos quais 
nos referimos, no último ano do governo Sarney a galo­
pante aspirai inflacionária, com taxas de juros rondan­
do os 80% ao mês, asfixiava ainda mais os _noSSQS- pe­
quenos e médios agropecuaristas. A escassez do crédito 
.agrícola m~ginalizou os nossos rurícolas, homens esses 
que são os únicos soldados capazes de conter a maior 
divisão de blindados da mais desastrosa guerra com 
a qual a humanidade um dia deverá se defrontar, qual 
seja, a guerra contra a: fome. S_ão_ esses homens que 
ganharão a guerra em prol das nossas sobrevivências, 
fazendo o que todos os dias, de sol a s_olf.az.e_m: produzir 
alimentos. 

Em ·março de 1990 assumiu o comâ.nâo da nação 
o Presidente Collor de Mello. A nação estava sem ru-

mo, desesperançada, descamisada, segundo palavras 
tejduàis do pi"õprio Presidente da República. Medidas 
imediatas foram tomadas, muitas delas bruscas, todavia 
necessárias, _diante da ameaça da hiperinflação. Algu­
mas linhas de créditos foram resucitadas, as taxas infla­
cionárias foram gradativamente Cãindo, saindo dos 
quas_e 80% para 7% ao mês. O êxito da política econô­
mica experimentado naqueleS primeiros cento e vi:ó.te 
dias, aliado à excess_iva dose de otimismo do Chefe 
da Nação, fez com que os nossos 3.gropecuaristas des­
sem um voto -de confiança ao novo governo, o que 
os levaram assumii.-CómpromlssOS creditícios em busca 
do desenvolvimento e aprimoramento das suas ativida­
des. As exposições de animais foram redimidas, os par­
ques nos quais elas se realizavam saíram da ociosidade, 
e os nossos agropecuaristas não vacilaram em buscar 
créditos inadiáveis ao desenvolvimento dos seus miste­
res. A euforia inicial, todavia, durou pouco. A ganância 
dos grandes cartéis da bovinocultura brasileira fez com 
que o governo central adotasse medidas drásticas, bus­
cando suprir o mercado interno de carne; todavia tais 
medidas, que só deveriam atingir especificamente os 
ca~:~sadores do desabaste_cim~nto do produto bovino no 
mercado nacional, terminou atingindo a totalidade dos 
nossoS pequenos e médios agropecuaristas, submeten­
do. s~as atividades_ ao caos,_ ao desespero e ao estado 
dos meses as taxas inflacionárias· se ascenderàri:t, a 

importação de carne determinou a queda -brusca no 
preço da arrob_a_ do __ gado, a comercialização do boi 
em pé caiu a níveis nUnca visto, enquanto isso o preço 
dos animais adquiridos nas exposições, comparativa-

-- mente- ao- débito atualizado nas respectivas fichas de 
responsabilidades de cada devedor, atingia c1fras equi­
_valentes ao preço do bezerro de ouro, de que nos fala 
Moisés na sua trajetória bíblica. 

Nunca, Senhores Presidentes de bancos, na histó­
-- - -- iiã_ da pecuária brasileira os animais adquiridos nas­

_ feiras de bovinos perderam para a inflação. Ein tempos 
· --jlie~rtiOtáveis, -ante-s-do inserimento nos contratos rurais 

da famigerada correção monetária, cuja eXtinÇão via 
medida provisória foi resuscítada com o rótulo de taxa 
referencial diárià,~lló final dos contratos, quem antes 
tinha adquirido dez reses, com a verida de apenas três 
liquidava o seu débito e ainda permanecia com as rema­
n-escentes, além das crias. Nos dias atuais a -situ_3.ção 
é inversa, de uma inversão geométriCa absurda, incon­
cebível e criminOsa. A título de exemplo, Senhores 
Presidentes, e este exemplo é corriqueirO e- extensivo 
a todos os pecuaristas que contraíram débitos-pecuárioS 
nas exposições de animais realizadas em julho de 1990, 
_nos Municípios de Santa Maria da Vitória, Correntina, 
bem como no Leilão de gado realizado no Núcleo do 
Formoso, de propriedade da Codevasf, a situação dos 
nossos pecuaristas é a seguinte: 

Erri 19 de âgosto -de 1990 determinado pecuarista 
contraiu um empréstimo para comprar um reprodutor 
e cinco vacas, no total de Cr$400.000,00 (quatrocentos 
mil cruzeiros). Decorridos noves meses, em -30 e abril 
do ano em curso o seu débito já somava a iiriportância 
de Cr$1.006.056,56 (um milhão, seis mil, cincqüenta 
e seis cruzeiros e cinqüenta e seis centavos), já deduzida 

-a primeira parcela de Cr$242.134,35 (duzentos e qua-
renta e dois mil, cento e trinta e quatro ·cruzeiros e 
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trinta e cinco centavos) que foi paga em to defevereiro 
deste ano. O reprodutor custou Cr$150.000,00 (cento 
e cinqüenta mil cruzeiros) é as cincO vacas totalizaram 
a quantia de Cr$250.000,00 (duzentos e cinqütenta mil 
cruzeiros), portanto saindo cada c_abeça à _ra~ão de 
Cr$50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros). 

Enquanto que a partir de agosto, data da contra­
tação do empréstifnõ, em razão das medidas governa­
mentais já aludidas, o prêço da arroba caía vertigino­
samente, a comercialização da carne no mercaçlo inter­
no retraía e a importação se acelerava, o débito Qon­
traído crescia galopantemente, vez que juros e corr.eção 
m!)netáría, e posteriormente taxa referencial diária, 

O)lensalmente eram capitalizados, o que inviabilizou os 
tomadores liquidarem seus compromissos, já quando 
dos vencimentos das primeiràS_pãici1as. - - - . _ 

A atual política agrópecuárla ê tão escandQioSa' 
_ e inc~nsata que, no exemplo supracitado, só a primei_rá ·­

parcela paga correspondeu em seus meses mais de 50% · 
do princioal contratado, e ao longo de nove meses 
o débito, no seu montante~ creSceu em 250%: 'N'ilnl · ' 
gtáfico mais porme·n.·o-dZado a operação de· 
Cr$400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros) contratada 
em 19 _de agosto de 1990 teve menSalmente os seguintes 
acréscimos de_ juros, correção monetária e ou. taxa rêfe: 
iencial diár1ã., conforme abaixo: · _______ --_ ~-

Agosto de 1990-Correção Monetária, •• , ••• ~ 38~237 ,44 
4.382.1.1~ Juros •••••••••••••••••••• ~$ totàl •• Cr$ 42.61.9,82 

Setembro d·e 1990-Correção Jr.onetária .... ,Cr$ 59.210,40 
Juros. , , •• , •• -••••• , ••• •.:C!$!:!._5~·=1'"4'"0::;,'"2::.9::~. total •• Cr$ 64.350,!i9 

OUtubro de 1990- Correção Monetária ••••• C!$ 67,756,08 
Juros ••••••••••••••••••. _:Cr$~-5~·=6~5~2~·~0~4~ total •• Cr$ 73_.408,)2 

:Novembro de 1990-correção 14onetária ... .. Cr$ •92.629,97 
~v.roe ••••• , •••••••••• _ •• ers 6. 797,62 total •• Cr$ 99.427,59 

Dezembro de ~990.Correção Mo~etroria,,,,,Cr$123.397,54 
Juros••••••••••••••••••~$ 25.972,33 total.. .c:t 149.369,87 

Janeiro de ~99~- Correção Monetária ••••• C!$161.333,67 
Juros •••••••••••••••••• ~$ 8.341,11 totaJ. •• CrS 169.674,76 

Fevereiro de 1991.~axa Ref.Diária ••••••• Cr$ 88.162,45 
Juros ••••••••••••••••• ~$ 6.799.76 tota1 .. Cr$ 94.942,21 

Mc.:r:ço de 1991-~axa. Ref. DilÚ'ia ........... erS 78.332,92 
~J~n~r~o~ss.•-••~·~·~·~·~·~·~·····••••••••0$ 8.503,80 total •• Cr$ 86,836,72 .. """'= ~.-<-_ 

Como podemos perceber, Senhores Presidentes, 
somente o somatório dos juros e correção monetária 
de agosto e dezemtro de 1990 correspondeu a cifra 
de Cr$429.176,09 (quatrocentos e virife nove mil, cento 
e setenta e seis cruzeiros e itove -cenfã.vOS), o que signi­
fica dizer que em apenas cinco meses, somando ao 
valor acima o principal de Cr$4QO.OOO,OO (quatrocentos 
mil cruzeiros), os preços dos an'ítnais adquiridos dobra­
ram, em razão cio débito contabilizado ã época, ao 
passo que o ·valor _real de cada animal no mercado 
era inferior ao da data de suas aquis-ições. 

Senhores Presidentes. Em face desse quadro de 
negritude inconcebível, os nossos pecuaristas, ainda 
assim, não pretendem dar calote nos _seus credores e 
nem em ninguém, sob o manto de quaisquer que sejam 
os artíficios. Queremos, todos nós, isto sim, que a liqui­
dação das_ nossas dívidas sejam efetivadas nas bases 
de um débito real, não expoliativo, de cujo consenso 
o setor pecuário possa continuar sendo um dos esteios 
da economia nacional. 

Nós, os pequenos e médios agropecuaristas desta 
Bacia do Corrente, abaixo-subscritos, em número que 

supera mais de uma centena, que de_sol a solloóaramos 
pelo sustento de nossas proles e pelo engrandeci:q~ento 
do país, reunidos nesta cidade de Santa Maria da Vitó­
ria em 10 de maio de 1991, por julgarmos imprescin­
díveis uma tomada de posiçâo urgente, deliberamos 
levar ao conhecimento de V. sf"', como presidentes dos 
Bancos credores~ ao conhecimento do Presidente do 
Banco Central e de S_ua Excelência o Ministro_ da Agri­
cultura, o presente documento com as nossas respec­
tivas propostas, para as quais esperamos ver uma delas 
aceita, por serem de Iídima justiça. 
Prin;teira: O pagamen~o dó capit'al -acrescido dos juros 
pactuados nos contraros. 

Segunda: A liquidação dos empréstimos, toiDando 
por base a variação do preço do produto na região (preço 
da arroba), compreendido entre o período da contratação 
e o· do vencimento. _ 

Terceira: DevoluçãO dos animaíS aos Bancos cre-
dores. · 

Ainda que contamos em favor de nossa causa am­
paro jurídico que enseja a subtração do instituto da 
correção mo:hetária e outros acréscimos que ferem fron­
talmente a legislação que disciplina o crédito rural, 
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alimentamos profundas esperanças na busca de uma 
solução cons_ensual que viabilize o cumprimertto das 
nossas obrigações, o que para tanto contamos com o 
alto senso de justiça- de que são possuidores Vossas 
Senhores, de cuja dedsão dependerá o futuro decente­
nas de pecuariaristas e de suas já sofridas proles. 

Senhores Presidentes. Finalizando, queremos di­
zer às Vossas Senhor as que o futuro da humanidade 
está nas mãos calejadas daqueles que produzem alimen­
tos. 

Não nos tolham_nas nossas mais profundas aspira­
ções, ao contrário, alimente-nos, nos nossos mais pro­
fundos anseios de esperanças por uma existência mais 
digna. 

Com a máxiina br-evidade que o assunto requer, 
aguardamos ansiosainente oS pronunCiamentos de Vos· 
sas Senhorias, ao tempo em que lhes apresentamos 
nossos protestos de elevada estima e alta cmlSideração. 

Saudações-. 
Os agropecuaristás da Bacia do Corre..nte·e do mé· 

dio São Francisco. 
Senhoras_ e_ Senhores. _ _ _ 
Enviamos--às institUiçõeS financeífãs ~r~ClÕ!as rioS­

sa exposição de motivos, acompanhadas das propostas 
aprovadas pela nossa assembléia reuffiâa naquela data, 
e enviamos tarilbém aquele documento aos Senhores 
Senadores, Deputados Federais e Estadu_ais, buscando 
apoio no sentido de defenderem os justos interesses 
dos nossos agropecuaristáS na tribuna das casas às quais 
pertencem, cujos nomes são os s_eguintes: Senador Ruy 
Bacelar, Deputados Nestor Duarte, Sérgio Brito, Ge­
nebaldo Corréia, Luis Braga, Hidevaldo Boa Sorte, 
Sebastião castro e José Rocha. 

Deco_nidos mais de trinta dias 'de enviO da(iuéle 
documento às instituições de Crédito, eis que_ até o, 
dia 13 do corrente JJãO tinh_amos recebido qualquer 
contraproposta, fato que levou à CoriüsSão dos agrope·--

Edval Passos, Maria José Rocha, Coriolano Sales, José 
Rocha, Hideva~do Boa Sorte, Luiz Braga, Artur Maia, 
Calmito Fagundes, RaimUndo Sobreira, Eujácio Si· 
mões, Eliel Martins, Presidente da Assembléia Legis­
lativa da Bahia, bem como enviamos convite ao depu­
tado Waldeck Ornelas, Secretárío de Planejamento do 
Estado da Bahia. .. 

Com a presença dos ilustres d-ePutados que aquies· 
ceram aos nossos convites, gostaríamos de ouvir de 
cada um deles, sem nenhumã retórica on discurs..o de 
cunho político, qual a posição que cada um tomou 
na tribuna na casa à qual pertence, vez que o impasse 
está criado e necessitamos de posições práticas quanto 
à solução do problema. 

Alguns Bancos abrem a possibilidade de negocia· 
rem c_om os tomadores de empréstimos rurais, caso 
a caso, recebendo dos devedores propostas concretas. 
É necessário dizer que ninguém es~á impedido de fazê­
lo, todavia perdurando qualqUer impasse, só nos resta 
bater ãs portas da justiça, sobretudo porque a Lei n9 

4.829, de 5 de novembro __ d~ )..965, instrumento que 
1ilstitucionalizoti õ Crédito rural, e o DecretO no? 58.380 
de 10 de maio de 1966, que regulamentou a lei acima 
referida, além dos Decretos-Leis n? 167 e 26.5, os quais, 
tratando do crédito ru_ral não trazem sequer uma só 
palavra impondo ou institU.índo a correção monetária, 

- boje denominada vergonhosa e- disfarçadamente de ta­
xa referencial diária. 

Sabemõs que rião -éJ_uflÇão- do crédito rural subsi· 
diar atividades deficitárias e- ãiitieconôniicas:; embora 

--na prática os usineiros da cana de açúcar, vez por outra· 
são contempfados com tais benesses. Mas também não 
é função do crédito rural in viabilizar o desenvolvimento 
do setor agropecuário, através das taxas e acréscimos 
Hegais ora praticados, disfarçados sob_ o véU: de uma 
falsa legalidade, por trás do qual se esconde o ros_to 
-da agiotagem bànqueira. 

cuaristas prom_over esta reunião, a fim_d_e deixá,los __ _ 
informados das providências tomada$ pela comiSsão 
que os representa. Mesmo diante desse esquecimento, 
que na verdade cheira descaso e desrespeito aos agrope­
cuaristas, expedimos telex a todos os presidentes dos 
Bancos envolvidos nas operações, cobrando resposta 

Necessitamos reparar com urgência esta situação. 
_ Necessitamos cóm urgência dar um basta nesta agiota­
gem qU_e_ se pretende institucionalizar, necessitamos ur· 
gentemente vezsegulamentado o § 39 , do art. 192 da 
Con-stitUiç-ão Feâeral, em cujo bojo estabelece que as 
taxas de jurOs reais, nelaS incluídas comissões e quais­
quer outras remunerações direta ou indiretamente refe­
ridas à concessão do crédito, não poderão ser supe· 

às nossas propostas, fato que se deu no dia 16 de julho 
do corrente. 

Apenas o Banco do Brasil SIA e o Banco'&, Nor-­
deste do_BrasU S!A-S~ limitaram a nos inforf!I~r a impos­
sibilidade de atender o nosso pleito. Em contrapartida, 
recebemos apoio â nossa lutá, atravéS de correspon· 
dência, do Prefeito de São _Félix do Cor:ibe, da Asso· 
ciação dOs Mllnicfpios do além. SãQ Frao_cis_co, bem 
como moções de apoio das Câmaras MuniCípãis de 
Santa Maria da Vitória, São Félix do Coribe e Cocos. 

Para esta reunião, além do convit~ gt:ral que fize­
mos aos nossos agropecuaristas, enviamos convite, dã· 
tado de 11 de julho, às seguintes personalidades da 
vida pública brasileira: Deputado Ibsen PinheirO, Presi~ 
dente da Câmara Federal; Senador_Mauro Benevides, 
Presidente do Senado e do COrigresSO Nacional; Sena­
dores Ruy Bacelar, Juth~y Magalhães e Josaphat Mari· 
nho. Deputados Federais Genebaldo_Corréfá, Sérgio 
BritO; Nestor Duarte, Prisco Viana, Sebastião Ferreira, 
Gedel Vieir3.Llma,----pelix Mendonça, Leur Lomanto, 
Waldir Pires, -Sérgio Gaudenzi. DeputadOs EstadUais. 

riores a 12% ao an6. --
Senhores-membros do Congré.sso Nadonal. A na­

ção espera de Voss_as Excelências a urgente regula­
mentação daquele dispositivO conStituCiOó.ál, sob pena 
de sermos obrigados a reconhecer que no Brasil o crime 
de usura se transfo.rniOu em.--ató-de liSura. E o pior 
de tudo isso é c}ue -túenios ainda de aceitar _e admitir 
como verdadeira e sem contes_tação, as palavras do 
ex-presidente fiariçês Franci:>is-Marie Charles De Gau­
le, que ao se referir ã nação brasileira, lamentavelmente 
assim se expre-ssou. "0 Brasil não é um País de ho'ínens 

· · sérios". 
Que a vontade popular e as leis sejam cumpridas, 

que o nosso clamor seja ouvído e- atendido. Abaixo 
·a agiotagem. 

Claudemir Santos de Morais - Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Carlos De:Carli. 
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O S.R: CA.RLOS .PI>'t:A.RLI (PTB - AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senad()re~, toma~ 
mos conhecimento da recente decisão da Co-iD.is.$ãQ d~ Rela­
ções Exteriores de convOcar o Exm~ Sr. Ministro da Aero­
náutica para expcw ã política brasileira de transporte aéreo 
internacional_ e os critérios adotados_ para a concessão dessas 
linhas aéreas. 

A propósito, cabe coment;t a iffiportâncià- da origem 
dessa convocação: a análise .d.a_Men~agem n~ 186, de 1991, 
através da qual o Poder_ Executivo Subm~t~u_à consideração 
desse egrégio Congresso Nacional o texto do Ac.ordo s_obre 
Transporte Aéreo, celebrado com os Estado_s Q_niQ.Q_~- da Amé-
rica em21 de março de 1989. __ 

Além da estranheza natural do prazo decorrido entre 
a assinatura do referido_ acordo e o seu _encarraín}l~_mento ao 
Poder Legislativo para- a -competente apreciação, conforme 
já amplamente notiCiaâo à época, esse acordo já foi Modifi­
cado em novas negociações oconidas em abril último. 

Tive-a opOrtunidade de apurar que as modificações intro­
duzidas indubitavelmente caracterizam desconfiguração do_es­
pírito que preValeceu na elaboração- do docume_nto ora em 
tramitação pela Comissão de Relações Exteriores da Câmara 
dos Deputados. . . .. . .. _ _ . 

A meu ver e segundo todos tiveram a oportunidade de 
ler nos jornaiS, os novos itens acO_n:lados aq_iilséS de trã.zer 
vantagens ao Brasil está, iSto síril, causando preocupações 
e risco às empresas aéreas bra_sileiras. Sob a_falácia uco:mpe­
tição justa e cOnstrutiVa''_ no transporte aéreo, as- empresaS 
brasileiras poderão entrar _em desastrosa cOncoqência -elltre 
elas próprias, vindo ainda, como conseqüência ao priiicípio 
de reciproCidade, enfrentar acirrada concorrência estrangeira, 
podendo até virem a ser tragadas p-elas gigantes norte-ame­
ricanas, a exemplo do que já se observou em outras partes 
do mondo. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que nos ·causa 
profunda preocupação sobre este assunto, é que diante do 
manifesto -interesse de noVas empresa:s brasileiras no estabele­
cimento de ligações para o exterior, não conheça esta Casã. 
a política aeronáutiCã que riOrteia o ExecutiV-o. 

Chamou-nos partic~larmente a atenção e ac;re,ditamos ser 
de fácil comprovação a moção do _Se_nho_r Relator_ ao fato 
de que paíseS em- melhores condições eccmômicas que o Brasil 
não conceberam a fragmentação de forças nesta á.re~, man­
tendo apenas uma empresa de âmbito -interoaciruihl devido, 
acima de tudo, a empresa aérea representar o prestígiO e 
a imagem do país no eXterior, miSSão esta 'que~·- erii nosso 
entender, vem sendo indubitavelmente executada com notável 
sucesso e de forma condigna aos elevados interesses da Nação 
pela Varig. 

Desta forma reverte-se de esped:H importância a conVo­
cação Uo EXJl1~ Si. MiniStro ~a Aeronáutica pela Coniissão 
de Relações Exteriores, em- função do assunto- enVOlver a 
própriã. Segurança· Nacional e ser de competência Ua União 
explorar diretamente ou mediante concessãQ a naVegaÇão aé­
rea. Portanto não conseguimos compreender como sobre as­
sunto de tal relevância, que dispositivo Constitucional outorga 
a esta Casa a apreclã-Çãõ final, sofrarri esses acordos alterações, 
sem que tenhamos sequer conhecimento dos motivos ou inten­
ções determinantes do fato. 

É mister que os Ministérios da Aeronáutica e RelaÇões 
Exteriores esclareçam a esta __ Casa os reais motivQ~_ que levam 
nosso País a -pretender uma política de transporte aéreo dife­
rente da adotada por países portadores de um melhor perfil 

econômico que d Brasil, confOrme foi mencionado pelo relator 
da matéria, Deputado Aníbal Teixeira, permitindo a divisão 
das forças nesse acirrado meio competitivo. 

Ocimportante, Sr. Presidente e Srs._Senadores, é que 
todos tomem consciência que o_ "acordo sobre transporte aé­
reo" encamiilhado ao Congresso Nacional na Mensagem n~ 
186/91, -benl comO suas recerites alterações-, é ineficaz, portan­
to inexistente, pois somente o próprio Congresso Nacional 
poderá res_olver definitivamente sobre a matéria, nos termos 
da Constituição em seu art. 49, § 1'. 

Sendo ineficaz, o referiao acordo, que segundo se tem 
conhecimento estaria vigõi'atfaõ na aviação civil internacional 
e regulando os vôos entre Brãsil e EUA é também ilegal, 
porta-ritO,' se Viei' a CauSãr qUaiSqUer prejufzós ao o Brasil ou 
à aViaÇãó civil brasileira, os Ministro-s e autoridades envolvido~ 
nesta falácia, poderão e deverão ser processados e responsa­
biliZados civil e criminãlmente pelos prejuízos que causareni.­
Remeterei cópia do presente pronunciamento ao Procura.;. 
-dof=·Geral da República para que o mesmo nunca venha alegar 
ignorância-· sobre matéria tão relevante e de tamanha impor­
tância; be-m como às _autoridades- da--aviação civil norte-ame­
ricana, ao Exm9 Sr. Embaixador dos EUA no Brasil e â im­
prensa nacional, em forma de denúncia. 
""'- É o que eU tinha a dar conhecimento a·esta Casa Legisla­
tiva, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O S.R. PllESIDENTE (Beni V eras) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lida a seguinte: __ 

Brasilia, 26 de agosto de 1991 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País no período de 26 de agosto a 9 de 
setembro de 1991, a fim de, no desempenho de missão com 
que me distinguiu o Senado Federal, participar, na condição 
de observador, da delegação que representará ci Brasil na 
III Sessão do Comitê Preparatório da Conferência das Nações 
Unidas sobre MeíO Ambiente e Desenvolvimento na cidade 
de Genebra. 

Aprov-eito a oportunidade para renovar a V. Ex• os pro­
testos de elevada estima e COnsideração. -Senador Coutinho 
Jorge. · · 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -A comunicação 
lida vai à publicação. _ _ _ 

- A Presidência convoca sessão conjunta solene a reali­
zar-se amanhã às 10 horas e 30 minutos, no Plenário da Câmara 
dos Deputados, destip.ada a homenagear S. Ex• o Sr. __ Andrés 
Peres ROdrfguez, Presidente da República do :raraguai. -

O S.R. P.RESIDENTE (Beni V eras)-, Esgotou-se, hoje, 
o prazo-previsto no art. 91, § 39 , do Regimento Interno, sem 
que tenha sido interposto recurso no sentido de inclusão eii:l 
Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n9 50/91, de 
autor,ia do Senador Francisco-Rollemberg, que toma obriga'~ 
tória a publicação mensal, pelo Denatran, da relação de veícu­
los_furtados e de veículos apreendidos; e 138, de 1991, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe so~re a 
obrigatoriedade da manutenção de Programa de Controle de 
Infecções Hospitàlares em todos os hospitaiS do_ País. 

- -As matérias foram aprcivadas, em- apreciação conclusiva, 
pelas Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, e de 
Assuntos Sociais, respectivamente. 
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Os projetos vão à Câmara dos Deputados. 

São os segUintes os projetos encatninbados à Câ-
mara dos Deputados: -

TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃ_O, JUSTIÇA E CIDADANIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 50, DE 1991 

Torna obrigatória a publicação mensal, pelo Denatran, 
no Diário Ofié:ihl da União, da relação de veículos furtados 
e de veículos apreendidos. 

O Congresso NaciO!lé\l dec~~ta: _ . -_. _ ·- . 
Art. 1' O Departamento Nacional de Trânsito.(DENA· 

TRAN) fará publicar, mensalmente, no Diário O~c-al da 
União, a relação dos veJculos furtados e c:Jos veículos apreen-
didos desde a publicação d_o _mês anterior. _ 

Art. 2" Da relação constarão: as datas_ <:Jo iníci9 e do 
fim do pe-ríodo a que se refere a relação, e, para cada veículo, 
a data do furto ou apreensão, o município e a unidade da 
Federação do furto ou apreensão; os seguintes dados de identi~ 
ficaçãO: código Renavam, placa, chassi; e os seguintes dados 
de característica: marca/modelo, ano de fabricação, tipo, car­
roceria, cor predominante, categoria. 

Art. 3"' Como primeira relação, o Denatran fará publi­
car a estatística do número de veículos furtados e não recupe­
rados desde o registro mais antigo de que dispuser até a data 
mais próxima possível da publicação, contendo município e 
unidade da Federação do furto, tipo do veículo e categoria, 
com subtotais, totais e total geral. 

Art. 4' A forma de publicação será aquela que combi­
nar, de maneira ótica, legibilidade, acessibilidade à informa-
ção e economia de espaço. - - _ 

Art. 5<:> A partir da data de publicação desta lei o Dena­
tran deverá encetar a publicação da primeira relação; no prazo 
máximo de trinta dias. 

Art. 6<:> ESfa lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. _ 

Art. 7"' Revogam-se as disposições em contrário. 

TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO 
DE ASSUNTOS SOCIAIS 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 138, DE 1991 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de pro­
grama de controle de infecções hospitalares pelos hospitais 
do País. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Os- hospitaiS do País são obrigãdos a manter 

Programa de Controle de Infecções Hospitalares - PCIH. 
§ 1.,. Considera-se programa de controle de infecções 

hospitalares, para os efeitos desta lei, o conjunto de ações 
desenvolvidas deliberada e sistematicamente coin vistas ã re­

. dução máxima possível da incidência e da gravidade das infec-
ções hospitalares. ___ - _ 

§ 2"' Para os mesmos efeitos, eiitende~se por infeCção 
hospitalar, também denominada instituciona.J ou nosocomial, 
qualquer infecção adquirida após a internação de um paciente 
em hospital e que se manifeste durante a internação ou mesmo 
após a alta, quando puder ser relacionada com a hospita­
lização~ 

Art. 2• Objetivando a adequada execução de seu pro­
grama de controle de infecçõe_s hospitalares, os hospitaís deve-
rão constituir: -

I - Comissão de Çontrol.e de Infecções Hospitalares; 

li- S~rviço de Controle de _Infecções Hospitalares._ 
Art. 3~> A ComiSs_ão ·de COnú·Oie de Infecções Hqspi­

talares será composta pelos técnicos e profissionais do Serviço 
de Controle de Infecções Hospitalares e por representantes 
de nível superior de, pelo menos, os seguintes serviços: -

I - corpo médico; 
11 - serviço de enfermagem; 
111 -serviço de farmácia; 
IV - laboratório de microbiologia; 
V - servi?J de admiriistr3.ção. 
Art. 4' A Comissão de Controle de Infecções Hospi­

- t_a_l!_res compete: 
I- definir diretrizes para a ação de controle das infecções 

hospitalares no hospital; 
II - aprovar o programa anual de trabalho no Sc!rviço 

de Contrai~ de In~ecções Hospitalares; 
--- m- avaliar o programa de controle de in_fecções hospi­
talares; 

IV -avaliar, periódica e sistematicamente, as infoinia­
ções providas pelo sistema de vigilância epidemiológica e apro­
var as medidas de controle propostas pelo Serviço de Co_ntrole 
de Infecções Hospitalares; 

V -definir, em cooperação cOrii a -CorilisSão_ de Farmácia 
e Terapêutica, políticas de utilização de antimiciobianos e 
materiais médico-hospitalares para a instituição; 

VI -definir os germicidas a serem usados no hospital. 
Ai-t. 5~> Serviço de Controle de Infecções Hospitalares 

é o órgão encarregado da execuçãO das ações programadas 
de controle de infecções hospitalares. 

§ 19 O serviço de que trata este artigo será integrado 
por profissionais pertenCentes ao quadro de pessoal do hospi­
tal, compreendendo, pelo menos, um médico e um enfermeiro 
para cada duzentos leitos existentes no liospital, -ou fração 
deste número. 
_ § 2• O período de trabalho do médico e do enfermeiro 
a que se refere o parágrafo anterior será, no mínimo, de 
q';lãtro e seis horas diária_s, respectivamente, exigindo-se do 
último dedicação exclusiva ao ServiçO de Controle de _Infeç_­
ções Hospitalares. 

§ J<?- Os prOfissionais do" quadro de peSSOal do serviço 
deverão ter treinamento específico para a função. 

§ 49 Os hospitais de pequeno porte poderão articular-se 
no sentido da utilização recíproca de reCUi'SoS téciliCõs, mate­
riais e humanos com vistas ao eficiente controle das infecções 
hospitalares. 

. Art.· 6' Ao Serviço de Controle de Infecções Hospi-
talares -competê: -

I- elaborar, implementar, manter e avaliar um progra­
ma de controle de infecções hospitalares adequado às caracte­
rísticas e necessidades da instituição; 

II - implantar e manter sistema de Vigilância epidemio­
lógica das infecções hospitalares; 

III -realizar investigação epidemiológica de casos e sur~ 
tos, sempre que indicado; -

IV - propor, elaborar, implementar e supervisionar a 
aplicação de normas técnico-:administrativas visando à preven­
ção e ao tratamento das infecções hospitalares; 

V - cooperar com o setor de treinament_o com vist~ 
a obter capacitação adequada do_ quadro de funci~::mários e 
profissionais no que-diz respeito ao contmle de ipfecções hos­
pitalares; . 

VI - regulamentar medidas de isolamento e supervt-
sionar sua aplicação; 
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VII- elaborar e divulgar relatório contendo, no nlínimo, 
as seguintes infói'ritB.Çõ~~ pót: serViçO ( uriidade de internaçã-o) 
e referentes a todo a·hospitãE- -- - - ' -- - .---

a) taxa de doentes com infecção hospitalar; 
b} taxa de infecção hospitalar; 
c) estrutura percentual das várias localizações topográ-

ficas no paciente; · · 
d) taxas de infecções hospitalares por procedimentos de 

risco selecionados pela Comissão de Controle de_ ln_fecções 
Hospitalares; . 

e) taxa de supuração de feridas ciiúrgiCaS;Oe ac_(;)Ido com 
o potencial de contaminação, ·e consumo de antiniicfObiano-S;-

VII- elaborar e divulgar, semestralmente, relatório com 
coeficieilte de sensibiliclade/re_sistência dos germeS mais- fre­
qüentemente encontrados a.sso.ciados a infecções h0spità1áres 
no hospital, aos antimicrobianos aí padronizados. 

Parágrafo único. -Supletivamente às funções referentes 
ao controle de infecções hospitalares, compete ainda ao ser-
viço: --- -___ --------- ·--. ··" 

a) permitir a fiscalização pelo serviço de vigilância saru­
t~ria do organismo esta'dual ou municipal de gestão do Sistema 
Unico de Saúde, bem como fornecer prontamente as· informa­
ções epidemiológicas solicitadas pelas autoridades sanitárias 
competentes; -

~) n?tificar ao org~P,ismo de geslão estadual ou m~ni~pal 
do Sistema Único de Saúde os casos diagnosticado_s 9u suspei­
tos de doenças $Ob vigilância epidemiológic3., atendidos e[n 
qualquer dos serviços ou unidades do hospital. 

Art. 79 O planejamento, a aquisição, a guarda, a mani­
pulação, a dispensação e o controle, em hospital, de medica­
mentos contendo antimiCrobia_nos, de soluções parenterais de 
grande volume, de ge~i~das e de materiais médico-hospi­
talares só podem ser feitos sob resJionsã:bilidade téc_niéá de 
farmacêutico legalmente habilitado, com formação ei:ri farmá-­
cia hospitalar e pertencente ao quadro de pessoal do hospital. 

Art. 89 O cumprimento desta lei será objeto de fiscali­
zação sanitária nos teiinos do Decreto n"' 77.052, de 19 de 
janeiro de 1976. . . . . 

Art. 9-9 Aos que- infringirem as disposiçôes- ôêSta "t~i 
aplicam-se as penalidades previstas na Lei n" 6.437, de 20 
de agosto de 1977. .. . _ 

Art. 10. O Poder Executivo -regulamentará esta tei,- no 
prazo de cento e oitenta dias, a contar da data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ileni V eras) -Nada mais havendo 

a tratar, vou encerrar a presente sessãÓ, designando para a 

Ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 83, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

DiscussãO, eln turnO -único, tlo Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 83, de 1991 (n' 383/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que reno'-;a, a partir de 19 de novembro 

de 1983, a concessão outorgada â Rádio Arapuan Ltda., pata 
eXplorar _serviço da radiodifusão sonora, na cidade de _;João 
Pe-sSoa, Estado da Paraíba. (Dependendo de parecer da Co­
missãôde Educação.) 

-2--
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 84, DE 1991 
(Incluído_ em Ordem do DTã-nos-tefnlos 

do art. 172, 11, d, do Reginíento Interno) 

DiscusSão, em turno úniCO, dO PIOjetó de Decreto Legis­
lativo, n' 84, de 1991 (n' 389/90, ná ·câmara dos Deputados), 
que aprova o ato_ _que outorga permiSsão à Rádio Difusora 
SãO Patrício Ltda:, para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra,- eni Ii"eqüênciã. modulada, na cidade de Ceres, Estado de 
Goiás. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

. N• 85, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

-.do art. 172,11, d, do Regimento Interno) 

Discussão, e_m turrio único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 85, de 1991 (n' 1191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão ao Sistema de Comu­
·rucãções ProfeSsor Valter Alencar Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de-oíã.diodifusão Sónora, em freqüência modulada, na cidade 
de 'J'eresina, Estado do Piauí. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação.) 

-4-
-. c PROJETO DE. DEC!l.ETO LEGISLATIVO 

_ _ N' 86, DE 1991 
(Incluído em Ordem dO Dia n.Ds te.rrnos 

do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úrlico, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 86, de 1991 (n' 2191, na Câmara dos Deputados), 
qUe aprova õ"ato que ren6va a concessão outorgada ã Radiodi­
fusora de Cáceres Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, em -Onda média, na cidade de Cáceres, Estado de 
-Mato Grosso. (Dependendo de parecer da Corriissão de Edu­
cação.) 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 87, DE 1991 
(Inclu_ído em "Ordem do Dia nos term."os 

do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projettfde Decreto Legis­
lativo n' 97, de 1991 (n' 3/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outrogada à Rádio 
Jornal Gazeta de Nova Friburgo Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, em freqüência modulada, na cidade 
de Nova Friburgo, Estado _do Rio de Janeiro. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação.) 

. -6- .. 
PROJET•J"DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 88, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, JJ, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 88, de 1991 (n' 4/91, na Câmara dos Deputados),,. 
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que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Clube de 
Inhapin Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono'i"a, 
em onda média, na cidade de Inhapim, Estado de Mínas Ge­
rais. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu~ção.) 

-7-
PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO 

N' 89, DE 1991 
(Incluído em Ordem dO Dia nos termos 

do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

Discussão-, em turno únicO~--âo Projeto_ de Decreto Legis­
lativo n• 89, de 1991 (n• 5/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 103 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em fre­
qüência modulada, na Cidade de Maravilha, Estado_ de Santa 
Catarina. (Dependendo de parecer da Comissão de Educa­
ção.) 

-8-
PROJETO DED_ECRE_TO LEGISLATIVO 

N' 90, DE 19-91 
(Incluído em Otdem do Dia nos tei"mqs_)_ _ 
do art. 172, li, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úniCO, dO Projeto de De·cretO Legis­
lativo n' 90, de 1991 {ri• 6!91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão_ à Rio São Francisco 
Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de radiodifusão-so­
nora, em onda média, na cidade de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação.) 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIY_D 

N' 91, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

Dis_cussão, em turno úniCo, -do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 91, de 1991 (n• 8191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Cultura 
de Paulo AfonSo Ltda., para explorar, sem direito de_ exclusi­
vidade, serviço de_ radiodifusão sonora, em onda média, na 
cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia. (Dependendo de 
parecer da ComissãO -de Educação~) 

-lO-
PROJETO DE DECRETO LEGfSLA TIVO 

N' 92, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

Dis-cussão, em tuino ú:riiCo, do Projeto de _Decreto-Legis­
lativo n• 92, de 1991 (oh' 385190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à FM Ituberá Ltda .. , 
para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cidade de 
Ituberá, Estado da Bahia. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Educação.) 

-li-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 93, DE 1991 , 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos_ 

do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

Discussão~ em tUino úníco, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 93, de 1991 (n• 386190, na Câmara_ dos Deputados), 
Q!le aprova o ato que renova concessão â Rádio MonólitoS:·. 

de Qu,ixadá Ltda., para ~xplorar ~!=_J;Vjço de radiodifusão _sono­
ra,_ eiü óilda média, ·na Cidade de Qu1xad.á, Estado do Ceará. 
(Dependendo de parecer da Comissão de EducaÇão.) · 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 94, DE 1991 

ct~nEf.J~7{ii?á,d~~~gf~~rifl,'J~[e'i~-6r -

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 94, de 1991 (n• 3B8/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Pássaro 
da Ilha fM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Gu_ãranésia, Estado 
de Minas Gerais (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação.) 

-13-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 55, DE 1991 
(1Dcluído em Ordem do Oia nOs termos 

do art. 281 do Regíménlointerno) 

Discussão, em turno único~ do PrOjeto de Resolução n9 

55, de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n9 273, de 1991), que 

- autoriza-á-Prefeitura Municipal de São Paulo a emitir e Colocar 
no mercado letras financ~iras do tesouro daquele município. 

-14-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 56, DE 1991 
: -tiÍlCluício e-m oraem do Diã -nos- termo"s­

do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto_ de :Resolução n~" 
56, de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n" 274, de 1991), que 
autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar, 
temporariamente, o limite de sua dívida mobiliária pela emis­
são de bônus do tesouro daquele estado - série especial 
(BTRJ -E). 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 10 minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 649, DE 1991 

O Presidente, do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo no:> 0804/91-6, resolve aposen­
tar, vo1untariamente, com proventos proporcionais ao-tempo 
de serviço, MANOEL JACÓ DE SOUZA, matrícula 0298, 
Especialista em Administração Legislativa/ Análise, Terceira 
Classe, PL S20, do Quadro Permanente do Centro Gráfii::o 
do Senado Federal - CEGRAF, nos termos dos arts. 40, 
in<;íso III, c, da ConstitUiÇão da República Federativa do Brasil 
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e 186, inciso ill, c, da Lei n• 8.Ü2, de 11 de dezembro de 
1990. ' 

Senado Federal, 26 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 650, DE 1991 

O Presidente do_Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
ções regimentais e regul_amentares, de conformidade com a 
delegação de competéncia que lhe foi outorgada pelo Ato 

da Comissão Diretora n'? 2, de 1973, de acordo com o disposto 
·no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissã.o Diretora n"' 1, de 1991, resolve nomear WAGNER 
DE LIMA RODRIGUES, para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF-D AS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Carlos Patro-cínio. 

Senado Federal, 26 de agosto de 1991. - Mauro Bene­
vides, Presidente. 


